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(Inicia-se a sessão às 11 horas e 5 mi-
nutos e encerra-se às 12 horas e 26 minutos)

O SR. PRESIDENTE (Geovani Borges. Bloco/
PMDB – AP) – Declaro aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus, iniciamos nossos tra-
balhos.

A presente sessão especial destina-se a come-
morar o 2011 – Ano Mundial da Medicina Veterinária, 
nos termos dos Requerimentos nº 442 e 1.016, de 
2011, da Senadora Ana Amélia e outros Srs. Senadores.

Convido para compor a Mesa a primeira signatá-
ria da presente sessão, a Exmª Senadora Ana Amélia, 
do nosso querido Rio Grande do Sul.

Convido para compor a Mesa o Presidente do 
Conselho Federal de Medicina Veterinária, Sr. Bene-
dito Fortes de Arruda.

Convido para também fazer parte da Mesa o 
Presidente da Sociedade Brasileira de Medicina Ve-
terinária, Sr, Josélio de Andrade Moura.

Convido para compor a Mesa o Sr. René Dubois, 
Diretor da Fenamev, Federação Nacional dos Médicos 
Veterinários.

Convido a todos para, de pé, cantarmos o Hino 
Nacional.

(Procede-se à execução do Hino Na-
cional.)

O SR. PRESIDENTE (Geovani Borges. Bloco/
PMDB – AP) – Concedo a palavra à Senadora Ana 
Amélia, primeira subscritora do Requerimento, do 
nosso querido Rio Grande do Sul. Eu sou do Amapá 
e ela é do outro extremo, extremo norte e extremo sul. 

V. Exª dispõe do tempo necessário.
A SRA. ANA AMÉLIA (Bloco/PP – RS. Pronuncia 

o seguinte discurso. Sem revisão da oradora.) – Caro 
Presidente, amigo, colega, Senador Geovani Borges; 
caro Presidente do Conselho Federal de Medicina 
Veterinária, Benedito Fortes de Arruda; Presidente da 
Sociedade Brasileira de Medicina Veterinária, Josélio 
de Andrade Moura; Dr. René de Dubois, representante 
da Federação Nacional dos Médicos Veterinários; Pre-
sidente do Conselho Regional de Medicina Veterinária 

de Alagoas, José Heriberto de Albuquerque; Presidente 
do Conselho Regional de Medicina Veterinária de Mato 
Grosso, Verton Silva Marques; Presidente do Conse-
lho Regional de Medicina Veterinária de Mato Grosso 
do Sul, Cibele Luzia de Sousa Cação; Presidente do 
Conselho Regional de Medicina Veterinária de Rondô-
nia, Rodrigo Bueno Loyo Cadete; Presidente do Con-
selho Regional de Medicina Veterinária de São Paulo, 
Francisco Cavalcanti de Almeida; Presidente do Con-
selho Regional de Medicina Veterinária de Tocantins, 
Marcelo Aguiar Inocente; representante do Conselho 
Regional de Medicina Veterinária do Paraná; senhoras 
e senhores membros do Conselho Federal de Medici-
na Veterinária; membros dos Conselhos Regionais de 
Medicina Veterinária; membros do Corpo Diplomático, 
senhoras e senhores telespectadores da TV Senado.

O cenário de oportunidades que o Brasil vislumbra 
no mercado mundial de alimentos somente se tornará 
realidade com a ajuda dos profissionais que, hoje, es-
tão reunidos neste plenário, para comemorar os 250 
anos da fundação da primeira Escola de Veterinária 
do mundo, que aconteceu em Lyon, na França, no ano 
de 1761, por solicitação de Claude Bourgelat, Hipiatro 
e Patrono da Veterinária Universal.

Ao eleger 2011, ano em curso, o Ano Mundial da 
Medicina Veterinária, a Organização Mundial de Saú-
de Animal conclama a comunidade internacional a dar 
maior apoio e visibilidade ao trabalho meritório, impor-
tantíssimo, relevante dos médicos veterinários como 
prestadores de um serviço público essencial, de alta 
relevância, para a alimentação e para a saúde pública.

E foram esses motivos que me levaram a reque-
rer ao Senado Federal esta sessão especial de ho-
menagem a todos os médicos veterinários brasileiros, 
especialmente do meu Estado, o Rio Grande do Sul.

Os profissionais de medicina veterinária são fun-
damentais para a estratégia de desenvolvimento na-
cional, tanto do ponto de vista da segurança alimentar 
dos brasileiros, quanto da sua perspectiva econômica.

A evolução do trabalho dos médicos veterinários, 
no Brasil, tem proporcionado o aumento da produção 

Ata da 187ª Sessão, Especial,  
em 17 de outubro de 2011

1ª Sessão Legislativa Ordinária da 54ª Legislatura

Presidência do Sr. Geovani Borges e da Srª Ana Amélia.
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de alimentos de origem animal, através do intenso es-
forço empregado nas pesquisas de melhoria genética.

Ressalto, também, o trabalho incansável que é 
desempenhado pelos veterinários na vigilância sanitá-
ria dessa mesma produção, o que garante a saúde da 
mesa dos brasileiros e atesta a qualidade dos nossos 
produtos no exterior. A esse respeito, aliás, gostaria 
de mencionar a grata satisfação de saber que o atual 
Ministro Mendes Ribeiro Filho, que todos nós deseja-
mos se recupere prontamente de uma cirurgia que fez 
em São Paulo, tem dado uma prioridade ao serviço 
de defesa sanitária animal. Isso é fundamental para 
o nosso País, que é um dos líderes no protagonismo 
internacional na exportação de toda a cadeia produ-
tiva da carne.

Esses exemplares servidores da medicina vete-
rinária, ao longo do tempo, fizeram reivindicações, ti-
veram que recorrer a greves, inclusive para valorizar a 
importância da sua atividade para o interesse nacional, 
para o interesse dos consumidores brasileiros, num País 
em que ainda os abates clandestinos representam um 
sério risco à saúde pública, danos à economia, com 
sonegação e uma série de outros prejuízos advindos 
da clandestinidade do abate. Algumas audiências pú-
blicas foram realizadas nesse aspecto, mostrando a 
gravidade desses problemas.

Por isso a defesa sanitária animal ganha a cada 
dia maior relevo em nosso País, até porque quando 
se fala no mercado internacional se imagina que toda 
a produção de carnes, suína, bovina e de frango, seja 
dedicada ao mercado externo. Ao contrário, a maior pro-
dução nessa cadeia produtiva é destinada ao mercado 
interno brasileiro, que absorve o seu maior percentual.

Ressalto também o trabalho incansável, como 
disse, e o empenho desses profissionais dedicados à 
defesa sanitária animal. A crescente demanda mun-
dial por alimentos saudáveis torna a missão do médico 
veterinário cada vez mais importante, como uma das 
profissões essenciais para o futuro não só do Brasil, 
mas de toda a humanidade.

Estudos da Organização das Nações Unidas para 
Agricultura e Alimentação – FAO indicam que, para que 
a população mundial possa permanecer consumindo 
alimentos na mesma proporção da primeira década do 
século XXI, será necessário incrementar a produção 
de alimentos em 40% até 2030 e em 70% até 2050.

Nas mãos dos senhores e das senhoras está 
um enorme desafio, o desafio de que a gente possa 
continuar produzindo com qualidade, segurança e cui-
dado com a saúde, não só a saúde dos animais, mas, 
sobretudo, a saúde das pessoas que consomem as 
carnes que nós produzimos.

O Brasil e seus veterinários têm um papel muito 
importante a desempenhar nesse cenário. Nosso País 
é hoje o segundo maior exportador mundial de car-
ne bovina e de frangos e tem condições de se tornar 
também o maior exportador mundial de carne suína.

A exportação desses produtos tem contribuído 
de forma considerável para o superávit da balança 
comercial brasileira e para o aumento de nossas re-
servas internacionais.

Nosso sucesso na exportação de alimentos só é 
possível devido à competência desses profissionais no 
controle sanitário dos animais que entram e que saem 
de nosso País, garantindo que estejamos cada vez 
mais distantes de pragas como a febre aftosa, praga 
essa que esperamos erradicar agora, em 2012. Pelo 
menos, esse é um compromisso do nosso Ministro 
Mendes Ribeiro Filho, um compromisso de Governo. 
Nós, aqui, com uma atuação independente no Senado 
Federal, estamos apoiando essas iniciativas, porque 
elas são fundamentais para toda a cadeia produtiva, 
para a defesa de nossa fronteira agropecuária e para 
a saúde de nossos consumidores e de nosso rebanho.

Nos últimos anos, a eficiência desse trabalho tem 
aberto mercado para os produtos brasileiros em todo 
o mundo. Eu gostaria de lembrar dois casos recentes 
que demonstraram a segurança sanitária dos produtos 
brasileiros: a decisão da China de abrir o seu mercado 
à carne suína brasileira e o caso da Rússia, que apli-
cou embargos à carne bovina brasileira. Eu gostaria 
de enfatizar também a importância das garantias da 
vigilância sanitária brasileira para o comércio da carne 
de frango com o Oriente Médio, que é o nosso prin-
cipal mercado consumidor ou, pelo menos, um dos 
mais importantes.

Aliás, Srªs e Srs. Senadores, caros homenagea-
dos, médicos veterinários de todos os cantos do nos-
so País e do meu Estado, o Rio Grande do Sul, não 
fosse o trabalho cotidiano dos médicos veterinários 
em todo o mundo, todos nós estaríamos correndo um 
permanente risco de contrair as mais variadas doenças 
transmitidas aos homens pelos animais.

A aftosa novamente ronda nossas fronteiras, re-
presentando um risco para a produção e a exportação 
de carne em toda essa cadeia produtiva. Devemos 
aumentar a vigilância na fronteira – é o que o Ministé-
rio da Agricultura vem fazendo ‑ e reforçar os acordos 
de cooperação bilateral ou multilateral, no âmbito do 
Mercosul e também na região da América Latina, com 
países que não têm, na produção de carne, Senador 
Antonio Russo, o mesmo significado e a mesma impor-
tância que tem o Brasil no cenário internacional. Todo o 
esforço para erradicar e para evitar a entrada da aftosa 
no mercado brasileiro ainda é pouco, porque esse é 



Outubro de 2011  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  18  41567 

um grave problema. Qualquer sinal de contaminação 
representa um fechamento das portas do mercado 
internacional a todas as demais carnes por causa da 
aftosa no rebanho bovino. Portanto, é relevante o tra-
balho de vigilância que os nossos veterinários fazem. 

Num mundo que busca a redução da pobreza, 
o combate à fome e à desnutrição e a incorporação 
de grandes contingentes populacionais às classes de 
renda mais elevada, torna-se mais importante a parti-
cipação do veterinário nessa nova economia mundial.

Sr. Presidente, Senador Geovani Borges, Srªs e 
Srs. Senadores, a Sociedade Brasileira de Medicina 
Veterinária e o Conselho Federal de Medicina Veteri-
nária programaram diversas solenidades e eventos 
técnicos e científicos em comemoração ao Ano Mun-
dial da Medicina Veterinária. Essas entidades vêm 
desempenhando relevante papel no desenvolvimento 
da medicina veterinária brasileira, juntamente com a 
Federação da Medicina Veterinária, que é integrada 
pelos sindicatos da categoria.

No Brasil, muito já se fez em termos de segurança 
alimentar. No entanto, ainda podemos progredir e me-
lhorar em diversas áreas, como as estruturas públicas 
relacionadas com o ensino, a pesquisa científica e tec-
nológica, a vigilância sanitária, a produção de vacinas 
e medicamentos e a cooperação internacional para a 
prevenção de doenças contagiosas. Nesse particular, 
defendo a produção de medicamentos genéricos na 
área da medicina veterinária, matéria já submetida à 
apreciação na Câmara dos Deputados, onde se iniciou 
o projeto de autoria do meu agora colega Senador 
Benedito de Lira, e que, com o substitutivo feito nesta 
Casa, retornou à Câmara Federal. Esperamos que, o 
mais breve possível, também a medicina veterinária 
possa, como no caso dos medicamentos destinados 
às pessoas, dispor dos medicamentos genéricos para 
a área da veterinária.

Eu gostaria de encerrar este pronunciamento 
ressaltando esse importante trabalho e saudando a 
todos os veterinários do Brasil, em particular, do meu 
Estado, o Rio Grande do Sul, especialmente as mu-
lheres que se dedicam a esta exemplar e importan-
tíssima atividade. Tenho plena convicção de que os 
nossos médicos veterinários continuarão a cumprir 
com grande empenho a importante missão que reali-
zam em benefício de nossa população, em benefício 
de nossa economia, de nossa agropecuária, de nossa 
saúde e do nosso Brasil.

Aproveito esta oportunidade, nesta segunda-fei-
ra, em nome da Comissão de Agricultura e Reforma 
Agrária do Senado da República, comandada exem-
plarmente pelo Senador Acir Gurgacz e tendo como 
Vice-Presidente o Senador Waldemir Moka, do Mato 

Grosso do Sul, de que faço parte como membro titu-
lar, para cumprimentar todos os médicos veterinários, 
através de suas entidades aqui representadas, pelo 
relevante papel que têm desempenhado no fortale-
cimento do nosso País e no papel protagônico que o 
Brasil tem representado no cenário internacional na 
produção de alimentos, cada vez mais respeitado por 
seus cientistas que fazem clone de uma bezerra, no 
caso da nossa Embrapa, e por tantos outros distribu-
ídos por este País enorme, gigantesco, de dimensão 
continental, nos centros acadêmicos de pesquisa, nos 
centros particulares, oficiais, públicos. Tudo isso é re-
levante para que o Brasil continue nessa posição des-
tacada, mas isso se deve muito ao exemplar empenho 
de todos os senhores médicos e médicas veterinárias. 

Fico muito feliz de ter proposto este requerimento 
e de esta sessão estar sendo realizada, celebrando não 
apenas o trabalho dos senhores, mas, especialmente, 
o Ano Mundial da Medicina Veterinária.

Muito obrigada. (Palmas)
O SR. PRESIDENTE (Geovani Borges. Bloco/

PMDB ‑ AP) – A Mesa, através da Presidência, se con-
gratula com a Senadora Ana Amélia, parabenizando-
-a pela brilhante e oportuna iniciativa e pelo discurso. 
Como lhe é peculiar, quando ela fala, vem do coração, 
vem da alma. É uma causa que ela abraça e uma ho-
menagem que faz ao seu Estado, Rio Grande do Sul, 
e ao nosso País. 

Concedo, neste momento, a palavra ao Senador 
Antonio Russo, lá do Mato Grosso... Mato Grosso do 
Sul – como ele faz questão, pelo separatismo lá. 

Antes de ele começar o pronunciamento, passo 
a Presidência à primeira signatária desta sessão, a 
Senadora Ana Amélia, porque serei o próximo orador 
inscrito. Senadora, por favor, conduza esta sessão. 

Senador, V. Exª pode usar da palavra.
O SR. ANTONIO RUSSO (PR – MS. Pronuncia o 

seguinte discurso. Sem revisão do orador) – Exmo Pre-
sidente da sessão, Senador Geovani Borges; primeira 
signatária da presente sessão, nossa ícone aqui, no 
Senado, Senadora Ana Amélia, um exemplo para todos 
nós; Presidente da Associação Brasileira de Medicina 
Veterinária, Sr. Josélio de Andrade Moura; Presidente 
do Conselho Federal de Medicina Veterinária, Sr. Be-
nedito Fortes de Arruda; representando a Federação 
Nacional de Medicina Veterinária, Sr. René de Dubois; 
Presidente do Conselho Regional de Medicina Veteri-
nária de Alagoas, Sr. José Heriberto de Albuquerque; 
Presidente do Conselho Regional de Medicina Veteri-
nária do Amazonas, Sr. Paulo Alex Machado Carneiro; 
Presidente do Conselho Regional de Medicina Veteri-
nária de Mato Grosso, Sr. Verton Silva Marques; Pre-
sidente do Conselho Regional de Medicina Veteriná-
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ria de Mato Grosso do Sul, Srª Sibele Luzia de Souza 
Cação; Presidente do Conselho Regional de Medicina 
Veterinária de Rondônia, Sr. Rodrigo Bruno Loyo Ca-
dette; Presidente do Conselho Regional de Medicina 
Veterinária de São Paulo, Sr. Francisco Cavalcanti de 
Almeida; Presidente do Conselho Regional de Medicina 
Veterinária de Tocantins, Sr. Marcelo Aguiar Inocente; 
representando o Ministério da Agricultura, Pecuária e 
Abastecimento, o Exmo Sr. José Carlos Vaz; o Secre-
tário da Secretaria da Defesa Agropecuária, Sr. Fran-
cisco Sérgio Ferreira Jardim; representante do Presi-
dente do Conselho Regional de Medicina Veterinária 
do Paraná, Eliel de Freitas, o Secretário-Geral Juliano 
Leônidas Hoffmann; demais convidados; senhoras e 
senhores; o Brasil vive, atualmente, uma das melhores 
fases da sua história econômica recente. Indicadores 
testemunham o excelente momento pelo qual passa 
o País. Tal quadro impressiona, quando observamos 
a conjuntura econômica mundial adversa, caracteriza-
da pelo repique da crise financeira de 2008. Segundo 
vários economistas, a crise atual sugere efeitos mais 
severos e permanentes, o que torna o desempenho 
brasileiro algo mais surpreendente.

A vida econômica do País transformou-se para 
melhor em termos estatísticos, mas também em indica-
dores qualitativos. O grande feito da política econômica 
brasileira, no período de 2004 aos dias atuais, diz res-
peito à diminuição da desigualdade social, cristaliza-
da pela inserção de aproximadamente 50 milhões de 
pessoas – mais que uma Espanha – ao mercado con-
sumidor, com a sua incorporação às classes A, B e C.

Temos a oportunidade única de mudar de condi-
ção no sistema internacional de Estados, experiência 
que alterou a representação do País no mundo. De sub-
desenvolvidos, passamos à condição de emergentes. 
Isso não é pouca coisa, quando olhamos os anos 80, 
com a permanência de um longo surto de pessimis-
mo que dizia que o Brasil estava fadado eternamente 
ao fracasso. 

As mudanças vieram. Um fator importante fo-
ram as alterações na estrutura populacional do País. 
Qualifica a presente tomada de posição o chamado 
bônus demográfico. Trata-se de um período no qual a 
população economicamente ativa supera largamente 
a de dependentes, composta por idosos e crianças. 
Isso ajuda enormemente o nosso crescimento e nos 
coloca no ranking das principais potências econômicas 
mundiais. Em 2010, a proporção de adultos entre 15 
e 60 anos era de 32% para 67% de crianças e idosos. 
O auge do bônus demográfico deve ocorrer por vol-
ta de 2020, quando a proporção de adultos suposta-
mente alcançará 70% de toda a população e isso se 

constituirá num impulso notável para a decolagem do 
desenvolvimento.

Qual é o carro-chefe dessas transformações, 
senhoras e senhores? Primeiro, a produção de com-
modities, produtos primários de exportação em grande 
escala para o mercado mundial. Os produtos agrope-
cuários destacam-se entre as commodities brasileiras, 
com destaque para as exportações de carne. A bovino-
cultura de corte representa a maior fatia do agronegócio 
brasileiro, gerando faturamento de mais de 5 bilhões 
de dólares anuais e oferecendo aproximadamente 7,5 
milhões de empregos.

Os produtos brasileiros de origem animal não po-
deriam chegar a este nível de aceitação no mercado 
mundial, se não cumprissem as elevadas exigências 
dos países importadores no que diz respeito à saúde, 
a condições de criação, à qualidade e à procedência 
dos rebanhos e criatórios nacionais.

Nesse percurso de afirmação sustentável do setor 
agropecuário na pauta de exportações brasileiras, a 
contribuição do profissional da medicina veterinária foi 
fundamental. A disciplina foi inovadora ao incorporar e 
desenvolver tecnologias de melhoramento genético de 
animais, tornando possíveis ganhos de produtividade 
inéditos. Atualmente, nosso País é referência interna-
cional nesse domínio, com o estabelecimento de reco-
nhecidos centros de desenvolvimento tecnológico de 
ponta. Ao mesmo tempo, a medicina veterinária tem 
dado suporte à introdução de técnicas e procedimen-
tos de criação intensiva de rebanhos.

Mesmo assim, é preciso apontar os problemas. 
Em meu Estado, Mato Grosso do Sul, o retrato das gran-
des propriedades de terra, baseadas economicamente 
na pecuária extensiva, de baixíssima produtividade, 
está em agonia. Trata-se de uma situação complexa 
que precisamos olhar atentamente, para corrigir rumos.

Senhoras e senhores, o Brasil instituiu marcos 
jurídicos sólidos e bem estabelecidos que propiciaram 
as melhores práticas por parte dos órgãos a quem 
cabe as atividades de fiscalização e certificação das 
condições sanitárias, de saúde, de qualidade, de pro-
cedência e de criação de animais, outra área de atu-
ação destacada do médico veterinário.

No campo da vigilância sanitária, a atuação dos 
órgãos de fiscalização e controle tem sido determinante 
para atalhar a disseminação de zoonoses por parte de 
países vizinhos, como atesta o programa de erradicação 
da febre aftosa do rebanho bovino brasileiro, que, em 
crises recentes, evitou pesados prejuízos econômicos, 
inclusive o comprometimento do produto nacional nos 
mercados consumidores estrangeiros mais importan-
tes. Alguns países interromperam temporariamente a 
importação da carne brasileira, mas a seriedade e o 
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profissionalismo das autoridades e dos especialistas 
brasileiros convenceram os inspetores estrangeiros a 
rever as penalizações.

O médico veterinário tem atuado fortemente, em 
nosso País, na logística e na estrutura de processa-
mento e comercialização de carne, inclusive nos mer-
cados internacionais. Isso tem permitido que todas as 
cadeias de produção da carne permaneçam em mãos 
brasileiras, o que não ocorre, por exemplo, com a pro-
dução de grãos.

No plano das políticas públicas de preservação 
do meio ambiente, cabe destacar a atuação da me-
dicina veterinária na pesquisa e proteção de animais 
silvestres, sobretudo as espécies que se encontram em 
extinção no Brasil. Mais uma vez, a área tem explorado 
as oportunidades que nossa terra oferece.

Em conclusão, nas comemorações do Ano In-
ternacional da Medicina Veterinária, cabe demarcar 
a grande revolução que a disciplina vive. O médico 
veterinário não se resume ao especialista que cuida 
de nossos gatos e cachorros, dos pequenos animais, 
como comumente se pensa. Ele soube reinventar a 
profissão, agregando novos campos de atuação, in-
corporando a inovação tecnológica como alavanca da 
produção econômica e marcando presença definitiva 
no estágio de desenvolvimento econômico e social em 
que o Brasil se encontra. 

Deixo aqui as minhas homenagens a esses gran-
des profissionais que ajudam o Brasil a se tornar um 
grande país.

Muito obrigado. (Palmas.)

Durante o discurso do Sr. Antonio Russo, 
o Sr. Geovani Borges deixa a cadeira da Presi-
dência, que é ocupada pela Sra. Ana Amélia.

A SRA. PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco/PP – 
RS) – Obrigada, Senador Antonio Russo, que está fa-
lando com conhecimento de causa nesta matéria, pois 
o senhor é também quase um médico veterinário, por 
ter trabalhado tanto na cadeia produtiva do setor de 
carnes do seu Estado, Mato Grosso do Sul.

O SR. ANTONIO RUSSO (PR – MS) – Que eu 
respeito muito. Obrigado.

A SRA. PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco/PP – 
RS) – Cumprimento V.Exª pelo seu pronunciamento.

Concedo a palavra ao Senador Geovani Borges, 
do PMDB do Amapá.

Enquanto o orador chega à tribuna, quero saudar 
os visitantes do plenário do Senado Federal, jovens 
estudantes que estão aqui na manhã de hoje.

Para que vocês tomem conhecimento, estamos 
fazendo uma cerimônia de homenagem em comemo-
ração ao Ano Mundial da Medicina Veterinária.

O orador agora será o Senador Geovani Borges, 
do PMDB do Amapá. 

Com a palavra o Senador. 
O SR. GEOVANI BORGES (Bloco/PMDB – AP. 

Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do ora-
dor.) – Exmª Srª Presidenta e primeira signatária da 
presente sessão, Senadora Ana Amélia, sempre faço 
questão de dizer da afinidade, respeito e carinho que 
o Amapá tem pelo Rio Grande do Sul, do extremo nor-
te ao extremo sul, do Oiapoque ao Chuí, apesar de o 
Senador Mozarildo ser contra essa informação, porque 
agora parece que esse título de extremo norte ficou 
para Roraima, mas culturalmente é isso que está na 
mente do povo brasileiro.

Sr. Presidente da Sociedade Brasileira de Medi-
cina Veterinária, Sr. Josélio de Andrade Moura; Presi-
dente do Conselho Federal de Medicina Veterinária, 
Sr. Benedito Fortes de Arruda; representante da Fe-
deração Nacional dos Médicos Veterinários, Sr. René 
de Dubois; demais convidados que faço questão de 
citar um por um: Presidente do Conselho Regional de 
Medicina Veterinária de Alagoas, Sr. José Heriberto 
de Albuquerque; Presidente do Conselho Regional 
de Medicina Veterinária do Amazonas, Sr. Paulo Alex 
Machado Carneiro; Presidente do Conselho Regional 
de Medicina Veterinária de Mato Grosso, Sr. Verton 
Silva Marques; Presidente do Conselho Regional de 
Medicina Veterinária de Mato Grosso do Sul, Estado 
do meu Colega Paulo, Srª Sibele Luzia de Souza Ca-
ção; Presidente do Conselho Regional de Medicina 
Veterinária de Rondônia, Sr. Rodrigo Bruno Loyo Ca-
dette; Presidente do Conselho Regional de Medicina 
Veterinária de São Paulo, Francisco Cavalcanti de Al-
meida; Presidente do Conselho Regional de Medicina 
Veterinária do Tocantins, Sr. Marcelo Aguiar Inocente; 
representando o Ministro da Agricultura, Pecuária e 
Abastecimento, Exmo Sr. José Carlos Vaz; Secretário da 
Secretaria de Defesa Agropecuária, Senhor Francisco 
Sérgio Ferreira Jardim; representando o Presidente do 
Conselho Regional de Medicina Veterinária do Paraná, 
Eliel de Freitas, e o Secretário-Geral, Sr. Juliano Le-
ônidas Hoffmann; senhoras e senhores membros do 
Conselho Federal de Medicina Veterinária; senhoras e 
senhores membros dos Conselhos Regionais de Me-
dicina Veterinária; senhoras e senhores membros do 
corpo diplomático; Sras e Srs. Senadores, em atenção 
aos Requerimentos n°s 442 e 1.016, de 2011, apre-
sentados pela nossa querida Senadora Ana Amélia 
e outros Senadores, realiza-se esta Sessão Especial 
destinada a comemorar o Ano Mundial da Medicina 
Veterinária.

A declaração de 2011 como o Ano Mundial da 
Medicina Veterinária resulta da iniciativa conjunta de 
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várias instituições de enorme representatividade, como 
a Organização Mundial da Saúde, a Organização das 
Nações Unidas para Agricultura e Alimentação, a Orga-
nização das Nações Unidas para a Educação, Ciência 
e Cultura, a Organização Mundial de Saúde Animal e 
a Comissão Europeia, entre muitas outras.

A partir do lema: “Veterinária para a saúde, ve-
terinária para o alimento, veterinária para o Planeta”, 
pretende-se, Sras e Srs. Senadores e ilustres convida-
dos, mostrar à sociedade em geral que a atuação dos 
médicos veterinários vai muito além dos cuidados com 
a saúde e o bem-estar dos animais.

Na verdade, ao exercer sua profissão, os veteri-
nários prestam um serviço inestimável à humanidade, 
um serviço que se expressa na atenção permanente à 
segurança alimentar, no controle de zoonoses, na re-
alização de pesquisas biomédicas e em muitas outras 
atividades que garantem a subsistência e o conforto 
dos seres humanos, o respeito à biodiversidade e a 
proteção do meio ambiente.

Tão relevante é a atividade que há registros de 
sua prática nos mais remotos tempos. Há referências 
aos médicos de animais, por exemplo, já no Código 
de Hamurabi, bem como em papiros do antigo Egito.

Não obstante, existe praticamente um consenso 
de que a consolidação da medicina veterinária como 
ciência moderna e como atividade essencial à socie-
dade se dá com a criação, em 1761, na cidade de 
Lyon, sul da França, da primeira Escola de Medicina 
Veterinária do Planeta.

De modo que, em 2011, Sras e Srs. Senadores, 
estamos festejando os 250 anos de ensino veterinário 
e, paralelamente, de exercício da profissão de médico 
veterinário no mundo.

Aqui no Brasil, passos decisivos para a afirma-
ção da medicina veterinária foram dados no começo 
do século XX, em janeiro de 1910. O Decreto n° 2.232 
autoriza a criação da Escola de Veterinária do Exérci-
to, que será aberta em 1914. E em outubro do mesmo 
ano, 1910, o Decreto n° 8.919 autoriza a criação da 
Escola Superior de Agricultura e Medicina Veterinária, 
que será inaugurada em 1913, segundo o Decreto.

Mais tarde, em setembro de 1933, o Decreto n° 
23.133 normatiza as condições e as áreas de atuação 
do médico veterinário.

Finalmente, em outubro de 1968, a Lei n° 5.517 
vem dar uma feição definitiva ao setor ao dispor so-
bre o exercício da profissão de médico veterinário, ao 
criar o Conselho Federal e os Conselhos Regionais 
de Medicina Veterinária e – seguramente uma decisão 
muito importante – ao transferir para a própria classe a 
fiscalização, Srª Presidenta, do exercício profissional.

Hoje, Srªs e Srs. Senadores, o Brasil tem cerca 
de 60 mil médicos veterinários, profissionais que, com 
muita competência, com muito preparo técnico e com 
muita dedicação, cuidam, como bem lembram os or-
ganizadores do Ano Mundial da Medicina Veterinária, 
de zelar pela saúde não apenas dos animais, mas 
também, e principalmente, dos cidadãos.

Por isso, Srª Presidente Ana Amélia, quero ex-
pressar minha admiração e meu respeito por esses 
profissionais. A contribuição que prestam ao nosso 
País é incalculável, digna de todos os aplausos, de 
todo o nosso reconhecimento. Refiro-me particular-
mente – eu não poderia deixar de puxar brasa para 
a minha sardinha – aos profissionais do meu querido 
Estado do Amapá e de todo o Brasil.

Viva o Dia dos Veterinários, os 250 anos! 
Viva o Amapá! 
Viva o Brasil!
Muito obrigado. (Palmas.)
A SRA. PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco/PP – 

RS) – Obrigada, Senador Geovani Borges, pela mani-
festação de homenagem a essa categoria tão relevante.

Gostaria de também mencionar a presença, nesta 
sessão especial, do Presidente do Conselho Regio-
nal de Medicina Veterinária do Amazonas, Paulo Alex 
Machado Carneiro, e do Presidente do Conselho de 
Medicina Veterinária do Distrito Federal e docente da 
Universidade de Brasília, Ricardo Miyasaka de Almei-
da. A ambos agradecemos as presenças.

Concedo a palavra, para falar em nome da So-
ciedade Brasileira de Medicina Veterinária, ao Sr. Jo-
sélio Moura.

O SR. JOSÉLIO ANDRADE MOURA – Exmª Srª 
Ana Amélia Lemos, Senadora da República, que en-
tendeu, desde o início, pela sua própria vivência pro-
fissional, a importância desta data não somente para a 
Medicina Veterinária, mas, acima de tudo, para o povo 
brasileiro, e propôs a celebração deste significativo 
ato; Exmº Sr. Senador Geovani Borges, do PMDB do 
Amapá, que abriu os trabalhos, presidindo esta ses-
são solene; Exmº Sr. Senador Antonio Russo, grande 
companheiro, militante em toda a cadeia produtiva; 
Exmº Sr. Benedito Fortes de Arruda, Presidente do 
Conselho Federal de Medicina Veterinária, nesta opor-
tunidade, eu saúdo todos os companheiros, colegas 
dos conselhos regionais, e diretores e conselheiros do 
Conselho Federal de Medicina Veterinária já citados 
nominalmente pela Senadora Ana Amélia e, também, 
por outros demais Senadores que me precederam; co-
legas, diretores e conselheiros da Sociedade Brasileira 
de Medicina Veterinária, como também os Presidentes 
das Sociedades de Medicina Veterinária dos Estados; 
companheiro René Dubois, representando a Federação 
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Nacional dos Médicos Veterinários – envio, através da 
TV Senado, um abraço a todos os colegas e também 
aos aqui presentes, os Presidentes dos Sindicatos dos 
Médicos Veterinários dos diversos Estados; Exmªs Pro-
fessoras Simone Perecmanis e Deborah, Vice-Diretora 
e Coordenadora do Curso de Medicina Veterinária da 
Universidade de Brasília, como também os demais co-
legas e companheiros professores da Universidade de 
Brasília; estimado companheiro João Bosco, Presidente 
da Asfagro, que, neste ato, representa todos os fiscais 
federais agropecuários do Ministério da Agricultura do 
Governo Federal, logicamente; Exmº companheiro Fran-
cisco Sérgio Ferreira Jardim, representando o Ministro 
da Agricultura, o Secretário da Agricultura; também o 
companheiro Guilherme Marques, diretor do Departa-
mento de Saúde Animal, esse importante departamento 
do Ministério da Agricultura, sobejamente citado aqui 
pela sua importância para a conquista dos mercados, 
não somente interno, mas também externo; Exmº Sr. 
Sebastião Costa Guedes, Diretor do Conselho Nacional 
de Pecuária de Corte, representando também a cadeia 
produtiva do setor privado, esse importante setor que 
tem gerado muitas divisas para o País, inclusive a es-
tabilidade econômica do País, graças a essa atuação 
marcante de toda a cadeia produtiva; também uma 
saudação a Antonio Guilherme, companheiro do Ins-
tituto Biológico, em São Paulo, importante instituição 
de pesquisa, que tem mostrado um serviço imenso 
para o País, e, principalmente, o Guilherme, de forma 
especial, na avicultura brasileira, na sanidade avíco-
la, que tem dado um significativo passo na conquista 
como o maior exportador de aves, como o Brasil hoje 
é o maior exportador de carne bovina.

Exmºs Srs. Membros do Corpo Diplomático, prin-
cipalmente o Bob Hoff, Ministro Conselheiro da Embai-
xada dos Estados Unidos da América, recentemente 
chegado. Seja bem-vindo ao nosso País. É importante 
essa parceria intensa entre o Brasil com os Estados 
Unidos da América e também os outros países. 

Quero, neste momento – se me permitir, Senado-
ra Ana Amélia – fazer uma saudação especial a uma 
pessoa que está fazendo falta aqui, que é o nosso 
querido e saudoso Senador Jonas Pinheiro. (Palmas.)

Médico, veterinário, grande técnico no Estado 
de Mato Grosso, mas cujo trabalho político na Câma-
ra dos Deputados e no Senado Federal, por mais de 
uma década, fez sentir.

Eu lembro, Senadora Ana Amélia, o dia em que 
Jonas Pinheiro disse ao Presidente da Casa, era o 
Senador Antonio Carlos Magalhães, que não mais iria 
se candidatar, que já estava com problema de saúde. 
E o Senador Antonio Carlos Magalhães disse: “Jonas, 
o mandato não lhe pertence, esse mandato seu per-

tence à classe produtora agropecuária deste País; a 
sua ausência vai deixar órfã essa classe de produto-
res agropecuários do País”. E ele se candidatou e foi 
eleito para mais um mandato. 

Então, fica a saudação especial, com muita sau-
dade, ao Senador Jonas Pinheiro.

Também queria fazer uma saudação especial aos 
Exmºs Srs. Senadores da República Jayme Campos, 
Blairo Maggi, Paulo Paim, Alvaro Dias, Mário Couto, 
Waldemir Moka, Armando Monteiro e Antonio Russo, 
que igualmente entenderam a importância desse ato, 
apoiaram e circundaram a propositura da Senadora 
Ana Amélia, assinando o requerimento para que hoje 
pudéssemos realizar esta sessão solene, e à Mesa Di-
retora desta Casa, presidida pelo Senador José Sarney, 
por entender e aprovar esse requerimento. 

Srª Senadora, Srs. Senadores, o que estamos 
comemorando hoje neste Senado Federal? 

Nós estamos comemorando não somente a cria-
ção da primeira escola de Veterinária no mundo, em 
Lyon, na França, em 1.761, há 250 anos, mas, acima 
de tudo, um novo paradigma da história das ciências 
dedicadas ao bem-estar da humanidade. É um novo 
paradigma. 

Claude Bourgelat, hipiatra francês, quando pro-
pôs ao Rei Luís XV criar a primeira escola de Veteri-
nária no mundo – como disse o grande companheiro, 
o Professor Bernard Vallat, que é o Diretor-Geral da 
Organização Mundial de Saúde Animal, em Paris, na 
França, na Assembleia Mundial de Delegados – para 
convencer o rei a criar a escola, não foi difícil porque a 
fome naquele momento, em 1700, na segunda meta-
de do século XVIII, rondava a Europa pela incidência 
marcante da peste bovina.

Por outro lado, a França sempre teve o ideário 
de novas conquistas e também da defesa do seu pró-
prio território e, para isso, precisava de equinos; prin-
cipalmente de cavalos que fossem ágeis, e, ao mes-
mo tempo, de animais fortes, de tração, para conduzir 
canhões e outras armas de guerra. Essa foi a grande 
exposição de motivos do Claude Bourgelat para que 
o rei criasse a primeira escola e também a segunda 
escola de veterinária, quatro anos depois, em Alfort, 
na periferia de Paris.

Isso tudo eu falo com licença especial do Pro-
fessor Thiago de Melo, que é membro honorário da 
Associação Mundial de Veterinária e um dos grandes 
expoentes da história e da cultura médico-veterinária. 

Então, com este propósito de produzir alimentos, 
conter a doença dos animais e criar animais genetica-
mente mais evoluídos foi que se deu início à ciência 
veterinária no mundo. Mas não somente isso. Claude 
Bourgelat estabeleceu o conceito da biopatologia com-
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parada entre o homem e o animal, fato indispensável 
para se compreender melhor as doenças que afetavam 
os homens. Aliás, com esta biopatologia comparada, 
Claude Bourgelat, há dois séculos e meio, criou o con-
ceito de uma só saúde, que hoje em dia ouvimos em 
todos os fóruns cientistas mundiais. Uma só saúde, 
ou seja, a saúde ambiental, a saúde animal e a saúde 
humana, coisas indissociáveis para serem tratadas de 
forma integrada.

Podemos trazer para hoje fatos que estão na 
nossa vida diária, como o combate à dengue, à leish-
maniose, à raiva e a mais de três centenas de enfer-
midades zoonóticas, que são as enfermidades comuns 
aos animais e ao homem, em que não se pode deixar 
de levar em consideração esses três aspectos.

Por outra parte, a pesquisa médica – falo a pes-
quisa médica humana – necessariamente passa pela 
medicina veterinária. Vejamos o exemplo de Christia-
an Barnard. Ao celebrar, na África do Sul, o primeiro 
transplante de coração no mundo, os veterinários de 
sua equipe e de outros centros científicos em todo o 
mundo já o faziam com bastante e absoluto sucesso!

Na luta contra a tuberculose... Inclusive, o bacilo 
é chamado BCG, uma homenagem, é o bacilo de Cal-
mette e Guérin. Utilizada a vacina para a prevenção 
da tuberculose, ela foi obtida a partir da cultura de um 
bacilo de tuberculose bovina. Foi desenvolvida – daí 
o nome – por Guérin, médico veterinário francês, que 
isolou o bacilo na prisão, quando defendia seu ideário 
de liberdade, igualdade e fraternidade.

Outros tantos médicos veterinários contribuíram, 
com a sua inteligência e trabalho para o bem-estar da 
Humanidade, como, por exemplo, Dunlop, que inven-
tou a seringa e o pneumático em que rodamos hoje 
em dia. O Brasil é um país sobre rodas inventadas por 
um médico veterinário.

Entretanto, o prêmio Nobel de Medicina, que mui-
tos outros tantos veterinários já mereciam, só chegou 
à Veterinária na década de 90, com Peter Doherty, fi-
siologista australiano, que estabeleceu o nexo entre 
o sistema imunológico na identificação da partícula 
viral das células.

Portanto, o que estamos celebrando hoje é a con-
tribuição da Medicina Veterinária para o melhoramento 
da produção animal, o aperfeiçoamento zootécnico, 
adaptando os animais às exigências da comunidade, 
através do melhoramento dos sistemas de produção 
e da luta constante contra as enfermidades, permitin-
do, assim, atender à explosiva demanda mundial por 
proteínas nobres de origem animal e também para 
atender aos animais aptos para a companhia, guarda, 
segurança pública, defesa civil, esporte, lazer e outras 

tantas atividades, inclusive no tratamento de diversas 
enfermidades humanas.

Também a Medicina Veterinária tem contribuído 
fortemente para conquistar os mercados externos, 
estabelecendo melhor remuneração para os produ-
tores rurais brasileiros e, por sua vez, velando pela 
segurança sanitária do comércio mundial de animais 
e também de seus produtos.

O mundo hoje está comemorando também a er-
radicação da peste bovina no mundo, no ano de 2011. 
Mas o Brasil deu o seu exemplo, erradicando a própria 
peste bovina no ano de 1921. Quer dizer, o Sistema de 
Defesa Agropecuária do País é um dos mais concei-
tuados do mundo, em particular o Sistema de Defesa 
Sanitária Animal, como também o sistema de inspeção 
tecnológica e sanitária dos produtos de origem animal. 
Logicamente que esse sistema requer aperfeiçoamen-
tos constantes, mas o sistema de defesa é um marco 
histórico, primeiro, como acabei de citar, a erradica-
ção da peste bovina em um ano apenas de luta, como 
também a erradicação da peste suína africana no ano 
de 1984 é outro exemplo. Portugal e Espanha levaram 
45 anos; a Ilha da Sardenha ainda está aí sem conse-
guir; a Rússia não consegue erradicar; diversos outros 
países da África não conseguem conter esse mal. E o 
Brasil, de uma forma líder, a erradicou em 1984. 

Esse trabalho de Claude Bourgelat veio a ter uma 
influência muito grande aqui no Brasil, como foi citado 
pelo Senador Geovani. Em 1910, a missão francesa 
que aqui chegou no final do século XIX e início do sé-
culo XX implantou também o curso de Veterinária no 
Brasil, que veio de sua origem, de Lyon, Alfort, para o 
Brasil em 1910, como também implantou no Ministério 
da Agricultura a Diretoria-Geral dos Serviços Veteriná-
rios, que completou, no ano passado, 100 anos, que 
foram comemorados com grande estilo no Congresso 
Brasileiro de Medicina Veterinária, no Rio de Janeiro, 
com bastante sucesso.

Senhores, nós estamos em caminhos largos 
também para a erradicação da febre aftosa no Brasil. 
A expectativa é de que, no próximo ano, em 2012, a 
gente possa anunciar para o mundo os avanços nes-
sa área da saúde animal e no combate à peste suína 
africana, declarando a sua erradicação ainda com 
vacinação – no Estado de Santa Catarina já não se 
pratica mais a vacinação.

E eu pergunto novamente: a estrutura do serviço 
veterinário oficial é suficiente? Não. Tem mostrado que 
tem feito um grande trabalho, mas é preciso aperfeiço-
ar. É preciso haver uma integração muito intensa entre 
o serviço veterinário oficial e o privado, como também 
é preciso rever o sistema laboratorial, para que possa 
prestar um aporte maior à sanidade animal no Brasil.
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Nós temos um grande laboratório – há pessoas 
que falam até grande demais, mas eu digo que não –, 
o Lanagro, que antes se chamava Lanara: é do tama-
nho da pecuária brasileira; é um grande laboratório, 
do tamanho da pecuária brasileira. O que precisamos 
é ter mais profissionais, mais cientistas, mais pesqui-
sadores e laboratoristas, para que possam exercer o 
seu mister com grande probidade e apoio científico.

Por essas razões, a Organização das Nações 
Unidas, através de seus organismos especializados, 
declarou que o serviço veterinário é um autêntico bem 
público mundial.

Srª Senadora, encerrando, quero dizer que esse 
fato é comemorado em todo o mundo, e o Senado Fe-
deral, a Câmara Alta do Parlamento Brasileiro, a exem-
plo da Câmara dos Deputados, está realizando esta 
sessão solene específica para celebrar o Ano Mundial 
da Medicina Veterinária, um contributo dessa augusta 
profissão para o desenvolvimento econômico, social, 
e para o bem-estar da humanidade.

Em nome dos médicos veterinários brasileiros, 
Srª Senadora, queria agradecer esse seu gesto de 
compreender a importância da veterinária para o de-
senvolvimento do nosso País.

Muito obrigado, senhores. (Palmas.)
A SRA. PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco/PP – 

RS) – Obrigada pelas palavras, Dr. Josélio Andrade 
Moura, Presidente da Sociedade Brasileira de Medi-
cina Veterinária.

Convido agora o Presidente do Conselho Federal 
de Medicina Veterinária, Benedito Fortes de Arruda, 
para fazer uso da palavra.

O SR. BENEDITO FORTES DE ARRUDA – Exma 
Senadora Ana Amélia Lemos, que neste momento pre-
side esta sessão especial, a quem os mais de 85 mil 
médicos veterinários atuantes no País agradecem pela 
sua sensibilidade em propor aqui, no Senado Federal, 
a comemoração dos 250 anos da Medicina Veterinária 
científica; Exmo Senador Antonio Russo; Exmo Senador 
Geovani Borges; Presidente do Conselho de Medicina 
Veterinária de Alagoas, José Heriberto de Albuquer-
que; Presidente do Conselho de Medicina Veterinária 
do Amazonas, Paulo Alex Machado Carneiro; de Mato 
Grosso, Verton Silva Marques; de Mato Grosso do Sul, 
Sibele Luzia de Souza Cação; de Rondônia, Rodrigo 
Bruno Loyo Cadette; da Bahia, João Vieira; de São 
Paulo, Francisco Cavalcanti de Almeida; do Distrito Fe-
deral, Ricardo Miyazaki; do Tocantins, Marcelo Aguiar 
Inocente; Ilmo Presidente da Academia Fluminense 
de Medicina Veterinária, Dr. Aristeu Peçanha; Ilmo Dr. 
Francisco Sérgio Ferreira Jardim; DD. Secretário de 
Defesa Agropecuária do Ministério da Agricultura – e 
neste ato representando S. Exª o Sr. Ministro –, Ilmo 

colega e companheiro Diretor do Departamento de 
Defesa Animal, Guilherme Marques; representando 
o Presidente do Conselho de Medicina Veterinária 
do Paraná, Eliel de Freitas; Secretário-Geral Juliano 
Leônidas Hoffmann; senhoras e senhores membros 
e diretores do Conselho Federal de Medicina Veteri-
nária; senhoras e senhores membros dos conselhos 
regionais e membros de outras entidades da Medicina 
Veterinária, senhoras e senhores membros do corpo 
diplomático; Ilmo Dr. René Dubois, aqui representando 
a Federação Nacional dos Médicos Veterinários; Ilmo 
Dr. Josélio Andrade Moura, Presidente da Sociedade 
Brasileira de Medicina Veterinária; minhas senhoras, 
meus senhores, pessoas aqui convidadas, são 250 
anos da Medicina Veterinária como profissão científica. 

Antes, já se praticava a Medicina Veterinária de 
forma empírica, e há registros no Código de Hamurabi 
inclusive dos honorários dos veterinários daquela épo-
ca. Na Bíblia, há passagens que são conectadas com 
atividades do médico veterinário, sobretudo no que diz 
respeito à preservação da saúde animal, considerando-
-se a projeção de que essa saúde viria do ser humano.

Nós, há 100 anos, no começo do século passado, 
não tínhamos o avião. Hoje, em 24 horas, percorre-se o 
mundo. Temos dificuldade para represar, para impedir 
que essas doenças chamadas internacionais sejam dis-
seminadas em todo o globo, daí a necessidade dessa 
defesa vigilante e constante dos médicos veterinários, 
que a exercem em todos os recantos de nosso País.

Há 100 anos, praticamente ninguém sabia da 
existência do computador. Hoje, quem não usa o com-
putador está eliminado do processo participativo e 
atuante da sociedade em que vive. 

Dizia-se que o telefone, há pouco mais de 50 
anos ou pouco menos até, era um tijolo. Hoje, existem 
telefones pequenos. Nós mesmos da Medicina Veteri-
nária, há menos de 50 anos, produzíamos um frango, 
com 60 ou mais dias, pesando um pouquinho mais 
de um quilo. Hoje, produzimos um frango em 35 dias, 
pesando mais de dois quilos. Na agronomia, os culti-
vos de trigo, de arroz, de feijão se desenvolveram e se 
disseminaram. Na medicina, promove-se transplante 
de órgãos e, muitas vezes, até de sistemas. 

E o que significa tudo isso? Significa que, ao 
comemoramos os 250 anos da Medicina Veterinária 
científica, devemos também parar para fazer uma re-
flexão; refletir que nós, durante todo esse tempo, não 
fomos suficientemente capazes de acabar com a fome 
no mundo. Irmãos aqui e acolá existem passando fome. 

É bem verdade que temos o papel fundamental 
de estabelecer a produção de alimentos em quantida-
de e em qualidade, prezando, sobretudo, a segurança 
alimentar, mas foram as três colocações feitas pelo co-
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mitê internacional do Vet 2011 que estabeleceram, em 
2010, em Paris, na França, que podemos designar o 
nosso papel e a nossa importância para a saúde, para 
os alimentos e para o Planeta.

Essa configuração de que estamos em todos os 
segmentos, quer na zona rural, na zona urbana e na 
zona suburbana, dá-nos uma responsabilidade fantás-
tica, e nós, em todos os momentos de nossas vidas 
profissionais, soubemos, de maneira digna, honrá-la 
e dignificá-la. 

É neste momento que quero aproveitar para agra-
decer mais uma vez à Senadora Ana Amélia, que nos 
deu a oportunidade de estarmos aqui, no Senado, 
falando para o Brasil, mostrando para todos o nosso 
valor, a nossa importância. E queremos mais. 

Houve um momento em que vivíamos no com-
passo do individualismo, mas estamos agora buscando 
a coletividade. Queremos a coletividade dos médicos 
veterinários. Que estejam cada vez mais conscientes, 
que sejam responsáveis e também reconhecidos. Que-
remos também a coletividade dos bairros, dos Muni-
cípios, dos Estados; essa coesão participativa, dando 
a eles o papel que todo médico veterinário tem que 
exercer na sua comunidade. 

Agradeço também aos Srs. Senadores que tive-
ram a sensibilidade de assinar e de concordar com a 
realização deste evento. 

E, para encerrar, permita-me, Senadora, elogiar – 
e fazê-lo aqui de forma bastante simples – a cidadã do 
Estado que me adotou, a poetisa do meu Estado Ana 
Lins dos Guimarães Peixoto Bretas, mais conhecida 
como Cora Coralina, ao dizer: “O saber se adquire com 
os mestres e com os livros, e a sabedoria se adquire 
com a vida e com a humildade”. 

Muito obrigado. (Palmas.)
A SRA. PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco/PP – 

RS) – Cumprimento o Presidente do Conselho Fede-
ral de Medicina Veterinária, que levanta, Dr. Benedito 
Fortes de Arruda, uma questão crucial quanto à mo-
bilidade urbana, realizada através do avião. Isso está 
provocando exatamente a necessidade de uma vigi-
lância ainda maior porque a gripe H1N1, o vírus, e a 
peste suína africana tiveram essa mobilidade e esse 
contágio através dessa questão que V. Exª aborda. 

Eu queria pedir desculpas especiais, particular-
mente desta Mesa, ao Secretário de Defesa Sanitária 
e Animal, Francisco Sérgio Jardim, que deveria fazer 
parte desta Mesa. Houve descuido do nosso Protocolo. 
Eu queria então, Secretário, agradecer-lhe a presença 
e pedir-lhe desculpas. Todas as deferências e homena-
gens esta Mesa faz a V. Exª, por representar uma das 
áreas estratégicas na área da defesa sanitária animal 
e vegetal em nosso País. 

Quero também transmitir ao Ministro Interino, José 
Carlos Vaz, nossos agradecimentos e, na sua pessoa, 
encaminhar ao Ministro Mendes Ribeiro Filho nossos 
votos de pronto restabelecimento. 

Da mesma forma, endossamos aqui as homena-
gens que o Dr. Josélio Moura fez ao ex-Senador Jonas 
Pinheiro. De fato, um Parlamentar que honrou esta 
Casa e, pelo seu trabalho, dignificou especialmente e 
valorizou não só a Medicina Veterinária, mas toda a 
produção agropecuária do nosso País. 

Ao renovar, em nome do Presidente José Sarney 
e da Mesa que preside esta sessão especial, os cumpri-
mentos a todos os Médicos Veterinários na celebração 
do Ano Mundial da Medicina Veterinária, quero também 
estender esses cumprimentos a todos os acadêmicos 
que estão nos bancos escolares das faculdades de Me-
dicina Veterinária em todo o nosso País, sejam estudan-
tes de instituições públicas ou particulares. Todos farão 
parte desse contingente, desse exército, que cada vez 
mais precisa estar preparado com as armas do conhe-
cimento, da sabedoria e dos instrumentos tecnológicos 
para enfrentar esses desafios que tem o Brasil com o 
novo cenário que o mundo oferece. 

De acordo com os dados da fome do mundo, 
ressaltados aqui por dois líderes da categoria dos 
nossos médicos veterinários, destaco o desafio que 
temos para alimentar o mundo. Não é possível que no 
séc. XXI, dispondo de tanta capacidade tecnológica, 
milhares e milhares de cidadãos morram de fome. O 
desafio aumenta ainda muito mais porque V. Sªs não 
lidam apenas com a saúde animal, mas, sobretudo, 
com o futuro da humanidade.

Quero encerrar esta sessão. Há alguém queren-
do fazer uma manifestação. A democracia pressupõe 
essa possibilidade. Então, o senhor poderá fazer uso 
da palavra por um tempo curto, já que esta sessão se 
caminha para o seu encerramento. O senhor se apre-
sente, por favor. Aperte o botão que está à sua frente.

O SR. EVANIL LOPES ROSSITER – Meu nome é 
Evanil Lopes Rossiter, sou Médico Veterinário atuante 
no Estado de Minas Gerais e hoje morador do Espírito 
Santo, por motivos de saúde. 

O negócio é o seguinte: quero um agravo. No dia 28 
de setembro saiu no Estadão, de São Paulo, a matéria: 
“De onde vem o lixo mundial?” Pela matéria, que a gente 
tem de repudiar, 68% vêm da agricultura e da pecuária. 
Eles colocaram resíduos como lixo. Ou seja, o esterco que 
cai da vaca, um galho que cai de uma árvore, eles coloca-
ram como lixo. Isso é altamente reciclável pela natureza.

Temos que fazer um repúdio a essa matéria do 
Estadão de 28 de setembro de 2011.

Desculpe-me a interferência. Eu estou com a per-
na fraturada, estou com tutor, mas estou aqui em fun-
ção desse pedido. Tenho uma manifestação sobre isso.
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Obrigado.
A SRA. PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco/PP – 

RS) – Muito obrigada.
A sua manifestação é preciso compreender exa-

tamente. No momento em que se discute, inclusive, 
nesta Casa, o Código Florestal Brasileiro, as questões 
ambientais são extremamente relevantes.

Num País em que cinco bilhões de litros de es-
goto não tratado são jogados no meio ambiente sem 
qualquer tipo de tratamento, não é possível imputar 
ao agricultor brasileiro a responsabilidade por esse 
processo de preservação ambiental.

Todo produtor, todo pecuarista, todo criador bra-
sileiro é comprometido com a sustentabilidade, e todos 
eles têm consciência dos seus deveres para a preser-
vação ambiental. 

Então, nós temos consciência e nesta Casa esta-
mos trabalhando com senso de responsabilidade para 
preparar um Código Florestal dentro de um critério de 
racionalidade e também de responsabilidade, para que 
o meio ambiente seja preservado e a sustentabilidade 
assegurada na produção de alimentos.

Mais uma vez as minhas homenagens, as ho-
menagens do Presidente desta Casa, José Sarney, do 
Líder da minha bancada, Francisco Dornelles, do Rio 
de Janeiro; as homenagens da Comissão de Agricultu-
ra e Reforma Agrária a todos os médicos veterinários 
brasileiros pelo Ano Mundial da Medicina Veterinária, 
com os votos de que cada vez mais essa categoria 
continue prestando os relevantes serviços ao nosso 
País, à sua riqueza, à alimentação do povo brasileiro 
e também à alimentação do mundo. 

Muito obrigada a todos os senhores pelo compa-
recimento e renovo os agradecimentos pela presença 
do Ministério da Agricultura nesta sessão.

Cumprida a finalidade da sessão, agradeço às 
personalidades que nos honraram com o seu com-
parecimento e dou por encerrada a presente sessão.

Muito obrigada. (Palmas.)
A SRA. PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco/PP – 

RS) – O Sr. Senador Wilson Santiago enviou discurso 
à Mesa alusivo ao presente evento para ser publicado 
na forma do disposto no art. 203 do Regimento Interno.

S. Exª será atendido.
O SR. WILSON SANTIAGO (Bloco/PMDB – PB. 

Sem apanhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs 
Senadoras e Srs. Senadores, o Brasil, grande potência 
pecuarista global e detentor de gigantesca biodiversi-
dade, tem o dever de render justíssima homenagem 
a todos os seus médicos veterinários, pela celebração 
do Ano Mundial da Medicina Veterinária.

Afinal, em 2011, completam-se 250 anos da exis-
tência científica da profissão. Ao surgir na França, em 

1761, a primeira escola dedicada ao ensino da ma-
téria, a ciência veterinária passou a ser reconhecida 
de maneira autônoma e a ser exercida por valorosos 
profissionais.

São esses nobres profissionais, meus Srªs e Srs. 
Senadoras e Senadores, que se dedicam a assegurar 
não somente a proteção sanitária dos nossos animais, 
mas, também, são igualmente imprescindíveis na pro-
moção da segurança alimentar, controle de zoonoses, 
pesquisas biomédicas e proteção ao meio ambiente.

Cabe-nos, dessa forma, ressaltar a relevada im-
portância dessa classe laboral e reforçar, para toda a 
nossa sociedade, a necessidade valorizar a sua prática 
e enaltecer o seu papel econômico e social.

Seja para o atendimento de nosso querido bicho 
de estimação, parte integrante de tantos lares brasi-
leiros, ou de grande porte, lá estará o profissional da 
medicina veterinária a cuidar e proteger os animais.

Nesse ofício, Sr. Presidente, há um pré-requisito 
absoluto: o amor à preservação das espécies.

Refiro-me não àquela visão caricata de conside-
rá-los e tratá-los como humanos, mas a um sincero e 
desprendido sentimento de conexão à vida animal e 
à necessidade de estudá-Ia e protegê-la.

O fato é que se há, em nosso País, um rigoroso 
controle de males como a febre aftosa e a raiva, devemos 
tal condição aos profissionais da área, que tanto zelam 
pela saúde não somente animal, mas também humana.

Não é por outro motivo que estamos abraçando 
a campanha mundial Vet 2011, empreendida por diver-
sas entidades internacionais. Sob o lema “Veterinário 
para a saúde, veterinário para o alimento, planeta”, 
serão realizados vários eventos ao redor do mundo, 
ressaltando a importância dos médicos veterinários 
como agentes atuantes para a nossa segurança e 
bem-estar.

Nesta ocasião, quero congratular-me com o Con-
selho Federal de Medicina Veterinária, na figura de seu 
presidente, Doutor Benedito Fortes de Arruda, que vem 
realizando um fundamental trabalho de conscientiza-
ção do grande público sobre a classe profissional que 
representa.

O Brasil, Sr. Presidente, é imenso devedor dos 
préstimos e serviços realizados por todos os nossos 
médicos veterinários, brasileiros que se dedicam a 
cuidar de nossos animais, rebanhos e, sobretudo, de 
nossa segurança alimentar e sanitária.

Era o que tinha a dizer.
Muito obrigado.
A SRA. PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco/PP – 

RS) – Está encerrada a sessão.

(Levanta-se a sessão às 12 horas e 26 
minutos.)
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(Inicia-se a sessão às 14 horas e 24 mi-
nutos e encerra-se às 20 horas e 28 minutos)

O SR. PRESIDENTE (Wilson Santiago. Bloco/
PMDB – PB) – Declaro aberta a sessão. Sob a prote-
ção de Deus, iniciamos os nossos trabalhos.

A primeira hora da presente sessão será destina-
da a comemorar os 94 anos de nascimento do Profes-
sor Afonso Pereira e também o Dia do Professor, nos 
termos dos Requerimentos nºs 387 e 959, de 2011, 
dos Senadores Wilson Santiago e Cristovam Buarque, 
também subscritos por outros Senadores.

Convidamos para fazer parte da Mesa a viúva do 
homenageado, Professor Afonso Pereira, a Srª Clemil-
de Torres Pereira. (Palmas.)

Convidamos também para fazer parte da Mesa, 
a Professora Ana Flávia Pereira Medeiros, filha do ho-
menageado. (Palmas.)

Convidamos o Deputado Federal Wilson Filho, 
Presidente da Frente Parlamentar Mista em Defesa 
dos Profissionais do Magistério. (Palmas.)

O Senador Cristovam, que também é um dos 
subscritores em relação ao Dia do Professor, está a 
caminho e, daqui a pouco, será convidado.

Para não atrasar, vamos dar continuidade.
Convido todos para, de pé, cantarmos o Hino 

Nacional, executado pelo Coral do Senado Federal.

(Procede-se à execução do Hino Na-
cional.)

O SR. PRESIDENTE (Wilson Santiago. Bloco/
PMDB – PB) – No último dia 15, o Brasil inteiro come-
morou mais um Dia do Professor.

Hoje o Senado Federal reúne os seus Senadores 
e os demais convidados para marcar a data dedicada 
ao magistério.

Nesta ocasião, corretamente, as Srªs e os Srs. 
Senadores aproveitam para homenagear os profes-
sores na figura do mestre paraibano Professor Afon-
so Pereira, pelos 94 anos de seu nascimento a serem 
completados no próximo dia 30.

Nada mais justo, uma vez que se trata de uma 
das figuras paraibanas mais emblemáticas para que se 
entenda mais perfeitamente a importância que tem a 

educação no processo da formação da própria juven-
tude brasileira, da cidadania e do progresso nacional.

Conhecido por todos nós, daí a nossa iniciativa 
em prestar esta justíssima homenagem ao Professor 
Afonso Pereira.

Nascido em 30 de outubro de 1917, em Bonito 
de Santa Fé, no interior da Paraíba, faleceu em 8 de 
junho de 2008, em João Pessoa.

Casado com D. Clemilde Pereira, aqui presente, o 
casal teve duas filhas: Ana Flávia Pereira e Maria das 
Graças Pereira. Aqui estão presentes vários outros 
familiares, como também educadores, companheiros, 
eu digo até orientados pelo Professor Afonso Pereira.

Dando sequência à sua determinação em de-
dicar-se à educação, o professor construiu escolas e 
universidades não só na Paraíba como também em 
outros Estados, mas também realizou trabalhos em 
diversas áreas sociais, grande parte delas de cunho 
filantrópico, com objetivo de oferecer serviços à comu-
nidade de forma geral.

Entre outras realizações, foi o realizador e inter-
mediador da Fundação Teatro do Estudante, no Estado 
da Paraíba, cujo elenco era composto, inicialmente, 
por seus alunos do Liceu Paraibano. Já no final da dé-
cada de 40, o nome de Afonso Pereira encontrava-se 
intimamente ligado à vida cultura da cidade de João 
Pessoa, isto não apenas pelo destaque que o grupo 
do Teatro do Estudante ia adquirindo, mas, ainda, pela 
sua atuação na área musical na cidade.

O Professor Afonso Pereira foi, da mesma forma, 
responsável pela criação do Conservatório de Música 
da Paraíba, em 15 de junho de 1945, através da Socie-
dade de Cultura Musical. O Conservatório, que utilizava 
métodos pedagógicos avançados para a época, trouxe 
grandes profissionais para ministrarem aulas de música 
como José Siqueira, maestro, compositor e acadêmico 
brasileiro, nascido em Conceição, no vale do Piancó, 
no alto sertão da Paraíba – conhecido por todos nós 
paraibanos –, regente e compositor reconhecido nacio-
nal e internacionalmente e de suma importância como 
educador. Afonso Pereira, subsidiado pela Sociedade 
de Cultura Musical, termina por organizar, em 1949, o 
I Congresso de Música do Nordeste brasileiro. 

Ata da 188ª Sessão, Não Deliberativa, 
 em 17 de outubro de 2011

1ª Sessão Legislativa Ordinária da 54ª Legislatura

Presidência dos Srs. Wilson Santiago, Geovani Borges, Eduardo Suplicy e Paulo Paim
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No ano de 1966, Afonso Pereira organiza a Fun-
dação Padre Ibiapina, de cunho filantrópico e com o 
objetivo de oferecer serviços à comunidade.

Trabalhando em diversas áreas sociais, como 
educação e saúde, a Fundação, juntamente com a 
Universidade do Nordeste, organiza o I Encontro de 
Astrônomos da América, em setembro de 1969, em 
São Gonçalo, interior da Paraíba. Quatro meses depois, 
houve a inauguração do Observatório Astronômico da 
Paraíba, que já estava criado desde 1967. A partir da 
Fundação Padre Ibiapina, perde-se a conta da quan-
tidade de escolas de cuja fundação Afonso participou, 
direta ou indireta, na Paraíba e em outros Estados. 

Além das atividades de professor e de político 
– deputado estadual –, Afonso Pereira, como foi co-
nhecido por todos nós e pela sua própria história, foi 
também juiz substituto do Tribunal Regional Eleitoral 
da Paraíba e administrador, organizando diversos con-
gressos que a própria história registra. Nesse particular, 
atuou como chefe de gabinete da reitoria da Universi-
dade Federal da Paraíba e a direção da Faculdade de 
Educação dessa instituição; foi secretário executivo e, 
posteriormente, Presidente da Associação Interameri-
cana de Direito Romano, além de diretor e fundador da 
biblioteca central da Universidade Federal da Paraíba 
e fundador da Associação de Pais e Amigos dos Ex-
cepcionais existente e prestando serviço até hoje no 
Estado da Paraíba e exemplificando em todo o Brasil.

Esta figura central que o Senado Federal home-
nageia nesta data, em nome do qual os Senadores 
reverenciam os professores brasileiros – e não havia 
um nome ou uma figura renomada e registrada na 
própria história para ser registrado neste dia em que 
se comemora o Dia do Professor – na pessoa do Pro-
fessor Afonso Pereira pelo que fez, pelo que ensinou 
e, além de tudo, pelos exemplos que deu a todos nós, 
paraibanos e brasileiros.

Sou daquele tempo em que os pais ensinavam 
os filhos a honrarem seus professores e por isso não 
consigo compreender as informações que me chegam 
de agressões até nas escolas públicas, que tenho tes-
temunhado nos últimos tempos. Um professor, de fato, 
faz a diferença, e creio que todos nós tenhamos sempre 
o dever de reverenciar aqueles que de alguma forma 
influenciaram nossas vidas, que nos fizeram seguir 
ou deixar de seguir um determinado caminho. Certo 
é que o professor sempre teve – e continuará tendo – 
um papel importante na vida do aluno, como também 
na continuidade de sua própria história. 

Temos ouvido muitos discursos alertando para 
a necessidade da universalização do ensino, sobre a 
falta de capital humano em várias profissões, como 

também da necessidade de cursos técnicos – que já 
foi debatido e também continua sendo debatido nas 
comissões e no Plenário desta Casa.

É verdade que o Brasil necessita apoiar e ele-
var o professor a seu verdadeiro papel de formador 
da intelectualidade da pátria, como afirmava o nosso 
saudoso Rui Barbosa na grande maioria dos seus 
pronunciamentos. 

Não podemos aceitar salários vis, salários que 
impedem uma sobrevivência digna do professor brasi-
leiro. Os professores exercem sua profissão de forma 
tranquila, porém injusta no que se refere à questão sa-
larial. Por isso é que somos resolutamente defensores 
do pagamento integral do piso nacional dos professores 
e da aplicação de 10% do PIB nacional na educação, 
tese também defendida pelo grandioso Senador Pedro 
Simon, que está presente. 

Há Estados, como é o caso de alguns Municípios 
e também alguns dos professores do nosso Estado da 
Paraíba, que não pagam ainda o piso salarial do pro-
fessor, conforme recente denúncia veiculada em âm-
bito nacional. Não concordo com esse procedimento, 
nenhum de nós concordamos porque sabemos e re-
conhecemos que sem o professor o caminho da edu-
cação terá com certeza dias negros e além de tudo 
conhecimentos que não interessam à grande maioria 
da população, especificamente aos jovens. 

Mas sou um homem esperançoso, logo estare-
mos vendo um Brasil mais atento, mais cuidadoso com 
esse profissional que é tão importante em nossas vidas, 
especificamente nas vidas da juventude e da grande 
maioria, digo até, da totalidade do povo brasileiro. 

Enfim, que viva sempre a memória do professor 
Afonso Pereira, inspirando mestres e alunos a pres-
tigiar a educação como meio de alcançar a liberdade 
e o progresso. E é por isso que este dia está sendo 
registrado nesta Casa, para o conhecimento de todo 
o Brasil, pela história, pelos serviços e, além de tudo, 
pelo exemplo que o Professor Afonso Pereira deu ao 
longo de a sua vida a todos nós paraibanos e também 
para a história de todos os brasileiros. 

Muito obrigado. (Palmas)
Ouviremos agora as canções Coisa mais Linda, 

de Carlos Lyra e Vinícius de Moraes, A Paz do Meu 
Amor, de Luiz Vieira, Se Todos Fossem Iguais Você, de 
Tom Jobim e Vinícius de Moraes, que serão cantadas 
pelo Coral do Senado, acompanhado da pianista Ana 
Amélia e sob a regência da maestrina Glicínia Mendes, 
conhecida por todos nós.

(Procede-se à execução das canções:
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Coisa mais Linda, de Carlos Lyra e Vi-
nícius de Moraes; Paz do meu amor, de Luiz 
Vieira; Se todos fossem iguais a você, de Tom 
Jobim e Vinícius de Moraes, cantadas pelo Co-
ral do Senado, acompanhado da pianista Ana 
Amélia Gomide e sob a regência da maestrina 
Glicínia Mendes .)

O SR. PRESIDENTE (Wilson Santiago. Bloco/
PMDB – PB) – Queremos registrar alguma presenças. 

Além da esposa e da filha Ana Flávia, também 
a dos familiares Daniella Pereira, Marcella Pereira, 
Eduardo José Nogueira de Aquino, Robert Anthony 
e Arnoldo Fonseca, e a do Vice-Presidente do Movi-
mento Educacionista do Brasil, do Professor Tomaz, e 
do Professor Doutor e Associado Fundador do Centro 
Universitário de João Pessoa, UniPê, Professor José 
Loureiro, além do advogado e Professor Marcelo Vaic 
e tantos outros ilustres convidados presentes

Com a palavra o Senador Geovani Borges
O SR. GEOVANI BORGES (Bloco/PMDB – AP. 

Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do ora-
dor.) – Sr. Presidente e primeiro signatário da sessão, 
Senador Wilson Santiago; Senador Cristovam Buar-
que, também signatário desta sessão; Presidente da 
Frente Parlamentar Mista em Defesa dos Profissionais 
do Magistério, Exmº Sr. Deputado Wilson Filho – filho 
de peixinho, no meu Estado se diz, tucunaré não é; 
Srª Clemilde Torres Pereira, viúva do homenageado 
Professor Afonso Pereira; familiares do homenageado 
Professor Afonso Pereira: Ana Flávia Pereira Medeiros 
da Fonseca (filha), Daniella Pereira Barbosa (neta), 
Marcella Pereira Barbosa de Aquino (neta), Eduardo 
José Nogueira de Aquino (genro neto), Robert An-
thony Vitro (genro), Arnoldo Fonseca (neto); Sr. Vice-
-Presidente do Movimento Educacionista do Brasil 
(MEB), Sr. Tomaz Passamani; e o Professor Doutor e 
Associado Fundador do Centro Universitário de João 
Pessoa, UniPê, Sr. José Loureiro Lopes; Srªs. Sena-
doras e Srs. Senadores.

É com enorme satisfação, comovido mesmo, que 
venho à tribuna para participar desta mais que devida 
homenagem a todos os professores do Brasil e, em 
particular, à memória do Professor Afonso Pereira, que 
encarnou à perfeição a venerável figura do professor.

Com toda vênia, o requerimento dos Senadores 
Wilson Santiago, Cristovam Buarque e outros nobres 
colegas nos ensejam esta oportunidade preciosa de 
estar aqui, somando-nos a V. Exªs nesta comemora-
ção imprescindível.

E o Amapá pede carona à Paraíba para também 
homenagear os professores do meu querido Estado.

O Dia do Professor nasceu no Ginásio Caetano 
de Campos, na cidade de São Paulo, em 1947. Naquela 
época, o período letivo do segundo semestre ia de 1o 

de junho a 15 de dezembro, com apenas dez dias de 
férias em todo o período.

Quatro professores – Salomão Becker, Alfredo 
Gomes, Antonio Pereira e Claudino Busko – tiveram 
a ideia de organizar um dia de parada, para evitar a 
estafa. Esse dia seria aproveitado para um congraça-
mento e uma análise de rumos para o restante do ano.

O professor Becker sugeriu o dia 15 de outubro, 
data em que, por tradição, na sua cidade natal, Pira-
cicaba, professores e alunos traziam doces de casa 
para uma pequena confraternização na escola. A co-
memoração foi um sucesso e teve presença maciça, 
inclusive dos pais dos alunos.

Estava criado, assim, o Dia do Professor, ideia 
que rapidamente se espalhou. A oficialização da data, 
entretanto, somente ocorreu em 14 de outubro de 
1963, por meio do Decreto Federal n° 52.682, assi-
nado pelo presidente João Goulart, que tornou a data 
feriado escolar.

Quando pensamos sobre o que dizer desse ele-
mento importantíssimo para qualquer sociedade, que 
é o professor, a figura do paraibano Afonso Pereira 
nos presta socorro imediato. A sua vida de trabalho, 
em grande parte dedicada ao magistério, não se sa-
tisfez apenas com a sala de aula, numa clara mostra 
do entusiasmo que os verdadeiros professores trazem 
dentro de si.

Além de ensinar várias gerações, o professor 
Afonso Pereira foi um educador no sentido mais amplo 
da palavra. Eu poderia passar aqui um extenso tempo 
discorrendo sobre tudo o que ele fez ao longo de sua 
vida tão profícua, mas vou me restringir apenas aos 
feitos que exemplificam o entusiasmo dos mestres de 
que lhes falo.

O professor Afonso Pereira fundou o Ipê/Unipê, 
uma das mais renomadas instituições de ensino su-
perior da Paraíba e um dos primeiros centros univer-
sitários do Brasil. 

Introduziu na Paraíba a Campanha Nacional de 
Escolas da Comunidade (CNEC). Fundou a Sociedade 
da Cultura Musical, o Teatro do Estudante da Paraíba, 
a Orquestra Sinfônica da Paraíba, o Conservatório Pa-
raibano de Música e a Associação de Cultura Franco 
Brasileira, Aliança Francesa. Foi também o fundador 
e o diretor do jornal Correio da Paraíba, isso para falar 
apenas de alguns de seus feitos.

E o nosso querido Senador Santiago, paraibano 
de primeira cepa, sabe perfeitamente de toda essa 
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história. Eu, lá do Amapá, estou explanando aqui da 
tribuna do Senado Federal.

Como se vê, o professor Afonso Pereira, faleci-
do em 2008, era, além de educador, um homem das 
artes e da cultura, o que revela o espírito dos verda-
deiros mestres, vocacionados a iluminar o caminho 
dos seus semelhantes, abrindo as portas do conheci-
mento e do saber. 

O seu valor é reconhecido desde a antiguidade. 
Platão já alertava em A República para a importância 
do papel do professor na formação dos cidadãos. Lato 
sensu, uma sociedade é construída na escola pelos 
professores, os grandes responsáveis pela transmis-
são do conhecimento, dos valores, da cultura e dos 
instrumentos necessários para lidar com o mundo em 
que vivemos.

Se é assim e se desejamos uma sociedade ple-
namente democrática, devemos ter um sólido sistema 
público de ensino, base da riqueza e do sucesso de 
todas as nações chamadas de primeiro mundo. É na 
escola pública, acessível a todos, que se erige um dos 
pilares da democracia, igualdade de oportunidades.

Chegou o nosso Senador Cristovam, ex-ministro 
da Educação, uma das referências desta Casa nesse 
segmento. Está chegando aqui para homenagear os 
professores de todo o Brasil, signatário também com 
o Senador Wilson Santiago.

Temos, portanto, ainda um longo caminho a per-
correr no Brasil para construirmos o sistema educa-
cional público que nos levará à sociedade do conheci-
mento e do bem-estar social. Na base desse sistema 
está, evidentemente, o professor, em quem precisamos 
investir os nossos melhores recursos.

Além de prédios e equipamentos dignos para as 
nossas escolas públicas, precisamos cuidar com esme-
ro da formação dos nossos mestres, porque são eles 
que formarão as nossas futuras gerações. Precisamos 
remunerá-los condignamente para que as melhores 
cabeças, as mais bem formadas, tenham incentivo e 
tranquilidade material para abraçar a carreira do ma-
gistério, diferentemente do que ocorre hoje. 

Infelizmente, segundo alguns estudos indicam, 
os jovens vocacionados para o magistério desistem 
da profissão, dadas as más condições de trabalho e a 
remuneração insuficiente para os que trabalham nes-
sa atividade tão fundamental para o desenvolvimento 
de nosso País.

A violência nas escolas e os cada vez mais fre-
quentes ataques – o Senador Wilson Santiago se 
recusou a acreditar nisso quando proferiu o seu dis-
curso – a professores da rede pública de ensino são 
um absurdo, desestimulam o ingresso na profissão e 

precisam ser contidos sem perda de tempo. Precisa-
mos voltar aos tempos em que a figura do professor 
era reverenciada por todos, a começar, Senador Cris-
tovam, pelos seus alunos. Sou do tempo que, quando 
o professor entrava em sala, todos os alunos se levan-
tavam para reverenciá-lo. Antes de adentrar à sala de 
aula, cantava-se o Hino Nacional, o hino da escola, o 
Hino do Estado e o Hino do Município.

Se não cuidarmos disso com todo o esmero 
disso e, em particular, da carreira do magistério, não 
teremos os professores de que tanto necessitamos 
para transformar definitivamente o Brasil numa grande 
nação, a exemplo do que fizeram outros povos, com 
destaque recente para o que se fez na Coréia do Sul. 
Lá, a educação foi a mola propulsora da prosperidade 
e do bem-estar daquele país.

Finalmente, desejo saudar todos os professores 
do nosso País, homenageando-os por intermédio da 
figura do professor Afonso Pereira, e aos Mestres do 
meu querido Estado do Amapá, todos do meu tempo 
de estudante, através dos meus professores de ma-
temática, matéria que até hoje não consegui entender 
bem – agora eu sei multiplicar, dividir, subtrair, mas 
quando chega às equações, Senador Cristovam, eu 
estudava para passar, e passava com muita dificulda-
de; mas gostava de história, de geografia e de outras 
matérias – Nestlerino Valente e Josemir, também de 
matemática, que me deu o primeiro zero, mas também 
consegui um dez com ele; também do meu professor 
de português, Leonil Amanajás, e do nosso querido 
professor Munhoz, um dos pioneiros do magistério 
no meu Estado. 

Quero agradecer o empenho cotidiano, muitas 
vezes com grande sacrifício pessoal, em favor da 
construção de uma sociedade melhor, mais próspera e 
mais justa. São vocês, professores, que, todos os dias, 
trabalham com nossos jovens e crianças para preparar 
um futuro melhor para cada um deles e para o Brasil.

Muito obrigado, professores do Brasil e do meu 
querido Estado do Amapá. Viva ao seu dia!

Encerro o meu pronunciamento, agradecendo 
a carona que V. Exª me deu para homenagear o meu 
Amapá, por meio da Paraíba, meu querido Senador 
Wilson Santiago e Senador Cristovam Buarque, nosso 
querido Senador aqui do Distrito Federal, como primei-
ros signatários desta sessão. (Palmas.)

O SR. PRESIDENTE (Wilson Santiago. Bloco/
PMDB – PB) – Parabéns, Senador Geovani Borges.

Com a palavra o Senador Cristovam.
V. Exª está com a palavra.
O SR. CRISTOVAM BUARQUE (Bloco/PDT – 

DF. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do 
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orador) – Sr. Senador Wilson Santiago, a quem cum-
primento pela iniciativa desta sessão, o Senado não 
poderia deixar passar em branco este dia sem prestar 
esta homenagem.

Senador Wilson Santiago, hoje, pela manhã, 
quando eu vinha para cá, havia uma faixa imensa em 
uma das escolas na nossa L2 em que estava escrito: 
“Dia do Professor: comemorar o quê?” É muito sério 
a gente ver uma pergunta como essa escrita na grade 
em frente a uma escola, ainda mais, Senador Pedro 
Simon, porque, na conversa que eu vinha tendo com 
o taxista, ele vinha me mostrando um GPS que eles 
estão usando hoje e me dizendo que muitos taxistas 
mais velhos estão abandonando a profissão, porque 
são incapazes de usar esse equipamento. E são in-
capazes de usá-lo pela falta de inclusão digital, pela 
falta de convivência com equipamentos simples que 
a gente adquire na escola. Os mais jovens, mesmo 
sem terem ido à escola, ainda conseguem fazer isso. 
Os outros, não! 

Em qualquer momento da história, o professor tem 
que ser comemorado e, para isso, respeitado, mas há 
momentos na história em que isso é mais importante 
ainda. Este é o momento, porque este é o momento do 
conhecimento. Acabou-se o tempo em que um senhor 
ensinava o filho a dirigir e ele, só com a habilidade da 
mão e dos pés, virava um bom motorista. Acabou-se 
esse tempo. Agora, ele precisa usar um equipamen-
tozinho chamado GPS; ele precisa saber usar um 
equipamentozinho chamado telefone celular, pois ele 
precisa saber mandar e receber mensagem, como ele 
disse que recebe e manda, para a central.

Um desses dias, eu estava num restaurante 
aqui, em Brasília. Terminou o almoço e eu pedi para 
conversar e parabenizar o cozinheiro – foi o que eu 
falei. Levaram-me para baixo, porque a cozinha ficava 
embaixo, e era uma jovem, não um cozinheiro. E eu 
perguntei: “Com quem você aprendeu a cozinhar?”– 
esta é a maneira que a gente pergunta: com quem. 
Ela me disse: “Na universidade. Eu fiz um curso su-
perior de culinária”. Isso é tempo novo. Até pouco 
tempo atrás, a pergunta era: com quem aprendeu a 
cozinhar? A pergunta agora é: onde aprendeu a co-
zinhar? Com qual professor? Não é mais com a tia, 
com a mãe, com a avó, como era antes, embora isso 
ajude também.

Nós vivemos o tempo do professor, porque é 
o tempo do conhecimento, é o tempo da educação. 
Não tem futuro o país que não colocar o professor da 
educação de base como centro do projeto de nação. 
Não tem futuro!

Eu tenho orgulho de ter na minha sala, Senador 
Santiago, a foto de professores da minha vida. Uma 
das minhas primeiras professoras está numa foto ali 
comigo – não eu com a idade de quando fui aluno dela, 
mas uma foto recente que eu fiz. Está uma foto minha 
na parede com um professor que tive no 2º Grau. Com 
o Professor Vamireh Chacon, que, aliás, agora é funcio-
nário do Senado, está lá minha foto. E outro professor. 
Só agora, meses depois, eu pensei que eu deveria co-
locar também, na minha parede, fotos com os líderes 
políticos que eu tive. Eu não tinha nem pensado em 
colocar minha foto com Brizola ou de colocar minha 
foto com Miguel Arraes, pessoas que foram marcan-
tes na minha vida política, mas eu coloquei fotos com 
meus professores. 

Hoje, é mais importante ainda do que foi no meu 
tempo. Eu teria conseguido sobreviver ‑ talvez, não com 
tanta felicidade ‑ se não tivesse estudado, mas, daqui 
para frente, um jovem não vai conseguir. E nós não 
estamos fazendo o dever de casa para construirmos o 
futuro do Brasil por meio dos soldados, dos engenhei-
ros, dos realizadores do futuro que são os professo-
res, até porque, se soldado é importante, ele só exis-
te se tiver um professor; se engenheiro é importante, 
ele só consegue funcionar se tiver um professor; se 
médico é importante, é porque ele teve um professor. 
Em qualquer área, só se tem sentido e só consegue 
se realizar, se se teve um professor. E eu não me re-
firo a um professor da faculdade, mas a um professor 
das quatro operações e do abc. É ali que começam a 
surgir os gênios. Os gênios não surgem velhos, sur-
gem meninos e meninas, pequenos. Pianista é difícil 
ter sucesso depois de determinada idade; jogador de 
futebol, nem se fala; mas hoje, em qualquer profissão, 
exige-se desde o início.

E o que temos para comemorar hoje? Essa é 
a pergunta, Deputado, que vi escrita hoje de manhã. 
Por quê? Um desses dias, eu lembro que, em Santa 
Catarina, uma senhora se aproximou de mim e disse: 
“Gostei muito da sua fala. Estou de acordo que a edu-
cação é o futuro. Mas o meu filho agora, aos 16, 17 
anos, inventou de ser professor. O que o senhor me 
recomenda dizer para ele? Porque a vida dele não vai 
ser fácil”. Lembro que eu disse: “Recomendo que a se-
nhora não apenas diga, mas se sinta como se esse seu 
filho, aos 17 anos, chegasse para a senhora e dissesse: 
‘nosso país está em guerra, decidi me alistar, vou para 
o campo de batalha e não sei se voltarei’”. A senhora 
tem toda a razão de se preocupar e de ficar orgulhosa 
por ter um filho capaz de enfrentar as adversidades da 
atividade de professor como de um soldado no cam-
po de batalha. Quando a gente olha para os nossos 
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professores hoje, vê que é como se eles estivessem 
em um campo de batalha, não contra alguma nação, 
mas a favor de um futuro diferente para o Brasil; em 
um campo de batalha, tentando sobreviver e com as 
armas enferrujadas, sabendo que a família, lá atrás, 
longe do campo de batalha, não está sendo protegi-
da. Estes soldados é que estão hoje comemorando 
o dia deles: os soldados da construção do futuro, os 
soldados no campo de batalha onde a gente constrói 
ou deixa de construir um bom futuro. 

E esses soldados hoje no Brasil estão mais vio-
lados que nunca, do ponto de vista da violência na es-
cola. Nunca um professor foi tão maltratado do ponto 
de vista da violência ‑ esta manhã, na Comissão de 
Direitos Humanos presidida pelo Senador Paim, que 
aqui está, tivemos uma reunião sobre a violência con-
tra professores. 

Nunca os professores foram tão relegados. Hou-
ve um tempo em que o orgulho de alguém era dizer: 
“o meu filho vai casar com uma professora, é marido 
de professora”. Isso era sentido como algo de funda-
mental. Hoje, temos uma profissão que não é tratada 
como deveria. 

Nunca foram tão mal remunerados, não só por-
que os salários são baixos, mas porque os salários das 
outras categorias foram subindo muito mais depressa. 
Se pelo menos tivéssemos deixado as outras catego-
rias ganhando pouquinho, a gente conseguiria atrair 
os bons para o magistério, mas elevaram os salários 
de muitos, como os nossos, aqui mesmo, mas se es-
queceram dos professores. Nunca eles foram tão mal 
remunerados relativamente. 

E mesmo o esforço que fazemos com o piso sa-
larial não é cumprido. Não sei se vocês sabem, mas 
o Ministério da Educação não sabe quantas cidades 
pagam o piso e quantas não pagam o piso. Sabemos 
que em torno de 7 a 8 Estados não pagam o piso aos 
funcionários do Estado, mas, nesses onde o salário é 
pago pelo Governo do Estado, ninguém sabe quantas 
cidades deixam de pagar. Vejam a que ponto chegamos! 
Não sabemos quantos cumprem a lei do piso salarial. 
E isso, porque o piso é R$1.200,00 ‑ pouquinho menos 
até ‑ e não se paga. 

E nunca foi tão necessário o professor. Nunca! 
Nunca! Nunca na história do mundo inteiro, foram tão 
importantes a educação, o conhecimento, a ciência, a 
tecnologia e, portanto, a escola e o professor. 

Vejam como se fala, todos os dias, todos os dias, 
todos os dias, que o Brasil tem uma crise muito séria, 
porque os aeroportos não estão em condições de re-
ceber os torcedores de futebol que virão para a Copa 
do Mundo. Os aeroportos de avião. E os “aeroportos” 

de onde o Brasil decola para o futuro? Quem está fa-
lando deles? É na escola que decola o avião do futuro. 
A escola é um aeroporto. A gente não percebe isso 
olhando para o prédio, mas a escola é um aeroporto 
onde um país sai, sai, pega velocidade e vai para o 
futuro. Não se vê essa preocupação! A preocupação é 
com os aeroportos de aviões que vão trazer os torce-
dores da Copa. Nós vamos gastar mais de 50 bilhões 
com a Copa. 

E o pré-sal, cujo destino dos royalties esta Casa 
debate todos os dias? Vocês acham que vão se apro-
var o projeto de lei, que apresentei com o Senador 
Aloysio, pelo qual os royalties do pré-sal irão para a 
educação? Duvido que discutam, Senador Santiago! 
Duvido que consigamos discutir o projeto de como 
usar os royalties do petróleo para a educação! Por-
que nós queremos ‑ nós todos ‑ torrar esse dinheiro 
o mais rápido possível no presente, em vez de aplicá-
-lo para construir o futuro. Eu não falo nem de roubo 
nem de propina; não vou falar disso, porque isso não 
deve nem existir. Vai se gastar tudo com a finalidade, 
mas a finalidade dos aeroportos de avião, não dos 
aeroportos do futuro; a finalidade das estradas de car-
ro, não das estradas para o futuro; o pagamento de 
gastos correntes de hoje, não com os investimentos 
para o futuro. O pré-sal – todo ele ‑ deveria ir para 
a educação. Se garantíssemos que os royalties do 
petróleo fossem diretamente para o contracheque de 
cada professor, ninguém poderia reclamar que não 
tem dinheiro para pagar o piso. Se propusermos uma 
coisa dessas, cai no ridículo. Eu e o Senador Aloysio 
propusemos aplicar em educação, ciência e tecno-
logia, nem falamos em colocar no contracheque do 
professor ‑ aí, seria um investimento ‑, obviamente 
exigindo desse professor dedicação e preparo, por-
que só salário para professor que não se dedica é 
dinheiro jogado fora.

Pois bem. Hoje, nós deveríamos chamar esse 
dia diferentemente; esse dia deveria ter o nome de 
Dia do Futuro. Quinze de outubro é o Dia do Futuro! 
Não é apenas o Dia do Professor; é o dia do operário 
do futuro, do construtor do futuro. E o futuro merece 
uma atenção muito maior que aquela que estamos 
acostumados a dar, pensando apenas no presente. 
Por isso, desprezamos a educação de base; por isso, 
até damos valor ao ensino superior, porque é o pre-
sente, mas não damos à educação de base, porque 
é o futuro. O ensino superior é para hoje; daqui a 2 
anos, o menino está formado. Educação de base é 
para daqui a 25 anos. Aí, a gente recua. Nós temos 
que mudar isso. 
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Não é difícil se saber a maneira de mudar isso: 
bastam alguns passos ‑ ou pelo menos digam que estou 
errado no que digo. Basta, em primeiro lugar, termos 
um ministério que se ocupe da educação de base e 
não um ministério que se ocupe da educação de base 
e da universidade ao mesmo tempo e que, por isso, 
só cuida da universidade, porque reitor usa gravata, 
porque reitor conhece ministro, porque reitor não pre-
cisa nem pedir audiência! Agora, vá o diretor de uma 
escolinha primária pedir audiência com ministro para 
ver se é recebido! Eu fui Ministro um ano e recebi 350 
Parlamentares nesse período. Um veio me pedir por 
educação de base! Um! Eu não falei mais ou menos, 
não. Um! Os outros vieram falar de universidades e 
de escolas técnicas ‑ é verdade que escolas técnicas 
fazem parte da educação de base. Enquanto estive-
rem juntas educação superior e educação de base, a 
educação de base será relegada pelo País, deixada 
para os pobres Municípios e Estados. 

Eu fico triste, quando um prefeito não paga o 
piso salarial, mas, sinceramente, Senador Wilson, 
eu não reclamo tanto, porque sei que muitos deles 
não podem pagar. Diz-se que eles pagam bem aos 
vereadores. Suponhamos que a Câmara de Vereado-
res custasse zero, mas ainda teria o carro dele; su-
ponhamos que ele vendesse o carro dele, ele não ia 
ter dinheiro para pagar o piso a muitos deles. Do que 
eu tenho raiva é que eles não podem pagar o piso e 
ficam lá sem pagar. Eles deveriam pegar um avião, 
vir aqui e dizer: “Presidenta Dilma, aquele piso que o 
Lula assinou, eu não posso pagar. Está aqui a esco-
la para a senhora. Cuide dela!”. Precisamos que um 
prefeito faça isso um dia, porque a saída, depois de 
ter um ministério de educação de base, que cuide do 
professor de base, das crianças, é termos a federa-
lização da educação de base. Neste País, tudo que 
deu certo do ponto de vista do setor público foi federal. 
Tudo que era importante para a minoria privilegiada 
foi federalizado. Federalizamos as universidades, os 
aeroportos, a Justiça, o Banco do Brasil, a Caixa Eco-
nômica, a Polícia Federal, o Congresso. Não queremos 
federalizar a educação de base, como se isso fosse 
uma coisa que devesse ser deixada apenas para o 
pobre prefeito cuidar. Tem que federalizar. Federalizar 
é criar uma carreira federal nacional do magistério. 
Professor tem que ser de uma carreira nacional, não 
de uma carreira municipal, com um salário federal, 
não com um salário municipal. E isso pode ser fei-
to, não de um dia para o outro, não como uma Lei 
Áurea, que foi assinada e, naquele dia, 13 de maio, 
os escravos ficaram livres. Não! Tem que ser em um 
processo, que eu acho que levaria uns 20 anos para 

chegar a todo o Brasil. Em um ano, pode-se chegar 
a 200 cidades; no outro, a mais 200; aí, pegando ex-
periência, chega-se a mais 300 cidades. Em 20 anos, 
chega-se a todas. Não é pegar os 2 milhões de pro-
fessores de hoje e dizer que todos são federais com 
um salário de – um valor que eu calculo necessário 
para atrair os bons quadros ‑ R$9 mil por mês, que 
equivale ao custo anual do aluno: R$9 mil. Nem dá 
para pagar isso para todos hoje, nem isso resolveria 
a educação, mas podemos contratar, digamos, 100 
mil novos por ano. Em 20 anos, chegaremos aos 2 
milhões, que é o número de professores na educação. 
Seriam 3 milhões de crianças cada ano nessas esco-
las federais. Em 20 anos, teríamos 60 milhões, mais 
até que o número que nós temos. Pegaríamos as 300 
escolas federais que já existem e que são boas – o 
Colégio Pedro II, as escolas técnicas, os colégios de 
aplicação e os colégios militares ‑ e expandiríamos 
isso para todas as 200 mil escolas do Brasil. 

Isso tudo em prédios bonitos e bem equipados, 
porque professor de hoje só com giz não é mais pro-
fessor. Professor só com giz é o mesmo que chamar 
de motorista quem só tem um cavalo para andar. De-
pois que apareceu o automóvel, foi preciso criar um 
novo conceito: quem dirige é o motorista. Hoje, com 
computador e televisão, é preciso um novo conceito 
de professor: é o que sabe usar esses recursos novos 
para passar um conhecimento para suas crianças.

Isso é possível, Senador Wilson Santiago. Isso é 
possível e não custa muito num processo de 20 anos. 
Isso custaria 6,4% do Produto Interno Bruto, no final. 
Hoje, a gente luta por 10% ‑ nem precisaria de tudo 
isso para a educação de base e sobrariam ainda qua-
se 4% para o ensino superior. 

Para isso, precisamos de luta. Precisamos lutar. 
E tomo este seu dia aqui, esta solenidade que o se-
nhor convocou, como parte dessa luta, a luta para que 
não nos preocupemos apenas com os aeroportos que 
vão receber os torcedores da Copa, mas para que nos 
preocupemos também com os aeroportos que vão le-
var o Brasil ao futuro. Não nos preocupemos apenas 
com os nossos jogadores que vão ganhar ou não a 
taça para o Brasil; que nos preocupemos com os pi-
lotos que vão dirigir o futuro do Brasil, por meio das 
crianças que hoje os professores formam.

Hoje é o Dia do Professor e temos algo a come-
morar, sim, respondendo àquela faixa que vi hoje de 
manhã na L2. Temos a comemorar a disposição de 
luta de muita gente, neste País, para fazer com que 
a educação passe a ser o centro das preocupações 
nacionais; não de um prefeito ou outro, mas nacionais, 
federalizando a educação de base, criando a carreira 
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nacional federal do Magistério, criando um programa 
federal de qualidade escolar em horário integral e defi-
nindo um prazo para que isso seja feito. Isso é possível 
e tem que ser começado já. Podemos levar 20 anos, 
mas, para começar, não podemos esperar 20 meses. 
É uma traição em relação ao futuro. Vamos pensar no 
futuro. Portanto, vamos pensar nas crianças. Portanto, 
vamos pensar na escola. Portanto, vamos comemorar 
que ainda tenhamos soldados no campo de batalha 
em que se constrói o futuro do Brasil. Esses soldados 
são os nossos heroicos professores, aos quais dedico 
estar aqui nesta tribuna, desde a primeira professora 
Elza, cuja foto está na minha parede – não foi nem ela 
exatamente; ela foi uma delas, pois a que realmente 
foi a minha professora não está mais conosco neste 
mundo e não estava na hora em que fui fazer essa 
foto, algum tempo atrás. Em homenagem a todos es-
ses que me trouxeram aqui, eu digo: hoje, para mim, 
é um dia de luta; hoje, para mim, é o Dia do Futuro; 
hoje, para mim, é o dia em que nós refletimos sobre o 
nosso compromisso com as nossas crianças, com o 
nosso País, com a certeza de que, nessa guerra pelo 
futuro, o soldado é o professor. E soldado, em campo 
de batalha, tem que ser prestigiado, respeitado, bem 
tratado, tratado como herói.

Por isso, minhas homenagens aos heróis brasi-
leiros que, neste País afora, escolheram e exercem a 
profissão de professor e professora. Minhas homena-
gens. E o meu compromisso de que, enquanto tiver o 
meu mandato e mesmo sem ele, eu me dedicarei a 
fazer com que este País seja um país que cuida do 
aeroporto que nos conduz ao futuro: a escola pública 
do Brasil.

Um grande abraço, Senador Santiago, por ter 
tomado a iniciativa. Um grande abraço a cada um e a 
cada uma de vocês. E um abraço muito maior a meus 
colegas professores. (Palmas.)

O SR. PRESIDENTE (Wilson Santiago. Bloco/
PMDB – PB) – Parabéns, Senador Cristovam Buarque.

Registramos a presença também do Procurador-
-Geral do Estado da Paraíba, Dr. Oswaldo Trigueiro, e 
também do Dr. Odilon Fernandes.

Com a palavra o Senador Paulo Paim, profes-
sor ilustre.

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT– RS. Pronuncia o 
seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Exmo Sr. 
Presidente desta sessão, Senador Wilson Santiago, 
que propôs o requerimento de comemoração desta 
data tão importante para todo o povo brasileiro, o Dia 
do Professor; excelentíssimos senhores; Senador Cris-
tovam Buarque, que também assina o requerimento; 
Exmo Sr. Presidente da Frente Parlamentar em Defesa 

dos Profissionais do Magistério, Sr. Wilson Filho; nos-
sa querida viúva do homenageado Professor Afon-
so Pereira, Srª Clemilde Torres Pereira; familiares do 
homenageado Professor Afonso Pereira: Ana Flávia 
Pereira Medeiros da Fonseca, filha; Daniella Pereira 
Barbosa, neta; Marcella Pereira Barbosa de Aquino, 
neta também; Eduardo José Nogueira de Aquino, genro 
neto; Robert Anthony Vitro, genro; Arnoldo Fonseca, 
neto; Vice-Presidente do Movimento Educacionista do 
Brasil, Sr. Tomaz Passamani; e Professor Doutor asso-
ciado, fundador do Centro Universitário João Pessoa, 
Sr. Loureiro Lopes; senhoras e senhores, fica aqui o 
nosso carinho ao Professor Afonso Pereira nesta data, 
como foi dito aqui, que lembra o seu aniversário. Na-
turalmente nós falaremos dos professores, também 
homenageando-o.

Deixe-me contar para vocês, saindo do proto-
colo, do papel, da formalidade, a importância deste 
momento. Ninguém tem dúvida de que, quando se 
fala em desenvolvimento, em crescimento econômico 
ou mesmo em desenvolvimento sustentável, quando 
se fala em ciência, em tecnologia, quando se fala em 
evolução, a gente se lembra de quem? Do mestre, do 
educador. Não fossem os professores, não teríamos 
médicos, não teríamos arquitetos, não teríamos enge-
nheiros, não teríamos os nossos gênios, os grandes 
pensadores da história da humanidade, porque todos 
passaram pelos seus mestres.

Quando a gente faz, como fiz hoje pela manhã, 
uma audiência pública reunindo líderes dos professo-
res de todo o País, eles nos mostram que a situação 
dos professores é da maior gravidade. Dizem eles: “A 
situação é grave, Senador. Os problemas vão desde a 
questão salarial à falta de motivação, à qualidade no 
ambiente de trabalho”.

O que eu vi hoje, Senador Wilson Santiago? Um 
professor me disse: “Quando reúno amigos em minha 
casa, quase todos eles bem resolvidos na vida, eles 
olham para mim e dizem que eu não posso me queixar, 
que eu escolhi ser professor, por isso eu estou nessa 
situação”. Ele, mais do que nunca, sente o despresti-
gio dos professores. 

Temos dados que mostram que nove Estados 
brasileiros ainda não pagam o piso de R$1.190,00 ao 
professor, quando dos funcionários de meu gabinete – 
não que eu seja bonzinho – o que ganha menos, por-
que eu não posso pagar menos, recebe R$ 2.090,00, 
aquele que cuida da correspondência, leva um material 
de um gabinete para outro. Esse é o mínimo que a um 
funcionário contratado por um Parlamentar se pode 
pagar. E um professor, de quem falamos tudo isso, 
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que instrui aqueles que vão defender as nossas vidas 
em todos os sentidos não pode ganhar R$1.190,00.

Ouvi mais. Disse lá e vou repetir aqui, porque esta 
sessão pode ajudar nesse sentido, que, se eu fosse 
Governador, não gostaria de que o meu Estado esti-
vesse nessa lista – li, pela manhã, uma relação que 
me foi passada pela CNTE, e vou repetir aqui – dos 
Estados que não pagam o piso mínimo a um professor: 
Rondônia, Amapá, Maranhão, Ceará, Rio Grande do 
Norte, Paraíba, Goiás, Minas Gerais, Espírito Santo e 
o meu Estado, Rio Grande do Sul. E eu sou da base 
do Governo do meu Estado. Mas está aqui, é fato, é 
real. Não há como não relatar. 

Dados que nos foram passados: dos Municípios 
brasileiros, e são mais de 5 mil, cerca de 60% deles 
não pagam o piso mínimo para o professor. Os profes-
sores, mesmo com essa renumeração tão pequena, 
dedicam sua vida à formação da nossa gente. Eles 
são, de fato, heróis, como disse o Senador Cristovam. 
Eles são nossos mestres, nossos formadores e dedi-
cam sua vida a essa causa.

Hoje pela manhã debatemos muito um projeto 
de lei de minha autoria, o PL 191, do qual o Senador 
Cristovam fez a defesa, que pretende apenas estabe-
lecer procedimentos. Vou resumi-lo aqui. Sairei dos 
termos teóricos e do campo jurídico. Querem garantir 
que o professor não seja agredido em sala de aula. É 
só isso. Sentimo-nos obrigados a apresentar uma lei 
para que o professor não seja espancado, não seja 
assassinado, não seja ofendido moralmente, enfim, 
que ele não seja agredido em sala de aula.

Há dados interessantes para este dia, já que to-
dos falamos de nosso mestre, nosso amigo e contamos 
uma história daqueles que ajudaram na nossa forma-
ção. Segundo estudo da Unesco, órgão das Nações 
Unidas para educação e cultura, fizeram um grupo de 
entrevistas, de 2000 a 2004, nas seguintes capitais bra-
sileiras: São Paulo, Rio, Salvador, Porto Alegre, Belém 
e aqui na Capital Federal, e constataram que 86% dos 
professores admitem que existe violência no seu local 
de trabalho, ou seja, quase 90% dos professores pes-
quisados dizem: “Olha, na minha escola, infelizmente, 
permeia a violência”.

Outra pesquisa, de 2009, do Sinpro, constatou que 
a questão da violência no mercado de trabalho aponta 
para os seguintes números: 83,2% dizem que há uma 
campanha de desconstituição da autoridade do pro-
fessor, para diminuir a autoridade do professor dentro 
da sala de aula – e quem responde à pesquisa? São 
os próprios professores –; 76,8% dizem que, das suas 
atividades de trabalho, grande parte é sem remunera-
ção, ou seja, levam trabalho para casa, fazem e não 

recebem, então grande parte do seu trabalho é sem 
remuneração; 64,9% dizem que há uma tendência de 
ingerência na avaliação dos alunos; 53,3%, ingerência 
na ação pedagógica; 36%, atividade de trabalho sem 
remuneração; 25,5%, agressão via Internet; 12,8% – 
para mim este é um dado grave, embora o percentual 
seja menor –, agressão física, ou seja, cerca de 13% 
dos professores brasileiros dizem na pesquisa que já 
foram agredidos fisicamente; 11,1%, assédio sexual.

O momento, para mim, é grave. Por isso estou 
com esta camiseta que vocês podem ver aqui e eu 
vou tomar a liberdade de tirar o casaco, porque acho 
que, neste momento, quebrar o protocolo não é crime 
algum, pois estou mostrando a foto de um professor 
que foi covardemente assassinado. E por que foi as-
sassinado? Ele não queria que os traficantes vendes-
sem produtos de dependência química no seu colégio, 
na sua escola. 

Hoje pela manhã tivemos a exposição da Srª Rita 
de Cássia, viúva do Prof. Carlos Ramos Mota, de 43 
anos, diretor da única escola do Lago Oeste, assassi-
nado com um tiro na madrugada do dia 20 de junho de 
2008 na sua própria casa. Casado, pai de três filhos, 
idealista, o diretor era admirado por todos. Por defender 
a escola pública, ele morreu. Morreu por uma educação 
de qualidade, morreu pela vida de milhares de crianças 
e professores que sonham com uma sociedade mais 
justa e igualitária, morreu por combater o pior mal do 
século XXI: as drogas nas escolas.

E por sugestão da viúva, quero aqui informar o 
Senado da República, que a unanimidade dos espe-
cialistas que estiveram lá hoje pela manhã – esteve 
lá o Senador Cristovam –, propôs que a lei que apre-
sentamos, 191, deva se chamar Professor Carlos Ra-
mos Mota. Eu, naquela oportunidade, pedi ao Senador 
Cristovam, e ele concordou, que alteremos o projeto 
original para que a lei se chame Carlos Ramos Mota. 
E vamos falar com o atual relator.

Também a viúva lá presente propôs, e nós con-
cordamos, que o crime de assassinato contra um 
educador, contra um professor seja considerado, na 
legislação, crime hediondo, que não prescreve e faz 
com que o assassino vá à cadeia. 

Com essas rápidas palavras, eu faço a minha 
saudação aos nossos professores. 

Senador Cristovam, V. Exª tem sido um orientador 
para todos nós nessa questão. Eu concordo, e esses 
dados mostram isso, com V. Exª, que tem toda a razão: 
os nossos professores são heróis. 

Vamos torcer para que essa lei seja aprovada, que 
eles não tenham mais receio de ir à sala de aula ensinar 
o bom da vida para nossas crianças. Vamos torcer para 
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que eles ganhem um salário mínimo que é a metade 
do que ganha um auxiliar meu – é o que nós estamos 
pedindo –, enfim, vamos torcer para que este País, que 
fala tanto que vai ser um país de primeiro mundo, que 
vai estar entre as cinco maiores economias do mundo, 
valorize a educação. E valorizar a educação, e aqui eu 
termino, meu Presidente, não é só melhorar o salário 
dos professores, mas dar estrutura, condições de, na 
sala de aula, poderem ministrar uma boa aula, pensar 
nos funcionários da administração, pensar na proteção 
dos alunos e dos pais, enfim, pensar em uma política 
que chamo de cultura de paz nas escolas. 

Tenho de terminar dizendo: vida longa a todos 
os professores e alunos!

Um abraço. 
Muito obrigado a todos. (Palmas.)
O SR. PRESIDENTE (Wilson Santiago. Bloco/

PMDB – PB) – Parabéns, Senador Paulo Paim.
Com a palavra o Deputado Federal Wilson Filho, 

Presidente da Frente Parlamentar Mista em Defesa 
dos Profissionais do Magistério.

O SR. WILSON FILHO – Muito boa tarde a todos! 
Boa tarde, Sr. Presidente, Senador Wilson Santiago! 
Boa tarde a todos os Senadores, ao Senador Paim, 
ao Senador Cristovam Buarque, ao Senador Pedro 
Simon, a todos os Senadores e a todas as Senadoras 
aqui presentes no dia de hoje. Quero saudar com um 
boa-tarde especial a família do eterno Professor, um 
exemplo de vida, Afonso Pereira. Em nome dele quero 
homenagear, desejando um boa-tarde, todos os pro-
fessores e educadores que vieram aqui representan-
do não só o Estado da Paraíba, mas toda a classe. É 
uma classe que merece muito, como falou o Senador 
Cristovam Buarque. 

Hoje, realmente, esta homenagem é uma singe-
la atitude do Senado Federal. Lá na Câmara Federal 
prestamos esta homenagem na sexta-feira passada. É 
uma singela atitude, em memória do Professor Afonso 
Pereira, para essa classe que merece tanto. 

Aqui, falo não só em nome de todos os professo-
res, mas também em nome dos alunos. Como aluno 
do curso de Direito, tive a oportunidade de ser eleito, 
no meu Estado da Paraíba, o quarto Deputado Fede-
ral mais votado. Hoje, estou entre os Deputados mais 
jovens da história da Câmara. 

Falar aqui, no Senado, é uma honra muito grande. 
Falo não só em nome do meu Estado, mas em nome 
da Frente Parlamentar Mista em defesa dos professo-
res, em defesa dos educadores, dos profissionais do 
magistério, da qual sou Presidente. 

Falar neste momento tão especial, falar nesta 
homenagem é muito importante. Poderia ser até um 

erro não trazer um discurso bem elaborado, mas ve-
nho aqui, realmente, falar com emoção. 

Vou usar poucas palavras do Senador Cristovam 
Buarque, uma pessoa que busca, lá na Câmara Fe-
deral, aqui no Congresso Nacional, trabalhar em prol 
daqueles que fizeram tanto para que nós estivéssemos 
aqui. Então, trabalhar muito, suar a camisa de verda-
de por aquelas pessoas que trabalharam a vida toda 
pelos professores, cujas aulas tive oportunidade de 
ter para poder chegar aqui, no Congresso Nacional, e 
trabalhar por cada um deles.

Primeiramente, eu queria homenagear, Sena-
dor Cristovam Buarque, os 94 anos de nascimento do 
Professor Afonso Pereira; homenagear, em nome dele, 
todos os professores do Brasil, em especial os do nos-
so Estado, a Paraíba, os do DF, em nome do Senador 
Cristovam Buarque, os do Estado do Rio Grande do 
Sul, do Estado do Amapá, cujos Senadores estão aqui 
representando. Sei que os demais Senadores não es-
tão aqui por justificativa de trabalho, mas estão com o 
coração aqui, nesta homenagem, junto conosco.

Srª Clemilde Torres Pereira, minha homenagem, 
porque quando homenageamos o Professor Afonso 
Pereira também homenageamos cada um dos fami-
liares, que são muito bem-vindos ao Senado Federal: 
Ana Flávia, Daniela, Marcela, Eduardo, Roberto, Ar-
noldo, e todos que fazem parte dessa família que re-
presenta o Estado da Paraíba e que é importante para 
cada um dos professores do nosso Estado, a Paraíba, 
e para o Brasil. 

Quero parabenizar todos os professores e edu-
cadores e o Coral do Senado, que fez uma belíssima 
apresentação no Senado Federal. 

Realmente, o Professor Afonso Pereira, como 
está nas mãos de cada um dos presentes à sessão, é 
um paraibano de mão cheia, de Bonito de Santa Fé, 
que representa não só o sertão, mas toda a Paraíba, 
em sua história de vida.

Como Professor, foi um mestre; como administra-
dor, jornalista, parlamentar, enfim, como pessoa é um 
exemplo a ser seguido por cada um dos paraibanos 
e por cada um dos brasileiros. E neste dia homena-
geamos essa pessoa, que viveu a vida se dedicando 
a fazer com que nossos jovens tivessem, enfim, uma 
educação cada vez melhor. Por sua história de trabalho 
e exemplo de vida, nós o homenageamos; não apenas 
ele, mas homenageamos toda a sua família e cada um 
dos professores do nosso Brasil.

Aqui, falando em nome da Frente Parlamentar 
Mista em defesa dos Professores do Brasil, eu vim 
juntar todas as palavras dos Senadores, dos políticos 
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que dedicam sua vida parlamentar a essa classe que 
tanto merece. 

Desde o primeiro dia, chegamos aqui, como bem 
falaram o Senador Cristovam Buarque e o Senador 
Wilson Santiago, tendo tido oportunidade de ter lido 
e de ter ouvido muitos de V. Exªs, nos seus discursos 
históricos que ficam na história do Senado Federal e 
do Congresso Nacional. E podemos chegar aqui to-
mando o exemplo de vida de cada um dos senhores. 

Muitos entendem o ambiente do Congresso 
Nacional como burocrático, assim como o são todas 
as Casas políticas do nosso Brasil, mas a gente não 
abaixa a cabeça para o primeiro desafio que encon-
tramos pela frente; a gente toma a defesa dos profes-
sores como uma bandeira realmente pela qual a gente 
vai trabalhar todos os anos, todos os dias, todas as 
horas, enquanto o povo brasileiro nos der o mandato 
em cada um dos nossos Estados. Realmente isso é 
muito importante.

Desde o meu primeiro discurso na Câmara Fede-
ral, no Congresso Nacional, eu coloquei que a educação 
é uma prioridade no Brasil. E quando a gente defende 
a educação sem colocar como primeiro passo a de-
fesa dos professores, a gente não está fazendo nada.

Digo e repito, como falei em todos os meus dis-
cursos até hoje nesses quase nove meses de mandato 
como Deputado Federal: construir uma escola bonita, 
com laboratório de informática, é muito importante, mas 
se a gente investir na estrutura física somente, e não 
na estrutura intelectual de cada um dos professores, 
a gente não está fazendo nada.

A meu ver, o objetivo de qualquer educação, 
quando a gente pensa em educação de qualidade, 
no futuro com educação melhor para todos os jovens 
brasileiros, é pensar que o aluno vai sair da escola 
sabendo, vai sair da escola com conhecimento. E não 
vai ser uma sala de aula bonita que vai fazer isso. Vai 
ser um professor esforçado, vai ser um professor que 
hoje não tem, mas que terá tempo para se qualificar.

Aqui, quero fazer um breve parêntese para citar 
um e-mail que representa o pensamento de muitos 
professores. 

Desde que comecei, trabalhando na Frente Par-
lamentar em defesa dos Professores do Brasil, recebi 
um e-mail muito triste, mas que representa, como falei, 
o pensamento de cada uma dos professores do Brasil. 
Uma professora me mandou um e-mail dizendo que 
pediu autorização para a Secretaria de Educação do 
seu Estado – e aqui não vou falar o Estado, porque, 
infelizmente, eu não queria atacar a pessoa de nenhum 
governador – para fazer um curso de qualificação para 
poder ajudar ainda mais cada um dos seus alunos na 

sua escola. Recebeu como resposta que ganhava o 
seu salário para trabalhar, e não era pensar em estu-
dar, porque estudar era para quem tinha tempo.

Então, infelizmente, a gente ainda vê essa rea-
lidade no Brasil; e, infelizmente, a gente trabalha, tra-
balha, trabalha e graças a Deus, felizmente, a gente 
sabe, tem energia e tem a coragem de trabalhar cada 
vez mais para que isso seja realidade, porque acho que 
cada um dos brasileiros, cada uma das pessoas que 
moram neste nosso Brasil um dia vão colocar em suas 
mentes que o professor é, sim, prioridade no Brasil.

Um vídeo que passei na sessão solene de minha 
autoria lá na Câmara Federal mostra o seguinte, em 
termos de música, de letras musicais, mas aqui vou 
ler: “A base de toda conquista é um bom professor. A 
fonte de sabedoria é um bom professor. Em cada des-
coberta, em cada invenção, todo bom começo tem um 
bom professor. O professor é a base de tudo”.

Nós, Parlamentares, temos que aplaudir a atitude 
de muitos que não perdem a esperança, não perdem 
a coragem de trabalhar e que realmente vão ao en-
contro de muitos interesses em relação ao futuro do 
nosso Brasil, e não baixam a cabeça. A frase dessa 
música que acabei de ler é como fonte de energia para 
se trabalhar a cada dia.

Então, meus parabéns às pessoas, aos políticos 
e aos Senadores que estão aqui, que trabalham muito 
em favor dos professores. E meus parabéns com o co-
ração cheio não em nome do Deputado Wilson Filho, 
não em nome de um paraibano, não em nome de um 
aluno, mas em nome também da Frente Parlamentar 
em defesa dos Professores e em nome de um jovem 
que vem aqui, ao Senado Federal, falar com pessoas 
que trabalham muito.

Quero dizer que um dia, se Deus quiser, se, 
como hoje, a coragem não baixar – e sei que não vai 
baixar –, se essa energia e essa vontade de acertar 
não baixarem e não diminuírem – sei que não vão di-
minuir –, um dia teremos, sim, prioridade na educação 
no nosso Brasil.

É por isso que podem contar comigo, não só a 
família do professor, do eterno professor Afonso Pe-
reira; não só os nossos paraibanos que nos assistem, 
que nos escutam e que nos acompanham, mas todos 
que estão aqui presentes. Tenham no Deputado Wilson 
Filho uma pessoa que trabalha muito, porque, como 
aluno, vivo no dia de hoje cada uma das dificuldades 
pelas quais cada professor passa.

Então, parabéns pelo Dia do Professor! Parabéns 
a cada Professor e a cada Professora, porque, como 
muito bem foi falado por aqui, estamos, infelizmente, 
numa batalha, e o professor é o maior soldado de todos.
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Parabéns, Senador Cristovam Buarque! Parabéns 
a todos os professores! Parabéns a este Brasil, que 
um dia há de ver que o professor é, sim, prioridade.

Meu muito obrigado pela oportunidade, Sr. Pre-
sidente, Senador Wilson Santiago, de falar. Sei que o 
Regimento não permite a um Deputado Federal falar 
no Senado Federal, mas agradeço a oportunidade.

Se Deus quiser, que o futuro do nosso Brasil me-
lhore, melhore e melhore com a educação tornando-
-se prioridade.

Muito obrigado. (Palmas.)
O SR. PRESIDENTE (Wilson Santiago. Bloco/

PMDB – PB) – Parabéns, Deputado Wilson Filho!
Com a palavra o Senador Antonio Carlos Vala-

dares.
O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES (Blo-

co/PSB – SE. Pronuncia o seguinte discurso. Sem 
revisão do orador.) – Exmo Sr. Presidente desta ses-
são, Senador Wilson Santiago, e primeiro signatário 
desta homenagem; Exmo Sr. Senador e companheiro 
Cristovam Buarque; Exmo Sr. Deputado Wilson Filho, 
Presidente da Frente Parlamentar Mista em Defesa 
dos Profissionais do Magistério; familiares do homena-
geado, Professor Afonso Pereira, de saudosa memó-
ria; Sr. Vice-Presidente do Movimento Educacionista 
do Brasil, Tomaz Passamani; Sr. Professor Doutor e 
associado fundador do Centro Universitário de João 
Pessoa, José Lourenço Lopes; meus senhores e mi-
nhas senhoras convidadas, é com entusiasmo, alegria 
e esperança no futuro deste País que hoje ocupo esta 
tribuna em nome do PSB, Partido que lidero nesta 
Casa, para juntar-me às homenagens que o Senado 
presta ao Dia do Professor, celebrado em 15 de ou-
tubro, por iniciativa do Senador Wilson Santiago, que 
personificou esta homenagem na figura do Professor 
paraibano Afonso Pereira, lembrando os 94 anos do 
seu nascimento.

O Professor Afonso Pereira nasceu em 30 de 
outubro de 1917, em Bonito de Santa Fé, Paraíba, e 
faleceu no dia 8 de junho de 2008, em João Pessoa. 
Dedicou sua vida à concretização do ideal de que é 
preciso educar para libertar.

O Professor Afonso Pereira construiu escolas, 
universidades, realizou trabalhos em diversas áreas 
sociais e de cunho filantrópico, com objetivo de ofere-
cer serviço à comunidade. Entre outras realizações, foi 
o idealizador, o intermediador da fundação Teatro do 
Estudante da Paraíba, cujo elenco era composto por 
seus alunos do Liceu paraibano.

Mas a homenagem de hoje é muito mais am-
pla. Além de fazer justiça a esse emérito Professor 
da Paraíba, imortalizado por suas obras sociais, por 

sua dedicação à educação, o Senado rende, hoje, 
também suas homenagens aos milhares e milhares 
de educadores brasileiros, anônimos, espalhados 
do Oiapoque ao Chuí, que enfrentam todas as difi-
culdades para desempenhar com afinco, dedicação 
e, acima de tudo, com amor a sua sagrada missão 
de educar nossas crianças, nossos jovens e nossos 
adultos. O Professor é um missionário da fé, da espe-
rança, da justiça, da liberdade; afinal, sem educação, 
não se constrói um país livre, soberano, democrático 
e independente.

Não foi à toa que se escolheu o dia 15 de outu-
bro para se comemorar o Dia do Professor. Quinze de 
outubro é o dia consagrado à educadora Santa Tere-
sa de Ávila, e, no dia 15 de outubro de 1827, Pedro I, 
Imperador do Brasil, baixou um decreto imperial que 
criou o ensino elementar no Brasil. Pelo decreto, to-
das as cidades, vilas e lugarejos tinham que ter suas 
escolas de primeiras letras. Esse decreto falava de 
bastante coisa: descentralização do ensino, salário 
dos professores, matérias básicas que todos os alu-
nos deveriam aprender e até como os professores 
deveriam ser contratados. A ideia, inovadora e revolu-
cionária, teria sido ótima, caso tivesse sido cumprida. 
Mas foi somente em 1947, 120 anos após o referido 
decreto, que ocorreu a primeira comemoração de um 
dia efetivamente dedicado ao professor.

Começou em São Paulo, em uma pequena es-
cola, no número 1.520 da Rua Augusta, onde existia 
o Ginásio Caetano de Campos, conhecido como Ca-
etaninho. O longo período letivo do segundo semestre 
ia de 1º de junho a 15 de dezembro, com apenas 10 
dias de férias em todo esse período. Quatro professo-
res tiveram a ideia de organizar um dia de parada para 
se evitar a estafa e também para o congraçamento e 
análise de rumos da educação para o restante do ano.

O Professor Salomão Becker sugeriu que o en-
contro se desse no dia 15 de outubro, data em que, 
na sua cidade natal, Piracicaba, professores e alunos 
traziam doces de casa para uma pequena confrater-
nização. A sugestão foi aceita e a comemoração teve 
presença maciça – inclusive dos pais. O discurso do 
Professor Becker, além de ratificar a ideia de se manter 
na data um encontro anual, ficou famoso pela frase: 
“Professor é profissão. Educador é missão”. Repito: 
“Professor é profissão. Educador é missão”, frase do 
Professor Becker. Com a participação dos Professores 
Alfredo Gomes, Antônio Pereira e Claudino Busko, a 
ideia estava lançada.

A celebração se mostrou um sucesso, espalhou-
-se pela cidade e pelo País nos anos seguintes, até ser 
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oficializada nacionalmente em um feriado escolar pelo 
Decreto Federal nº 52.682, de 14 de outubro de 1963. 

Não se pode falar em educação sem citar os 
grandes educadores brasileiros, como Anísio Teixei-
ra, Paulo Freire e tantos outros que fizeram de suas 
vidas um compromisso permanente com a educação.

Eu não posso deixar também, como sergipano, 
de prestar uma homenagem merecida aos professores 
do meu Estado, escolhendo para representá-los uma 
das maiores educadoras de Sergipe, quiçá do Brasil, 
Maria Thétis Nunes, que faleceu em 2009, aos 86 anos 
de idade, depois de ter trabalhado como professora e 
pesquisadora de forma ininterrupta durante os últimos 
63 anos. Nesse período, a Professora Maria Thétis pu-
blicou mais de 20 livros, além de artigos e ensaios em 
revistas científicas.

Nascida no Município de Itabaiana, região do 
agreste do Estado de Sergipe, concluiu o seu curso 
de graduação na Bahia aos 22 anos de idade. Na sua 
estreia como intelectual, concorreu à cátedra de Geo-
grafia e História do Atheneu Sergipense, escola onde 
também tive a honra de ser professor de Física e de 
Matemática durante quatro anos. 

A partir daí, trabalhou dando aulas e dirigindo o 
Atheneu Sergipense até a sua mudança para o Rio 
de Janeiro, como estagiária do Instituto Superior de 
Estudos Brasileiros, o Iseb. Depois do Rio de Janeiro, 
trabalhou na Argentina, como Adida Cultural do Brasil 
na cidade de Rosário. 

Ao retornar a Aracaju, voltou para o Atheneu 
e passou a atuar também na Faculdade Católica de 
Filosofia até a fundação da Universidade Federal de 
Sergipe, onde ingressou em 1968. O seu primeiro texto 
foi publicado em 1945. Depois, em 1962, pela primeira 
vez, ela se mostrou como historiadora da educação. 
O seu livro sobre o ensino secundário no Brasil teve a 
sua circulação proibida pelos militares em 1964. Em 
1973, produziu o primeiro trabalho sobre a história de 
Sergipe. Em 1976, fez a sua primeira reflexão sobre 
os intelectuais, ao estudar Sílvio Romero e Manoel 
Bonfim, dois grandes intelectuais sergipanos que ilus-
traram as letras brasileiras. Em 1981, inventariou os 
documentos relativos ao Brasil existentes no Arquivo 
Histórico Ultramarino, em Portugal. Em 1984, publicou 
a sua História da Educação em Sergipe. Em 1989, 
colocou em circulação o primeiro volume da história 
de Sergipe Colonial. Em 2008, foi homenageada pela 
Sociedade Brasileira de História da Educação, durante 
a realização, em Aracaju, do V Congresso Brasileiro 
de História da Educação.

Primeira mulher sergipana a ingressar em uma 
faculdade, a paixão sempre foi o elo que uniu Maria 

Thétis Nunes ao magistério. O auxílio aos colegas de 
classe na escola primária já apontava o talento que 
sempre a fez desejar ser professora. Enfrentando as 
dificuldades típicas de uma garota humilde vinda do 
interior, conseguiu tornar-se a primeira mulher sergi-
pana a ingressar em uma faculdade – a Faculdade de 
Filosofia da Bahia, no curso de História.

O preconceito existente na década de 30 em 
relação à alfabetização de mulheres foi suprido pelo 
incentivo que recebia da família para se empenhar 
nos estudos.

Fundadora de faculdades, professora de renome, 
diretora de colégios e conselhos, foi mulher pioneira 
em vários segmentos, principalmente relacionados à 
educação.

Ao homenageá-la, homenageio todos os educa-
dores sergipanos e brasileiros, convicto de que eles são 
as vigas mestras que sustentam a nossa sociedade e 
projetam um futuro radiante.

Mas a melhor forma de homenagearmos os pro-
fessores brasileiros é intensificarmos políticas públicas 
para a melhoria, cada vez mais, da qualidade do ensi-
no no Brasil, a valorização dos profissionais da educa-
ção, com melhores salários, capacitação profissional, 
melhores condições de trabalho, e ampliar o acesso 
das crianças, jovens e adultos aos diversos níveis de 
ensino. Esse foi o caminho traçado pelo governo do 
ex-Presidente Lula e que continua a ser trilhado pela 
Presidenta Dilma. A educação deve ser prioridade no 
desenvolvimento das tarefas e dos planos governa-
mentais de qualquer país.

Cheguei depois da homenagem que fez o Senado 
e não sei se aqui foi cantado o Hino do Professor. Eu 
recebi de um professor sergipano esta mensagem, o 
Hino do Professor, de que vou fazer a leitura.

Dai-me, Senhor, o dom de ensinar,
Dai-me esta graça que vem do amor.
Mas, antes do ensinar, Senhor,
Dai-me o dom de aprender.
Aprender a ensinar
Aprender o amor de ensinar.
Que o meu ensinar seja simples, humano e alegre, 
como o amor.
De aprender sempre.
Que eu persevere mais no aprender do que no ensinar.
Que minha sabedoria ilumine e não apenas brilhe
Que o meu saber não domine ninguém, mas leve à 
verdade.
Que meus conhecimentos não produzam orgulho,
Mas cresçam e se abasteçam da humildade.
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Que minhas palavras não firam e nem sejam dissi-
muladas,
Mas animem as faces de quem procura a luz.
Que a minha voz nunca assuste,
Mas seja a pregação da esperança.
Que eu aprenda que quem não me entende
Precisa ainda mais de mim,
E que nunca lhe destine a presunção de ser melhor.
Dai-me, Senhor, também a sabedoria do desaprender,
Para que eu possa trazer o novo, a esperança,
E não ser um perpetuador das desilusões.
Dai-me, Senhor, a sabedoria do aprender
Deixai-me ensinar para distribuir a sabedoria do amor.

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente.
Muito obrigado. (Palmas.)
O SR. PRESIDENTE (Wilson Santiago. Bloco/

PMDB – PB) – Parabéns, Senador Valadares.
Pergunto aos demais Senadores presentes...
Está inscrita a Senadora Ana Amélia. 
V. Exª, se assim desejar, dispõe do tempo que o 

Regimento permite.
A SRA. ANA AMÉLIA (Bloco/PP – RS. Pronun-

cia o seguinte discurso. Sem revisão da oradora.) – 
Caro Professor Presidente desta sessão, nosso cole-
ga, Senador Wilson Santiago, autor do requerimento 
para esta sessão de homenagem, juntamente com o 
Senador Cristovam Buarque, para comemorar os 94 
anos de nascimento do saudoso Professor Afonso 
Pereira e também o Dia do Professor, já transcorrido, 
festejar os professores é sempre oportuno, Senador 
Wilson Santiago – o senhor, que representa tão bem 
a Paraíba –, e eu gostaria de, nesta oportunidade, 
também homenagear a família do professor home-
nageado, homenagear os professores do meu Esta-
do, o Rio Grande do Sul, e desejar que eles um dia 
tenham acesso pelo menos ao piso nacional do Pro-
fessor aprovado pelo Congresso Nacional, por justo 
merecimento a uma causa pela qual nós temos nos 
batido aqui. 

E esta homenagem também acontece um dia 
depois de eu ter assistido, comovida, porque fui, em 
pouco tempo da minha vida, uma simples professo-
ra em um curso normal em Lagoa Vermelha, na mi-
nha Terra, e vi o quanto é digno, o quanto é nobre, 
o quanto é importante. Há pouco falava o Senador 
Valadares dizendo o quanto é digna a profissão e a 
missão. A profissão é de um professor, e a missão é 
de um educador. 

E isso transforma gerações e gerações. 
Então, por aí se avalia com maior rigor e com 

maior realismo a importância desses abnegados pro-

fessores de todos os níveis em nosso País, o quão é 
importante. 

Então, ontem, quando vi no Fantástico, na Rede 
Globo, a história do Professor Jordenes da Silva, do 
bairro Arapoanga, de Planaltina de Goiás, eu fiquei 
comovida, porque é um jovem que encarna muito o 
espírito do Professor Afonso Pereira, e exatamente 
acreditamos que ainda hoje haverá gente com esta 
garra, com esta vontade e com este senso de respon-
sabilidade, tendo nas mãos a capacidade que teve on-
tem o Professor Jordenes de nos mostrar que é, sim, 
possível mudar a realidade. 

Nosso querido Professor Cristovam Buarque, 
fiquei comovida ontem, tão perto aqui da Capital da 
República, com a transformação que esse professor 
efetuou, com o que ele representou, tanto quanto o 
professor Afonso Pereira representou não só para a 
Paraíba, mas para todo o nosso País.

Falar sobre a importância dos professores em 
nossa sociedade é uma redundância. Junto da família, 
eles são, certamente, as pessoas mais importantes na 
formação do ser humano.

São os professores responsáveis pelo ensino for-
mal de todos os cidadãos. São eles que transformam 
os indivíduos em cidadãos. São eles que preparam as 
nossas crianças para serem adultos em sociedade, 
para a civilidade, para a convivência, para a democra-
cia, para o diálogo, para o crescimento.

No ensino universitário, são os professores os 
responsáveis pela transmissão de conhecimento entre 
as gerações. São os líderes dos novos adultos, que 
buscam nos professores inspiração para trilhar suas 
carreiras profissionais – às vezes inspirados nos seus 
pais, nas suas mães, nos seus parentes, nos seus ído-
los familiares; às vezes, olhando uma figura como o 
professor que estamos homenageando agora.

Infelizmente, Srªs e Srs. Senadores, senhores 
participantes desta cerimônia, a sociedade e o Estado 
brasileiros não conseguiram, ainda, encontrar uma for-
ma de valorizar os profissionais de educação. E valori-
zar não é apenas dar salários maiores aos professores. 
É claro que nossos educadores precisam melhorar a 
sua renda para poder desenvolver com dignidade a 
sua profissão.

Precisamos, sim, criar condições para que os 
professores desempenhem sua atividade com exce-
lência. E como podemos fazer isso?

Primeiramente, concedendo tempo aos professo-
res para que possam planejar suas aulas. A atividade 
docente não se resume à sala de aula. O professor 
precisa estar constantemente atualizado e capacitado. 
Precisa de tempo para corrigir trabalhos e frequentar 
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cursos de capacitação. Ele não pode ser pago apenas 
pelo tempo em que está em sala de aula!

Precisamos discutir o conteúdo que queremos 
nas salas de aula. O avanço dos meios de comuni-
cação trouxe a oportunidade de melhorarmos expo-
nencialmente os conteúdos das aulas que são mi-
nistradas. Não se imagina mais hoje um professor 
diante da lousa ou, no meu tempo, diante do quadro 
negro, que é verde, quando temos instrumentos da 
moderna tecnologia disponíveis para os alunos, para 
os estudantes, que estão acostumados, desde que 
nascem, com o videogame, com operações da Inter-
net, com o computador.

Então, hoje, a gente pode perceber que o ensino 
mudou radicalmente, tendo diante de si essa parafer-
nália eletrônica que torna a aula muito mais interes-
sante para o aluno, que não vai mais à biblioteca, mas 
ao Google ou à Wikipédia para buscar as informações 
de que precisa com muito mais rapidez.

O Estado deve garantir também investimentos 
em infraestrutura para a construção e a melhoria das 
nossas escolas. A situação da escola pública no Brasil, 
todos sabem, é triste, eu poderia dizer até deprimente. 
Em muitos casos, não há sequer teto para as crianças 
estudarem. O transporte escolar, muitas vezes, é fa-
tor de risco para os alunos. Não haveria espaço nesta 
tribuna para dimensionar a carência de infraestrutura 
das nossas escolas.

A educação, Srªs e Srs. Senadores – e aqui 
temos um professor emérito, o Professor Cristovam 
Buarque –, é o maior entrave ao desenvolvimento 
brasileiro e foi o grande diferencial das nações que 
se desenvolveram.

Muitas vezes, desta tribuna, temos falado da 
importância indispensável da educação se o Brasil 
quiser aumentar o seu protagonismo no cenário in-
ternacional e planetário. O Brasil precisa, cada vez 
mais, investir com qualidade na educação para os 
nossos jovens, desde o ensino fundamental até o 
ensino médio e o ensino superior, e mais ainda na 
alfabetização das crianças, com o que tem se pre-
ocupado tanto alguns parlamentares dedicados à 
questão educacional nesta Casa.

No século XX, tivemos o exemplo de nações que 
se reergueram após a guerra, fortalecendo o sistema 
de ensino. Foi o caso da Alemanha, do Japão, dos Es-
tados Unidos, da Coreia e de outros países asiáticos.

Hoje, temos o exemplo da Coreia do Sul, que ba-
seia sua estratégia de desenvolvimento na educação 
e vem surpreendendo o mundo com sua presença no 
mercado mundial de tecnologia. Vender produtos com 
tecnologia, como sabemos, é vender conhecimento 

agregado, que gera empregos, renda e bem-estar 
para a população.

O Brasil precisa copiar esses exemplos. Nossa 
história é cheia de biografias brilhantes, como a do 
Professor Afonso Pereira da Silva, que comemoraria 
os seus 94 anos em 30 de outubro e que teve uma vida 
dedicada à educação e ao conhecimento. 

Mas precisamos de políticas de Estado para ga-
rantir ensino de qualidade a toda a população.

Só seremos um país realmente desenvolvido 
quando todas as nossas crianças tiverem educa-
ção de tempo integral e de qualidade capaz de se 
igualar à educação das nações mais desenvolvidas 
do mundo.

E aqui faço um registro muito particular. Graças 
a uma bolsa de estudos que recebi do ex-Governador 
Leonel Brizola pude chegar onde cheguei. Foi essa 
bolsa de estudos que me assegurou a possibilidade 
de estudar mais. Ele, que tanto falou na escola de tem-
po integral, com aqueles centros de ensino integrado, 
os Cieps, acho que deu um exemplo, foi o que ele fez 
como governador do meu Estado, não sendo do par-
tido que represento nesta Casa, mas tenho que fazer 
este reconhecimento por uma questão não só de gra-
tidão, mas inclusive de fidelidade à história do nosso 
Estado e do nosso País.

Investir na educação é o único caminho para 
promovermos a competitividade da nossa Nação e 
fazer do Brasil o País do presente, e não mais do fu-
turo somente.

Faço esta homenagem aqui ao nosso professor, 
que é o homenageado de hoje, e também a todos os 
professores brasileiros, claro, na pessoa do nosso 
homenageado, o Professor Afonso Pereira da Silva, 
em nome do Partido Progressista, do Líder Francisco 
Dornelles, que, com muita honra, represento nesta 
oportunidade.

Muito obrigada a todos e, mais uma vez, para-
béns ao Senador Wilson Santiago e ao Senador Cris-
tovam Buarque pelo requerimento e por esta sessão 
tão justa, meritória e oportuna. 

Muita obrigada. (Palmas.)
O SR. PRESIDENTE (Wilson Santiago. Bloco/

PMDB – PB) – Parabéns, Senadora Ana Amélia.
A Presidência agradece às personalidades que 

nos honraram com seu comparecimento. 
O SR. PRESIDENTE (Wilson Santiago. Bloco/

PMDB – PB) – Os Srs. Senadores Wilson Santiago e 
Vital do Rêgo enviaram discursos à Mesa, para serem 
publicados na forma do disposto no art. 203 do Regi-
mento Interno.

S. Exªs serão atendidos.
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O SR. WILSON SANTIAGO (Bloco/PMDB – PB. 
Sem apanhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs 
e Srs. Senadores, no último dia 15, o Brasil inteiro co-
memorou mais um Dia do Professor. Hoje, o Senado 
Federal reúne os senadores e demais convidados para 
marcar a data dedicada ao magistério. Nesta ocasião, 
corretamente, os senadores e todos nós aproveitamos 
para homenagear os professores, na figura do mestre 
paraibano, Afonso Pereira, pelos 94 anos de seu nasci-
mento, a serem completados no próximo dia 30. Nada 
mais justo, uma vez que se trata de uma das figuras 
paraibanas mais emblemáticas para que se entenda 
mais perfeitamente a importância que tem a Educação 
no processo de formação da juventude, da cidadania 
e do progresso nacional. Daí a nossa iniciativa em 
prestar-lhe esta justíssima homenagem.

O professor Afonso Pereira nasceu em 30 de 
outubro de 1917, em Bonito de Santa Fé, no sertão 
paraibano, e faleceu em 8 de junho de 2008, em João 
Pessoa: Casado com a dona Clemilde Pereira, que, 
inclusive, se faz presente à esta sessão solene, e a 
quem aproveitamos a oportunidade para cumprimentar 
respeitosamente, professor Afonso Pereira dedicou toda 
a sua vida à concretização do ideal de que é preciso 
educar para liberatar. 

Dando conseqüência a sua determinação em 
dedicar-se à Educação, o professor construiu escolas 
e universidades. Mas, também, realizou trabalhos em 
diversas áreas sociais, grande parte delas de cunho 
filantrópico, com o objetivo de oferecer serviço à co-
munidade. Entre outras realizações, foi o idealízador 
e intermediador da fundação Teatro do Estudante da 
Paraíba, cujo elenco era composto por seus alunos 
do Liceu Paraibano. 

Já no final da década de 40, o nome de Afonso 
Pereira encontrava-se intimamente ligado à vida cul-
tural da cidade de João Pessoa. Isto, não apenas pelo 
destaque que o grupo Teatro do Estudante ia adqui-
rindo, mas, ainda, pela sua atuação na área musical 
da cidade. O professor Afonso Pereira foi, da mesma 
forma, responsável pela criação do Conservatório de 
Música da Paraíba, em 15 de junho de 1946, através 
da Sociedade de Cultura Musical. O Conservatório, 
que utilizava métodos pedagógicos avançados para a 
época, trouxe grandes profissionais para ministrarem 
aulas de música, como José Siqueira, um maestro, 
compositor e acadêmico brasileiro nascido em Con-
ceição, no Vale do Piancó, alto sertão do Estado da 
Paraíba, regente e compositor reconhecido em nível 
internacional, e de suma importância como educador. 
Afonso Pereira, subsidiado pela Sociedade de Cultura 

Musical, termina por organizar, em 1949, o Primeiro 
Congresso de Música do Nordeste.

No ano de 1966, Afonso organiza a “Fundação 
Padre Ibiapina”, de cunho filantrópico, e com o obje-
tivo de oferecer serviço à comunidade, trabalhando 
em diversas áreas sociais, como educação e saúde. 
A Fundação, juntamente com a Universidade do Nor-
deste, organiza a primeiro encontro de Astrônomos 
da América, em setembro de 1969, em São Gonça-
lo, na Paraíba, quatro meses após a inauguração do 
Observatório Astronômico da Paraíba, que já estava 
criado desde 1967. A partir da Fundação Padre Ibiapi-
na, perde-se a conta da quantidade de escolas de cuja 
fundação Afonso participou, direta ou indiretamente.

Além das atividades de professor e de político, 
tendo sido deputado estadual, Afonso Pereira também 
exerceu funções como administrador, organizando di-
versos congressos. Neste particular, atuou como chefe 
de gabinete da Reitoria da Universidade Federal da 
Paraíba, e a direção da Faculdade de Educação dessa 
instituição. Foi secretário-executivo e, posteriormente, 
presidente da Associação Interamericana de Direi-
to Romano, além de diretor e fundador da Biblioteca 
Central da UFPB e fundador da Associação dos Pais 
e Amigos dos Excepcionais-APAE.

Esta a figura central que o Senado homenageia 
nesta data, em nome do qual os senadores reveren-
ciam os professores brasileiros. Em tempos de Enem, 
PAS e outros instrumentos de avaliação de alunos, 
muito se fala da importância do professor. O profes-
sor que com amor e abnegação se esmera em passar 
seus conhecimentos a outro, deve ser sempre objeto 
de homenagem.

Sou daquele tempo em que os pais ensinavam 
os filhos a honrarem seus professores, e por isto não 
consigo compreender as informações que me chegam, 
de agressões e até de mortes nas escolas.

Um professor faz a diferença. Creio que todos 
nós tenhamos sempre o dever de reverenciar aqueles 
que de alguma forma influenciaram nossas vidas, que 
nos fizeram seguir ou deixar de seguir um determinado 
caminho. Certo é que o professor sempre teve, e conti-
nua tendo, um papel importante na vida de seu aluno.

Temos ouvido muitos discursos alertando para 
necessidade da universalização do ensino, sobre a 
falta de capital humano em várias profissões, como, 
também, da necessidade de cursos técnicos. A verdade 
é que o Brasil necessita apoiar e elevar o professor ao 
seu verdadeiro papel de formador da intelectualidade 
da pátria como afirmava Rui Barbosa.

Não podemos aceitar salários vis, salários que 
impedem uma sobrevivência digna, que impedem que 
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os professores exerçam sua função de forma tranqüi-
la. Por isto é que somos resolutamente defensores do 
pagamento integral do piso nacional dos professores 
e da aplicação de 10% do PIB, na educação, confor-
me projeto de nossa autoria que tramita no Senado.

Há estados – como é o caso do meu, a Paraíba 
– que não pagam, ainda, o piso salarial do professor, 
conforme recente denúncia veiculada em âmbito na-
cional. Não concordo com este procedimento. Sr. Pre-
sidente, nós Senadores não podemos deixar que isto 
continue ocorrendo no Brasil. Lutemos para que todos 
os Estados passem a pagar o piso salarial; isto é de 
extrema importância. Lembremos as palavras de Rui 
Barbosa: “Não há ensino possível, se a insuficiência 
do estipêndio condena o professor às humilhações 
da dependência, ao amargor de dolorosas privações,”

Mas sou um homem esperançoso, logo estare-
mos vendo um Brasil mais atento, mais cuidadoso com 
este profissional que é tão importante em nossas vidas.

Enfim, que viva sempre a memória do professor 
Afonso Pereira, inspirando mestres e alunos a presti-
giarem a Educação como meio de alcançar a liberda-
de e o progresso.

Viva o Dia dos Professores!
Muito obrigado.
O SR. VITAL DO RÊGO (Bloco/PMDB – PB. Sem 

apanhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs Se-
nadoras e Srs. Senadores, associo-me a todos os que, 
neste Plenário, saúdam os professores brasileiros pela 
passagem do dia a eles consagrado.

Nada mais justo que, nesta oportunidade, o Se-
nado Federal, refletindo o sentimento de toda a Na-
ção, celebre a data e enalteça o excepcional trabalho 
desenvolvido por esses profissionais.

Entre as grandes conquistas da civilização con-
temporânea, advindas das transformações substanciais 
trazidas pela Revolução Francesa e pelos movimentos 
revolucionários que a ela se seguiram, está o surgi-
mento de um verdadeiro sistema educacional.

A escola, a começar pela pública, passa a se 
constituir no espaço privilegiado para a preservação 
e a transmissão do saber. 

Esse foi e sempre será o sentido mais profundo 
da educação: formar cidadãos para o mundo, prepará-
-los para a vida, seja em termos pessoais, seja como 
profissionais.

Para tanto, a escola toma-se a instituição espe-
cializada em acolher o enorme legado cultural produ-
zido pela Humanidade e preparada para disseminar 
esse conhecimento.

Essa missão jamais seria cumprida a contento, 
Senhor Presidente, sem o concurso dos professores.

Abnegados, com excepcional capacidade de do-
ação, esses profissionais optaram por aprimorar inteli-
gências, abrir caminhos e apontar rumos.

Além do saber propriamente dito, que lhes exige 
anos de preparação e um permanente acompanhamen-
to das novidades que não param de surgir em suas 
respectivas áreas de atuação, os docentes são decisi-
vos para a formação da personalidade de seus alunos.

Isso é verdade para todas as faixas de aprendi-
zagem, mas toma-se ainda mais relevante para aque-
les que se dedicam a lecionar nos primeiros anos de 
escolaridade.

Sejamos honestos: o Brasil ainda tem muito o 
que aprender – e agir! – quanto ao reconhecimento 
da importância desses profissionais.

Só recentemente o País tem demonstrado o quan-
to é necessário fazer para ter uma educação de quali-
dade e colocá-la à disposição de todos, sem qualquer 
forma de exclusão.

Trata-se, por certo, de uma exigência da cidada-
nia, além de vincular-se às próprias circunstâncias do 
mundo atual.

Afinal, nesta ordem global em que hoje nos situ-
amos, na qual a interdependência se faz acompanhar 
por feroz competitividade, o domínio do conhecimento 
é condição primordial para o desenvolvimento.

Não há avanço científico nem inovação tecnoló-
gica, que são exigências da economia mundial con-
temporânea, sem educação de qualidade.

Ora, é impossível pensar em educação professo-
res condignamente de qualidade sem capacitados, re-
munerados e respeitados em sua dignidade profissional.

Nessa perspectiva, Sr. Presidente, o Poder Pú-
blico tem a obrigação, inclusive moral, de oferecer aos 
nossos docentes a imprescindível formação acadêmi-
ca – tanto inicial quanto continuada – e de assegurar-
-lhes a remuneração justa, capaz de atrair e premiar 
pessoas capazes e comprometidas com o verdadeiro 
sentido da educação.

Mais: respeitar o trabalho docente também pres-
supõe a existência de escolas em bom estado de fun-
cionamento.

Das instalações físicas ao mobiliário, dos labo-
ratórios às essenciais bibliotecas dignas do nome, há 
que se oferecer à comunidade escolar o ambiente 
adequado e estimulante ao aprendizado.

Ao saudar a todos esses formidáveis profissio-
nais da educação de nosso País, lanço meu olhar à 
querida Paraíba.

Lá se encontram homens e mulheres que fizeram 
e fazem do magistério a sacrossanta opção de vida e 
a ele se dedicam com esmero, competência e, acima 
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de tudo, com a sensibilidade que só os verdadeiros 
mestres podem apresentar.

São professores que se desdobram para dar 
conta da árdua missão que assumiram, não raro ten-
do de superar ou de contornar sérios obstáculos para 
a execução de seu trabalho.

Com intuito de minimizar esses obstáculos é 
que neste ano, já na condição de senador, busquei 
via Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação 
(FNDE), a liberação do repasse de mais verba para 
aquisição de notebooks que estão sendo cedidos aos 
professores de Campina Grande, de Patos no Sertão, 
Alagoa Nova no Brejo paraibano, e de Cajazeiras, no 
sertão do Estado.

Além disso, tenho me desdobrado para conseguir 
recursos para a para ampliação e reformas de escolas 
e creches por todo o Estado da Paraíba.

Ao mencionar a Paraíba e o mais que meritório 
trabalho de seus professores volto minha atenção para 
a figura exponencial de um verdadeiro mestre, cuja 
trajetória de vida é reverenciada, neste momento, pelo 
Senado da República.

Refiro-me ao Professor Afonso Pereira da Silva, 
nascido em 1917, em Bonito de Santa Fé.

Poucos, muito poucos, podem a ele se equiparar 
quando se fala em educação identificada com as mais 
diversas manifestações culturais e com as necessida-
des vitais da população, especialmente das pessoas 
mais humildes.

Homem de teoria e de ação, Afonso Pereira da 
Silva notabilizou-se pela esmerada formação acadê-
mica, sempre propenso ao aperfeiçoamento e a sub-
meter-se à necessária especialização.

Humanista na mais perfeita acepção da palavra, 
lecionava idiomas – grego, latim, português e francês 
–, além de disciplinas de Direito, de Economia e de 
Pedagogia.

Por compreender a fundamental importância da 
cultura para a educação do povo, Afonso Pereira da 
Silva desdobrou-se para oferecer aos paraibanos cen-
tros de referência nesse setor.

Assim, idealizou a fundação do Teatro do Estu-
dante da Paraíba, além de ter sido responsável pela 
criação do Conservatório de Música da Paraíba.

Aliás, foi ele quem se ocupou da organização, em 
1949, do Primeiro Congresso de Música do Nordeste.

Seu nome está também ligado à criação da Bi-
blioteca Central da Universidade Federal da Paraíba.

Além de funções políticas, como o mandato de 
Deputado Estadual que exerceu com proficiência, o 
Professor Afonso Pereira da Silva teve ativa presença 
na imprensa estadual.

Seus indiscutíveis méritos o levaram à Academia 
Paraibana de Letras, da qual foi Presidente, reeleito 
várias vezes.

De propósito, deixo para o fim aquilo que me 
parece a marca mais definidora do Professor Afonso 
Pereira da Silva, o de semeador do saber.

Assim, ele foi multiplicando escolas pela Paraíba 
afora e distribuindo livros para todos, sobretudo para 
os habitantes de áreas periféricas.

O grande semeador teve na Fundação Padre 
Ibiapina, por ele criada, o instrumento por meio do qual 
pôde desenvolver extraordinário trabalho de cunho fi-
lantrópico.

Essa Fundação, Sr. Presidente, Srªs e Srs. Sena-
dores, nasceu com o propósito de oferecer às comu-
nidades mais carentes serviços nas áreas da saúde 
e da educação.

Em meio às múltiplas atividades às quais se de-
dica, a Fundação Padre Ibiapina responsabilizou-se 
pela disseminação de incontável número de escolas 
pelo interior da Paraíba.

Ao encerrar este breve pronunciamento, reite-
ro minha calorosa saudação aos professores brasi-
leiros, muito especialmente aos valorosos docentes 
paraibanos.

Desejo sinceramente que, para além dos justos 
cumprimentos, eles recebam o reconhecimento por 
parte da sociedade e, do Poder Público, a efetiva dig-
nificação de seu trabalho.

É o mínimo que se pode exigir para aqueles que 
são, direta e indiscutivelmente, os maiores responsáveis 
pela formação dos brasileiros de todas as gerações e 
de todas as regiões.

Muito obrigado!
O SR. PRESIDENTE (Wilson Santiago. Bloco/

PMDB – PB) – Nós suspenderemos a sessão por cin-
co minutos, agradecendo aos familiares e a todos os 
convidados. Vamos aguardar os cinco minutos para 
os cumprimentos.

Muito obrigado a todos.

(A sessão é suspensa às 16 horas e 13 
minutos; e é reaberta às 16 horas e 23 minu-
tos, sob a Presidência do Sr. Senador Geo-
vani Borges.) 

O SR. PRESIDENTE (Geovani Borges. Bloco/
PMDB – AP) – Está reaberta a sessão.

O SR. PRESIDENTE (Geovani Borges. Bloco/
PMDB – AP) – A Presidência recebeu as seguintes 
Mensagens da Senhora Presidente da República:
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41798  Terça-feira  18  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Outubro de 2011
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Outubro de 2011  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  18  41811 



41812  Terça-feira  18  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Outubro de 2011

O SR. PRESIDENTE (Geovani Borges. Bloco/

PMDB – AP) – As matérias vão à Comissão de Rela-

ções Exteriores e Defesa Nacional.

O SR. PRESIDENTE (Geovani Borges. Bloco/

PMDB – AP) – A Presidência recebeu, da Senhora 

Presidente da República, as seguintes Mensagens:



Outubro de 2011  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  18  41813 



41814  Terça-feira  18  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Outubro de 2011



Outubro de 2011  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  18  41815 



41816  Terça-feira  18  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Outubro de 2011



Outubro de 2011  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  18  41817 



41818  Terça-feira  18  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Outubro de 2011



Outubro de 2011  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  18  41819 



41820  Terça-feira  18  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Outubro de 2011



Outubro de 2011  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  18  41821 



41822  Terça-feira  18  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Outubro de 2011



Outubro de 2011  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  18  41823 



41824  Terça-feira  18  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Outubro de 2011



Outubro de 2011  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  18  41825 



41826  Terça-feira  18  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Outubro de 2011



Outubro de 2011  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  18  41827 



41828  Terça-feira  18  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Outubro de 2011

O SR. PRESIDENTE (Geovani Borges. Bloco/
PMDB – AP) – As matérias vão à Comissão de Servi-
ços de Infraestrutura.

O SR. PRESIDENTE (Geovani Borges. Bloco/
PMDB – AP) – A Presidência recebeu a Mensagem 
nº 484, de 2011, na origem, da Senhora Presidente 
da República, que comunica sua ausência do País, 
no período de 17 a 21 de outubro, de 2011, para 
realizar viagem oficial à África do Sul, Moçambique 
e Angola.

A referida matéria foi anexada ao processado da 
Mensagem nº 37, de 2011.

É a seguinte a Mensagem:

MENSAGEM Nº 484

Senhores Membros do Senado Federal,
Informo a Vossas Excelências que me ausentarei do 

País no período de 17 a 21 de outubro de 2011, para rea-
lizar viagem oficial à África do Sul, Moçambique e Angola.

Brasília, 13 de outubro de 2011.– Dilma Rousseff.

O SR. PRESIDENTE (Geovani Borges. Bloco/
PMDB – AP) – A Presidência recebeu da Excelentíssima 
Senhora Presidente da República as Mensagens de 
nºs 104 a 131, de 2011-CN (nºs 443 a 470, de 2011, 
na origem), encaminhando os Projetos de Lei do Con-
gresso Nacional nºs 30 a 57, de 2011.

São os seguintes os Projetos:



Outubro de 2011  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  18  41829 



41830  Terça-feira  18  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Outubro de 2011



Outubro de 2011  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  18  41831 



41832  Terça-feira  18  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Outubro de 2011



Outubro de 2011  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  18  41833 



41834  Terça-feira  18  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Outubro de 2011



Outubro de 2011  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  18  41835 



41836  Terça-feira  18  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Outubro de 2011



Outubro de 2011  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  18  41837 



41838  Terça-feira  18  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Outubro de 2011



Outubro de 2011  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  18  41839 



41840  Terça-feira  18  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Outubro de 2011



Outubro de 2011  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  18  41841 



41842  Terça-feira  18  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Outubro de 2011



Outubro de 2011  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  18  41843 



41844  Terça-feira  18  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Outubro de 2011



Outubro de 2011  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  18  41845 



41846  Terça-feira  18  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Outubro de 2011



Outubro de 2011  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  18  41847 



41848  Terça-feira  18  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Outubro de 2011



Outubro de 2011  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  18  41849 



41850  Terça-feira  18  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Outubro de 2011



Outubro de 2011  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  18  41851 



41852  Terça-feira  18  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Outubro de 2011



Outubro de 2011  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  18  41853 



41854  Terça-feira  18  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Outubro de 2011



Outubro de 2011  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  18  41855 



41856  Terça-feira  18  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Outubro de 2011



Outubro de 2011  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  18  41857 



41858  Terça-feira  18  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Outubro de 2011



Outubro de 2011  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  18  41859 



41860  Terça-feira  18  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Outubro de 2011



Outubro de 2011  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  18  41861 



41862  Terça-feira  18  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Outubro de 2011



Outubro de 2011  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  18  41863 



41864  Terça-feira  18  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Outubro de 2011



Outubro de 2011  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  18  41865 



41866  Terça-feira  18  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Outubro de 2011



Outubro de 2011  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  18  41867 



41868  Terça-feira  18  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Outubro de 2011



Outubro de 2011  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  18  41869 



41870  Terça-feira  18  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Outubro de 2011



Outubro de 2011  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  18  41871 



41872  Terça-feira  18  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Outubro de 2011



Outubro de 2011  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  18  41873 



41874  Terça-feira  18  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Outubro de 2011



Outubro de 2011  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  18  41875 



41876  Terça-feira  18  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Outubro de 2011



Outubro de 2011  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  18  41877 



41878  Terça-feira  18  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Outubro de 2011



Outubro de 2011  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  18  41879 



41880  Terça-feira  18  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Outubro de 2011



Outubro de 2011  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  18  41881 



41882  Terça-feira  18  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Outubro de 2011



Outubro de 2011  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  18  41883 



41884  Terça-feira  18  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Outubro de 2011



Outubro de 2011  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  18  41885 



41886  Terça-feira  18  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Outubro de 2011



Outubro de 2011  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  18  41887 



41888  Terça-feira  18  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Outubro de 2011



Outubro de 2011  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  18  41889 



41890  Terça-feira  18  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Outubro de 2011



Outubro de 2011  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  18  41891 



41892  Terça-feira  18  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Outubro de 2011



Outubro de 2011  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  18  41893 



41894  Terça-feira  18  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Outubro de 2011



Outubro de 2011  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  18  41895 



41896  Terça-feira  18  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Outubro de 2011



Outubro de 2011  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  18  41897 



41898  Terça-feira  18  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Outubro de 2011



Outubro de 2011  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  18  41899 



41900  Terça-feira  18  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Outubro de 2011



Outubro de 2011  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  18  41901 



41902  Terça-feira  18  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Outubro de 2011



Outubro de 2011  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  18  41903 



41904  Terça-feira  18  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Outubro de 2011



Outubro de 2011  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  18  41905 



41906  Terça-feira  18  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Outubro de 2011



Outubro de 2011  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  18  41907 



41908  Terça-feira  18  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Outubro de 2011



Outubro de 2011  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  18  41909 



41910  Terça-feira  18  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Outubro de 2011



Outubro de 2011  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  18  41911 



41912  Terça-feira  18  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Outubro de 2011



Outubro de 2011  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  18  41913 



41914  Terça-feira  18  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Outubro de 2011



Outubro de 2011  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  18  41915 



41916  Terça-feira  18  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Outubro de 2011



Outubro de 2011  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  18  41917 



41918  Terça-feira  18  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Outubro de 2011



Outubro de 2011  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  18  41919 



41920  Terça-feira  18  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Outubro de 2011



Outubro de 2011  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  18  41921 



41922  Terça-feira  18  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Outubro de 2011



Outubro de 2011  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  18  41923 



41924  Terça-feira  18  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Outubro de 2011



Outubro de 2011  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  18  41925 



41926  Terça-feira  18  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Outubro de 2011



Outubro de 2011  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  18  41927 



41928  Terça-feira  18  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Outubro de 2011



Outubro de 2011  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  18  41929 



41930  Terça-feira  18  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Outubro de 2011



Outubro de 2011  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  18  41931 



41932  Terça-feira  18  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Outubro de 2011



Outubro de 2011  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  18  41933 



41934  Terça-feira  18  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Outubro de 2011



Outubro de 2011  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  18  41935 



41936  Terça-feira  18  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Outubro de 2011



Outubro de 2011  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  18  41937 



41938  Terça-feira  18  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Outubro de 2011



Outubro de 2011  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  18  41939 



41940  Terça-feira  18  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Outubro de 2011



Outubro de 2011  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  18  41941 



41942  Terça-feira  18  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Outubro de 2011



Outubro de 2011  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  18  41943 



41944  Terça-feira  18  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Outubro de 2011



Outubro de 2011  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  18  41945 



41946  Terça-feira  18  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Outubro de 2011



Outubro de 2011  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  18  41947 



41948  Terça-feira  18  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Outubro de 2011



Outubro de 2011  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  18  41949 



41950  Terça-feira  18  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Outubro de 2011



Outubro de 2011  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  18  41951 



41952  Terça-feira  18  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Outubro de 2011



Outubro de 2011  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  18  41953 



41954  Terça-feira  18  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Outubro de 2011



Outubro de 2011  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  18  41955 



41956  Terça-feira  18  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Outubro de 2011



Outubro de 2011  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  18  41957 



41958  Terça-feira  18  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Outubro de 2011



Outubro de 2011  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  18  41959 



41960  Terça-feira  18  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Outubro de 2011



Outubro de 2011  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  18  41961 



41962  Terça-feira  18  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Outubro de 2011



Outubro de 2011  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  18  41963 



41964  Terça-feira  18  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Outubro de 2011



Outubro de 2011  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  18  41965 



41966  Terça-feira  18  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Outubro de 2011



Outubro de 2011  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  18  41967 



41968  Terça-feira  18  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Outubro de 2011



Outubro de 2011  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  18  41969 



41970  Terça-feira  18  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Outubro de 2011



Outubro de 2011  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  18  41971 



41972  Terça-feira  18  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Outubro de 2011



Outubro de 2011  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  18  41973 



41974  Terça-feira  18  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Outubro de 2011



Outubro de 2011  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  18  41975 



41976  Terça-feira  18  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Outubro de 2011



Outubro de 2011  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  18  41977 



41978  Terça-feira  18  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Outubro de 2011



Outubro de 2011  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  18  41979 



41980  Terça-feira  18  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Outubro de 2011



Outubro de 2011  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  18  41981 



41982  Terça-feira  18  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Outubro de 2011



Outubro de 2011  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  18  41983 



41984  Terça-feira  18  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Outubro de 2011



Outubro de 2011  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  18  41985 



41986  Terça-feira  18  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Outubro de 2011



Outubro de 2011  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  18  41987 



41988  Terça-feira  18  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Outubro de 2011



Outubro de 2011  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  18  41989 



41990  Terça-feira  18  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Outubro de 2011



Outubro de 2011  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  18  41991 



41992  Terça-feira  18  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Outubro de 2011



Outubro de 2011  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  18  41993 



41994  Terça-feira  18  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Outubro de 2011



Outubro de 2011  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  18  41995 



41996  Terça-feira  18  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Outubro de 2011



Outubro de 2011  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  18  41997 



41998  Terça-feira  18  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Outubro de 2011



Outubro de 2011  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  18  41999 



42000  Terça-feira  18  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Outubro de 2011



Outubro de 2011  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  18  42001 



42002  Terça-feira  18  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Outubro de 2011



Outubro de 2011  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  18  42003 



42004  Terça-feira  18  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Outubro de 2011



Outubro de 2011  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  18  42005 



42006  Terça-feira  18  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Outubro de 2011



Outubro de 2011  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  18  42007 



42008  Terça-feira  18  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Outubro de 2011



Outubro de 2011  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  18  42009 



42010  Terça-feira  18  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Outubro de 2011



Outubro de 2011  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  18  42011 



42012  Terça-feira  18  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Outubro de 2011



Outubro de 2011  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  18  42013 



42014  Terça-feira  18  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Outubro de 2011



Outubro de 2011  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  18  42015 



42016  Terça-feira  18  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Outubro de 2011



Outubro de 2011  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  18  42017 



42018  Terça-feira  18  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Outubro de 2011



Outubro de 2011  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  18  42019 



42020  Terça-feira  18  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Outubro de 2011



Outubro de 2011  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  18  42021 



42022  Terça-feira  18  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Outubro de 2011



Outubro de 2011  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  18  42023 



42024  Terça-feira  18  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Outubro de 2011



Outubro de 2011  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  18  42025 



42026  Terça-feira  18  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Outubro de 2011



Outubro de 2011  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  18  42027 



42028  Terça-feira  18  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Outubro de 2011



Outubro de 2011  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  18  42029 



42030  Terça-feira  18  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Outubro de 2011



Outubro de 2011  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  18  42031 



42032  Terça-feira  18  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Outubro de 2011



Outubro de 2011  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  18  42033 



42034  Terça-feira  18  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Outubro de 2011



Outubro de 2011  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  18  42035 



42036  Terça-feira  18  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Outubro de 2011



Outubro de 2011  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  18  42037 



42038  Terça-feira  18  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Outubro de 2011



Outubro de 2011  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  18  42039 



42040  Terça-feira  18  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Outubro de 2011



Outubro de 2011  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  18  42041 



42042  Terça-feira  18  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Outubro de 2011



Outubro de 2011  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  18  42043 



42044  Terça-feira  18  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Outubro de 2011



Outubro de 2011  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  18  42045 



42046  Terça-feira  18  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Outubro de 2011



Outubro de 2011  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  18  42047 



42048  Terça-feira  18  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Outubro de 2011



Outubro de 2011  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  18  42049 



42050  Terça-feira  18  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Outubro de 2011



Outubro de 2011  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  18  42051 



42052  Terça-feira  18  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Outubro de 2011



Outubro de 2011  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  18  42053 



42054  Terça-feira  18  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Outubro de 2011



Outubro de 2011  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  18  42055 



42056  Terça-feira  18  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Outubro de 2011



Outubro de 2011  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  18  42057 



42058  Terça-feira  18  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Outubro de 2011



Outubro de 2011  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  18  42059 



42060  Terça-feira  18  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Outubro de 2011



Outubro de 2011  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  18  42061 



42062  Terça-feira  18  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Outubro de 2011



Outubro de 2011  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  18  42063 



42064  Terça-feira  18  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Outubro de 2011



Outubro de 2011  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  18  42065 



42066  Terça-feira  18  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Outubro de 2011



Outubro de 2011  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  18  42067 



42068  Terça-feira  18  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Outubro de 2011



Outubro de 2011  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  18  42069 



42070  Terça-feira  18  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Outubro de 2011



Outubro de 2011  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  18  42071 



42072  Terça-feira  18  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Outubro de 2011



Outubro de 2011  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  18  42073 



42074  Terça-feira  18  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Outubro de 2011



Outubro de 2011  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  18  42075 



42076  Terça-feira  18  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Outubro de 2011



Outubro de 2011  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  18  42077 



42078  Terça-feira  18  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Outubro de 2011



Outubro de 2011  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  18  42079 



42080  Terça-feira  18  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Outubro de 2011



Outubro de 2011  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  18  42081 



42082  Terça-feira  18  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Outubro de 2011



Outubro de 2011  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  18  42083 



42084  Terça-feira  18  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Outubro de 2011



Outubro de 2011  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  18  42085 



42086  Terça-feira  18  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Outubro de 2011



Outubro de 2011  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  18  42087 



42088  Terça-feira  18  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Outubro de 2011



Outubro de 2011  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  18  42089 



42090  Terça-feira  18  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Outubro de 2011



Outubro de 2011  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  18  42091 



42092  Terça-feira  18  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Outubro de 2011



Outubro de 2011  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  18  42093 



42094  Terça-feira  18  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Outubro de 2011



Outubro de 2011  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  18  42095 



42096  Terça-feira  18  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Outubro de 2011



Outubro de 2011  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  18  42097 



42098  Terça-feira  18  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Outubro de 2011



Outubro de 2011  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  18  42099 



42100  Terça-feira  18  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Outubro de 2011



Outubro de 2011  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  18  42101 



42102  Terça-feira  18  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Outubro de 2011



Outubro de 2011  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  18  42103 



42104  Terça-feira  18  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Outubro de 2011



Outubro de 2011  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  18  42105 



42106  Terça-feira  18  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Outubro de 2011



Outubro de 2011  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  18  42107 



42108  Terça-feira  18  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Outubro de 2011



Outubro de 2011  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  18  42109 



42110  Terça-feira  18  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Outubro de 2011



Outubro de 2011  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  18  42111 



42112  Terça-feira  18  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Outubro de 2011



Outubro de 2011  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  18  42113 



42114  Terça-feira  18  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Outubro de 2011



Outubro de 2011  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  18  42115 



42116  Terça-feira  18  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Outubro de 2011



Outubro de 2011  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  18  42117 



42118  Terça-feira  18  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Outubro de 2011



Outubro de 2011  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  18  42119 



42120  Terça-feira  18  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Outubro de 2011



Outubro de 2011  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  18  42121 



42122  Terça-feira  18  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Outubro de 2011



Outubro de 2011  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  18  42123 



42124  Terça-feira  18  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Outubro de 2011



Outubro de 2011  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  18  42125 



42126  Terça-feira  18  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Outubro de 2011



Outubro de 2011  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  18  42127 



42128  Terça-feira  18  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Outubro de 2011



Outubro de 2011  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  18  42129 



42130  Terça-feira  18  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Outubro de 2011



Outubro de 2011  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  18  42131 



42132  Terça-feira  18  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Outubro de 2011



Outubro de 2011  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  18  42133 



42134  Terça-feira  18  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Outubro de 2011



Outubro de 2011  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  18  42135 



42136  Terça-feira  18  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Outubro de 2011



Outubro de 2011  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  18  42137 



42138  Terça-feira  18  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Outubro de 2011



Outubro de 2011  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  18  42139 



42140  Terça-feira  18  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Outubro de 2011



Outubro de 2011  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  18  42141 



42142  Terça-feira  18  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Outubro de 2011



Outubro de 2011  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  18  42143 



42144  Terça-feira  18  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Outubro de 2011



Outubro de 2011  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  18  42145 



42146  Terça-feira  18  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Outubro de 2011



Outubro de 2011  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  18  42147 



42148  Terça-feira  18  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Outubro de 2011



Outubro de 2011  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  18  42149 



42150  Terça-feira  18  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Outubro de 2011



Outubro de 2011  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  18  42151 



42152  Terça-feira  18  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Outubro de 2011



Outubro de 2011  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  18  42153 



42154  Terça-feira  18  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Outubro de 2011



Outubro de 2011  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  18  42155 



42156  Terça-feira  18  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Outubro de 2011



Outubro de 2011  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  18  42157 



42158  Terça-feira  18  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Outubro de 2011



Outubro de 2011  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  18  42159 



42160  Terça-feira  18  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Outubro de 2011



Outubro de 2011  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  18  42161 



42162  Terça-feira  18  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Outubro de 2011



Outubro de 2011  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  18  42163 



42164  Terça-feira  18  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Outubro de 2011



Outubro de 2011  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  18  42165 



42166  Terça-feira  18  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Outubro de 2011



Outubro de 2011  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  18  42167 



42168  Terça-feira  18  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Outubro de 2011



Outubro de 2011  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  18  42169 



42170  Terça-feira  18  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Outubro de 2011



Outubro de 2011  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  18  42171 



42172  Terça-feira  18  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Outubro de 2011



Outubro de 2011  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  18  42173 



42174  Terça-feira  18  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Outubro de 2011



Outubro de 2011  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  18  42175 



42176  Terça-feira  18  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Outubro de 2011



Outubro de 2011  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  18  42177 



42178  Terça-feira  18  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Outubro de 2011



Outubro de 2011  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  18  42179 



42180  Terça-feira  18  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Outubro de 2011



Outubro de 2011  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  18  42181 



42182  Terça-feira  18  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Outubro de 2011



Outubro de 2011  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  18  42183 



42184  Terça-feira  18  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Outubro de 2011



Outubro de 2011  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  18  42185 



42186  Terça-feira  18  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Outubro de 2011



Outubro de 2011  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  18  42187 



42188  Terça-feira  18  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Outubro de 2011



Outubro de 2011  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  18  42189 



42190  Terça-feira  18  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Outubro de 2011



Outubro de 2011  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  18  42191 



42192  Terça-feira  18  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Outubro de 2011



Outubro de 2011  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  18  42193 



42194  Terça-feira  18  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Outubro de 2011



Outubro de 2011  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  18  42195 



42196  Terça-feira  18  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Outubro de 2011



Outubro de 2011  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  18  42197 



42198  Terça-feira  18  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Outubro de 2011



Outubro de 2011  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  18  42199 



42200  Terça-feira  18  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Outubro de 2011



Outubro de 2011  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  18  42201 



42202  Terça-feira  18  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Outubro de 2011



Outubro de 2011  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  18  42203 



42204  Terça-feira  18  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Outubro de 2011



Outubro de 2011  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  18  42205 



42206  Terça-feira  18  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Outubro de 2011



Outubro de 2011  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  18  42207 



42208  Terça-feira  18  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Outubro de 2011



Outubro de 2011  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  18  42209 



42210  Terça-feira  18  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Outubro de 2011



Outubro de 2011  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  18  42211 



42212  Terça-feira  18  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Outubro de 2011



Outubro de 2011  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  18  42213 



42214  Terça-feira  18  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Outubro de 2011



Outubro de 2011  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  18  42215 



42216  Terça-feira  18  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Outubro de 2011



Outubro de 2011  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  18  42217 



42218  Terça-feira  18  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Outubro de 2011



Outubro de 2011  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  18  42219 



42220  Terça-feira  18  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Outubro de 2011



Outubro de 2011  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  18  42221 



42222  Terça-feira  18  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Outubro de 2011



Outubro de 2011  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  18  42223 



42224  Terça-feira  18  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Outubro de 2011



Outubro de 2011  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  18  42225 



42226  Terça-feira  18  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Outubro de 2011



Outubro de 2011  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  18  42227 



42228  Terça-feira  18  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Outubro de 2011



Outubro de 2011  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  18  42229 



42230  Terça-feira  18  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Outubro de 2011



Outubro de 2011  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  18  42231 



42232  Terça-feira  18  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Outubro de 2011



Outubro de 2011  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  18  42233 



42234  Terça-feira  18  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Outubro de 2011



Outubro de 2011  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  18  42235 



42236  Terça-feira  18  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Outubro de 2011



Outubro de 2011  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  18  42237 



42238  Terça-feira  18  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Outubro de 2011



Outubro de 2011  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  18  42239 



42240  Terça-feira  18  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Outubro de 2011



Outubro de 2011  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  18  42241 



42242  Terça-feira  18  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Outubro de 2011



Outubro de 2011  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  18  42243 



42244  Terça-feira  18  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Outubro de 2011



Outubro de 2011  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  18  42245 



42246  Terça-feira  18  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Outubro de 2011



Outubro de 2011  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  18  42247 



42248  Terça-feira  18  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Outubro de 2011



Outubro de 2011  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  18  42249 



42250  Terça-feira  18  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Outubro de 2011



Outubro de 2011  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  18  42251 



42252  Terça-feira  18  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Outubro de 2011



Outubro de 2011  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  18  42253 



42254  Terça-feira  18  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Outubro de 2011



Outubro de 2011  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  18  42255 



42256  Terça-feira  18  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Outubro de 2011



Outubro de 2011  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  18  42257 



42258  Terça-feira  18  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Outubro de 2011



Outubro de 2011  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  18  42259 



42260  Terça-feira  18  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Outubro de 2011



Outubro de 2011  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  18  42261 



42262  Terça-feira  18  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Outubro de 2011



Outubro de 2011  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  18  42263 



42264  Terça-feira  18  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Outubro de 2011



Outubro de 2011  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  18  42265 



42266  Terça-feira  18  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Outubro de 2011



Outubro de 2011  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  18  42267 



42268  Terça-feira  18  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Outubro de 2011



Outubro de 2011  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  18  42269 



42270  Terça-feira  18  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Outubro de 2011



Outubro de 2011  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  18  42271 



42272  Terça-feira  18  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Outubro de 2011



Outubro de 2011  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  18  42273 



42274  Terça-feira  18  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Outubro de 2011



Outubro de 2011  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  18  42275 



42276  Terça-feira  18  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Outubro de 2011



Outubro de 2011  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  18  42277 



42278  Terça-feira  18  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Outubro de 2011



Outubro de 2011  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  18  42279 



42280  Terça-feira  18  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Outubro de 2011



Outubro de 2011  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  18  42281 



42282  Terça-feira  18  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Outubro de 2011



Outubro de 2011  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  18  42283 



42284  Terça-feira  18  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Outubro de 2011



Outubro de 2011  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  18  42285 



42286  Terça-feira  18  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Outubro de 2011



Outubro de 2011  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  18  42287 



42288  Terça-feira  18  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Outubro de 2011



Outubro de 2011  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  18  42289 



42290  Terça-feira  18  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Outubro de 2011



Outubro de 2011  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  18  42291 



42292  Terça-feira  18  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Outubro de 2011



Outubro de 2011  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  18  42293 



42294  Terça-feira  18  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Outubro de 2011



Outubro de 2011  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  18  42295 



42296  Terça-feira  18  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Outubro de 2011



Outubro de 2011  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  18  42297 



42298  Terça-feira  18  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Outubro de 2011



Outubro de 2011  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  18  42299 



42300  Terça-feira  18  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Outubro de 2011



Outubro de 2011  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  18  42301 



42302  Terça-feira  18  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Outubro de 2011



Outubro de 2011  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  18  42303 
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O SR. PRESIDENTE (Geovani Borges. Bloco/
PMDB – AP) – Os projetos lidos vão à Comissão Mista 
de Planos, Orçamentos Públicos e Fiscalização.

O SR. PRESIDENTE (Geovani Borges. Bloco/
PMDB – AP) – Nos termos do art. 112 da Resolução 
nº 1, de 2006-CN, fica estabelecido o seguinte calen-
dário para tramitação dos projetos:

Leitura: 17-10-2011
até 22/10 prazo para publicação e distribuição de 

avulsos; 
até 30/10 prazo para apresentação de emendas;
até 4/11 prazo para publicação e distribuição de avul-

sos das emendas apresentadas;e
até 19/11 prazo para apresentação, publicação, distri-

buição e votação do relatório e encaminhamen-
to do parecer da CMO à Mesa do Congresso 
Nacional.

As matérias serão publicadas em avulsos e no 
Diário do Senado Federal de 18 de outubro do corrente.

Será feita comunicação à Câmara dos Deputados.
O SR. PRESIDENTE (Geovani Borges. Bloco/

PMDB – AP) – A Presidência recebeu o Aviso nº 83, 
de 2011 (nº 1.470/2011, na origem), do Tribunal de 
Contas da União, que encaminha cópia do Acórdão nº 
2.602/2011, referente à proposta de alteração da Deci-
são Normativa nº 114/2011, que fixou, para o exercício 
de 2012, os coeficientes destinados ao cálculo das quo-
tas de participação dos Estados e do Distrito Federal 
no montante dos recursos provenientes da parcela de 
dez por cento incidente sobre a arrecadação do Imposto 
sobre Produtos Industrializados (TC 019.153/2011-2).

É o seguinte o Aviso:
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O SR. PRESIDENTE (Geovani Borges. Bloco/
PMDB – AP) – O Aviso nº 83, de 2011 vai à Comis-
são de Assuntos Econômicos.

O SR. PRESIDENTE (Geovani Borges. Bloco/
PMDB – AP) – A Presidência recebeu o Aviso nº 84, 
de 2011 (nº 1.477/2011, na origem), do Tribunal de 

Contas da União, que encaminha cópia do Acórdão 
nº 2.668/2011, acompanhado do Relatório e do Voto 
que o fundamentam, referente ao acompanhamento 
da operação de crédito autorizada pela Resolução nº 
63, de 2010, do Senado Federal (TC 000.249/2011-4).

É o seguinte o Aviso:
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O SR. PRESIDENTE (Geovani Borges. Bloco/
PMDB – AP) – O Aviso nº 84, de 2011 vai à Comis-
são de Assuntos Econômicos. 

O SR. PRESIDENTE (Geovani Borges. Bloco/
PMDB – AP) – A Presidência comunica ao Plenário 
que recebeu o Ofício nº 49, de 2011-CN (GPR nº 

36.035/2011, na origem), encaminhando ao Congresso 
Nacional o Relatório de Gestão Fiscal do Tribunal de 
Justiça do Distrito Federal e dos Territórios, referente 
ao 2º quadrimestre de 2011. 

É o seguinte o Ofício:
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O SR. PRESIDENTE (Geovani Borges. Bloco/
PMDB – AP) – Nos termos do art. 120 da Resolução 
nº 1, de 2006-CN, fica estabelecido o seguinte calen-
dário para tramitação da matéria:

Leitura: 17-10-2011

até 22/10 prazo para publicação e distribuição dos 
avulsos da matéria;

até 6/11 prazo para apresentação de relatório;
até 11/11 prazo para apresentação de emendas ao 

relatório; e
até 18/11 prazo para apresentação, publicação, distribui-

ção e votação do relatório e encaminhamento do 
parecer da CMO à Mesa do Congresso Nacional.

A matéria será publicada no Diário do Senado 
Federal de 18 de outubro do corrente.

O expediente vai à Comissão Mista de Planos, 
Orçamentos Públicos e Fiscalização.

Será feita comunicação à Câmara dos Deputados.
O SR. PRESIDENTE (Geovani Borges. Bloco/

PMDB – AP) – A Presidência lembra ao Plenário que 
que o período do Expediente da sessão deliberativa 
ordinária de amanhã será destinado a comemorar os 
duzentos anos da Biblioteca Nacional, nos termos do 
Requerimento nº 954, de 2011, do Senador José 
Sarney e outros Senadores. 

Esclarece ainda que continuam abertas as ins-
crições para a referida homenagem.

O SR. PRESIDENTE (Geovani Borges. Bloco/
PMDB – AP) – A Presidência designa o Senador Al-
varo Dias, em substituição ao Senador Mário Couto, 
como titular, e o Senador Aloysio Nunes Ferreira, em 
substituição ao Senador Alvaro Dias, como suplente, 
para integrarem a Comissão Mista destinada a proferir 
parecer à Medida Provisória nº 547, de 2011, que “Al-
tera a Lei nº 6.766, de 19 de dezembro de 1979; a Lei 
nº 10.257, de 10 de julho de 2001, e a Lei nº 12.340, 
de 1º de dezembro de 2010”, conforme o Ofício nº 177, 
de 2011, da Liderança do PSDB no Senado Federal.

É o seguinte o Ofício:

Ofício nº 177/11-GLPSDB

Brasília, 14 de outubro de 2011

Senhor Presidente,
Nos termos regimentais, indico os seguintes Se-

nadores para integrarem a Comissão Mista para análise 
da Medida Provisória nº 547 de 2011:
Titular Suplente
Senador Álvaro Dias Senador Aloysio Nunes

Na oportunidade, renovo protestos de apreço e 
distinta consideração.

Atenciosamente, – Senador Aloysio Nunes Fer-
reira, Vice-Líder do PSDB em Exercício.

O SR. PRESIDENTE (Geovani Borges. Bloco/
PMDB – AP) – Sobre a mesa, requerimento que será lido.

É lido o seguinte:
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O SR. PRESIDENTE (Geovani Borges. Bloco/
PMDB – AP) – O requerimento que acaba de ser lido 
será encaminhado à Comissão de Relações Exteriores 
e Defesa Nacional.

Sobre a mesa, requerimento que será lido.

É lido o seguinte:

REQUERIMENTO Nº 1.254, DE 2011

Requeiro, nos termos do art. 40 do Regimento 
Interno, a necessária autorização, como membro da 
Comissão Parlamentar de Inquérito, criada pelo Reque-
rimento nº 226, de 2011, para participar da Audiência 
Pública no Estado de São Paulo destinada a investi-
gar o tráfico nacional e internacional de pessoas no 
Brasil, suas causas, consequências, rotas e respon-
sáveis, no período de 2003 a 2011, compreendido na 
vigência da Convenção de Palermo, nos dias 16 e17 
de outubro de 2011.

Sala das Sessões, – Senadora Lídice da Mata.

O SR. PRESIDENTE (Geovani Borges. Bloco/
PMDB – AP) – O requerimento que acaba de ser lido 
vai à publicação.

Sobre a mesa, requerimento que será lido.

É lido o seguinte:

REQUERIMENTO No 1.255, DE 2011

Requeiro, nos termos do art. 218, inciso VII, e 
art.221, inciso I, do Regimento Interno do Senado Fede-
ral, inserção em ata de voto de pesar pelo falecimento 
do crítico de cinema e fundador da Mostra Internacio-
nal de Cinema de São Paulo, Leon Cakoff, ocorrido no 
último dia 14, aos 63 anos, vítima de câncer de pele, 
diagnosticado em 2002, bem como a apresentação 
de condolências à sua mulher, Renata Almeida, e aos 
quatro filhos, Pedro, Laura, Jonas e Thiago.

Justificação

Leon Chadarevian (seu nome verdadeiro) nasceu 
na Síria em 25 de junho de 1948. Veio para o Brasil 
com a família aos oito anos e formou-se pela Escola 
de Sociologia e Política de São Paulo. Por problema 
com o regime militar, adotou o pseudônimo Cakoff.

Começou a trabalhar como jornalista em 1969 e 
seguiu como crítico de cinema nos Diários Associados. 
Desde 1974, dirigiu o departamento de cinema do Mu-
seu de Arte de São Paulo (MASP), onde organizava 
eventos de cinema, até chegar ao que seria seu maior 
feito “A Mostra Internacional” desenvolvida em home-
nagem aos 30 anos da construção feita pela arquiteta 
Lina Bo Bardi, cartão-postal de São Paulo.

Cakoff dirigiu o curta-metragem “Volte sempre, 
Abbas”, de 1999, em parceria com a esposa Renata 
de Almeida. O filme acompanha a visita do cineasta 
iraniano Abbas Kiarostami à Mostra e foi exibido na 
mostra Novos Territórios, do Festival de Veneza.

Cakoff esteve ainda entre os organizadores do 
longa-metragem “Bem-vindo a São Paulo”, em 2004. No 
filme, diretores mostram uma visão da capital paulista. 
Quatro anos depois, produziu e protagonizou o curta 
“Do visível ao invisível”, do português Manoel de Oli-
veira, também selecionado para o Festival de Veneza. 
Cakoff voltou a trabalhar com Oliveira, ao produzir o 
filme “O estranho caso de Angélica”, de 2010.

Em 35 anos, a Mostra Internacional de Cinema 
de São Paulo trouxe ao Brasil diretores como Manoel 
de Oliveira, hoje com 102 anos, que se tornou ami-
go de Cakoff. Ao longo desses anos, participaram da 
Mostra os iranianos Abbas Kiarostami e Jafar Panahi, 
o israelense Amos Gitai, o espanhol Pedro Almodóvar, 
os americanos Quentin Tarantino e Dennis Hopper, o 
alemão Wim Wenders, o sérvio Emir Kusturica o fin-
landês Aki Kaurismaki, entre tantos outros.

A ministra da Cultura, Ana de Hollanda, enviou um 
comunicado à imprensa lamentando a morte do crítico 
de cinema Leon Cakoff, com o seguinte teor: “Estou 
chocada, é uma perda irreparável. Em toda minha vida 
e formação, ele foi nome de referência. Acompanhei 
as suas Mostras, que orientavam para o que havia de 
mais importante no cinema do mundo todo”.

A 35ª Mostra Internacional de Cinema de São 
Paulo começa oficialmente na próxima sexta-feira, 
dia 21, ocasião em que sua ausência será profunda-
mente sentida.

Sala das Sessões, 17 de outubro de 2011. – Se-
nador Eduardo Matarazzo Suplicy.

O SR. PRESIDENTE (Geovani Borges. Bloco/
PMDB – AP) – A Presidência encaminhará o voto so-
licitado.

O requerimento vai ao Arquivo.
Sobre a mesa, requerimentos que serão lidos.

São lidos os seguintes:

REQUERIMENTO Nº 1.256, DE 2011

Requeiro, nos termos regimentais, a tramitação 
conjunta do Projeto de Lei da Câmara nº 87 de 2011, 
com o Projeto de Lei do Senado nº 329, de 2011, por 
versarem sobre o mesmo assunto.

Sala das Sessões, – Senador Romero Jucá.

(À Mesa para decisão.)
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O SR. PRESIDENTE (Geovani Borges. Bloco/
PMDB – AP) – Os requerimentos que acabam de ser 
lidos serão despachados à Mesa para decisão.

Sobre a mesa, requerimento que será lido.

É lido o seguinte:

REQUERIMENTO No 1.258, DE 2011

Requeiro, nos termos do artigo 22 do Regimento 
Interno do Senado Federal, a inserção em ata de voto 
de congratulações à Sociedade Beneficente Israelita 
Brasileira Albert Einstein (SBIBAE) pela passagem dos 
40 anos do Hospital Israelita Albert Einstein (HIAE), 
comemorados no dia 15 de outubro último.

Justificação

A Sociedade Beneficente Israelita Brasileira Albert 
Einstein (SBIBAE), nascida na década de 50, resultou 
do compromisso da comunidade judaica em oferecer 

à população brasileira uma referência de qualidade 
na prática médica.

Mas só esse objetivo não era o suficiente. Era 
necessário ir além da simples construção de um hos-
pital. E assim foi feito. Construído com recursos pro-
venientes de doações e do trabalho de um grupo de 
pessoas dedicadas, o Hospital Israelita Albert Einstein 
foi inaugurado em 1971. A partir de então, tornou-se 
referência em tratamentos com tecnologia de ponta e 
atendimento humanizado e expandiu suas fronteiras 
com ações de responsabilidade social e atividades de 
ensino e pesquisa.

O Hospital Israelita Albert Einstein é um dos mais 
conceituados da América Latina, capaz de atender a 
todas as demandas da cadeia de valor de prevenção, 
diagnóstico, tratamento e reabilitação da saúde. O 
Einstein destaca-se pelo seu desempenho em proce-
dimentos de alta complexidade, tendo sido certificado 
pela Joint Commission Internacional três vezes con-
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secutivas. Além disso, dispõe de certificações ISO em 
diversas áreas.

Essa excelência é resultado da constante bus-
ca pelo melhor atendimento, com foco nos seguintes 
diferenciais:

• Atendimento humanizado, com programas especí-
ficos para aproximar o paciente e sua família do 
hospital;

• Os melhores profissionais clínicos e de assistência, 
atualizados continuamente; e

• Constante investimento em tecnologia: o Einstein pos-
suía, já na década de 1970, os dois primeiros equi-
pamentos de ressonância magnética da América 
Latina. E continua na liderança, tendo adquirido, em 
julho de 2007, um sistema que traduz, em tempo 
real, os movimentos das mãos de um cirurgião.

Para exemplificar a eficiência do Hospital Albert 
Einstein, cito alguns dados, de 2010, que demonstram 
seu trabalho em números;

• 8.655 funcionários, dos quais, aproximadamente, 
40% têm ensino superior;

• 60% dos cargos de liderança são ocupados por 
mulheres;

• O tempo médio dos funcionários na instituição é de 
5 anos;

• Possui cerca de 6.000 médicos cadastrados;
• Realizou mais de 1.900 transplantes, sendo 97% 

feitos pelo SUS, desde 2002;
• Possui 129.757 profissionais treinados, em cursos 

e eventos nacionais e internacionais, e 1.470 
alunos matriculados nos Cursos técnicos e de 
complementação, de graduação e de pós-gra-
duação lato sensu;

• Seus profissionais publicaram 380 artigos em revis-
tas científicas indexadas;

• O Hospital possui cerca de 50 pesquisadores en-
volvidos em mais de 100 projetos de pesquisa.

Por fim ao apresentar este requerimento, exal-
tando os 40 anos de excelentes serviços prestados 
pelo Hospital Albert Einstein à comunidade brasileira, 
solicito a inserção em ata das palavras do presidente, 
Dr. Claudio Luiz Lottenberg, proferidas por ocasião 
das comemorações do aniversário dessa Instituição.

Sala das Sessões, – Senador Eduardo Mata-
razzo Suplicy.

DISCURSO DO DR. CLAUDIO LUIZ 
LOTTENBERG 40 ANOS HIAE

O hospital que hoje completa 40 anos é fruto do 
sonho de uma comunidade, a comunidade judaica bra-
sileira. Perseguida que foi encontrou neste País todas 
as oportunidades para se desenvolver, e retribuiu a 
generosidade do povo brasileiro, na melhor das formas 
trabalhando em favor do maior bem que o ser humano 
possui que é a vida.

Nascia a Sociedade Beneficente Israelita Brasileira 
Hospital Albert Einstein, pautada pelos valores judaícos 
refuá, Tzedaká e chinuch. Foram anos de muito trabalho 
e extrema dedicação, reuniões, encontros e visitas para 
arrecadações de fundos, o que culminou com a abertura 
deste hospital no ano de 1971, nascia para permanecer, 
buscando a perenidade. Nestes anos esta organização 
jamais abriu e jamais abrirá mão de seus valores e, na 
forma expressa por Albert Einstein, quando se referia  
à educação como sendo aquilo que permanece quan-
do alguém esquece tudo que aprendeu no colégio, nós 
seremos sempre uma organização da saúde, pautada 
pela tradição judaica, na busca incessante da excelência, 
com respeito à meritocracia e desenhada para exercer 
no discurso e na prática os valores éticos focados na 
necessidade de nossos pacientes.

Este povo generoso, que nos acolheu de braços 
abertos e ao qual orgulhosamente nos integramos, 
despertou em nossa comunidade a mais irrestrita 
gratidão. E foi este o vetor afetivo que levou à criação 
da Sociedade Beneficente. Desde muito cedo apren-
demos a estimar a solidariedade. O moderno conceito 
de cidadania pressupõe o reconhecimento dos pró-
prios direitos. Mas o conceito milenar de solidariedade 
vai além, reconhecendo os direitos do próximo. Este 
quadragésimo aniversário do Hospital Israelita Albert 
Einstein é um marco da presença judaica no Brasil. 
Esta presença – vale lembrar – vem de longa data e 
confunde-se com a própria história do país. Gaspar da 
Gama, tradutor oficial da esquadra de Pedro Álvares 
Cabral, era judeu. E, ao desembarcar nesta terra em 
1500, estabeleceu um vínculo que os séculos só fizeram 
fortalecer. Para este espaço de tolerância, acolhimento 
e oportunidades, nossos antepassados migraram em 
tempos de grandes dificuldades, afastando-se do ódio 
da miséria e da falta de horizontes que os oprimiam 
no Velho Mundo. Aqui encontraram ideais para honrar 
seu passado e projetar seu futuro, desenvolvendo-se 
plenamente como grupo humano.

Os primeiros passos surgiram no modelo assis-
tencial e o termo qualidade, a visão paradigmática e a 
importância da tecnologia desde o primeiro momento 



Outubro de 2011  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  18  42401 

se fizeram presentes e é novamente em Einstein que 
encontramos os princípios desta postura visionária quan-
do ele mesmo menciona que a mente humana tem que 
primeiro construir formas, independentemente, antes de 
poder encontrá-las nas coisas. Este Einstein que vocês 
aqui vivem e conhecem já estava presente no sonho do 
grupo que o fundou antes mesmo de sua materialização.

Quem sabe por isto é que visionários como Ma-
noel Tabacow Hidal, tido como sonhador, Joseph Feher, 
percebido como um apaixonado pela tecnologia, e 
Reynaldo Andre Brandt, cuja sensibilidade frente à 
qualidade como elemento de gestão mereçam sem-
pre, em todas as minhas menções, o reconhecimento 
institucional e comunitário.

São estas pessoas que proporcionaram o arca-
bouço estruturado de uma instituição cujo legado nos 
foi passado e que nos permitiu nos últimos dez anos 
levá-la à condição que hoje aqui comemoramos.

Diria que os passos destas pessoas nos trans-
feriram um ensinamento, e quando recebemos um 
ensinamento devemos recebê-lo como um valioso 
Presente e não como uma dura tarefa. Eis aqui a dife-
rença que transcende.

Temos imenso prazer em assumir cada uma das 
tarefas desta instituição. Temos imenso prazer de, ao lado 
de uma comunidade, saber que muito daquilo que acon-
tece aqui passa a ser uma referência para nosso meio 
e em algumas circunstâncias para o nosso País. Temos 
imenso prazer de saber que esta instituição nunca para.

Os primeiros anos foram extremamente difíceis, 
mas desde o princípio um grupo valoroso de profissio-
nais contratados, voluntários e pessoas da comunida-
de, assumiram este desafio como sendo parte de suas 
vidas. O Morumbi era uma região distante. A vida de 
pacientes e de médicos um verdadeiro sacrifício. As 
condições de acesso eram precárias e o estabeleci-
mento de políticas ainda prematura. Nada, porém, era 
mais forte que o desejo verdadeiro de se criar um pa-
radigma. Hidal plantou este caminho e o colocou para 
funcionar. Alguns poucos anos depois, Hidal, vinha a 
falecer repentinamente e seu sucessor Josef Feher 
soube continuar e aperfeiçoar. Anos difíceis, pois os 
financiamentos ainda dependiam da generosidade 
de pessoas que acreditavam num sonho um pouco 
mais real, mas ainda distante de uma estrutura auto-
-suficiente. O Hospital partiu entusiasticamente e de 
pronto assumiu o papel da liderança tecnológica. Um 
jovem neurocirurgião vislumbrou a necessidade de se 
estabelecer métricas e junto com uma geração, ques-

tionando um modelo de sucesso, plantou a semente 
da qualidade que culmina com a Certificação da Joint 
Comission, a primeira em caráter internacional que esta 
organização validou, hoje são mais que 500.

Quem olha o Einstein imagina uma realidade. 
Este conjunto arquitetônico que aqui se apresenta é 
parte de um complexo de saúde e, portanto, por mais 
grandioso que seja ele, quem sabe não reflita que este 
Einstein, tende hoje mais de um milhão de brasileiros.

De fato, temos uma planta física significativa e 
nela permeiam processos, programas certificados, 
estruturas organizadas, mas, sobretudo um capital 
humano invejável. Hoje, trabalham perto de dez mil 
pessoas dentro desta frente, caminhamos para mais de 
700 leitos, cuidamos de um hospital público, lideramos 
o programa de transplante hepático do País, e somos 
percebidos como um hospital de excelência. São mais 
de quarenta iniciativas na área social e quem sabe pos-
samos falar de nossas ações em Itinga, no Haiti, mas 
podemos ir mais longe e lembrar que na década de 
70, antes mesmo de cuidarmos deste hospital, já inte-
ragíamos com a comunidade carente de Paraisopólis, 
e participávamos do combate a epidemia de meningite 
na cidade de São Paulo. Este é o Einstein que nunca 
para. Este é o hospital das gentes.

Pretende lhes falar do futuro. O passado existe, 
ele é importante, nos ensina, mas vamos falar do fu-
turo. Vamos falar do Einstein que nunca para.

E, não se trata de um desejo meu pessoal, de 
minha diretoria, de nossos conselhos ou de nossos 
associados. O Einstein que nunca para é o Einstein de 
nossos pacientes, é o Einstein de nossos colabores. 
Estamos crescendo, pois mais gente nos procura, mais 
inovação se faz necessária, mais espaço devemos criar 
no sentido de ofertar para cada um que aqui trabalha 
uma oportunidade de crescimento. O crescimento é 
fruto de uma oportunidade gerada por demandas de 
quem consome, mas se apoia no patrimônio de uma 
reputação. Em todos estes anos, para todos os desa-
fios, jamais me foi negado em nenhuma esfera todo e 
qualquer tipo de apoio. Nossos colaboradores nunca 
param. Nossos voluntários nunca param. Nossos par-
ceiros nunca param de nos solicitar e num ritmo de 
Brasil moderno, queremos e iremos fazer muito mais. 
Uma instituição de saúde vive em plena sinergia com 
a sua comunidade médica. Um corpo clínico diferen-
ciado quem sabe tenha sido a alma do sucesso de 
todos estes anos e quero aqui registrar o meu mais 
profundo agradecimento a cada um destes profissio-
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nais que com confiança mútua, espírito colaborativo e 
conceito de trabalho em equipe nos ajudaram a criar 
este Einstein que nunca para. No conceito da lideran-
ça, trabalhar em equipe é o mantra do sucesso e da 
conquista. Resgato o valor deste entendimento mul-
tiprofissional, este desprendimento individual em prol 
do coletivo, a sensibilidade de profissionais ligados a 
assistência e colocar o paciente acima de tudo, como 
sendo os pilares para este Einstein que nunca para.

Estamos construindo. Unidades avançadas, am-
pliações físicas, reformas permanentes, incrementos 
tecnológicos. Mas, o que me chama atenção é a per-
manente firmeza de nossos profissionais no entendi-
mento processual de todos estes recursos. A visão 
fragmentada gera desperdício e não agrega valor, e 
o desafio da saúde envolve uma visão sofisticada na 
tecnologia com apropriação racional e equilibrada. 
Crescer para nós significa muito disto, pois estamos 
conscientes que os desafios do envelhecimento es-
tão dentro da perspectiva da ciência, mas envoltos no 
mundo da sustentabilidade. E, esta sustentabilidade 
não se faz só no marco econômico, mas também com 
políticas responsáveis na questão do meio ambiente. 
Neste Einstein que nunca para isto já é pauta de nos-
sos desafios, pois não acreditamos que construir uma 
base física seja o suficiente para uma instituição que 
se autodesafia. Para isto, ao lado deste grande Hos-
pital estamos, investindo cada vez mais em nossas 
plataformas de pesquisa, ensino e desenvolvimento. 
Nos moldes dos grandes centros de saúde, onde além 
da qualidade, a geração de conhecimento é fator di-
ferencial, antevemos um grande centro de pesquisas 
médicas, e para tanto, temos investido e investiremos 
cada vez mais na construção de uma referência tão 
forte quanto a de nosso hospital. Protocolos têm sido 
criados e cada dado aqui colhido se transforma em in-
formação a ser levado em forma de conhecimento. Um 
conhecimento democrático que beneficie o paciente 
do hoje e do amanhã e que não se restrinja ao âmbito 
daqueles que nos procurem diretamente. Quem sabe 
por isto neste Einstein que nunca para, tenha nascido 
este forte envolvimento com a área social. Ampliar sig-
nifica levar a assistência e o cuidado de forma melhor 
e com maior equidade. E, é nisto que acreditamos ao 
olhar cada um de nossos braços de atuação.

O Einstein tem responsabilidade que transcen-
de suas áreas físicas e suas limitações geográficas. 
O Einstein que nunca para, quer mais. Ele deseja ser 
não somente o Einsrtein Tratador e o Einstein Diag-
nosticador. O Einstein que nunca para, trabalha para 
ser o Einstein Cuidador. O Einstein que se preocupa 
com cada uma das pessoas que lhe procura e vive ao 
lado delas justamente para que dele não necessitem. 
Quem sabe por isto que nossa exposição se faça de 
maneira educativa e institucional. Quem sabe por isto 
que nossa forma de se aproximar não seja pelos in-
divíduos, mas sim pelas causas. Quem sabe por isto 
que nossa ação de divulgação não se faça pelos pa-
cientes, mas sim pelas ações que balizem exemplos 
e defendam modelos de atendimento.

A vida tem nos dado grandes oportunidades de 
servir.

Em Deuteronômio surge a menção:
Ponho diante de ti a vida e a morte, a benção e 

a maldição.
A decisão dos caminhos, as opções, as atitudes, 

elas derivam de nosso real desejo em fazer e atuar. E, 
é em Einstein que novamente nos inspiramos

Existem duas formas de viver a vida:
Uma como se tudo fosse milagre e outra como 

se nada fosse um milagre.
Nossa opção parte de uma religiosidade que nos 

leva a acreditar, mas que inicia um caminho que nos 
leva a trabalhar. Temos que subir a montanha como se 
fôssemos velhos e chegar ao topo como se fôssemos 
jovens. Segundo Dante Aligheri, a maturidade e o equi-
líbrio nos levando ao vigor e a energia para os desafios.

E, por tudo isto é que agradeço muito a todos. Aos 
fundadores, aos voluntários, aos profissionais, ao gene-
roso povo brasileiro e as autoridades deste País. Agra-
deço, sobretudo, a Deus e em particular a minha família 
que me permite abrir mão de nossa convivência para 
viver este mundo, o mundo do Einstein que nunca para.

Muito Obrigado!

O SR. PRESIDENTE (Geovani Borges. Bloco/
PMDB – AP) – A Presidência encaminhará o voto so-
licitado.

O requerimento vai ao Arquivo.
Sobre a mesa, parecer que será lido.

É lido o seguinte:
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O SR. PRESIDENTE (Geovani Borges. Bloco/
PMDB – AP) – O parecer que acaba de ser lido vai à 
publicação.

O SR. PRESIDENTE (Geovani Borges. Bloco/
PMDB – AP) – A Presidência recebeu o Ofício nº 201, 
de 2011, do Presidente da Comissão de Meio Ambien-
te, Defesa do Consumidor e Fiscalização e Controle, 
que comunica a apreciação, em caráter terminativo, do 
Projeto de Lei do Senado nº 64, de 2010.

É o seguinte o Ofício:

OFÍCIO Nº 201/2011 – CMA

Brasília, 5 de outubro de 2011

Assunto: Deliberação terminativa – PLS nº 64, de 2010

Senhor Presidente,
Nos termos do § 2º do art. 91 do Regimento In-

terno do Senado Federal, comunico Vossa Excelência 
que esta Comissão, na 40ª Reunião Ordinária realizada 
em 4-10-2011, aprovou o Projeto de Lei do Senado nº 

64, de 2010, que “Altera a Lei nº 10.962, de 11 de ou-
tubro de 2004, que “Dispõe sobre a oferta e as formas 
de afixação de preços de produtos e serviços para o 
consumidor”, para obrigar a informação do preço por 
unidade da medida na comercialização de produtos 
fracionados em pequenas quantidades”.

Atenciosamente, – Senador Rodrigo Rollem-
berg, Presidente da Comissão de Meio Ambiente, De-
fesa do Consumidor e Fiscalização e Controle.

O SR. PRESIDENTE (Geovani Borges. Bloco/
PMDB – AP) – Com referência ao Ofício nº 201, de 
2011, fica aberto o prazo de cinco dias úteis para inter-
posição de recurso, por um décimo da composição da 
Casa, para que a matéria seja apreciada pelo Plenário, 
nos termos do art. 91, §§ 3º a 5º, do Regimento Interno.

O SR. PRESIDENTE (Geovani Borges. Bloco/
PMDB – AP) – Sobre a mesa, projetos de lei do Se-
nado que serão lidos.

São lidos os seguintes:
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O SR. PRESIDENTE (Geovani Borges. Bloco/
PMDB – AP) – Os projetos que acabam de ser lidos se-
rão publicados e remetidos às Comissões competentes.

Convidamos o Senador Cristovam Buarque para 
fazer uso da palavra como orador inscrito, na forma 
do Regimento.

O SR. CRISTOVAM BUARQUE (Bloco/PDT – DF. 
Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
– Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, esses últimos 
dias nos trouxeram dois fatos que, aparentemente, 
estão desligados, mas que os vejo muito interligados.

Um desses fatos são as manifestações contra a 
corrupção que estão se espalhando pelo Brasil afora. 
Essas manifestações têm que ser recebidas com muita 
satisfação que elas aconteçam, embora com tristeza 

pelo fato de que seja necessário que elas aconteçam, 
Senadora Ana Amélia. 

Felizmente, o País parece estar despertando 
para essa doença gravíssima que o País atravessa 
que chama-se corrupção, e o povo está indo para a 
rua. Isso merece algumas reflexões. 

A primeira é que o povo está indo à rua sem par-
tido, sem líder, espontaneamente. É uma coisa natural, 
Senadora Ana Amélia, que está acontecendo: o povo 
indo para a rua sem precisar de líder e sem querer lí-
der, contra faixas de partidos, contra líderes políticos já 
consolidados. Isso não é um fenômeno isolado do Brasil. 

Recentemente, um livro saiu nos Estados Uni-
dos chamado “A Revolução sem Líderes”, que seria a 
revolução que está acontecendo agora. A falência do 
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sistema político faz com que a insatisfação se canalize 
direta e espontaneamente, e não através de lideranças. 

O Brasil entrou nesse clima da revolução sem lí-
deres que é uma revolução perigosa, porque, ao não 
ter líderes, não tem propostas claras, é uma revolu-
ção contra. Mas, felizmente, ela está acontecendo. Ela 
está acontecendo nas praças da Espanha, nas ruas 
de Roma, na famosa Wall Street, nos Estados Unidos, 
onde centenas, milhares de pessoas estão indo ali 
protestar contra os bancos, contra a ganância, contra 
a falta de empregos, sem propostas claras ainda, e eu 
espero que essas propostas surjam. 

Esse é um fato que a gente tem tudo a comemo-
rar. Mas, ao mesmo tempo, Senadora Ana Amélia e 
Senador Suplicy, quero lembrar um outro fato que está 
acontecendo no Brasil que, aparentemente, ninguém 
vê relação com a corrupção, mas que tem tudo a ver 
com ela: é a maneira como estão querendo distribuir 
os royalties do petróleo. Estão querendo roubar as 
gerações futuras, e isso é corrupção, talvez não cor-
rupção em benefício de um, dois, três, quatro ou cinco 
políticos, mas em benefício da geração atual contra 
gerações futuras. Usar os royalties do petróleo apenas 
para as gerações atuais, apenas para – desculpem-
-me o verbo grosseiro – torrar o dinheiro em gastos 
para o presente é uma grande corrupção e é isso que 
está se armando aqui. Uma corrupção não do tipo de 
tirar proveito próprio, pessoal, para cada um dos que 
defendem o uso dos royalties para o presente, mas 
uma corrupção roubando das gerações futuras em 
benefício de nós, da geração atual.

Não podemos deixar que essa corrupção legal 
passe aqui dentro recebendo a chancela dos Sena-
dores e o direito a se considerar legal, digna, decente, 
quando é indecente, é imoral e é um roubo queimar o 
petróleo que aí está há 200 milhões de anos, para em 
40, 30 anos não deixar mais nada. 

Essa corrupção já aconteceu. Essa corrupção 
aconteceu dois séculos atrás, quando neste País, nas 
Minas Gerais, foi descoberto ouro e aquele ouro foi 
levado do Brasil para Portugal, que era metrópole, e 
em Portugal ficou algum ouro, nos altares de algumas 
igrejas, e algumas peças de lembranças da monarquia, 
mas quase todo aquele ouro foi para a Inglaterra, um 
país que tinha um mínimo de educação, ciência e tec-
nologia e que por causa disso fez a revolução industrial. 
O ouro brasileiro só serviu mesmo para beneficiar a 
indústria inglesa. Nada ficou no Brasil, pouquíssimo 
ficou em Portugal.

É isso que querem fazer agora com os royalties 
do petróleo. Não mais mandando os royalties para 
Portugal porque nós não somos colônia, queimando 
aqui dentro, queimando aqui dentro.

O petróleo fisicamente é para ser queimado e 
através da queima do petróleo gerar energia, mas o 
recurso que ele gera não é para ser queimado, é para 
ser conservado e para ser utilizado de uma maneira que 
ele nunca acabe, o recurso, embora o petróleo acabe, 
e que gere frutos, dê retorno, fique permanente, para 
sempre modernizando a pátria brasileira. 

Foi pensando nisso que o Senador Aloysio Nunes 
e eu apresentamos um projeto, que, na verdade, eu já 
tinha apresentado no ano passado, junto com o Senador 
Tasso Jereissati, e que o relator nem quis considerar a 
possibilidade; voltamos a apresentar, diferentemente do 
que está se discutindo aí porque hoje o que se discu-
te é se o dinheiro vai só para os Estados depositários 
do petróleo – Deus depositou lá, produtor é feminino, 
é produtora, é a Petrobras quem produz petróleo, é a 
Petrobras que tira lá de baixo, o Estado é depositário. 
A discussão é antes se fica para os depositários ou se 
vai para todos os Estados brasileiros. Estamos dispu-
tando quem vai gastar o dinheiro e não quem vai usar 
o dinheiro e nem como usar o dinheiro. Estamos dis-
cutindo se gasta nos Estados, onde o petróleo está e 
de onde ele vai ser arrancado ou se ele será gasto, os 
recursos dele, nos outros Estados brasileiros.

A proposta que trago para esta Casa, junto com 
o Senador Aloysio Nunes, não é quem vai gastar, mas 
para que vamos gastar, como vamos gastar, quem vai 
se beneficiar, essa é a diferença. Na nossa proposta, 
o dinheiro dos royalties que o petróleo vai gerar cada 
vez que é queimado, que não é gasto imediatamente, 
ele vai para um fundo. Esse fundo constituído aplica e 
gera retorno ou juros, esses juros que a gente aplica e 
só aplica para educação, ciência e tecnologia, só para 
inovação, só para fazer a economia do futuro, só para 
fazer aqui dentro o que a Inglaterra fez como ouro que 
o Brasil exportou.

Não temos o direito de repetir o mesmo erro, até 
porque não podemos nem dizer que foi um erro. Po-
bres reis de Portugal, sabiam lá que o ouro acabava! 
Ninguém sabia que o ouro acaba! O petróleo, a gen-
te sabe, acaba em 20, 30, 50 e, no máximo, 60 anos, 
exatamente essas reservas que estão aí. Os reis de 
Portugal não sabiam que tinha a tal da industrializa-
ção, que o mundo se modernizava. Nós sabemos e 
sabemos que a revolução de hoje é a indústria do co-
nhecimento, não é mais a possibilidade de fazer má-
quinas para produzir mais rápido as mesmas coisas 
de antes, pano, móveis etc. Não, a revolução de hoje 
é para cada dia inventarmos produtos novos, remédios 
novos, equipamentos médicos novos, computadores 
diferentes, aparelhos de som diferentes. 

A revolução de hoje está menos na maneira como 
se faz do que naquilo que a gente faz e por isso é 
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tempo de inventores, de criadores de novos produtos 
e isso só é possível por meio da ciência e da tecnolo-
gia e a ciência e a tecnologia só é possível por meio 
da educação. 

A educação só é possível se a gente combina 
família, mídia e, sobretudo, escola, que significa pro-
fessores bem remunerados, bem preparados e bem 
dedicados, em prédios bonitos, confortáveis e bem equi-
pados, com computador, com televisão, com tudo isso 
que a criança hoje gosta e não aceita mais aprender 
se não for através disso, e em horário integral.

Nossa proposta é que o dinheiro dos royalties do 
petróleo constitua um fundo ‑ não sejam gastos ime-
diatamente ‑ e que esse fundo gere um retorno e que 
ele se concentre, não se disperse. Nós cometeremos 
um crime contra o País se investirmos tudo isso no 
presente, seja nos Estados depositários do petróleo, 
seja nos Estados consumidores do petróleo. O impor-
tante não é se o dinheiro vai ficar em um Estado ou em 
muitos; é se vai servir para a geração de hoje torrar o 
dinheiro, queimar o dinheiro, desperdiçar o dinheiro ou 
se esse dinheiro vai servir ao futuro do Brasil.

Imaginem se os reis de Portugal tivessem tido, 
naquela época, a alternativa de pegar as mil tonela-
das de ouro – é ouro muito, é ouro para caramba, e 
se calcula entre mil e três mil; mil é o mínimo – e, de 
alguma maneira, que exige uma engenharia financeira 
especial, dissesse: “Isto aqui é uma reserva que nós 
temos. Nós não vamos queimá-la, torrá-la, usá-la. Com 
esse dinheiro, nós vamos agora emitir uma moeda e, 
dessa moeda, a gente só vai usar os juros, e só vai 
usar os juros para educar os meninos que nascerem 
em Portugal e no Brasil, as meninas que nascerem em 
Portugal e no Brasil”. Imaginem como estariam o Bra-
sil e Portugal hoje se isso tivesse acontecido. E ainda 
haveria as mil toneladas guardadinhas gerando mais 
retorno todos os anos. Imaginem se isso tivesse sido 
feito nos últimos 100 anos, o tempo quando acabou 
o ouro. Imaginem. Imaginem como estaríamos nós! 
Pois imaginem então como poderemos estar nós se 
fizermos a coisa certa agora. E imaginem como vamos 
estar nós se fizermos hoje o mesmo erro, o mesmo 
crime, o mesmo pecado que cometeram os reis de 
Portugal, que cometeram os líderes portugueses na-
quela época, digamos os “senadores” (entre aspas) de 
Portugal. Imaginem se eles tivessem agido corretamen-
te. Imaginem o que vão dizer de nós se não agirmos 
corretamente. E a chance deve ser esta semana para 
discutir como fazer isso.

Temo que nem discutir queiram, porque é uma 
unidade grande na disputa. A disputa é aparente, existe 
uma disputa entre os Estados dito produtores, que, na 
verdade, são depositários, e os Estados que não têm 

depósito de petróleo. Eles estão brigando entre eles, 
mas estão unidos em gastar o dinheiro todo rapidamen-
te, da maneira mais depressa possível, para atender 
às demandas de hoje, e não para construir o futuro. É 
essa unidade que vai trazer um prejuízo para o País 
e, dificilmente, teremos uma terceira chance daqui a 
mais 200 anos, muito dificilmente.

Faço um apelo a dois grupos: primeiro, ao grupo 
dos Senadores. Não deixemos passar em branco a 
oportunidade de discutirmos o que fazer com os re-
cursos do petróleo, com os recursos que o petróleo 
gera, com os royalties que virão daí. Não deixemos 
de discutir, mas não discutamos apenas entre quem 
vai gastar mais depressa hoje, e, sim, como vamos 
gastar mais seriamente hoje para construir o futuro. 
Esse é o primeiro apelo, aos Senadores.

O outro apelo é para essas pessoas que estão 
na rua, lutando contra a corrupção de políticos de hoje 
e que não estão vendo, estão com os olhos fechados 
para essa corrupção invisível. A outra me choca tanto, 
Senadora Ana Amélia, a corrupção do aproveitador, 
a corrupção do bandido que põe dinheiro público no 
seu bolso, isso choca tanto que, finalmente, despertou 
os brasileiros. Mas eu queria que eles despertassem 
também para outra corrupção, que é menos visível, 
mais discreta, mas talvez até muito, muito, muito mais 
grave, que é a corrupção nas prioridades, não apenas 
no comportamento.

Corrupção no comportamento é pegar dinheiro 
público e botar no bolso. Para isso, a gente precisa da 
faxina, precisa da cadeia, mas corrupção nas priori-
dades é pegar o dinheiro público e não botar no bolso 
privado, mas gastar apressadamente só pensando no 
dia de hoje, só pensando nos votos.

Corrupto de comportamento rouba pensando 
apenas na conta bancária dele; o corrupto nas prio-
ridades rouba pensando nos votos, não leva R$1,00 
para casa, não aumenta sua conta bancária, mas fica 
pensando se gastando aquele dinheiro desse jeito vai 
dar mais voto do que gastando desse outro jeito. E como 
os que não nasceram ainda não votam, como quem 
tem menos de 16 anos não vota, a corrupção é votar 
pensando apenas nos apressados eleitores de hoje, e 
não nos necessitados brasileiros e brasileiras do futuro.

Eu gostaria que os Senadores debatessem o as-
sunto. E eu gostaria que você, que foi à rua nesses dias 
passados lutar contra a corrupção do comportamento, 
desperte para a corrupção nas prioridades e, com a 
mesma força como quer botar na cadeia corruptos que 
roubam para si, não aceite a ilusão dos corruptos que 
não levam dinheiro para si, mas querem gastar já, em 
vez de usar o dinheiro público, do povo, do Brasil, da 
Nação, para construir um País melhor para todos nós.
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Eu não vejo outro caminho para construir este 
País melhor que não seja investir nos royalties do 
petróleo. Senador Aloysio Nunes e eu estamos jun-
tos acreditando nisso. Talvez, Senadora Ana Amélia, 
exista alternativa. Vamos discutir! Só não podemos 
aceitar não pensar no futuro, pensar apenas no pre-
sente, ficar nessa corrupção nas prioridades, nessa 
corrupção discreta, dizendo que defende o Estado 
que representa aqui e deixe de defender a Nação que 
vamos construir no futuro.

Eu não quero ficar conhecido como Senador que 
defende apenas o Distrito Federal de hoje, eu quero fi-
car conhecido como o Senador que na hora certa lutou 
pelo Brasil do futuro. E é nessa ânsia de lutar por um 
Brasil do futuro que eu me coloco na posição de algum 
parlamentar ou líder português de 200 anos atrás, que 
viu o ouro indo embora, o ouro indo embora, o ouro 
indo embora, enquanto a Inglaterra se industrializava, 
se industrializava, se industrializava.

O Brasil está na mesma situação: os outros apren-
dendo, os outros aprendendo; os outros gerando co-
nhecimento, gerando conhecimento; os outros fazendo 
uma economia baseada na ciência e na tecnologia, e 
nós insistindo em uma economia baseada quase toda 
em commodities primários, imitando os produtos que 
vêm de fora, se negando a investir na educação, na 
ciência e na tecnologia, deixando de acreditar que este 
é um País não apenas rico, mas um País que pode, 
sim, ter uma riqueza permanente que se renove, que 
se aprimore, que se modifique e se aproxime daquilo 
para que o mundo está caminhando, que é a econo-
mia do conhecimento.

Eu vou defender aqui mais o Brasil do futuro, 
mesmo que isso tire meus votos no Distrito Federal. 
Eu não fui eleito para ser eleito; eu fui eleito para re-
presentar o povo do Distrito Federal na tentativa de 
construirmos uma Nação nos próximos 50, 100, 200 
anos, como todos nós gostaríamos que ela fosse hoje. 
E ela não é porque os anteriores a nós, 200 anos atrás, 
em Portugal, não debateram o que fazer com o ouro 
que tinha sido descoberto no Brasil. Por isso estamos 
sofrendo tanto! Não vou deixar de cumprir o meu pa-
pel de lutar para que os royalties do petróleo sirvam 
para criar um fundo que fique permanente e que esses 
recursos que daí vierem, por uma rentabilidade, sejam 
usados para transformar este País, fazendo dele uma 
nação com equidade e baseada no conhecimento. Isso 
passa pela educação. Daí a nossa proposta. Fica aqui 
o meu apelo, antes de passar a palavra para dois Se-
nadores que me pediram a palavra. Apelo ao Senado 
para que discuta, assumindo a sua responsabilidade 
diante do futuro da Nação, não apenas diante do elei-
tor de hoje, e, ao povo que está indo para as ruas, que 

não se iluda apenas com a corrupção visível dos que 
põem dinheiro nas suas contas. Pensem também na 
corrupção invisível dos que querem torrar os recur-
sos de hoje sem pensar no Brasil de amanhã. Essa, 
Sr. Presidente, era a minha fala, mas vejo aqui a Se-
nadora Ana Amélia e o Senador Suplicy me pedindo 
um aparte. Passo, em primeiro lugar, à Senadora Ana 
Amélia, com muito prazer.

A Srª Ana Amélia (Bloco/PP – RS) – Cumprimen-
to-o, Senador Cristovam, por mais uma vez abordar, 
sob vários ângulos, a questão da corrupção. E quando 
V. Exª fala na corrupção, na falta dela para estabelecer 
prioridades, isso realmente reflete. Quando se tem prio-
ridades, se sabe o que quer fazer, se estabelece plane-
jamento, tempo e data para a execução, tempo e data 
para a conclusão. Isso é ganho de qualidade na gestão 
pública e talvez isso esteja merecendo uma atenção 
maior dos nossos governantes. Referindo-me também 
a respeito dessa questão da corrupção, li ontem com 
agrado um texto do médico Miguel Srougi, na Folha de 
S.Paulo: “Presidente: sonhar e não ceder”. Ele diz que, 
recentemente, fez uma carta aberta à Presidenta Dilma 
Rousseff, adotou algumas medidas corretivas diante 
da tragédia que nos assola, comparando a corrupção 
a um tumor que precisa ser extirpado profundamente 
para evitar que ele reincida e contamine o organismo 
humano. Ele disse: “Começou a lutar [a Presidente Dil-
ma], quando seria fácil ceder. Mas foi só um começo, 
talvez pouco. Pouco para alguém que, em períodos 
recentes menos gloriosos da nossa história, conviveu 
com a truculência e com autoridades que não eram 
coisa boa. Agora que a senhora é autoridade, imagine 
se a sua complacência for mal-interpretada, confundida 
com aquiescência. E lembre-se [recomendou o médico] 
a senhora, que tem história para ser o exemplo, que 
a posição de presidente só foi obtida por deferência 
da nação brasileira, que colocou, com esperança e fé 
seus destinos em vossas mãos. Para terminar a infinita 
aflição. E para ver uma flor, brotar do impossível chão”.

(Interrupção do som.)

A Srª Ana Amélia (Bloco/PP – RS) – Referindo-
-se, numa analogia, à música do Chico Buarque de Ho-
landa. Esse artigo é do medido Srougi, que é professor 
pós-graduado em urologia pela Harvard University e 
também professor titular da Faculdade de Medicina da 
Universidade de São Paulo e presidente do Instituto 
Criança é Vida. Portanto, ele sabe o que está falando. 
E para terminar, Senador Cristovam, agradecendo 
sua gentileza, quero dizer que, ao contrário de alguns 
movimentos, aqui em Brasília – a sua Brasília, o seu 
Distrito Federal –, quando 20 mil jovens, adultos, to-
dos foram às ruas para protestar contra a corrupção, 
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eles foram com uma agenda muito clara, uma agenda 
muito definida: agenda pelo fim do voto secreto, agen-
da pela Ficha Limpa, para aplicação da Ficha Limpa 
nas próximas eleições e agenda de fortalecimento do 
Conselho Nacional de Justiça.

(Interrupção do som.)

A Srª Ana Amélia (Bloco/PP – RS) – V. Exª deve 
ser muito orgulho de representar o Distrito Federal, 
onde os jovens foram às ruas em maior número para 
fazer uma agenda tão importante que a sociedade 
está desejando que seja implementada. Cumprimento 
o Senador Cristovam Buarque.

O SR. CRISTOVAM BUARQUE (Bloco/PDT – 
DF) – Obrigado, Senadora Ana Amélia. Fico feliz que 
essa carta, pelo menos os trechos que a senhora leu, 
do doutor, possa incluída no meu discurso.

Quero dizer que fico feliz quando vejo a juventu-
de de Brasília lutando contra a corrupção no compor-
tamento dos políticos. Mas eu ainda quero mais: eu 
quero lutando contra a corrupção nas prioridades, eu 
quero dizendo que o petróleo é do Brasil. Significa que 
todos os Estados, todas as cidades, todas as pessoas, 
inclusive as que nem nasceram ainda, precisam encon-
trar um Brasil preparado para enfrentar as dificuldades 
da economia, do conhecimento. Até aqueles que não 
nasceram, quando nascerem, devem ter uma escola 
de qualidade, independente da cidade onde vivem, 
independente da renda dos pais.

Senador Suplicy.
O Sr. Eduardo Suplicy (Bloco/PT – SP) – Pre-

zado Senador Cristovam Buarque, dois pontos impor-
tantes. Primeiro, quero também me solidarizar com os 
jovens deste País, que nestes últimos dias têm saído 
às ruas e manifestado o quão importante é que na vida 
política todas as pessoas, os representantes do povo, 
no Executivo e no Legislativo, venhamos todos a agir 
com transparência, com correção e sem utilizar de forma 
incorreta, sem amealhar os recursos que são do povo. 
Em segundo lugar, quero também cumprimentá-lo pelo 
alerta que transmite ao Congresso Nacional no senti-
do de que, na hora de examinarmos o que fazer com 
os recursos naturais, com os recursos minerais, tais 
como o petróleo no Brasil, olhemos não apenas para 
a geração presente, mas também para a geração vin-
doura. Há diversos países que souberam se preparar 
bem para isso com experiências notáveis, dentre as 
quais aquela que acontece na Noruega, que tem reser-
vado recursos para gerações vindouras, com um fundo 
muito significativo que inclusive tem sido estudado por 
pessoas do Governo brasileiro. Há outra experiência 
muito inovadora, importante e bem-sucedida, como a 
do Fundo Permanente do Alasca. Foi exatamente o que 

disse o Governador Jay Hammond, em 1976, transmi-
tindo aos seus 300 mil concidadãos: “Nós precisamos 
pensar não apenas na geração presente, mas na vin-
doura. Vamos separar 25% dos royalties decorrentes 
dos recursos naturais, como o petróleo, para constituir 
um fundo que a todos pertencerá”. E, desses recur-
sos, boa parte foi investida, como V. Exª diz, na edu-
cação, como também foi reservado que aquele fundo 
sempre deveria crescer. Havia até um procedimento 
para que sempre se injetassem recursos necessários 
para compensar eventual inflação acontecida, mas 
os rendimentos daquele fundo passariam a se tornar 
um dividendo igualmente pago a todas as pessoas no 
Alasca, desde então. Após 28 anos de experiência dos 
dividendos pagos pelo Fundo Permanente do Alasca, 
qual é o resultado? O Alasca se tornou o mais igualitá-
rio dos cinquenta Estados norte-americanos. Enquanto 
o coeficiente Gini dos Estados Unidos da América é 
0,49; no Distrito de Colúmbia, onde fica Washington 
DC, chega a 0,533; no Alasca é 0,40, graças, sobre-
tudo, a esse mecanismo que levou em consideração 
a precaução observada pelo já falecido pioneiro desta 
proposta, o Governador Jay Hammond.

O SR. CRISTOVAM BUARQUE (Bloco/PDT – 
DF) – Obrigado, Senador Suplicy, pelo exemplo que o 
senhor nos coloca.

Peço apenas um minuto, Senador Presidente, 
para concluir.

Tenho a maior admiração pela proposta, mas ain-
da insisto em que existe uma renda desmonetarizada, 
que é aquela que as crianças recebem pela educação. 
Existe a renda monetária, que seus pais recebem e 
sem o que eles não comem, mas existe uma renda não 
monetária, que é a educação. Essa gera mais frutos 
ainda, por isso eu acho que a gente deve colocar as 
duas juntas; por isso que, em 1987/88, quando eu lan-
cei a ideia da bolsa-escola, eu fiz uma referência, no 
meu livro, à sua ideia da renda mínima. Eu considero 
apenas uma maneira diferente de colocar o assunto.

Quero concluir dizendo, Sr. Presidente, que não 
é possível que apenas alguns Senadores, nesta Casa, 
assumam a ideia de que royalties do petróleo possam 
ir, por exemplo, para pagar o piso salarial do professor.

Nós temos sete ou oito Estados que dizem que 
não têm dinheiro para pagar o piso, centenas ou milha-
res de cidades que, de fato, não têm. Por que a gente 
não põe o fundo do petróleo para pagar o piso salarial 
do professor? Não por causa do professor, mas por 
causa do aluno que o professor tem. Não por causa 
da família do professor, hoje, mas por causa da famí-
lia brasileira inteira daqui para frente, que precisa ter, 
hoje, todas as crianças em boas escolas e, por isso, 
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todos os professores bem remunerados, bem forma-
dos e bem dedicados.

Este é o apelo que faço: vamos, aqui, debater o 
que fazer, seriamente, com os royalties do petróleo a 
serviço do Brasil inteiro no futuro. Vamos aprender as 
lições dos erros que cometemos sem saber, naquela 
época, gastando todo o ouro que se colheu das Mi-
nas Gerais. E que o povo que está nas ruas contra a 
corrupção lute, também, contra a corrupção no mau 
uso do dinheiro público, mesmo quando ele não for 
roubado por algum político.

O SR. PRESIDENTE (Geovani Borges. Bloco/
PMDB – AP) – Quero parabenizar o Senador Cristo-
vam Buarque por nos ter brindando, nesta tarde, com 
um tema que é de interesse do País e de todas essas 
gerações que estão vindo por aí. 

Parabenizo V. Exª e congratulo-me com o seu 
pronunciamento.

Concedo a palavra ao Senador Mozarildo Caval-
canti, inscrito para falar pela Liderança do PTB.

V. Exª dispõe do tempo regimental.
O SR. MOZARILDO CAVALCANTI (PTB – RR. 

Pela Liderança. Sem revisão do orador.) – Sr. Presiden-
te Geovani Borges, Srs. Senadores, Srªs Senadoras, a 
semana que passou foi uma semana muito importante 
para todo o Brasil.

No dia 12, dia de Nossa Senhora Aparecida, pa-
droeira do Brasil e também o Dia da Criança, em todo 
o País aconteceram manifestações não partidárias, 
não conduzidas por sindicato ou instituição, portanto 
manifestações espontâneas, principalmente de jovens, 
contra a corrupção, a favor da aplicação da Lei da Ficha 
Limpa. Quero dizer que isso me anima muito. 

Eu tenho aqui dito – e é um prazer vir à tribuna 
logo após a palavra do Senador Cristovam – que te-
mos lutado no sentido de ocupar a tribuna, alertar e 
chamar a atenção da Nação para que não nos confor-
memos com a história de que a corrupção é um mal 
sem jeito e que, portanto, o que é bom é a gente ficar 
quieto e não fazer nada. Aí, sempre lembro a frase de 
Martin Luther King na luta pelos direitos dos negros 
nos Estados Unidos, que, no meu entender, resume e 
serve para várias ocasiões. Ele disse que o que mais o 
preocupava não era o grito, a ousadia dos maus, mas, 
sim, o silêncio dos bons.

Isso, Senador Geovani, serve para tudo. Na ques-
tão da corrupção, então, se encaixa como uma luva. 
Se os bons acham que não tem jeito e que os corrup-
tos não são punidos, aí começa a haver corrupção em 
todas as áreas: corrupção nas escolas, corrupção na 
polícia, corrupção nos hospitais, corrupção em todos 
os lugares porque, infelizmente, criou-se essa menta-

lidade. Fico feliz de ver que está havendo uma reação 
da sociedade brasileira contra esse estado de coisas.

Eu sei que, onde a gente chega e conversa, há 
a indignação das pessoas contra a corrupção. Porém, 
uma coisa é só se indignar, só reclamar e não agir. 
Outra coisa é agir. E agir não é só... Essas manifes-
tações são fundamentais, mas, principalmente, que o 
cidadão denuncie todo tipo de corrupção de que tomar 
conhecimento.

Existem inúmeros telefones, e a pessoa não 
precisa se identificar, tanto dos Ministérios Públicos 
Estaduais quanto do Ministério Público Federal, da 
Polícia Federal, dos Tribunais de Contas. O importan-
te é que nós não fiquemos em silêncio. E eu fico feliz 
de ter assistido, no dia 12, a essas manifestações em 
todo o País.

No dia 15, Senador Geovani, foi o Dia do Profes-
sor. Eu fico feliz, inclusive, de ter assistido hoje a uma 
reunião da Comissão de Direitos Humanos, presidida 
pelo Senador Paulo Paim, em que se tratou de um 
projeto que, digamos assim, assegura ao professor a 
condição de não ser agredido e até morto em sala de 
aula, como temos vários casos recentemente aconte-
cidos. Mas, principalmente, contra esse absurdo que 
o Senador Cristovam citou: Estados que não pagam 
o piso salarial.

O que é o piso salarial do professor, Senador 
Geovani? Não chega a ser R$1,2 mil. E tem Estado 
que não paga. Município, nem se fala. São poucos os 
Municípios que pagam esse piso.

E, aí, pergunta-se: qual é a importância do pro-
fessor? O professor não é um profissional qualquer. É o 
profissional que forma os outros profissionais. Quem é: 
o médico, o engenheiro, o advogado que não começou 
lá com o seu professor do ensino profissional, do ensino 
médio e, depois, da faculdade. Mas é o professor que 
é, portanto, o grande gerador de outros profissionais.

Eu acho que a maior agressão contra o profes-
sor está por parte do próprio Governo, seja o Gover-
no Federal, sejam os governos estaduais, sejam os 
governos municipais. Por quê? Porque não pagam o 
piso. E, quando pagam o piso, não dão condições de 
trabalho, seja por causa da precariedade das escolas, 
seja porque não há investimento no aperfeiçoamento, 
na reciclagem, nas condições de trabalho do profes-
sor. Então, é inaceitável que um país que quer ser de 
Primeiro Mundo e que está hoje classificado como 
a sétima economia do mundo tenha uma educação 
como a que temos.

Nesse particular, eu espero, de fato, que a Pre-
sidente Dilma continue dando a prioridade que está 
dando a essa questão da educação, porque não adian-
ta qualquer outro programa para atender ao próprio 
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slogan do governo, de que “País rico é um país sem 
miséria”, se não se investir no combate à corrupção 
e na educação, nós não vamos ter a erradicação da 
miséria. A corrupção beneficia uns poucos e prejudica 
milhões de brasileiros que, por causa dela, não têm 
emprego, não têm saúde, não têm educação, não têm 
segurança adequada.

Quero dizer que fico muito feliz de ver que o 
Brasil, que já superou tantas fases – o Brasil já foi 
das capitanias hereditárias, já foi refúgio da Corte 
de Portugal, pertencia ao reinado de Portugal, Brasil 
e Algarves, que depois foi império, que é República, 
que passou por várias fases dessa República –, está 
hoje com uma democracia consolidada. Porém, essa 
democracia precisa ser aperfeiçoada, e não há algo a 
fazer de mais importante para aperfeiçoar a democra-
cia, dar realmente ao cidadão as condições de ele ter 
os direitos e, sobretudo, poder também cobrar deveres 
dele do que uma nação que combata a corrupção sem 
trégua e dê boa educação para todos.

Quero encerrar, Senador Geovani, fazendo aqui 
uma menção que, no dia 11 deste mês, terça-feira 
passada, tive a honra de receber da Maçonaria do Rio 
de Janeiro, por meio da Loja Maçônica Esperança 37, 
uma comenda que, por gentileza dos irmãos maçons, 
me concederam. Nessa ocasião, conversamos e che-
gamos à conclusão de que nós também temos que nos 
engajar firmemente na luta contra a corrupção. Não é 
aquela história de meio pau, meio tijolo. Tem que ser 
para valer. E faço essa conclamação também a todas 
as outras instituições. 

Fico triste quando ouço certos analistas dizerem 
que esse movimento das ruas contra a corrupção não 
tem foco, não tem um comandante político. Mas é bom 
mesmo que esse movimento não tenha comandante, 
que esse movimento tenha como comandante o povo 
brasileiro. É muito bom que esse movimento não seja 
partidário. É muito bom que esse movimento não perten-
ça a esta ou aquela corrente ideológica. Aí, sim, temos 
confiança de que ele, realmente, de fato, vá prosperar.

Espero, assim como a OAB e a CNBB estão en-
gajadas, que outras instituições nacionais se engajem. 
E, aqui, como fiz referência à Maçonaria, tenho cer-
teza de que, não só nesse contato que tive lá no Rio 
de Janeiro, quando recebi essa comenda que muito 
me honrou, mas também em todo o País, vamos estar 
cada vez mais empenhados na questão desse comba-
te sem tréguas à corrupção. Não adianta pensar que 
vamos começar e tal e aí já dizerem que não há foco, 
que vão morrer na praia. Não vão morrer na praia, por-
que o basta o povo brasileiro está dando. 

Quero aqui pedir a atenção dos eleitores: não 
adianta só cobrar que o candidato seja ficha limpa. Tem 

de haver também o eleitor ficha limpa, o eleitor que 
não se corrompa, que não venda seu voto, porque, se 
ele vender o voto, vai permitir que pessoas corruptas 
possam estar como vereadores na próxima eleição, 
como prefeitos. No ano que vem, haverá eleição para 
prefeito e vereador, e é importante, portanto, que haja 
pessoas de bem em todos esses lugares. 

Mas também é importante – e vejo este movi-
mento já acontecendo – que se exija, para os cargos 
comissionados, desde ministros até o chefe de uma 
repartição, que a pessoa tenha ficha limpa. 

Não há como deixar que só para um setor seja 
necessário ter ficha limpa. Não, todos os setores da 
vida pública devem ser ocupados por pessoas que 
tenham ficha limpa.

Então, quero agradecer a V. Exª e dizer que fico 
muito feliz em fazer esse registro, sobretudo agrade-
cendo aos irmãos maçons do Rio de Janeiro, da Loja 
Esperança 37, a comenda que me deram no dia 11, 
na terça-feira passada. 

Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Geovani Borges. Bloco/

PMDB – AP) – Quero parabenizar o Senador Mozarildo 
Cavalcanti pelo tema que aborda com muita proprie-
dade, a respeito de ficha limpa. Não só o candidato, 
mas também o eleitor; não só o chefe de repartição, 
mas também o secretário, o ministro: ficha limpa na 
essência da palavra.

Convidamos, para assumir a tribuna desta Casa, 
o Senador Francisco Dornelles, como orador inscrito. 

V. Exª falará dentro do tempo do Regimento In-
terno da Casa.

O SR. FRANCISCO DORNELLES (Bloco/PP 
– RJ. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do 
orador.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, no 
momento em que se discute a distribuição dos re-
sultados da exploração do petróleo, desejo hoje de-
fender uma proposta que permitirá que os Estados e 
municípios não produtores tenham sua participação 
nos resultados da exploração do petróleo, elevada de 
800 milhões para 10 bilhões anuais, sem retirar o di-
reito dos Estados produtores em relação aos campos 
já licitados e sem ferir princípios da Constituição e da 
legislação pertinente.

A proposta que apresento parte do princípio de 
que a participação especial paga aos Estados e mu-
nicípios produtores no regime de concessão desapa-
rece, transformando-se em lucro da União no regime 
de partilha.

Proponho, assim, Sr. Presidente, que o montante 
hoje pago ao Estado produtor a título de participação 
especial no regime de concessão e que será lucro ex-
cedente no regime de partilha não fique com a União, 
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mas seja destinado a todos os Estados e municípios, 
produtores ou não .

Tomando por base os valores de 2010, essa 
parcela de lucro representa, aproximadamente, R$6 
bilhões. Em termos objetivos, Estados e municípios 
não produtores ficariam com R$3 bilhões. Igual valor 
seria transferido a Estados e municípios produtores. 
Além disso, os Estados e municípios não produtores 
receberiam mais recursos, gerados pelo aumento do 
percentual de royalties de novos campos, que subiria 
de 10% para 20%.

Chamo a atenção de V. Exªs para o fato de que, 
no regime de concessão, as empresas que exploram 
petróleo pagam ao poder público royalties e participa-
ção especial em valores praticamente iguais. No ano de 
2010, por exemplo, pagaram aproximadamente R$10 
bilhões de royalties e R$11 bilhões de participação 
especial. Ora, se essas empresas, no regime de parti-
lha, não mais pagam participação especial, nada mais 
razoável que paguem a título de royalties o montante 
que pagavam anteriormente a título de participação 
especial. Esse aumento de 10% para 20% no caso de 
royalties das petroleiras fará com que, em valores de 
2010, a receita atinja aproximadamente R$20 bilhões.

Com estas duas medidas, quais sejam, destinação 
aos Estados produtores e não produtores da parcela 
de lucro da União no regime de partilha corresponden-
te aos valores da participação especial recebida dos 
Estados e municípios produtores no regime de con-
cessão e pelo ajuste do percentual dos royalties, os 
Estados e municípios produtores ficariam com aproxi-
madamente R$12,6 bilhões e os não produtores com 
R$11,6 bilhões.

Ressalto que a participação da União na receita 
dos royalties seria reduzida em R$1,4 bilhão, valor ín-
fimo, que constituiria seu esforço para solucionar o pro-
blema da distribuição dos resultados da exploração do 
petróleo. Gostaria de destacar que a União continuaria 
a receber, a título de lucro, a parcela da participação 
especial que hoje lhe cabe no regime de concessão, 
bem como o valor integral dos bônus de assinatura.

É muito importante, Sr. Presidente, ressaltar que 
esse aumento de participação dos não produtores 
ocorre sem ferir princípios constitucionais, porque não 
retira receitas de campos já licitados de Estados e mu-
nicípios produtores. A constitucionalidade da proposta 
é reforçada pelo fato de que, estando impossibilitados 
de participar diretamente dos resultados da explora-
ção de campos de petróleo, os Estados não produto-
res teriam acesso a essa receita ao receberem parte 
do lucro da União.

Essa proposta está ligada aos resultados do 
pré-sal. Existe, entretanto, um clamor para que Esta-

dos e municípios não produtores tenham sua receita 
aumentada imediatamente, tomando como base os 
resultados da exploração do petróleo. Para atender a 
essa expectativa, proponho atualização da tabela de 
cobrança da participação especial das empresas de 
petróleo.

Hoje, Sr. Presidente, dos 300 campos onde o 
petróleo é explorado no Brasil, somente 17 estão pa-
gando participação especial. Isso decorre do fato de 
que a sistemática de cobrança de participação especial 
vigente em 1997 não incorpora o aumento de produção 
e evolução dos preços do petróleo daquele ano até os 
dias de hoje, o que, aliás, faz com que a exploração do 
petróleo no Brasil gere ao Estado, em termos relativos, 
uma das receitas mais baixas do mundo, conforme 
comprovado em recente estudo do FMI.

Além da proporção da receita gerada pela ex-
ploração de petróleo apropriada pela União, a divisão 
dessa receita entre Estados federados retrata a carac-
terística do federalismo brasileiro: a recentralização de 
poderes e recursos. A participação da União na divisão 
federativa da receita tributária global passou de 54,7% 
em 1991 para 57% em 2010.

A tendência à centralização será ainda mais 
acirrada no regime de partilha porque a participação 
especial recebida pelos Estados e municípios produ-
tores é extinta e convertida em óleo excedente, que 
fica exclusivamente com a União.

Ao fazer essa proposta, gostaria de deixar bem 
claro que o Estado do Rio de Janeiro não foge à sua 
responsabilidade no fortalecimento da Federação. 
Assim é que a União recolhe, anualmente, no Estado, 
R$118 bilhões e só devolve ao Estado, a título de fundo 
de participação, R$600 milhões de reais, ou seja, 0,5% 
do que arrecada. Mas em nenhum momento o Rio de 
Janeiro questiona o critério de repartição de receita 
com base no inverso da renda per capita.

Se o Rio de Janeiro, entretanto, cumpre cons-
cientemente seu compromisso com o fortalecimento 
da Federação, outros Estados devem entender que o 
Rio não pode abrir mão de direitos que lhe assegura 
a Constituição.

É fato notório que o petróleo pertence à União. A 
sua exploração também é monopólio da União. A Cons-
tituição assegura, entretanto, aos Estados e municípios, 
participação no resultado da exploração do petróleo 
no seu território, plataforma continental, mar territorial 
ou zona econômica exclusiva ou receberem compen-
sação financeira por essa exploração. A Constituição 
centralizou a propriedade do bem e descentralizou o 
resultado da exploração.

O Supremo Tribunal Federal, através de diver-
sas decisões, já reconheceu que o resultado da ex-
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ploração de petróleo é receita originária dos Estados 
que sofrem os resultados da exploração. Assim, o Rio 
não pode abrir mão dessa receita. E foi com base no 
direito já reconhecido pelo Supremo e na legislação 
infraconstitucional em vigor que o Rio de Janeiro, no 
contexto de negociação com a União, vinculou a re-
ceita do petróleo ao pagamento da dívida do Estado 
com a União, transferindo o restante para a capitali-
zação do Rio Previdência, fundo único da Previdência 
Social do Estado.

A supressão dos recursos dos royalties e da par-
ticipação especial de campos já licitados retiraria do 
Rio recursos já comprometidos contratualmente com 
a União, com base na legislação vigente na assinatura 
do contrato de renegociação da divida, bem como da 
capitalização do Rio Previdência. Tal situação levaria o 
Estado à completa insolvência, o que permitiria inclu-
sive que o Tesouro Nacional sequestrasse o caixa do 
Estado para o pagamento em dia da dívida renegociada.

Por esse motivo, a proposta que apresenta permite 
aumento substancial de receita dos Estados e municí-
pios não produtores, a quem seria destinada parcela 
do lucro que, no regime de partilha, pertence à União.

Mas o Rio de Janeiro não aceitará que lhe seja 
retirada receita que a Constituição e legislação em vigor 
reconhecem ser receita originária sua, principalmente 
em relação à receita de campos já licitados, que está 
totalmente compromissada com o pagamento da dívida 
e com a capitalização do Rio Previdência.

Nesses termos, Sr. Presidente, senhoras e se-
nhores, peço a V. Exªs que reflitam não somente sobre 
minha proposta, mas também sobre a importância do 
respeito aos princípios constitucionais que regulam o 
pacto federativo. 

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Geovani Borges. Bloco/

PMDB – AP) – Convidamos o Senador Pedro Simon 
a ocupar a tribuna.

E convido o Senador Suplicy para assumir a 
Presidência porque, neste momento, tenho outro com-
promisso.

O Sr. Geovani Borges deixa a cadeira 
da Presidência, que é ocupada pelo Sr. Edu-
ardo Suplicy.

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Suplicy. Bloco/
PT – SP) – Tem a palavra o Senador Pedro Simon, do 
PMDB do Rio Grande do Sul. 

O SR. PEDRO SIMON (Bloco/PMDB – RS. Pro-
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
– Prezado companheiro e amigo Suplicy, é com muita 
alegria que eu o vejo presidindo esta sessão. 

Sou testemunha da luta de V. Exª, inclusive quan-
do V. Exª era um Senador praticamente sozinho na 
Bancada do PT. E de certa forma V. Exª incomodava 
mais este Senado do que toda Bancada do PT hoje, 
pelo menos eu garanto. V. Exª defendia mais os prin-
cípios do programa do PT do que toda a Bancada do 
PT hoje, que parece que não se lembra mais nem do 
programa e nem dos princípios. 

Meus cumprimentos a V. Exª pela resistência, pela 
firmeza. Eu me lembro, no ano passado, na legislatu-
ra passada, quando vários Senadores estavam numa 
posição de independência, de defesa do programa, da 
história do PT, V. Exª permaneceu firme. Outra, inclusi-
ve a minha querida amiga Senadora Heloísa Helena, 
que eu insisti, insisti demais, que ficasse no PT e, den-
tro do PT, lutasse pelo que ela achava justo, terminou 
saindo, como infelizmente são muitos os que saíram 
do PT. Aqueles que defendiam os princípios emocio-
nantes, belos e profundos, alguns até, pode-se dizer, 
sonhadores. Mas ao contrário de V. Exª, que perma-
nece o mesmo – e daqui a pouco V. Exª vai falar, mos-
trar uma proposta ao seu partido, mostrando o que é 
V. Exª na luta do PT –, outros saíram. Mas V. Exª pode 
ficar tranquilo. V. Exª é quem está certo dentro do PT.

Sr. Presidente, meu amigo Eduardo Suplicy, a im-
prensa publicou, e na minha opinião sem o destaque 
que merecia, que o Governo criou o Cadastro Empresa 
Pró-Ética. O portal da Controladoria-Geral da União – 
CGU, na Internet, informou recentemente – foi uma 
interessante e importante iniciativa – que, embora se 
constitua uma novidade em termos de relacionamento 
do governo com a sociedade, tem sido praticamente 
ignorada pelos meios de comunicação. Estranho que 
a imprensa não tenha dado a essa notícia o destaque 
que ela merece, com a participação do Instituto Ethos, 
de empresas de responsabilidade social e com o apoio 
institucional do Escritório das Nações Unidas sobre 
Drogas e Crimes – Unodc, a Controladoria-Geral da 
União criou, repito, o Cadastro Empresa Pró-Ética. 

Não há dúvida que, em princípio, no geral, to-
mando-se conhecimento a iniciativa merece grande 
aplauso. Tanto a CGU como a Ethos, entidade civil 
reconhecida por seus méritos no acompanhamento 
de procedimentos, controles e códigos de conduta de 
empresas e de negócios, dispõem de credibilidade 
para a promoção de ações dessa natureza.

É sabido que em qualquer organização onde 
seus dirigentes adotam o rigor exigido em questões 
referentes à ética, essa conduta se reflete sobre o 
comportamento dos funcionários e traz benefícios ao 
desenvolvimento de suas atividades.

O jornalista Joaquim Castanheira, diretor do jor-
nal Brasil Econômico, revela em artigo publicado no 
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dia 14 último que, nessas companhias, a incidência de 
casos de desvio de dinheiro é de cerca de 70% menor 
do que naquelas empresas com dirigentes que se fa-
voreciam do seu poder.

É louvável, então, a iniciativa da CGU. O que 
causa estranheza, muita estranheza, no entanto, é 
que, logo de saída, entre as quatro companhias que 
receberam aprovação da CGU para integrarem o Ca-
dastro Empresas Pró-Ética, esteja a ultraempresa, a 
importante e multinacional Siemens. A Siemens foi das 
primeiras a serem indicadas como Empresa Pró-Ética 
no cadastro do Governo Federal.

As demais que compõem a lista são a AES Gaú-
cha, a EDP Energias e a Johnson Controls Building 
Efficiency.

A propósito da Siemens, empresa fundada em 
1847, na Alemanha, e atuando no Brasil desde 1905 
– não vou me alongar em análise e comentários so-
bre as demais –, minha surpresa reside no fato dessa 
companhia, a Siemens, ostentar um histórico desabo-
nador em termos da conduta ética. A que foi aprova-
da em primeiro, entre as quatro primeiras, empresas 
pro-ética, tem uma história, no seu passado, antiética. 

Conforme a revista Capital Aberto, em janeiro 
de 2009, citando a agência internacional de notícias 
Bloomberg, a Siemens concordou em pagar cerca de 
US$800 milhões nos Estados Unidos e mais US$540 
milhões na Alemanha, para arquivar um caso de cor-
rupção envolvendo agentes públicos, em países em 
desenvolvimento para a obtenção de contratos. Essa é 
a empresa número um no cadastro da ética no Brasil. 

E acrescenta a notícia da revista Capital Aberto 
a IstoÉ Dinheiro : “E o Brasil seria um desses países”, 
informando que a Siemens teria pago 420 milhões de 
euro em propinas nos quatro cantos do mundo, além 
da “intenção de falsificação de livros corporativos”, 
acrescenta a Agência Estado. Os promotores “aceita-
ram o pagamento de multas, porém as investigações 
contra os antigos membros do conselho executivo e 
outros funcionárias permanecerão inalteradas”, em 
pleno andamento. 

Diante desse quadro, cá entre nós, deve haver 
um rigor maior na seleção das empresas habilitadas 
a integrarem qualquer cadastro destinado a abrigar 
companhias zelosas na conduta da ética dos seus 
funcionários. Não sei como escolheram a Siemens, 
mas os conceitos são falsos, e ridicularizou o início 
do cadastro com esse nome. 

Aliás, fato que ficou agora mais evidente com 
outra surpreendente e recentíssima notícia envolven-
do a empresa: a matriz da Siemens lá na Alemanha 
anunciou a sumária demissão do seu presidente no 
Brasil, desde 2001, Adilson Primo. Conforme a colu-

na da revista Veja Radar on-line, do jornalista Lauro 
Jardim, de 11 de outubro: “Primo sai sob acusações 
pesadas. O executivo, acrescenta o jornal O Estado 
de S. Paulo, o Sr. Adilson Primo, é acusado de desvio 
de dinheiro da empresa, onde começou a trabalhar 
como estagiário em 1988.

A empresa envolvida em corrupção no Brasil e 
no mundo, seu diretor presidente afastado no Brasil 
afastado por corrupção pela matriz. Tais circunstâncias 
não permitem, de forma alguma, que uma empresa 
possa ser incluída num cadastro pró-ética. Não fosse 
pelo seu passado, outro fato lembrado, marcado na 
história, não fosse pelo seu passado de colaboração 
com o regime nazista, com a comprovada utilização 
de prisioneiros judeus como escravos em suas linhas 
de produção, a Siemens exibe ainda hoje um passivo 
realmente controverso.

Diante desse quadro, estou encaminhando neste 
momento um requerimento de informação à Controla-
doria-Geral do Estado, perdão, à Controladoria-Geral da 
União, solicitando que sejam fornecidas ao Congresso 
Nacional esclarecimentos sobre processo de análise 
que permitiu a inclusão da Siemens no Cadastro Em-
presa Pró-Ética, bem como a natureza dos critérios 
que norteiam a escolha das empresas consideradas 
éticas e aptas a ganhar esse título.

Preciso reconhecer que respeito a figura do Sr. 
Jorge Hage, respeito seu trabalho na frente da CGU, 
principalmente agora com a manifestação de S. Exª. 
Ele estava achando uma edição de decreto que exi-
girá ficha limpa para nomeação de cargo de Direção 
e Assessoramento Superior (DAS), abrangendo a in-
dicação de Ministro a qualquer servidor indicado para 
cargo de confiança na administração pública.

Vimos defendendo isso há tempos, desde o iní-
cio, lá atrás, quando apresentamos pela primeira vez o 
processo de ficha limpa, que não conseguimos aprovar 
nesta Casa enquanto o povo não foi à rua, enquanto o 
povo não exigiu. Desde aquela época, nós defendemos 
esta tese, que o processo ficha limpa deve existir tam-
bém no Poder Executivo, federal, estadual e municipal. 
A nomeação do Ministro, a nomeação do Secretário, a 
nomeação de um cargo importante, a direção de um 
presidente de Banco Central deve ter a apresentação 
de uma ficha limpa, ele deve mostrar a sua biografia, 
deve mostrar a sua história. Não deve ser como hoje, 
em que várias pessoas são indicadas para o cargo de 
ministro, ocupam o cargo de presidente desta Casa, 
presidente de instituições importantes e, no entanto, 
estão respondendo a vários processos na polícia, na 
Justiça.

Essa decisão do Sr. Jorge Hage, pelas informa-
ções que tenho, com pleno conhecimento da Presi-
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dência da República, é altamente positiva, altamente 
positiva. Por isso, Sr. Jorge Hage, estou dirigindo a V. 
Exª o pedido de informações. Muitas vezes há uma 
diferença entre o autor, entre o responsável lá na sua 
execução. Lamentavelmente essa é a história do Bra-
sil. Projetos os melhores, iniciativas as melhores, pro-
postas as melhores; na hora da execução, um desvio 
daqui, um desvio de lá altera totalmente a finalidade.

Por isso dirijo ao Sr. Jorge Hage um pedido de 
informação. Alguns sugeriram que a gente deveria 
convocá-lo para vir a uma comissão. Acho que primeiro 
deve-se pedir a S. Exª que nos explique. Reconheço 
a importância da ideia, mas entre a importância da 
ideia e o que aconteceu há uma diferença infinita. Por 
que essa empresa foi indicada quando o seu passa-
do é um escândalo? Lá atrás, convivência com o na-
zismo, pegando os judeus para trabalho escravo nas 
suas empresas. Aqui, em corrupção generalizada de 
ganhar iniciativas e produção de condição de obra na 
base do dinheiro e na base da chantagem. E, ontem, 
aqui, no Brasil, seu diretor presidente, de dez anos, 
afastado por corrupção. 

Esse decreto será bem recebido pela sociedade. 
Se realmente tivermos condições de que ele seja certo, 
poderá ser muito bem recebido e muito bem aplaudido. 

Por isso, Sr. Presidente, entrego a V. Exª o pedi-
do de informação, endereçado à Senhora Presidente 
da República e espero uma resposta concreta. Den-
tro dessa resposta concreta, imagino que deverá ser 
a destituição da Siemens como empresa fixada como 
empresa pró-ética.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Eduardo Suplicy. Bloco/PT 

– SP) – Prezado Senador Pedro Simon, cumprimento 
V. Exª pelo seu pronunciamento, pelo rigor com que 
sempre tem procurado tratar da transparência e da 
forma com que as pessoas precisam agir em qualquer 
lugar, seja ali em postos de comando no Governo, seja 
nas empresas. Então, é importante o requerimento 
que V. Exª encaminha ao Ministro Controlador-Geral 
da União Jorge Hage.

O SR. VALDIR RAUPP (Bloco/PMDB – RO) – Sr. 
Presidente, pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Suplicy. Bloco/PT 
– SP) – Senador Valdir Raupp tem a palavra pela Lide-
rança do PMDB e, em seguida, o Senador Paulo Paim.

O SR. VALDIR RAUPP (Bloco/PMDB – RO. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) – Eu pediria pela lide-
rança e prometo ser bem breve na minha fala.

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Suplicy. Bloco/
PT – SP) – Valdir Raupp vai falar só cinco minutos e, 
em seguida...

O SR. VALDIR RAUPP (Bloco/PMDB – RO) – Pela 
liderança. Pode ser agora, se estiver na vez.

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Suplicy. Bloco/
PT – SP) – Tem V. Exª a palavra.

O SR. VALDIR RAUPP (Bloco/PMDB – RO. Pela 
Liderança. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, 
Srªs e Srs. Senadores, não consegui chegar a tempo 
para me pronunciar na sessão em homenagem aos 
educadores, aos professores do nosso País, mas que-
ria aqui me somar ao Senador Cristovam Buarque e a 
tantos outros Senadores que se pronunciaram nesta 
tarde em homenagem aos professores do nosso País.

Todos os anos, o Brasil comemora, no dia 15 de 
outubro, o Dia do Professor, profissional dos mais re-
levantes para toda e qualquer sociedade. A formação 
de crianças, jovens e adultos, em nosso País, depende 
do empenho e do envolvimento pessoais do professor, 
que generosamente se dedica à partilha do saber nas 
salas de aula em todos os recantos brasileiros.

Srªs e Srs. Senadores, a relevância do papel dos 
profissionais da educação manifesta-se na qualidade 
das interações sociais que a própria educação pro-
porciona. Quanto mais educado é um povo, maior é 
sua capacidade de se organizar para atingir as metas 
coletivas que traça para o seu futuro comum. A edu-
cação humanística, voltada à formação cidadã dos in-
divíduos, naturalmente nos leva à melhora qualitativa 
de nossa vida coletiva.

A conscientização do motorista quanto ao uso 
do cinto de segurança; a capacitação da juventude 
para o uso criativo do vasto ferramental tecnológico 
oferecido pelo mundo da informação; a permanente 
conscientização de homens e mulheres para o esta-
belecimento de relações familiares isentas da violência 
física; o aprendizado para uma nova compreensão de 
uma convivência harmônica dos povos, sob a égide 
do multiculturalismo; o aprendizado em ciência e tec-
nologia, entre tantos outros exemplos, tudo enfim que 
realmente importa para o progresso espiritual do ser 
humano, depende da qualidade com que o professor 
desempenha seu papel. 

Srªs e Srs. Senadores, neste ano de 2011, em 
que novamente homenageamos o professorado bra-
sileiro, aproveitamos o ensejo para também relembrar 
o saudoso Prof. Afonso Pereira da Silva. Com efeito, 
esse admirável paraibano parece ter vivido inúmeras 
vidas em uma só existência. Foi criador e Presidente 
da Fundação Padre Ibiapina; Presidente da Academia 
Paraibana de Letras; membro do Instituto Histórico e 
Geográfico Paraibano; Provedor da Santa Casa de 
Misericórdia; Deputado Estadual; Oficial do Exército; 
Jornalista; Diretor-Fundador do Jornal Correio da Pa-
raíba e membro do Conselho de Notáveis, do mesmo 
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jornal. Ao lado de outros cinco educadores, o Prof. 
Afonso Pereira foi cofundador do renomado Centro 
Universitário de João Pessoa, um dos primeiros cen-
tros universitários brasileiros. 

No mês em que comemoramos o Dia do Profes-
sor, gostaríamos de oferecer nossos cumprimentos a 
todos os familiares e amigos do Prof. Afonso Pereira da 
Silva e a todos os admiráveis educadores que se ocu-
pam de formar intelectualmente a sociedade brasileira.

Sr. Presidente, ao encerrar a minha fala, ao para-
benizar todos os professores do nosso Brasil, queria, 
em especial, parabenizar os professores de Rondônia, 
do meu querido Estado de Rondônia, o qual tive o pri-
vilégio de governar. Na época em que fui Governador, 
consegui, no início do meu governo, que saísse um au-
mento de 100%. A classe estava com os seus salários 
totalmente achatados, não só os professores, mas todos 
os servidores públicos daquele Estado. De imediato, 
concedemos um aumento, na época, de 100% para 
equiparar aos mais altos salários do Brasil, na época 
comparando com Brasília, Distrito Federal, e também 
com o Estado de São Paulo. 

Então, rendo aqui as minhas homenagens aos 
professores brasileiros e a todos os educadores do 
meu querido Estado, Rondônia. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. Muito 
obrigado.

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Suplicy. Bloco/PT 
– SP) – Senador Valdir Raupp, quero também me soli-
darizar com os professores neste dia de homenagem 
que V. Exª presta, assim como todos os Senadores, 
na abertura da sessão de hoje, que homenagearam 
os professores, inclusive o professor da Paraíba men-
cionado por V. Exª.

O SR. VALDIR RAUPP (Bloco/PMDB – RO) – 
Sr. Presidente, queria mais trinta segundos de tempo 
para pedir a Deus que possa interceder pela saúde 
do nosso Ministro da Agricultura, Deputado Mendes 
Ribeiro, que está bem, passou por uma cirurgia, re-
alizada com sucesso total. Tenho certeza de que ele 
tem força suficiente para superar, mais uma vez, esse 
desafio e voltar em breve ao convívio da família, dos 
amigos e, principalmente, para administrar, como tão 
bem vem administrando, o Ministério da Agricultura 
do nosso País.

Era o que tinha, Sr. Presidente. Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Eduardo Suplicy. Bloco/PT 

– SP) – São os nossos votos também de recuperação 
do Ministro Mendes Ribeiro. Senador Valdir Raupp, 
muito obrigado.

Tem a palavra o Senador Geovani Borges.
O SR. GEOVANI BORGES (Bloco/PMDB – AP. 

Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 

– Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, meu querido 
colega de bancada do Amapá, Senador Randolfe Ro-
drigues, a calúnia, na torpeza de seus efeitos, tem sido 
inspiração para a literatura e para a reflexão humana. 
Um exemplo clássico me vem à lembrança na frase de 
Mark Twain, quando diz : “São necessários o inimigo 
e o amigo juntos para ferir-te no coração: o primeiro, 
para caluniar-te; o segundo, para vir contar-te.”

Pois muito bem, o Congresso Nacional sofreu 
mais uma agressão pelas palavras da Deputada Jane-
te Capiberibe, que, inconformada com as gravíssimas 
denúncias publicadas no jornal O Estado de S.Paulo, 
na última semana, subiu à tribuna da Câmara dos De-
putados para desconstruir os fundamentos da reporta-
gem do jornalista Bruno Paes Manso, e para insinuar 
que a citação de seus parentes no esquema da Ope-
ração Mãos Limpas, investigada pela Polícia Federal, 
é fruto e consequência direta da inconformidade de 
nosso Presidente José Sarney com a eleição de seu 
filho, Camilo Capiberibe, para o Governo do Amapá.

A Deputada falou textualmente em seu discurso: 
“A eleição de Camilo Capiberibe contrariou os planos 
do Senador José Sarney e do seu grupo político”.

Nada mais infeliz. Nada mais torpe. Não podia a 
Deputada cometer tamanha vilania. O Presidente José 
Sarney está longe de ser a figura apequenada de um 
homem de grupos.

A operação Mãos Limpas, desencadeada em se-
tembro de 2010 pela Polícia Federal, traz um conjunto 
sólido de documentos, vídeos, escutas, reunidos em 
mais de duas toneladas de material, revelando irregu-
laridades grosseiras, ocorridas desde 1995, quando 
João Capiberibe, o pai do atual governador Camilo, 
governava o Amapá.

Não são denúncias nossas. Não são ações con-
duzidas ou estimuladas por este ou aquele político.

Desconheço que as pessoas injustamente cita-
das pela Deputada Janete tenham tamanha prerro-
gativa, tamanha ascendência sobre a Polícia Federal, 
a ponto de determinar a realização desta ou daquela 
investigação.

Mas é até compreensível o desespero da De-
putada, que vem a ser esposa de João Capiberibe, 
mãe do atual governador Camilo Capiberibe, sogra de 
Claudia Capiberibe, tia de Jorney Capiberibe, cunhada 
de Raquel Capiberibe – todos nominalmente citados 
na reportagem.

O que ela não pode é minimizar as denúncias e 
investigações, atribuindo tudo a rixas políticas e a su-
cessões de governos.

O que ela não pode é tirar da imprensa o direito 
de questionar, de indagar, de conferir de perto o por-
quê das denúncias.



42436  Terça-feira  18  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Outubro de 2011

O que ela também não pode é dizer candidamen-
te que se trata de uma inconformidade do Presidente 
do Congresso Nacional, Senador José Sarney, com a 
“vitória” dos Capiberibe.

E eles fazem tudo isso em nota oficial assinada 
pelo atual Governador. E, ao fazê-lo, aí sim, colocam 
todos os políticos na vala comum. Ao fim da nota oficial, 
mais uma vez, o Governador do Amapá cita o Sena-
dor Sarney, cujo nome, é importante que se diga, não 
aparece no relatório final da Polícia Federal.

Mas eu iniciei este pronunciamento falando sobre 
as inspirações filosóficas da calúnia. Nas palavras de 
Voltaire, “os caluniadores são como o fogo que ene-
grece a madeira verde, sem contudo poder queimá-la”.

O Presidente José Sarney tem na discrição, na 
elegância dos gestos e na capacidade de ouvir al-
gumas de suas grandes virtudes. Não é pessoa de 
gestos desesperados, de palavras enraivecidas, de 
ações tresloucadas. Sua participação em tantos go-
vernos, na condição de apoiador ou como respeitoso 
oponente, forma a moldura de seu caráter e do poder 
que lhe atribuem.

Aliás, em recente entrevista, Senador Suplicy, 
concedida à equipe do Zero Hora, nosso Presidente 
resumiu, dizendo: “Estão conferindo a mim inclusive 
os invernos bons e ruins”.

Os desacertos do atual Governo do Amapá, re-
produzidos e inspirados na gestão de João Capibe-
ribe, não incomodam a sociedade apenas pelo fato 
de estarem sendo denunciados. Incomodam porque 
representam escolhas erradas, ações equivocadas, 
gestão que não ajuda o Estado.

Janete Capiberibe diz que seu filho assumiu o 
governo com dívidas atrasadas de 2010, tendo her-
dado um sistema de corrupção arraigado pelos oito 
anos de cumplicidade entre os poderes.

Mas, se a herança era tão maldita, por que ele 
desejou tanto esse mandato? Por que se habilitou a 
um enfrentamento para o qual não tinha solução?

O povo, seja de qual Estado for, não suporta mais 
essa desculpa esfarrapada de governadores que, para 
justificar sua má gestão, reclamam da situação em que 
assumiram o Estado.

O dito popular consagra: “Quem não pode com 
o pote não segura na rodilha”.

Dona Janete Capiberibe afirma que agora, na 
gestão de seu filho e protegido, as dívidas estão pa-
gas, os servidores estão recebendo em dia, a estrutura 
hospitalar foi revitalizada, a polícia está bem equipada, 
os empregos crescem.

Meu Deus, será que estamos falando de dois 
Estados diferentes?

O que é isso, minha gente? Os professores do 
Amapá estão sangrando. Os policiais estão com o pires 
na mão. A população está apavorada com os índices 
alarmantes de violência.

A ponte binacional está ligando o tudo ao nada, 
porque o Município do Oiapoque espera, de boca aber-
ta, por um olhar mais atento por parte do governo esta-
dual. As especialidades médicas estão debandando do 
Amapá, porque não se conformam com as condições 
de trabalho e com os salários baixos.

Nossos jovens aguardam, em lenta agonia, o 
acesso aos benefícios da banda larga, que lhes faci-
litaria os estudos e o alcance da informação virtual. 
Nosso transporte está sucateado.

O período das chuvas intensas se aproxima, e 
as populações ribeirinhas já antecipam sua angústia, 
por conta das ameaças de enchentes e desabrigos. A 
indústria pesqueira espera investimento. A prostituição 
infantil ainda campeia.

Então, eu quero saber: onde está o milagre ope-
rado por Camilo Capiberibe? Será que estamos falando 
do mesmo Amapá ?

Se não estamos em pior situação, devemos agra-
decer aos esforços da bancada federal, unida à sensi-
bilidade do ex-Presidente Lula e, agora, ao comando 
da Presidente Dilma, que nos tem incluído em suas 
metas de progresso.

E aqui cabe registrar, com todos os louvores, o 
empenho de José Sarney para que nosso Estado re-
ceba as atenções que merece.

Peço que seja anexado ao meu pronunciamento 
a íntegra da nota oficial do Diretório Estadual do PMDB 
sobre esse tratamento desrespeitoso ao Presidente, 
destacando para os senhores ao menos um trecho:

Esse tipo de ataque frontal ao Presidente do 
Congresso Nacional, Senador José Sarney, figura 
exponencial do PMDB, indica o desespero e a ina-
bilidade política da oligarquia capiberista, que foram 
citados nominalmente na reportagem do jornal, por 
supostos ilícitos que eles tentam agora disfarçar de 
todas as maneiras.

Fica aqui, portanto, o nosso pedido formal de 
perdão, de desculpas ao nosso Presidente, pela de-
sastrada inclusão de seu nome nesse imbróglio. Obra 
dos Capiberibe. Obra dessa família malsucedida nos 
seus intentos.

Dias melhores para o Amapá e sua gente. É o 
que sonhamos. Uma reparação em nome da justiça e 
da verdade. É o que almejamos.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
Era o que tinha a dizer.
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DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR GEOVANI BORGES EM SEU 
PRONUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 
I e §2º, do Regimento Interno.)

NOTA OFICIAL

O Diretório Estadual do Partido Democrático Bra-
sileiro (PMDB) vem à público no sentido de repudiar, 
veementemente, a Nota Oficial do governo do Estado, 
emitida à propósito de reportagem publicada no jornal 
O Estado de S.Paulo, em 9-10-11, sob o título “Frau-
des no Amapá já desviarem pelo menos R$1 bilhão 
dos cofres públicos”, por intempestiva e irresponsável.

Esse tipo de ataque frontal ao presidente do 
Congresso Nacional, senador José Sarney – figura 
exponencial do PMDB – indica o despreparo e a ina-
bilidade política da oligarquia capiberista, que foram 
citados nominalmente na reportagem do jornal, por 
supostos ilícitos que eles tentam agora disfarçar de 
todas as maneiras.

Dentro da Operação Mãos Limpas da Polícia 
Federal, até o pescoço, utilizando os poderes púbicos 
– Assembléia e Tribunal de Contas – numa farra de 
passagens aéreas, o bando dos quatro leva o Estado 
ao terreno da pura intriga política, maculando a honra 
alheia, perseguindo e ameaçando servidores estadu-
ais, num processo crescente de desmantelamento da 
boa convivência das instituições.

Apequenados e mesquinhos, culpam inocentes 
e transferem às pessoas sua hoje revelada incompe-
tência administrativa e política. O PMDB orgulha-se 
do currículo e dos relevantes serviços prestados ao 
Estado do Amapá e ao Brasil, pelo ex-presidente da 
República e Senador José Sarney.

Macapá, 14 de outubro de 2011. – Gilvam Bor-
ges, Presidente do Diretório Estadual do PMDB/AP.

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Suplicy. Bloco/PT 
– SP) – V. Exª concluiu, Senador Geovani?

O SR. GEOVANI BORGES (Bloco/PMDB – AP) 
– Concluí, até em respeito ao Senador Paulo Paim, 
que gentilmente cedeu a sua vez, em permuta, porque 
tenho um compromisso inadiável agora.

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Suplicy. Bloco/PT 
– SP) – O Senador Paulo Paim seria o próximo orador, 
mas faz a gentileza de trocar comigo.

O SR. GEOVANI BORGES (Bloco/PMDB – AP) –
Também. Mas esta é uma qualidade do Senador Paulo 
Paim: é um cavalheiro.

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Suplicy. Bloco/PT 
– SP) – Peço a gentileza de S. Exª presidir a sessão, 
para que eu possa usar da palavra.

O Sr. Eduardo Suplicy deixa a cadeira 
da Presidência, que é ocupada pelo Sr. Pau-
lo Paim.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – RS) 
– Passamos a palavra ao Senador Eduardo Suplicy.

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP. Pro-
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
– Sr. Presidente, Senador Paulo Paim, quero ler uma 
proposição que, ontem, à noite, encaminhei aos caros 
companheiros Deputado Rui Falcão, Presidente do 
Diretório Nacional do Partido dos Trabalhadores; De-
putado Edinho Silva, Presidente do Diretório Estadual 
do Partido dos Trabalhadores no Estado de São Paulo; 
e Vereador Antônio Donato, Presidente do Diretório 
Municipal do Partido dos Trabalhadores em São Paulo:

“Escrevo-lhes para conclamar o PT a exa-
minar com atenção a tendência crescente em 
grande parte dos países do mundo de realizar 
prévias ou eleições primárias, de forma cada 
vez mais a aperfeiçoar o processo democrático 
de escolha dos candidatos, tanto aos cargos 
executivos quanto aos legislativos.

Experiências muito relevantes vêm sen-
do seguidas nos Estados Unidos da América, 
onde os partidos Democrata e Republicano 
passaram a realizar eleições primárias aber-
tas a todos os eleitores, não apenas aos seus 
filiados, já há diversos anos. A mais importante 
primária, de grande repercussão, deu-se em 
2008, quando os Senadores Barack Obama 
e Hillary Clinton participaram de 21 debates 
públicos, realizados em grandes auditórios, 
nas mais diversas regiões do país, transmiti-
dos nacional e internacionalmente. Um núme-
ro extraordinário de 33 milhões de eleitores 
consagrou Barack Obama para alcançar uma 
das mais importantes vitórias na história do 
Partido Democrata.

Ainda no mês passado, a Argentina rea-
lizou o primeiro turno das eleições primárias, 
para o qual todos os eleitores foram convidados 
a participar da escolha dos respectivos can-
didatos de seus partidos. Houve um compa-
recimento recorde de eleitores, muito embora 
o direito de voto fosse voluntário. Os partidos 
poderiam apresentar mais de um candidato, 
mas cada um preferiu apresentar só um. Os 
candidatos que não obtiveram pelo menos 
1,5% dos votos não participarão do segundo 
turno. A Presidenta Cristina Kirchner conse-
guiu obter mais de 50% dos votos, mas ainda 
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terá de enfrentar o segundo turno e, depois, 
a eleição propriamente definitiva.

No domingo, dia 8 de outubro, e, em 16 
de outubro de 2011, o Partido Socialista da 
França deu um passo inovador ao convidar não 
apenas os seus filiados [que são cerca de 200 
mil], mas todos aqueles eleitores que resolves-
sem assinar uma carta compromisso em que 
dissessem ser a favor dos objetivos maiores 
da esquerda, de maior igualdade, fraternidade 
e liberdade, da democracia e dos direitos à ci-
dadania, e dispostos a pagar a quantia de um 
euro, equivalente a R$2,41, para ajudar a co-
brir as despesas da primária, para votarem no 
primeiro e no segundo turno, respectivamente. 
O resultado foi extraordinário. O primeiro turno 
foi precedido por dois debates transmitidos pe-
los meios de comunicação entre os seis can-
didatos. Tiveram audiência recorde, de mais 
de cinco milhões de pessoas. Dois milhões e 
setecentos mil eleitores compareceram para 
votar. O segundo turno entre os dois vence-
dores do primeiro turno, François Hollande e 
Martine Aubry, também foi precedido de debate 
pelos meios de comunicação com ainda maior 
audiência. E mais de três milhões de franceses 
compareceram, neste domingo [ontem], para 
votar. Todos os candidatos cumprimentaram o 
vencedor François Hollande e se mostraram 
unidos para levá-lo à vitória na disputa presi-
dencial do próximo ano.

Tenho a convicção de que o Partido dos 
Trabalhadores, que tantos exemplos tem dado 
para o aperfeiçoamento das instituições demo-
cráticas no Brasil, pode perfeitamente seguir 
esse exemplo. Estou consciente de que, para 
colocarmos algo semelhante em prática, tere-
mos de modificar nosso Estatuto. A sugestão 
que formulo é que possam as Direções Nacio-
nal, Estadual e Municipal do PT, em especial 
de São Paulo – que já marcou a prévia entre 
os cinco pré-candidatos, Marta Suplicy, Fer-
nando Haddad, Carlos Zarattini, Jilmar Tatto 
e Eduardo Matarazzo Suplicy, para o próximo 
dia 27 de novembro, desde que cumpridas as 
formalidades legais, como a coleta de 3.181 
assinaturas de apoio dentre os filiados –, na 
medida em que houver concordância entre 
os cinco, considerar devidamente a seguinte 
proposição [eis, Senador Roberto Requião, a 
proposição que formulo ao Partido dos Traba-
lhadores, em especial em São Paulo].

Para efeito das prévias entre pré-candi-
datos do PT às eleições municipais de 2012, 
poderão as Direções Estaduais e Municipais, 
em coordenação com a Nacional, organizar 
uma sistemática tal, que todos os eleitores, não 
apenas os filiados – mas simpatizantes e com 
afinidade com os propósitos do PT de construir 
uma Nação civilizada, justa e efetivamente de-
mocrática, onde todas as pessoas se sintam 
envolvidas nas decisões governamentais, por 
intermédio de formas de orçamento participa-
tivo, com prioridade maior para a erradicação 
da pobreza absoluta e do analfabetismo, a ex-
tensão das boas oportunidades de educação 
para todas as crianças, jovens e adultos que 
não tiveram boas oportunidades quando crian-
ças, o aperfeiçoamento do Sistema Único de 
Saúde, a sustentabilidade e preocupação com 
a preservação e melhoria do meio ambiente, a 
expansão dos programas como Minha Casa, 
Minha Vida, a transparência de todas as infor-
mações sobre como é arrecadado e gasto o 
dinheiro da população e o direito inalienável 
de todos participarem da riqueza da nação –, 
possam votar para a escolha de candidatos 
do Partido, tanto para os postos do sistema 
majoritário, quanto para os postos do sistema 
proporcional [na prévia].

Obviamente, essa proposta pode ser 
aperfeiçoada pelos companheiros da Direção. 
É claro que a eleição aberta aos eleitores daria 
muito maior trabalho e despesas. Tal como na 
França, poderíamos cobrar uma pequena taxa, 
digamos R$1,00 ou R$2,00, de cada eleitor que 
comparecesse, de maneira a cobrir os gastos 
[sejam os filiados, sejam os não filiados].

Felizmente [Senador Lindbergh Farias], 
o Diretório Municipal de São Paulo vem reali-
zando um trabalho exemplar na organização 
das caravanas ou das plenárias em todas as 
zonas regionais de nossa cidade. Já houve 24 
plenárias. Faltam nove, que se completarão 
até 6 de novembro. Cerca de cinco mil pesso-
as já compareceram, entre filiados e simpati-
zantes que têm a vontade de conhecer bem 
os pré-candidatos. Cada plenária tem tido de 
150 a mais de 400 pessoas. Após a palavra 
inicial de nosso Presidente Antônio Donato 
[que explica que o PT decidiu ter candidatura 
própria e outros objetivos], falam o Presidente 
do Diretório Zonal, com um diagnóstico de 15 
minutos sobre a região, e dez companheiros 
sorteados dentre os presentes, que formulam 
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observações e perguntas aos cinco pré-can-
didatos. Daí cada um dos pré-candidatos, por 
15 minutos, faz a sua exposição. Tem sido um 
belo processo, em que todos têm se conduzi-
do com alto respeito mútuo, por meio do qual 
todos nós estamos aprendendo muito uns com 
os outros e com os moradores sobre os seus 
problemas locais. Todos nós nos temos com-
prometido a apoiar com entusiasmo aquela 
pessoa que vencer a prévia.

Tenho a convicção de que o PT poderá 
dar outro exemplo maior se caminhar na dire-
ção aqui proposta.

O abraço amigo, saudações petistas,
Senador Eduardo Matarazzo Suplicy.”

Assim, Sr. Presidente, avalio que o PT poderá dar 
um passo muito importante, para que possamos esco-
lher da forma mais democrática possível, envolvendo 
todos os filiados e todas as pessoas do Município de 
São Paulo interessadas em contribuir com ideias, com 
sugestões, inclusive com a sugestão de qual deve ser 
o nosso candidato a Prefeito.

Felizmente, o Partido dos Trabalhadores tem, 
hoje, valores muito importantes que se apresentam 
como pré-candidatos, como a Senadora Marta Su-
plicy, Vice-Presidente do Senado, ex-Prefeita de São 
Paulo, ex-Ministra do Turismo, ex-Deputada Federal 
com enorme experiência, psicóloga, psicanalista; o 
Ministro da Educação Fernando Haddad, que se tem 
distinguido com programas de excepcional qualidade 
para ampliar as oportunidades de educação em to-
dos os níveis em nosso Brasil, tanto no Governo Lula 
como no Governo da Presidenta Dilma Rousseff, e 
que também colaborou com a Prefeita Marta Suplicy 
e com o então Secretário das Finanças de São Paulo 
João Sayad; os Deputados Federais Carlos Zarattini e 
Jilmar Tatto – ambos foram Secretários, colaboraram 
na Secretaria de Transportes e também na Coorde-
nação das Subsecretarias de São Paulo no Governo 
Marta Suplicy, têm tido brilhantes atuações como De-
putados Federais e percorrem muito todas as áreas 
de São Paulo, com extraordinária interação com os 
movimentos sociais –; e eu próprio, que me considero 
também apto a ser um dos pré-candidatos. Inclusive, 
na história dos 31 anos do Partido dos Trabalhadores, 
fui, em 2006, aquele que obteve a maior votação no 
Município de São Paulo entre todos os nomes do PT: 
obtive 51,37% dos votos do Município de São Paulo 
na ocasião em que fui eleito Senador pela última vez, 
com 8.986.807 votos, o que correspondia a 48% dos 
votos dados no Estado de São Paulo.

Tenho o maior carinho e respeito pelos meus 
competidores nessa prévia e, aqui, reitero meu com-

promisso pessoal de que, qualquer que seja o vence-
dor na prévia de 27 de novembro próximo, batalharei 
para que haja a sua eleição e a vitória do Partido dos 
Trabalhadores nas eleições para prefeito ou prefeita 
do ano que vem.

Muito obrigado, Presidente Paulo Paim.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 

RS) – Muito bem, Senador Eduardo Suplicy!
Passamos a palavra, de imediato, ao Senador 

Roberto Requião, grande ex-Governador do Paraná, 
Senador da República e Presidente da Comissão do 
Mercosul, que tem a Senadora Ana Amélia como Vice.

O SR. ROBERTO REQUIÃO (Bloco/PMDB – PR. 
Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
– No dia 05 de outubro, estando eu fora do País, fui alvo 
de declarações grosseiras, indelicadas e, sobretudo, 
mentirosas por parte do Presidente Mundial da Re-
nault, Carlos Ghosn, que naquele dia visitava o Paraná.

O Sr. Ghosn reclamou que, nos oito anos em que 
governei o Paraná, entre 2003 e 2010, a Renault não 
foi bem tratada no Estado. Disse ele, segundo jornais: 
“Não fomos bem tratados nos últimos oito anos. Nesse 
período, visitei a fábrica todos os anos e nunca encon-
trei o Governador”.

Veja só, Senador Paim, ele queria que em suas 
alegadas visitas anuais à fábrica da Renault no Para-
ná, o Governador do Estado estivesse lá, na porta da 
fábrica, todo pressuroso, genuflexo, de mãos postas 
dizendo bwana, bwana, como fez o Governador que 
me antecedeu e agora repete o Governador que me 
sucedeu.

Minha espinha não curva assim, Sr. Ghosn.
Aqui no Senado, entre 1995 e 2002, critiquei e 

denunciei com frequência a política de incentivos fiscais 
do governo do Paraná às montadoras multinacionais, 
especialmente à Renault. As concessões foram tantas 
que o governo do Estado tornou secretos inacessíveis 
à opinião pública, ao Judiciário, à Assembleia, ao Tri-
bunal de Contas os acordos, os protocolos assinados 
com a fábrica francesa.

Por essa época, esteve no Brasil o economista 
norte-americano Lester Thurow, professor do lendário 
MIT, editorialista da Newsweek, membro do conselho 
editorial do New York Times.

Lester Thurow é aquele economista que em seu 
livro “O Futuro do Capitalismo”, escrito em 1996, disse 
coisas como: “O sistema financeiro global vai experi-
mentar um colapso equivalente ao craque da bolsa 
americana dos anos 30”. E mais: “Em algum ponto do 
futuro, os Estados Unidos perderão a sua capacidade 
de financiar seu déficit comercial. Então, o fim virá”. Mais 
ainda: “As economias avançadas estão produzindo o 
que Marx chamava de lumpenproletarit. A desigualdade 
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cresce em toda a parte. Por fim: “Os fundamentalistas 
religiosos são um vulcão social em erupção”.

Em uma entrevista à TV Cultura de São Paulo, 
em 1997, Thurow reafirmou a sua advertência: “E che-
gará a hora em que haverá uma quebra do mercado 
global. Isso hoje é fato.”

Isso tudo, senhoras e senhoras, ele disse em 1966 
e 1997. Pois bem, esse homem, que antecipou em tan-
tos anos o que depois o mundo viveu, disse também 
que os governantes dos países subdesenvolvidos que 
se atiravam à disputa de montadoras multinacionais, 
oferecendo a elas mundos e fundos, desbaratando 
seus já minguados recursos financeiros, eram – pala-
vras de Thurow – uns perfeitos idiotas.

Segundo ele, qualquer primeiranista de economia 
que lançasse um olhar para o mapa do mundo veria 
que o caminho natural das montadoras era em direção 
ao Sul, à conquista dos mercados consumidores da 
América Latina, África, Ásia, Oceania; que elas inevi-
tavelmente se instalariam por lá, independentemente 
de incentivos, benesses e salamaleques de governan-
tes colonizados.

Ele deplorava que os nossos países tirassem o 
pão da boca de seu povo para dar dinheiro a algumas 
das empresas mais poderosas do planeta. Foi o que fez 
o meu Estado; foi o que fez o governador Jaime Lerner. 
Para que a Renault, a Volkswagen e a Chrysler se ins-
talassem no Paraná, ele ofereceu os anéis e também 
os dedos. Além de doar terreno, fazer terraplanagem 
e as obras de infraestrutura, de isentar ou postergar 
o recolhimento do ICMS a perder de vista, de liberar 
financiamentos abrindo mão de juros e correção mo-
netária, S. Exª – acreditem, é a mais pura verdade – 
subscreveu um capital, à época, de US$136 milhões de 
ações da Renault! Deu tudo e mais um pouco e ainda 
premia a multinacional com US$136 milhões. Ações 
essas, não é preciso dizer, que viraram pó.

Em 2004, no segundo ano de meu governo, fui 
dar uma olhada para ver quanto a Renault havia con-
tribuído em ICMS, depois de seis anos instalada no 
Paraná. Foram US$136 milhões de ações compradas 
pelo governo e a multinacional, Senador Paim, havia 
pago em impostos a ridícula quantia de R$ 1,5 milhão! 
Os benefícios concedidos à Renault por um gover-
nante irresponsável somam hoje, corrigidos, alguns 
bilhões de reais.

Ainda em 2004, fiz um cálculo para saber o que 
significaria para os cofres públicos os R$166 milhões 
que o Estado emprestara à outra montadora, a Volkswa-
gen. O empréstimo fora concedido também sem juros e 
sem correção e pelo prazo de 26 anos. Considerando 
esse prazo e aplicando sobre o valor os juros médios 
de mercado, cheguei à soma de R$ 5 bilhões. 

Cinco bilhões de reais fora quanto o governo do 
Paraná dera de presente a Volkswagen: terrenos , ter-
raplanagem, infraestrutura.

Enquanto era assim tão pródigo com as multina-
cionais, o governador Lerner revogava um decreto de 
meu primeiro governo, entre 1991 e 1994, que dera 
isenção absoluta de imposto para microempresas e 
reduzira a valores simbólicos o ICMS das pequenas 
empresas. Que contrassenso, Senador Paim, que 
aberração!

Há mais ainda. Há mais desses privilégios co-
loniais, desses salamaleques que tanto encantaram 
monsieur Carlos Ghosn, Presidente Internacional da 
Renault.

Para se instalar no Paraná, a Renault exigiu que 
o governo do Estado enquadrasse os sindicatos de 
trabalhadores, forçando-os a aceitarem um salário 
com piso inferior ao que as montadoras pagavam aos 
metalúrgicos do ABC paulista.

E assim foi feito. Além do que a atuação dos sin-
dicatos na fábrica era fortemente restringida. Pior: em 
todas as greves na fábrica, a Renault contava com a 
pronta ação da polícia, que atuava como guarda pre-
toriana dos interesses da multinacional e que, em di-
versas ocasiões, agiu de forma truculenta contra os 
trabalhadores.

Bom, chegou a hora de falar sobre os “maus-
-tratos” que, conforme o bwana Carlos Ghosn, eu in-
fligi à Renault entre 2003 e 2010, quando governei o 
Paraná pela segunda e pela terceira vez. Quais teriam 
sido os “maus-tratos”? 

A Renault, provavelmente, considerou-se maltra-
tada por que tirei a polícia da frente da fábrica. Por que 
proibi qualquer ação policial contra os movimentos gre-
vistas? Por que pressionei a fábrica para que assinasse 
acordos salariais justos com os trabalhadores? Por que 
coloquei a televisão pública do Estado cobrindo tanto 
o movimento dos trabalhadores como a assinatura dos 
acordos salariais? Ou foi, talvez, porque divulguei, para 
que os paranaenses e os brasileiros disso tomassem 
conhecimento, os protocolos que privilegiaram a Re-
nault e outras montadoras multinacionais, ou, talvez 
ainda, porque cumpri o compromisso de campanha de 
não conceder qualquer incentivo às multinacionais se 
não pudesse igualmente concedê-lo ás empresas bra-
sileiras, às empresas nacionais; E, supremo mau trato, 
por que não recebi em palácio, com tapete vermelho, 
guarda de honra, fanfarras e foguetes o senhorzinho 
Ghosn em suas augustas visitas anuais à fábrica pa-
ranaense da Renault nem fui à fábrica para recebê-lo 
no portão e homenageá-lo? Foi por isso?
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Talvez tenha sido por isso que ele publicamente 
reclama dos maus-tratos durante os oito anos de meu 
segundo e terceiro governo. 

Ao mentir sobre os tais maus-tratos, o senhorzinho 
Ghosn deixou de mencionar que nunca pediu uma au-
diência ao governador. Ele queria a subserviência, ele 
queria a recepção na porta da fábrica, a genuflexão, a 
oferta de favores impossíveis, como havia acontecido 
no governo do meu antecessor. Certamente gostaria, 
com suas manias senhoriais, de que eu suplicasse 
uma audiência com ele. 

Ao mentir sobre os tais maus-tratos, ele deixou 
de mencionar que todas as audiências solicitadas pelo 
diretor da Renault no Brasil, Sr. Pierre Pontel, foram 
concedidas e que, para meu deleite, por algumas ve-
zes, jantei com diretores e presidentes da Renault no 
Brasil, jantares regados com preciosos e caríssimos 
vinhos fornecidos pela empresa. 

Portanto, foram tratados com amenidades, com 
lhaneza. Ao mentir sobre os tais maus-tratos, o mon-
sieur Ghosn deixou de mencionar que as Secretarias 
de Estado da Fazenda e da Indústria e Comércio, em 
meu segundo e terceiro mandatos, não deixaram de 
atender às solicitações da Renault. Que, por expressa 
determinação minha, os incentivos de ICMS relativos 
à importação de bens e insumos foram reconhecidos 
por despachos diretos de meu Secretário da Fazenda, 
Heron Arzua. 

Senador Lindbergh, para que V. Exª possa ima-
ginar, no acordo do Lerner com a Renault, não havia 
critério de nacionalização e todos os insumos impor-
tados – e quase todos os insumos eram importados 
– não eram gravados por ICMS. A Renault, por exem-
plo, não utilizava as chapas de ferro da Siderúrgica 
Nacional. Elas vinham da França premoldadas para 
serem montadas na fábrica em São José dos Pinhais.

E eu mantive essa isenção para não criar uma 
confusão internacional. Aquela história de perseguir 
multinacionais, que acompanhou o meu governo in-
teiro, não tem nenhuma razão. Não persegui multi-
nacionais. Apenas favoreci, com clareza, empresas 
nacionais que investiam na geração de empregos, em 
ciência e tecnologia.

Logo, o que foi apresentado como novidade nesse 
encontro do senhorzinho Ghosn com o governadozi-
nho Beto Richa foi um protocolo assinado pelo atual 
governador e pelo Sr. Ghosn, no dia 5 de outubro. 
Protocolo que não é nada mais que um acordo elabo-
rado em meu governo. A primeira minuta do referido 
protocolo foi construída por técnicos da Secretaria da 
Fazenda e executivos da Renault, no meu governo 
e por minha determinação, como declara o meu ex-
-Secretário da Fazenda, advogado tributarista Heron 

Arzua, que acompanhou e conduziu todas as nego-
ciações com a Renault: “Não há qualquer motivo de 
queixa por parte da Renault durante o período em que 
Requião governou o Paraná. O que parece haver é o 
interesse político em afagar o atual governador.” E ten-
ta, sistematicamente, destruir a consolidada imagem 
do excelente governo que fizemos.

De fato, o destempero mentiroso do senhorzinho 
Ghosn veio depois que o governador Beto Richa, re-
tomando as zumbaias, os rapapés e as mesuras do 
governo que me antecedeu, pediu desculpas pelos 
“maus-tratos” que a Renault e seu bwana sofreram 
durante o meu mandato.

Meu Deus, até onde vão a arrogância, a prepotên-
cia e as falácias desses pretensos senhores coloniais 
e até onde chega a submissão de governantes que se 
curvam, que se submetem?! Que se curvam aos capi-
tais, às grandes empresas, que se curvam ao capital 
vadio, que não produz nada, mas que vive da orgia 
das bolsas, sem produzir, Senador Paim, um botão, 
um paletó, a peça de uma máquina e uma ferramenta.

O senhorzinho Ghosn, da Renault é um atrevi-
do, mas vou requerer que ele venha à Comissão de 
Assuntos Econômicos do Senado da República, para, 
não na minha ausência, mas na minha frente, explicar 
ao Senado que maus-tratos afinal o meu governo no 
Paraná infligiu à montadora francesa. Quero ouvi-lo, 
olhos nos olhos. É muito importante que os Srs. Se-
nadores tomem conhecimento, afinal, dessa inusitada 
perseguição que uma multinacional francesa sofreu 
no Paraná.

Lembro, ainda, que, durante uma visita minha à 
França, o Presidente da Renault, que abriu uma reu-
nião entre empresários brasileiros e empresários fran-
ceses, organizada pela nossa Embaixada, se referindo 
a mim, me considerou o melhor governador com o qual 
a Renault já tinha negociado e convivido no Brasil e no 
mundo. Agora, puxando o saco do governador atual, 
para estabelecer protocolos que eu não conheço, mas 
quero conhecer, e por isso quero que venha ao Sena-
do explicar de que assuntos trataram, que protocolos 
assinaram, que compromissos o Paraná assumiu com 
uma montadora francesa.

Pois muito bem, espero que a Comissão de As-
suntos Econômicos acolha o meu requerimento e que 
este senhorzinho colonialista da empresa Renault, 
monsieur Ghosn, no Senado da República, explique 
os desaforos que me pespegou na minha ausência, na 
presença do governadorzinho do Estado do Paraná.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 

RS) – Esse foi o Senador Roberto Requião.



42442  Terça-feira  18  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Outubro de 2011

Passamos a palavra, como Líder, ao nobre Sena-
dor Agripino Maia. Em seguida, como orador inscrito, 
o Senador Lindbergh Farias.

O SR. JOSÉ AGRIPINO (Bloco/DEM – RN. Pela 
Liderança. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, 
Srªs e Srs. Senadores, até que me animei ao tomar 
conhecimento, Senadora Ana Amélia, de uma medi-
da provisória que o Governo, em boa hora, resolveu 
elaborar e editar para salvar – eu diria salvar – quatro 
setores que são grandes empregadores ou grandes 
detentores de tecnologia: o setor têxtil, o setor move-
leiro, o setor calçadista e o setor de software.

O meu Estado tem uma tradição de indústria têxtil 
e de confecções de mais de 40 anos. Tenho intimidade 
com a indústria têxtil e de confecções do meu Estado. 
Lá situa-se a sede do Grupo Guararapes e Riachuelo; 
lá situa-se uma planta importante do Grupo Vicunha e 
de outros setores importantes da indústria têxtil e de 
confecções no Brasil. Isso me oportuniza a alegria de 
visitar, de vez em quando, por exemplo, a fábrica da 
Guararapes Riachuelo, que tem 17 mil funcionários.

A entrada e a saída da fábrica é uma festa, festa 
para os olhos, para os meus olhos, por ver aquelas 
moças, na sua maioria, e os rapazes, pai de família, 
mãe de família, entrando ou saindo da fábrica e levan-
do, com decência, dali o seu sustento.

Tenho consciência de que, em função de legisla-
ção trabalhista, de carga tributária e de outras razões, 
a indústria têxtil e, por via de consequência, a indús-
tria de confecções no Brasil, está sendo, dia após dia, 
trucidada pela indústria têxtil e de confecções, prin-
cipalmente, da China. E uma das providências que 
se impunha, evidentemente, era mexer no âmago da 
questão, a questão trabalhista, o custo da folha de pa-
gamento, para dar um alento a essa indústria que, por 
exemplo, fatura 5% da indústria de automóveis, mas 
produz muito mais emprego do que esta.

E, em muito boa hora, tomei conhecimento de que 
o Governo estava preparando e editando uma medida 
provisória que desonerava a folha de pagamento da 
indústria têxtil e, consequentemente, de confecções, 
calçadista, de software e, por via de consequência, 
garantia os empregos desses segmentos importantes 
da economia. Eu me animei e, hoje à tarde, li a medi-
da provisória para ter um misto de tristeza e revolta, 
porque a medida provisória, Senador Alvaro Dias, que 
está posta é uma brincadeira com a inteligência daque-
les que têm a responsabilidade de conduzir este País 
e de votar as leis. Porque, se por um lado o Governo 
atende a indústria têxtil, de confecções, calçadista, mo-
veleira e a de software, aplicando uma Cibalena para 
sua sobrevivência, por outro lado, a medida provisória 

transporta um copo de cicuta, ou estricnina, na indús-
tria ou no coração das empresas do Brasil.

Senador Paulo Paim, eu sou daqueles que acham 
que emprego sustentado é o emprego que se garante 
– e aqui já falei sobre isso – à empresa competitiva. 
Empresa competitiva, evidentemente, é aquela que se 
autossustenta sem favores especiais.

O que significa, na minha opinião, pilar no campo 
da eficiência das empresas, no campo da honestidade 
na captação de recursos para crescimento autossus-
tentado de empresas no Brasil?

Durante anos, quando fui engenheiro e acompa-
nhava de perto a Sudene, eu via a forma engenhosa de 
capitalizar empresas através da emissão de debêntu-
res. Em vez de a empresa ir buscar dinheiro pagando 
juros no mercado financeiro, a empresa edita a de-
bênture que coloca no mercado; há compradores que 
compram, e a empresa que vendeu compromete-se a 
uma operação de recompra. Tudo na base de quê? Da 
credibilidade da empresa: ela vende um título a prazo 
com a condição de recomprar aquele título, decorrido 
um certo prazo. Pagando, evidentemente, um ágio pela 
operação? Claro que sim! Mas um ágio compensado 
pela credibilidade de quem compra debênture de uma 
empresa que merece fé, que é bem gerida e que atua 
num ramo que é lucrativo. Isto é um pilar do capitalismo 
brasileiro e das indústrias competitivas: a debênture. 
Nunca houve taxação sobre debênture.

Outro pilar, desde os tempos da Sudene, desde os 
tempos em que nem existia nem a IPO, que é a emis-
são primária de ações no mercado de bolsa de valores 
para empresas que desejem se capitalizar através da 
venda de ações, era a distribuição de lucro. Em vez 
de ocorrer de forma monetária, pecuniária, financeira, 
havia distribuição em ações àqueles que receberiam 
dinheiro, produto do lucro da empresa. Para evitar a 
descapitalização da empresa, o dinheiro ficava retido 
no caixa da empresa, que distribuía, por acordo de 
acionistas, ações para aqueles que são detentores 
das ações, que deveriam merecer a recepção, o rece-
bimento do lucro. Nada mais engenhoso, mais crível, 
para uma empresa que acredita no seu próprio desem-
penho do que a distribuição de lucros sob a forma de 
ações novas para os detentores das ações originais. 
Tudo isso acontecia sem taxação nem de imposto de 
renda nem de contribuição de espécie alguma. Como 
forma de quê? Em função de uma empresa acreditada, 
crível, consolidada, lucrativa, você buscar no mercado, 
através da emissão de debêntures, sem pagar custo 
financeiro extorsivo.

O segundo, empresa lucrativa que distribuía lu-
cro, em vez de distribuir lucro, distribui dividendos em 
ações, sem imposto.
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Pois, Senador Paulo Paim, aqui vai a minha de-
cepção e a minha indignação com a medida provisória 
que garante a desoneração da folha de pagamento, 
que é uma coisa positiva, que aplaudo e estava pronto 
para votar, com aplauso público ao Governo pela pre-
servação dos empregos, pelo oferecimento da com-
petitividade. Mas seria dar a essas empresas do setor 
têxtil, moveleiro, calçadista e de software esses dois 
copos de cicuta ou de estricnina, que estão incorpora-
dos. Não originalmente; foram colocados em seguida. A 
partir dessa medida provisória, que traz a desoneração 
da folha de pagamento, está incorporada a ideia sui 
generis, genial, de um Governo que está precisando 
desesperadamente arrecadar imposto – repito: deses-
peradamente precisando arrecadar imposto –, porque 
é um guloso fiscal, com as duas componentes.

Para distribuição de dividendos sob a forma de 
ações, agora haverá taxação de imposto de renda. Para 
a emissão de debêntures, haverá agora a cobrança da 
Contribuição Social sobre o Lucro Líquido, que nem 
ao menos distribuída com os Estados e Municípios o 
é; é só para a União.

Senador Paulo Paim, essa mão cai e não vota 
essas duas matérias, porque isso é um tiro na testa 
do capitalismo, um dos fundamentos mais nobres do 
fortalecimento de empresas que tenham o desempe-
nho acreditado e que tenham a capacidade de gerar 
emprego por sua eficiência. É um tiro no meio da testa 
de um princípio básico do capitalismo eficiente. Por um 
lado, está-se querendo beneficiar, por outro lado, está-
-se dando um tiro mortal na eficiência. Produto de quê?

Eu sei, Presidente Paulo Paim, Senador Lindber-
gh, Senador Alvaro Dias, eu sei o que está ocorrendo.

Em função da crise internacional, da perda na 
venda de commodities, na perda do mercado inter-
nacional e do lamentável retorno perigoso – brando, 
mas perigoso – da inflação, o PIB do Brasil está em 
processo de queda. Junto com o processo de queda 
do PIB vem o processo de queda de arrecadação. O 
Governo é incapaz de combater a perda de arrecada-
ção com corte efetivo e corajoso dos gastos públicos; 
é incapaz, incapaz. Como não consegue combater os 
gastos públicos, está lançando mão de forma cavilosa 
desse tipo de expediente, dando com uma mão e tiran-
do com a outra, só que vai nos encontrar pela frente.

Essa medida provisória que está na Câmara, per-
versa, cavilosa, vai ter o nosso voto absolutamente e 
decididamente contra, ou apresentaremos na Câmara 
alguma emenda supressiva que deixe a parte boa, a 
parte positiva, a desoneração da folha de pagamento. 
Agora, que não nos venham dar com uma mão e des-
truir com a outra em benefício da perda da credibili-
dade da eficiência de empresas que são capazes de, 

com uma tradição de muitos anos, gerar lucro e, com o 
lucro, garantir sustentação permanente de empregos, 
que é o que eu mais desejo.

Em nome, portanto, dos empregos, quero, desde 
já, dizer que o meu Partido, na Câmara e no Senado, 
vai lutar contra a matéria como está posta, a menos 
que se tire a cicuta e se vote a Cibalena para garantir 
a desoneração da folha de pagamento de setores que 
empregam e que precisam ser mantidos vivos.

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 

RS) – Esse foi o Senador José Agripino Maia.
De imediato, passamos a palavra ao Senador 

Lindbergh Farias.
O SR. LINDBERGH FARIAS (Bloco/PT – RJ. Pro-

nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
– Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, tenho subido 
aqui, dia após dia, para enfrentar o debate sobre os 
royalties e tenho dito que esse debate começou com 
os royalties, mas entrou o Fundo de Participação dos 
Estados, a dívida dos Estados, a guerra fiscal, a guerra 
dos portos. Na verdade, está virando um debate sobre 
o pacto federativo.

Hoje, subo à tribuna, Sr. Presidente, para fazer 
alguns questionamentos. 

Sabemos que, para equilibrar as forças, a Consti-
tuição prevê um Tribunal da Federação – o STF – e uma 
Casa Legislativa da Federação – o Senado Federal. 
Por isso, a principal tarefa deste Senado é assegurar 
o pacto federativo.

Sr. Presidente, tenho estranhado algumas notas 
na imprensa dizendo que o Presidente do Senado, 
Senador José Sarney, tem se mostrado resistente à 
apreciação de projetos que tratam do Fundo de Parti-
cipação dos Estados, declarado inconstitucional pelo 
Supremo Tribunal Federal. O Supremo Tribunal Fede-
ral declarou inconstitucional e colocou um prazo – até 
o final de 2012 – para que este Congresso Nacional 
elabore novos critérios para o rateio do Fundo de Par-
ticipação dos Estados.

Trago uma nota publicada pelo jornalista Lauro 
Jardim, da Coluna Radar, da Veja, que lerei na ínte-
gra. O titulo da nota é “Ele quer peitar o STF”. E diz:

“José Sarney vai trabalhar de todas as formas para 
impedir o debate do rateio do Fundo de Participação 
dos Estados (FPE) no Senado. A lei atual, aprovada 
em 1989, foi declarada inconstitucional em dezembro 
de 2010 e o STF estabeleceu prazo de dois anos para 
o Congresso elaborar uma nova.

Com a discussão da partilha dos royalties do 
petróleo pautada nos critérios do FPE pela Emenda 
Ibsen, a revisão do rateio ganhou força recentemente. 
Há quase um mês, Sarney recebeu Gilmar Mendes, 
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relator da ADI no STF, em seu gabinete e ouviu uma 
mensagem clara: o rateio terá de ser revisto.

Sarney, porém, não deu um fio de esperança a 
Mendes. Senadores que defendem a revisão também 
procuraram Sarney para lembrar-lhe a decisão do STF. 
Ouviram de resposta um sonoro passa-fora:

– Não vamos mexer nisso. O STF não manda 
aqui.”

Sr. Presidente, não tenho conhecimento, até ago-
ra, de nenhum desmentido do Presidente José Sarney. 
A nota, porém, para mim, é muito preocupante, porque 
mostra a colisão de dois Poderes da República: o Judi-
ciário, cujo mais importante Tribunal, o STF, declarou 
inconstitucional o atual FPE, e o Poder Legislativo, cujo 
Presidente tem se recusado a pautar essa discussão.

E quero aqui entrar no debate sobre o Código 
Tributário Nacional, no debate sobre o FPE, porque 
eu citei, numa entrevista ao jornal O Globo, há 10 
dias, esse mesmo raciocínio, e o Presidente Sarney, 
aqui no plenário, fez referência ao Código Tributário 
Nacional de 66.

De fato, foi esse Código Tributário Nacional de 66 
que criou o FPE. Só que havia regras claras. Quais eram 
as regras claras do Código Tributário Nacional de 66? 
Cinco por cento dos recursos estavam ligados à área 
do Estado e os outros noventa e cinco por cento eram 
um cálculo: população e inverso da renda per capita. 

O que aconteceu? Tenho falado isto: a Lei Com-
plementar de 89 abandonou esses critérios. Foram 
instituídos critérios políticos, que quero mostrar aqui 
com dados e com números.

A Constituição de 88 disse que uma lei comple-
mentar tinha de estabelecer os critérios de rateio do 
FPE, “objetivando promover o equilíbrio socioeconômico 
entre Estados e municípios”. Ou seja, em um ano, tinha 
de ser criada essa lei, com critérios para promover o 
equilíbrio socioeconômico de Estados e municípios.

Não foi isso que ocorreu com a edição da Lei 
Complementar n° 62, de 1989. A lei determinou que 
85% dos recursos seriam destinados às regiões Norte, 
Nordeste e Centro-Oeste, e 15% às integrantes das 
regiões Sul e Sudeste, e que os coeficientes individuais 
de participação dos Estados e do Distrito Federal no 
FPE deveriam ser aplicados até o exercício de 1991. 
Dava dois anos para o Congresso Nacional, em lei 
específica, criar regras claras, objetivas.

Até hoje isso não foi feito, e por isso foi declarado 
inconstitucional pelo Supremo Tribunal Federal.

Quero chamar a atenção de quem está nos es-
cutando: nem a Lei Complementar de 89, mesmo na 
questão das regiões... Oitenta e cinco por cento vão 
para o Norte, Nordeste e Centro-Oeste. Aqui você vê, 

mesmo obedecendo a essa lógica, assimetrias que 
mostram que foi um acordo político. 

Se fossem utilizados os números à base do Có-
digo Tributário Nacional, a alíquota do Maranhão teria 
sido 6,9%; a alíquota de Pernambuco, 7,8%. Não foi 
feito isso. A alíquota do Maranhão é 7,2% por quê? 
Porque assim se construiu no acordo político. A de 
Pernambuco, 6,9%. Pernambuco tem dois milhões de 
habitantes a mais; ou seja, critérios políticos!

Dou outro exemplo em relação a essa lei comple-
mentar de 1989. O Estado do Rio de Janeiro – alguns 
escrevem que foi feita uma média dos últimos anos. 
Não foi feita. O Estado do Rio de Janeiro, que recebia 
do FPE 4,14% em 1986, e 4,50% em 1987, cai, em 
1989, para 1,5%. Esta é a alíquota do Estado do Rio 
de Janeiro: 1,5%! Eu pergunto: por quê? Será porque 
o Sarney brigava com o Moreira Franco naquela épo-
ca? É isso?

Então, veja bem: todo o debate está vinculado, 
porque eles estão querendo mexer nos royalties, me-
xer nos critérios e colocar o que em troca? Critérios 
do FPE, que foram declarados inconstitucionais. Srs. 
Senadores, isso tem lógica? Quando vamos ver, é 
FPE per capita.

Se você juntar e dividir pela população o FPE per 
capita do Rio de Janeiro, dá R$39,27 por cidadão. No 
Estado do Amapá, R$2.053,00 por cidadão; em Ro-
raima, R$2.275,00.

Então, vejam bem: o Rio é Estado produtor e, 
pela regra deles, a distribuição vai ser essa. 

Esse é um absurdo por completo!
Eu chamo a atenção. Nós estamos discutindo 

aqui números, mas estou convencido de que todo esse 
processo está sendo construído com uma insensatez 
terrível. Estamos entrando num debate que vai parar 
no Supremo Tribunal Federal. Eu chamo a atenção e 
quero aqui trazer um ponto do voto do Ministro Gilmar 
Mendes, que foi relator dessa decisão sobre o Fundo 
de Participação dos Estados.

Olhe aqui: o STF declarou inconstitucional a lei 
por não reconhecer nela os critérios determinados pelo 
art. 161, inciso II, da Constituição. O relator, Ministro 
Gilmar Mendes frisou que:

“a) a fixação dos percentuais da LC nº 
62 deveu-se mais a contingências históricas 
do que a estudos efetivamente realizados à 
época com a finalidade de apurar as dispa-
ridades socioeconômicas entre as regiões 
brasileiras (p. 44).

b) A natureza provisória e o caráter emi-
nentemente político dos índices fixados pela 
Lei Complementar n° 62 foram expressamente 
reconhecidos pelo relator do projeto, Deputado 
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Firmo de Castro, que, nas razões que emba-
saram a referida proposta, deixou consignado 
o seguinte: ‘Optou-se através deste projeto, de 
acordo com a sugestão unânime das Secre-
tarias de Fazenda e de Finanças dos Estados 
[sob a condução do Ministro da Fazenda da 
época, em 1989], fixar-se provisoriamente os 
coeficientes individuais de participação de 
cada unidade da federação no FPE. [Fixar-se 
provisoriamente os coeficientes individuais de 
participação de cada unidade da federação 
no FPE.] Isso porque os parâmetros básicos, 
população e inverso da renda per capita, hoje 
[1989] desatualizados, não proporcionariam 
o grau de distributividade que todos desejam 
[reconhece o relator]. Em razão das transfor-
mações significativas ocorridas na presente 
década, as quais estão afetando os perfis es-
peciais de renda e população, será prudente 
e benéfico para todos que os critérios de dis-
tribuição do FPE sejam revistos em profundi-
dade depois da apuração do censo de 1990...”

O que é que ele dizia? Dizia que reconhecia que 
foram construídas essas alíquotas dessa forma e que, 
dois anos depois, com o novo Censo, o Congresso 
Nacional tinha de criar uma lei específica sobre os ra-
teios os FPE. Isso até agora não foi feito. O STF fixou 
a data de 31 de dezembro de 2012 para que o Con-
gresso edite nova lei.

A Federação, Senador Alvaro Dias, pressupõe 
um pacto que equilibra as forças entre o poder central 
(a União) e os entes subnacionais (os Estados). Tam-
bém pressupõe harmonia entre os Poderes Executivo, 
Legislativo e Judiciário. Tenho dito aqui que estamos 
vivendo um nítido desequilíbrio federativo. A União 
concentra poderes e arrecadação, em detrimento de 
Estados emunicípios.

Assim como a concentração de recursos na União 
fere de morte a Federação, o confronto entre o Legis-
lativo e o Judiciário abala um dos mais caros e impor-
tantes pilares da República: o princípio da separação 
e harmonia dos Poderes, inscrito com pena de ouro 
no art. 2o da Constituição Federal de 1988: “São Po-
deres da União, independentes e harmônicos entre si, 
o Legislativo, o Executivo e o Judiciário”.

Ora, o STF é o guardião da Constituição. Está 
no art. 102: “Compete ao Supremo Tribunal Federal, 
precipuamente, a guarda da Constituição...”. Se o STF 
diz que o FPE atual é inconstitucional, nosso dever, 
como Parlamentares que cumprem a Constituição, é 
respeitar a decisão do Supremo Tribunal Federal. E eu 
chamo a atenção deste Senado Federal e chamo a 
atenção do Presidente do Senado Federal: nós temos 

que criar, sim, como determinou o Supremo Tribunal 
Federal, novos critérios de repartição desse Fundo de 
Participação dos Estados, independente da posição 
individual de cada um. A Constituição está acima das 
nossas posições. E a posição do STF foi clara: decla-
rou inconstitucionais esses critérios.

Faço questão de reafirmar isso, Sr. Presidente, 
e de dizer que o debate sobre a questão dos royal-
ties está contaminado, porque tanto a Emenda Ibsen 
quanto todas as propostas – do Senador Wellington 
Dias e do Senador Vital do Rêgo, que está preparan-
do o relatório, mas temos conhecimento do que está 
sendo feito lá – tomam como critério o Fundo de Par-
ticipação dos Estados. O debate aqui não está sendo 
razoável, por isso falo da insensatez nessa discussão. 
O debate não está levando em consideração os aspec-
tos constitucionais. É como uma maioria contra uma 
minoria, que os Estados quisessem mais recursos e 
não obedecessem a essa discussão. Estou convencido 
de que esse caminho vai levar tudo para o Supremo 
Tribunal Federal.

Eu quero fazer um apelo a este Senado Federal, 
que é a Casa da Federação: agora é o momento de 
rediscutirmos o pacto federativo. Temos que debater 
distribuição de royalties, mudança do critério do FPE 
e do FPM. Sabe o que descobri, Senador Paulo Paim? 
Eu considero isso um absurdo, mas é outro tema: Fundo 
de Participação dos Municípios. Eu sempre vi, no caso 
do Rio de Janeiro, que havia cidades inadministráveis. 
Cito uma: São Gonçalo, que tem um milhão de habi-
tantes. Sabe o que descobri, na verdade? A distribui-
ção do FPM acaba prejudicando muito o Rio também, 
porque o Rio tem cidades com essas características. 
Na baixada fluminense, são grandes cidades. Tem São 
Gonçalo. Como está distribuído o FPM hoje? São 16 
faixas. A primeira faixa de menos de 10 mil habitantes, 
com alíquota de 0,6%. E sabe qual é a última faixa? 
Acima de 158 mil. Então, uma cidade que tem 160 mil 
ganha igual a uma cidade que tem 800 mil, que tem 
um milhão de habitantes. Então, até em relação à ar-
recadação de receita, até isso tem prejudicado muito 
o Estado do Rio de Janeiro.

Quero dizer, senhores, e não vou me alongar, 
que estive hoje à tarde com o Senador Vital do Rêgo. 
Tivemos uma reunião, eu, o Senador Francisco Dor-
nelles e uma comissão de Deputados. E estou muito 
desanimado com o rumo dessa negociação.

Quero dizer uma coisa: essa proposta que está 
sendo desenhada pelo Senador Vital do Rêgo significa 
fechamento de prefeituras no Estado do Rio de Janeiro. 
Não há condição de funcionamento.

As pessoas às vezes olham e pensam: Campos 
e Macaé. Não. Dos 92 Municípios do Estado do Rio de 
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Janeiro, 86 recebem royalties do petróleo. Em relação 
à proposta que eles estão trabalhando, primeiro, fica-
mos surpresos com os números, com as estimativas. 

A tabela que eles apresentaram traz projeções 
muito otimistas. Para 2020, a proposta do relator pro-
jeta uma receita de royalties da ordem de R$79 bi-
lhões. Nós estamos trabalhando aqui com o Plano de 
Negócios da Petrobras. 

No Plano de Negócios da Petrobras – plano ofi-
cial apresentado pela Petrobras –, o cenário é de R$59 
bilhões. Então, isso aqui não é qualquer coisa. Há um 
problema aqui da ordem de R$20 bilhões. Então, va-
mos querer que o relator diga de onde saíram essas 
projeções, esses números. Nós, Senadores, e o pes-
soal do Governo do Estado do Rio de Janeiro estamos 
trabalhando com os números oficiais da Petrobras. En-
tão, é preciso haver clareza quanto a esses números.

Segundo, como falei aqui, em relação aos Mu-
nicípios, eles mexem no Orçamento de 2012. Se se 
somam todos os Municípios produtores, hoje é uma 
receita de R$4,5 bilhões. Sabe para quanto eles que-
rem diminuir? Para R$3,1 bilhões. Imaginem o que é 
isso! Como vai ser o funcionamento dos Municípios?

Quem é prefeito, quem é vereador de Município 
sabe: seu orçamento está todo ali. Eu fui Prefeito de 
Nova Iguaçu. Fico imaginando o impacto de um pro-
jeto como este, em que se retira uma parte grande do 
que já está garantido no Orçamento do próximo ano. 
Esse projeto significa parar o Estado do Rio de Janei-
ro, significa o fechamento de postos de saúde. Não é 
exagero, os números são esses.

Mas queria aqui trazer outros argumentos.
Do que o Estado do Rio de Janeiro recebe, uma 

parte importante, R$1,5 bilhão, está comprometida 
com o pagamento da dívida com a União. A União 
já os pega, não deixa saírem esses recursos. Outra 
parte, nesse mesmo acordo, foi transferida para o Rio 
Previdência, o fundo de previdência do Estado do Rio 
de Janeiro, que foi calculado com a projeção de cres-
cimento dessa arrecadação de petróleo.

A situação é muito grave! Para se ter uma ideia: 
a proposta do Senador Vital do Rêgo comprometeria 
80% do valor das receitas do petróleo que o Rio de 
Janeiro paga como dívida para com a União.

Como é a sistemática? A parcela das participa-
ções governamentais do Rio é entendida pelo Tesouro 
Nacional como um repasse e não como uma indeniza-
ção. Dessa forma, o recurso referente à dívida com a 
União, como falei há pouco, já fica retido pelo Tesou-
ro. Somente após a quitação dessa obrigação é que 
o restante das participações é repassado. Isso fica 
estabelecido na recomposição anual do Programa de 

Ajuste Fiscal, que considera as receitas do petróleo 
na composição da receita corrente líquida do Estado. 

O que acontecerá se as receitas do petróleo forem 
reduzidas dessa forma? Um impacto fiscal enorme, pois 
o Tesouro Estadual terá que aportar recursos original-
mente previstos para outras rubricas de investimento ou 
gastos de programas de governo (Segurança, Saúde, 
Educação e Assistência Social).

Por tudo isso, senhores e senhoras, tenho in-
sistido na necessidade da discussão em conjunto de 
todos esses temas.

Acabo, Presidente Senador Paulo Paim, fazen-
do um apelo: eu sei que a proposta é tentar votar na 
quarta-feira, neste Senado Federal. Eu quero trazer 
dados que já apresentei aos senhores diversas vezes. 

Sobre o surgimento dos royalties na Constituição 
– art. 20, § 1º –, o Ministro Nelson Jobim falou disso 
num voto no Supremo Tribunal Federal. Surgiu num 
momento em que o Rio de Janeiro e outros Estados 
da Federação perdiam ICMS na origem do petróleo. O 
Estado do Paraná também perdeu na energia elétrica. 
O ICMS passou a ser cobrado no destino em relação 
ao petróleo e à energia elétrica. Há um voto no STF 
em que o Ministro Nelson Jobim conta tudo isso, e diz 
que o art. 20, § 1º, surgiu nesse contexto, como forma 
de compensação ao Estado do Rio de Janeiro.

Já falei aqui, Senador Paulo Paim, que a com-
paração do ICMS do Rio com o PIB é uma das mais 
baixas do Brasil. A média nacional é de 7,4%; a nossa 
é 5,4%. Já falei da vergonha que é o FPE per capita 
do Rio de Janeiro. Tudo isso somado, temos o seguin-
te quadro: em 2009, a União arrecadou, no Estado do 
Rio de Janeiro, R$115 bilhões e devolveu, em trans-
ferências constitucionais para Estados e Municípios, 
incluindo os royalties, R$14 bilhões.

Falo tudo isso para dizer o seguinte: nós temos a 
quarta pior arrecadação na comparação com o PIB do 
Brasil. São falsos os argumentos de alguns que pensam 
que o Rio está nadando em dinheiro. Quem conhece 
os problemas do Rio sabe do que eu estou falando.

Estamos num momento novo no Rio. A política 
de pacificação, que tem que se ampliar, quer entrar na 
Rocinha. Só que nós precisamos sabem de quê? De 
mais policiais! E precisamos pagar melhores salários 
aos policiais. Nós temos o desafio da Baixada Flumi-
nense, esgoto a céu aberto, o problema do abasteci-
mento de água. E o Rio vive este momento de tentar 
se recuperar, momento em que vai organizar a Copa, 
as Olimpíadas.

Está faltando sensibilidade, estamos nos atacan-
do aqui uns aos outros. E, quando eu tenho alertado 
que vamos entrar numa guerra federativa seriíssima, 
isso é seriíssimo para a democracia brasileira. E eu 
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sempre disse que eu acho que é a Presidenta Dilma 
que tem que liderar esse processo, porque, se nós não 
liderarmos esse processo, a próxima discussão aqui 
será de Estado contra Estado, na questão do Fundo 
de Participação dos Estados.

Como é que vamos conseguir construir isso? Só 
por um debate sério e consequente, envolvendo todos 
esses temas.

A dívida dos Estados é outro tema. Citei aqui hoje 
que, em relação à dívida dos Estados, os Estados estão 
pagando de 17% a 20% de juros. A taxa Selic é 12% 
– espero que caia forte na próxima reunião do Banco 
Central. O tesouro está lucrando com essas dívidas 
dos Estados. Então, juntando tudo isso, dívidas dos 
Estados, guerra fiscal, FPE, royalties, há um caminho.

Eu faço este apelo aqui, de quem está subindo 
nesta tribuna a cada instante nesta batalha. Um apelo 
a este Senado Federal, para que saiamos desse cami-
nho da insensatez. Esse caminho Federação não é 24 
a 3! Se continuarmos nesse caminho, vai bater tudo no 
STF, nós vamos mostrar a nossa incapacidade política, 
e vai ser o STF quem vai dizer quais os critérios – os 
critérios de rateio do FPE e dos royalties de petróleo. 
Porque está faltando coragem política para esse de-
bate do pacto federativo ser construído. 

Então, Sr. Presidente, é esse o nosso sentimento. 
Devo dizer que a fratura na nossa Federação é tão gran-
de que, se formos derrotados aqui nesta quarta-feira, 
se formos derrotados nesse debate dos royalties, nós 
vamos às últimas consequências para lutar pelo que é 
nosso. Nós vamos até as últimas consequências. Mas 
quero que os senhores saibam que vai haver Estados 
da Federação se sentindo atropelados, e a Federação 
não se constrói dessa forma. A Federação é um pacto. 
Isso tem que ser levado em conta. Isso tem que ser 
levado em conta por todos os Senadores desta Casa 
e pelos Deputados

Faço esse apelo, restam poucas horas, mas um 
apelo para que o entendimento de altíssimo nível seja 
possível.

E digo mais! As propostas apresentadas por mim 
e pelo Senador Dornelles que buscam fontes alterna-
tivas de recursos seriam a única saída para uma vitó-
ria dos Estados não produtores sem questionamentos 
judiciais, porque nós sabemos que a Constituição nos 
dá, principalmente no art. 20, § 1º, esses direitos.

Então, Sr. Presidente, eu faço esse apelo aqui. 
Espero que até quarta-feira nós consigamos evoluir, 
de forma satisfatória, não só na discussão dos royal-
ties, mas na discussão desses vários aspectos da 
Federação. E eu espero que o Presidente Sarney se 
pronuncie, confirmando ou não as suas declarações.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 
RS) – Esse foi o Senador Lindbergh Farias.

Passamos de imediato a palavra ao Senador 
Alvaro Dias.

O SR. ALVARO DIAS (Bloco/PSDB – PR. Pro-
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
– Sr. Presidente, Srs. Senadores, creio que esta hora 
em que o Plenário se esvazia no final da sessão de 
hoje, resta tempo ainda para que eu possa expor es-
pecialmente aos que acompanham a TV Senado e 
a Rádio Senado as providências que adotamos logo 
pela manhã nesta segunda-feira, diante das gravíssi-
mas denúncias de corrupção que são reiteradas no 
âmbito do Ministério dos Esportes, encarregado de 
articular a ação governamental, no que diz respeito a 
dois grandes eventos mundiais: a Copa do Mundo de 
2014 e Olimpíada de 2016.

Não é mais novidade para ninguém que há muito 
tempo o Ministério dos Esportes tem sido alvejado du-
ramente por denúncias da maior gravidade. Reporto-
-me, por exemplo, a fatos que demandam ao ano de 
2007, quando se instalou no Senado Federal a CPI 
das ONGs, que foi dominada pela maioria, que foi 
amordaçada pela maioria e impedida de aprofundar 
investigações relativamente a denúncias que davam 
conta de desvios milionários do Ministério dos Espor-
tes a ONGs aparelhadas para o tráfico de influências. 
Privilegiadas porque relacionadas politicamente com 
integrantes do governo; ocupantes de cargos comis-
sionados na esfera governamental. 

Cito como exemplo, como decorrência das ações 
da CPI das ONGs, que não chegou a resultado algum 
em razão da obstrução imposta pelos governistas, re-
querimento de informações do Senador Arthur Virgílio 
ao Ministro do Esporte.

O que me chama atenção é verificar que os mes-
mos argumentos de defesa utilizados àquela época 
foram utilizados agora por Orlando Silva, ao respon-
der denúncias veiculadas pela revista Veja, no final 
de semana. 

Em 2008, insatisfeito com justificativas que não 
convenceram, encaminhamos requerimento à Mesa do 
Senado Federal. Vejam bem, em 2008! Requerimento 
que consta do item nº1 da pauta desta semana da Or-
dem do Dia do Senado Federal. Portanto, desde 2008 
aguardando deliberação. 

O que pretendia com esse requerimento? Uma 
auditoria completa do Tribunal de Contas da União. 
Requerimento nº 1.234, de 2008, que considerava já a 
falta de controle sobre recursos destinados a ONGs e 
que fazia referência também à ONG denunciada pelo 
Fantástico, da rede Globo, no interior de São Paulo, 
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gerenciada por uma Vereadora do PCdoB, a ex-atleta 
Karina.

Além disso, há alguns meses, quando o Ministro 
esteve em audiência pública na Comissão de Educa-
ção, Cultura e Esporte, fiz indagações a ele a respeito 
desses desvios. O Ministro, habilidosamente, tangen-
ciou e deu as explicações que são repetidas nesses 
últimos dias; portanto, absolutamente insuficientes. 

Quando alguém tem a coragem, sobretudo pelo 
fato de ser, de certa forma, indefeso, um trabalhador, 
um simples motorista tem a ousadia de denunciar que 
entregou, em caixa de papelão, no estacionamento do 
ministério, na garagem do ministério, propina ao mi-
nistro, estamos ultrapassando os limites da paciência 
de quem tem ainda a capacidade de indignação. E é 
impossível ficar em silêncio diante de uma acusação 
frontal como essa. 

Nós, no dia de hoje, protocolamos, junto ao Pro-
curador-Geral da República, uma representação que 
tem por objetivo provocar a iniciativa do Ministério Pú-
blico para que sejam apuradas as responsabilidades 
cíveis, administrativas e penais do atual Ministro dos 
Esportes, Orlando Silva, e do Governador do Distrito 
Federal, ex-Ministro dos Esportes, Agnelo Queiroz, em 
face das denúncias de fraude em licitações, corrupção 
passiva, peculato, formação de quadrilha, provenientes 
do superfaturamento de contratos públicos firmados 
pelo ministério.

Ao final dessa representação, Sr. Presidente, vem 
o pedido. Em razão dos gravíssimos fatos relatados, que 
tornam evidentes indícios da prática de crimes como 
corrupção passiva e formação de quadrilha (arts. 317 
e 288, ambos do Código Penal) e do delito previsto no 
art. 90 da Lei 8.666, de 1993, fraude em licitações, por 
serem delitos passíveis de ação penal pública, possui 
legitimidade um Senador da República para solicitar 
a instauração do inquérito policial, o que fazemos em 
nome do nosso partido, o PSDB.

Diante disso, estamos, portanto, repito, solicitando 
instauração do inquérito policial para apurar a mate-
rialidade e a autoria de todos os envolvidos, promover 
as possíveis ações de improbidade administrativa em 
relação a todos os servidores públicos que estejam en-
volvidos. Sem dúvida, há que se acrescentar a prática 
do crime de improbidade administrativa e prevaricação. 

Se os delitos anunciados, se as denúncias forem 
confirmadas e os fatos forem, sobretudo, reconhecidos 
como delituosos, certamente estamos diante de uma 
seleção de crimes, e há que se chegar à responsabi-
lização civil e criminal, sem perder de vista a respon-
sabilidade pública de se buscar o ressarcimento dos 
cofres públicos, porque essa indignação nunca cala 
diante da sociedade brasileira quando as denúncias 

explodem. O que a autoridade pública faz para ressar-
cir os cofres públicos? 

Eu sei que certamente o Senador Inácio Arruda 
solicitará um aparte para fazer a defesa do Ministro. 
Eu confesso que terei a maior satisfação não só de 
ouvi-lo como também, ao final dessas providências, 
oferecer ao Ministro as minhas mãos empalmadas, 
para, depois de todo esse calvário a que é submetido 
em função das denúncias, se considerado injustiçado, 
reabilitá-lo diante da opinião pública como Líder da 
oposição no Senado. 

O Sr. Inácio Arruda (Bloco/PCdoB – CE) – Sr. 
Presidente, pela ordem. 

O SR. ALVARO DIAS (Bloco/PSDB – PR) – Faria 
com a maior satisfação porque, Sr. Presidente e Srs. 
Senadores, nós não ficamos felizes quando protocola-
mos uma representação para que o Ministério Público 
instaure procedimentos e investigue. Nós não ficamos 
satisfeitos quando somos obrigados, diante de fatos, 
a denunciar. Nós preferíamos que a honestidade esti-
vesse presente em todas as ações dos homens públi-
cos e que não fosse necessário, em momento algum, 
nos utilizarmos dos instrumentos de que dispomos, 
como oposição responsável pela fiscalização, para 
exigir da autoridade pública as providências que se 
fazem necessárias.

Concedo o aparte, com satisfação, Senador Iná-
cio Arruda. 

O Sr. Inácio Arruda (Bloco/PCdoB – CE) – Gos-
taria, na verdade, meu caro Senador Alvaro, pedir ao 
Presidente que me inscrevesse como Líder e agrade-
cer o aparte de V. Exª.

O SR. ALVARO DIAS (Bloco/PSDB – PR) – Muito 
obrigado. Ouviria com satisfação mas, com certeza, é 
um direito que lhe assiste usar da palavra posterior-
mente. 

Sr. Presidente, essas foram as providências que 
o nosso Partido determinou tendo como alvo o Minis-
tério Público, na figura do Procurador-Geral, Dr. Ro-
berto Gurgel. Apresentamos também requerimento 
com o objetivo de ouvir os envolvidos nesse episódio. 
Estamos sugerindo à Comissão de Educação, Cultura 
e Esporte audiência pública para ouvir separadamente 
o Ministro Orlando Silva, o ex-Ministro Agnelo, atual 
Governador de Brasília, e o denunciante João Dias 
Ferreira. Creio que o contraditório é indispensável, re-
pito, não estamos solicitando uma acareação, não es-
tamos sugerindo uma audiência pública em que todos 
estejam presentes ao mesmo tempo, mas queremos 
oferecer ao Ministro a oportunidade de apresentar-se 
com a sua versão, ao ex-ministro da mesma forma e 
ao denunciante a possibilidade de reafirmar ou não as 
denúncias que foram veiculadas pela imprensa do País.
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Vou além, Sr. Presidente, se a maioria governista 
entender que não se deve ouvir o denunciante, o nosso 
Partido adotará a providência de convidá-lo para que, 
em reunião da nossa bancada, possa apresentar as 
suas denúncias, justificá-las e, se possível, apresentar 
provas, já que as provas são fundamentais para que 
se possa fazer juízo de valor.

O nosso objetivo jamais seria o de cometer a in-
justiça de optar pelo prejulgamento irresponsável. O 
nosso objetivo é, estabelecendo o contraditório, ofere-
cer oportunidade a quem denuncia de provar, a quem 
é denunciado de se defender, para que os caminhos 
da justiça sejam percorridos com a responsabilidade 
pública que devemos todos adotar na condução, no 
exercício do nosso mandato, no atendimento da missão 
que a nós delegaram os que nos elegeram.

Portanto, Sr. Presidente, são essas as providên-
cias que gostaria de anunciar da tribuna do Senado 
Federal, providências que foram adotadas logo pela 
manhã, no dia de hoje.

Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 

RS) – Esse foi o Senador Alvaro Dias. 
Vou convidar, para usar a tribuna, o Senador 

Inácio Arruda. 
Enquanto ele vem à tribuna, passo a ler o se-

guinte comunicado:
A Presidência designa a Senadora Marta Suplicy 

Relatora do Projeto de Lei da Câmara nº 78, de 2011 
(Pronatec), tendo em vista que a matéria se encontra 
incluída em Ordem do Dia, nos termos do inciso V do 
art. 375 do Regimento Interno.

Senador Inácio Arruda com a palavra.
O SR. INÁCIO ARRUDA (Bloco/PCdoB – CE. 

Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
– Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, venho à tribu-
na, primeiro, para comunicar que tomamos a iniciativa, 
como Senadores do PCdoB, eu e a Senadora Vanes-
sa, de já protocolar um pedido para que o Ministro se 
apresentasse na Comissão de Fiscalização e Controle, 
porque consideramos que é a que tem a responsabili-
dade imediata de examinar qualquer procedimento do 
Poder Executivo, dos Ministros de primeiro escalão e 
de algumas instituições da República.

Então, já tomamos nossa iniciativa, porque não 
queremos deixar dúvida. Somos um Partido antigo, mui-
to antigo na cena política nacional. Nós já enfrentamos 
todas as batalhas possíveis, todos os enfrentamentos 
possíveis e muitas calúnias, que, inclusive, retiraram 
um Senador da República deste plenário, o que ainda 
falta ser restaurado. Deveremos brevemente fazê-lo, 
ao completar 90 anos de existência o nosso Partido. 
Roubaram aqui o mandato do Senador Luiz Carlos 

Prestes e roubaram o mandato também dos demais 
Deputados Federais do Partido, na Câmara Federal, 
em ato insano, recheado de calúnias. E, mais uma vez, 
é a calúnia que brota das páginas da revista Veja, ali-
ás, uma revista já costumeira em fazer e agir dessa 
maneira, causando estrago à imagem das pessoas, o 
que não tem reparação. Normalmente, esses agentes 
não costumam fazer reparação, e, quando o fazem, 
esse reparo é impossível de ser dado na sua plenitude.

Mesmo o programa Fantástico da Rede Globo 
tratou de uma organização não governamental que 
tem sido examinada de cima abaixo pelo TCU, pela 
Polícia Federal, pela Promotoria Pública, e todos de-
ram à organização atestado de idoneidade.

Então, sinceramente, qual é o problema que vejo 
nas calúnias assacadas contra o Ministro do Esporte? 
Isso vem de algum tempo, não começou agora. No 
início do ano, V. Exªs sabem que O Estadão patroci-
nou uma série de matérias para atacar o Ministro do 
Esporte, e, agora, a revista Veja se prende a alguém 
que está respondendo por má aplicação dos recursos 
em convênios com o Ministério do Esporte. Este Minis-
tério manda apurar as denúncias contra o convênio e, 
depois, manda que sejam ressarcidos os cofres públi-
cos no valor de R$3,5 milhões, e, de repente, depois 
de ter de responder a processo do Ministério Público 
e ao Tribunal de Contas, aparece o policial. Por que 
ele não apareceu antes? Onde ele andava? Estava 
escondido onde?

Então, sinceramente, são as velhas figuras utili-
zadas, ninguém sabe a que preço. Isso tem um preço. 
Dizem que a notícia do policial foi comemorada no ex-
terior por um órgão ligado ao futebol. Não quero acre-
ditar jamais nisso, que alguma instituição, seja a Fifa 
ou, no nosso caso, a CBF ou outro órgão do esporte, 
esteja interessada em criar dificuldades para o Minis-
tro do Esporte, Orlando Silva. Acho que teríamos de 
examinar isso com cautela, com tranquilidade.

O próprio Ministro do Esporte tomou a iniciativa 
imediata de procurar o Ministro da Justiça e de pedir 
investigação da Polícia Federal e encaminhou o pedido 
ao Ministério Público. A oposição tem todo o direito de 
fazê-lo. Acho que esse é o papel da oposição, que deve 
fazê-lo. Não é que a oposição tenha chegado atrasada, 
porque esse é seu papel, sua obrigação, mas o próprio 
Ministro do Esporte já pediu à Polícia Federal, ao Mi-
nistério Público e a todas as instâncias fiscalizadoras 
que adotassem as medidas que o Ministério já adotou 
antes, não agora. Ao encontrar irregularidades, vendo 
as irregularidades, pediu ao Tribunal de Contas, em 
uma tomada de contas especial, ressarcimento. Este 
parece ser o crime do Ministro Orlando Silva: o fato de 
ele ter pedido que esses convênios fossem suspensos, 
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que fossem ressarcidos os cofres públicos. Por essa 
razão, ele está sendo atacado. E, talvez, o ataque es-
teja sendo aproveitado por terceiros.

Quero dizer que, neste pouco tempo de existência, 
o nosso Partido sempre buscou ter uma política mui-
to aberta, senão não teria sobrevivido nesse período 
inteiro. Mas nós somos muito zelosos, muito zelosos. 
Determinados órgãos da mídia brasileira não o são. 
Não o são mesmo! Não resistiriam à tomada de con-
tas do Tribunal de Contas da União. Não resistiriam! 
Se isso for feito, vira fumaça, desaparece. Nós somos 
zelosos. Nós vamos tratar isso com o zelo, com o cui-
dado necessário. Mas calúnias, mentiras e difamações 
não ficarão sem resposta pelo PCdoB, e considero 
que as pessoas honradas e honestas também não as 
deixarão sem resposta.

Prezo a atitude do nosso Líder da oposição ao 
comunicar que cumpre seu dever de oposição, mas 
que dará a mão à palmatória. Nós vamos conduzir essa 
questão nestes termos: se há alguém interessado em 
apurar, este é o PCdoB, mas os responsáveis pelas 
calúnias e mentiras também vão pagar. Preparem-
-se para pagar, porque não ficarão impunes! Chega! 
Chega de mentiras, chega de escândalos patrocina-
dos pelo mesmo tipo de gente, pelo mesmo esquema 
de sempre! Nós vamos, com a força de nosso tempo, 
usar o argumento e queremos que apresentem provas. 
Caluniadores têm de apresentar provas! Caluniadores 
não podem chamar um órgão de imprensa que possa 
se considerar sério e usar a tribuna de um órgão de 
imprensa para fazer acusações levianas, para tentar 
escapar da apuração que o Ministério faz.

O Ministério está apurando, os responsáveis es-
tão pagando, e um órgão de imprensa entrega a sua 
tribuna para aquele que está sendo processado e que 
é réu, para que este se transforme em vítima e para 
que aquele que apura se transforme em réu. Isso é 
inaceitável! Não vamos aceitar isso! Não vamos acei-
tar mesmo! Estamos preparados para os chamados 
episódios sucessivos. Conhecemos como eles se ma-
nifestam. Estamos prontos. O nosso Ministro Orlando 
Silva é uma pessoa honrada, honesta, e não aceita ca-
lúnias, nem nós aceitamos calúnias! Nós vamos reagir 
à altura dos caluniadores. Podem esperar!

O Ministro, quero reafirmar, pediu a instauração 
de uma tomada de contas especial em junho de 2010, 
enviando todo o processo ao TCU. O Ministério exige 
a devolução de R$3,6 milhões, atualizados para os 
valores de hoje. E a avaliação do Ministério é a de 
que foi esse o motivo para o Sr. João Dias fazer agora 
acusações de desvio de verbas do Segundo Tempo 
por um suposto esquema de corrupção. Orlando Sil-
va afirma com veemência ser caluniosa a afirmação 

de João Dias de que houve entrega de dinheiro nas 
dependências do Ministério. Evidentemente, o Minis-
tro tomará as medidas legais pelas calúnias que lhe 
são assacadas. Esse Sr. João Dias já é réu em ação 
civil pública proposta pelo Ministério Público Federal 
em decorrência das irregularidades na execução dos 
convênios, denunciadas pelo Ministério do Esporte.

Estou achando que há gente achando que es-
tamos num local grande demais para nós: Olimpíada, 
Comitê Olímpico Internacional, Copa do Mundo, Fifa, 
CBF. Deve haver gente achando que isso é grande 
demais para nós: “O que esse Partido pequeno, co-
munista, está fazendo aí?”. Deve haver gente achando 
isso. O certo é que pegamos esse Ministério pequeno 
mesmo, mas hoje ele é grande. Hoje, ele tem grande 
visibilidade. Hoje, ele é respeitado, pois contribuiu para 
conquistas inestimáveis para o nosso País, num pro-
cesso em que o País também começou a se pôr de pé.

Por isso, temos toda a tranquilidade do mundo. O 
nosso Ministro reafirmou, ontem mesmo, depois de uma 
matéria fantástica do Fantástico... Digo que foi fantás-
tica, porque não conseguiu dizer nada, não conseguiu 
dizer que uma ONG que trabalha para instituições da 
própria Rede Globo teria alguma irregularidade. No 
final, o Ministro se apresentou, falou dos assuntos. E 
estamos tranquilos, porque sabemos o que estamos 
fazendo, Sr. Presidente.

Quero reafirmar que temos muito cuidado com 
as coisas. É muito difícil o nosso Partido sair levantan-
do acusações contra A, B, C ou D. Fomos oposição 
durante muitos anos no plano federal e no plano de 
Estados e de Municípios. Os chamados indícios são 
usados hoje para tentar caluniar as pessoas. Há uma 
carrada de indícios para propormos investigações de 
A, B, C ou D, mas conhecemos o que é transformar 
um indício em uma calúnia no Brasil e enlamear, sujar 
e emporcalhar a honra das pessoas.

Ando pelo Senado da República e considero as 
pessoas honradas aqui. Mas imagino que, se alguém 
quisesse lhe assacar qualquer indício, você seria en-
xovalhado, porque a maioria aqui já passou em gover-
nos de Estado, em Prefeituras, já assumiu Ministérios, 
e não falta avaliação do Tribunal de Contas a respeito 
da passagem de qualquer um aqui em qualquer insti-
tuição dessa ordem.

Por isso, queremos conduzir o assunto com a 
tranquilidade necessária. A sua ideia de escandalização 
é uma grosseria, que nós não vamos também aceitar. 
O nosso Ministro vai estar no Congresso Nacional, na 
Câmara, amanhã. Nossa ideia é a de que já pudés-
semos fazer uma ação conjunta com a Comissão de 
Fiscalização e Controle do Senado, mas, se isso não 
for possível, faremos uma, duas, três, quatro, quantas 
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forem necessárias. O Orlando está à disposição, to-
talmente à disposição. Esse tipo de gente, esse tipo 
de jornalismo precisa também ser desmascarado. Nós 
vamos fazer isso aos poucos, mas vamos fazê-lo.

Amanhã, iniciaremos essa bateria aqui, no Con-
gresso Nacional. Vou esperar, porque, talvez, muita gen-
te vá ter de dar a mão à palmatória. Se há alguém que 
tem interesse em fazer com que as coisas corram com 
tranquilidade no Ministério do Esporte, esse alguém é 
o PCdoB. Nós somos os primeiros a tomar a iniciativa 
na Câmara e no Senado. Nenhum outro, mesmo com 
a oposição tendo seu direito, tomaria a nossa frente, 
quando envolve o nosso nome e o nome de lideran-
ças do nosso Partido. Nós queremos ver isso apura-
do. Nós viremos aqui toda hora, Senador Alvaro Dias, 
Senador Suplicy e Senador Paulo Paim. Nós estamos 
à disposição. Mas calúnia não! Nós não a aceitamos!

Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 

RS) – Muito bem, Senador Inácio Arruda. 
Agora, o Senador Eduardo Suplicy pede pela 

ordem.
V. Exª está com a palavra.
O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP. Pela 

ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, acho 
importante que o Senador Inácio Arruda tenha feito 
esse pronunciamento, no sentido de procurar esclarecer 
inteiramente e colocando-se à disposição do próprio 
Ministro Orlando Silva, como também do partido que 
representa, para esclarecer inteiramente os episódios.

O Senador Alvaro Dias, como Líder da oposição, 
do PSDB, colocou a necessidade de informações que, 
de pronto, S. Exª disse que...

O Sr. Inácio Arruda (Bloco/PCdoB – CE) – Se-
nador Suplicy, da mesma forma como espero que, se 
alguém estiver caluniando, dê a mão à palmatória, 
o nosso partido também fará a mesma coisa. Muito 
obrigado.

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP) – 
Muito bem.

Sr. Presidente, quero requerer, nos termos regi-
mentais, a inserção em Ata, primeiro, de voto de pesar 
pelo falecimento do crítico de cinema e fundador da 
Mostra Internacional de Cinema de São Paulo, Leon 
Cakoff, ocorrido no último dia 14, aos 63 anos, vítima 
de um câncer de pele diagnosticado em 2002, bem 
como a apresentação de condolências à sua mulher, 
Renata Almeida e aos quatro filhos – Pedro, Laura, 
Jonas e Thiago.

Leon Chadarevian (seu nome verdadeiro) nasceu 
na Síria, em 25 de junho de 1948. Veio para o Brasil 
com a família aos oito anos, formou-se pela Escola de 

Sociologia e Política de São Paulo. Por problemas com 
o regime militar, adotou o pseudônimo Cakoff.

Começou a trabalhar como jornalista em 1969 e 
seguiu como crítico de cinema nos Diários Associados.

Desde 1974, dirigia o Departamento de Cinema do 
Museu de Arte de São Paulo, onde organizava eventos 
de cinema, até chegar ao que seria o seu maior feito: 
a mostra internacional desenvolvida em homenagem 
aos 30 anos da construção feita pela arquiteta Lina Bo 
Bardi, cartão-postal de São Paulo.

Cakoff dirigiu o curta-metragem Volte Sempre, 
Abbas, de 1999, em parceria com a esposa, Renata 
de Almeida. O filme acompanha a visita do cineasta 
iraniano Abbas Kiarostami à mostra e foi exibido na 
mostra “Novos Territórios”, no Festival de Veneza.

Cakoff esteve, ainda, entre os organizadores do 
longa-metragem Bem-vindo a São Paulo, em 2004. No 
filme, diretores mostram uma visão da capital paulista.

Quatro anos depois, produziu e protagonizou o 
curta Do Visível ao Invisível, do português Manoel de 
Oliveira, também selecionado para o Festival de Vene-
za. Cakoff voltou a trabalhar com Oliveira ao produzir 
o filme O Estranho Caso de Angélica, de 2010.

Em 35 anos, a Mostra Internacional de Cinema 
de São Paulo trouxe ao Brasil diretores como Manoel 
de Oliveira, hoje com 102 anos, que se tornou amigo 
de Cakoff.

Ao longo desses anos, participaram da mostra os 
iranianos Abbas Kiarostami e JafarPanahi, o israelense 
Amos Gitai, o espanhol Pedro Almodóvar, os ameri-
canos Quentin Tarantino e Dennis Hopper, o alemão 
Wim Wenders, o sérvio Emir Kusturica, o finlandês Ari 
Kauristämi, entre tantos outros.

A Ministra da Cultura, Ana de Hollanda, enviou um 
comunicado à imprensa lamentando a morte do crítico 
de cinema Leon Cakoff, com o seguinte teor: “Estou 
chocada, é uma perda irreparável. Em toda minha vida 
e formação, ele foi nome de referência. Acompanhei as 
suas mostras, ele orientava para o que havia de mais 
importante no cinema do mundo todo”.

A 35ª Mostra Internacional de Cinema de São 
Paulo começa, oficialmente, na próxima sexta-feira, 
dia 21, ocasião em que a ausência de Leon Cakoff 
será profundamente sentida.

Sr. Presidente, caro Senador Paulo Paim, quero, 
também, apresentar outro requerimento, neste caso, 
para inserção em Ata de voto de congratulações à So-
ciedade Beneficente Israelita Brasileira Albert Einstein, 
pela passagem dos 40 anos do Hospital Israelita Albert 
Einstein, comemorados no dia 15 de outubro último, 
em solenidade na qual estive presente.

Lá estavam também o Governador Geraldo Al-
ckmin, o Prefeito Gilberto Kassab, ex-presidentes da 
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Sociedade Beneficente Israelita Brasileira Albert Eins-
tein, o diretor Raul Cutait, ex-presidente Raul Cutait, 
do Hospital Sírio Libanês que, numa mostra de com-
panheirismo, de união nos aspectos de benefícios à 
saúde pública, à excelência. Achei muito bonito que 
lá estivesse aquele que foi diretor por mais de dez 
anos, Raul Cutait, além de seu pai, do Hospital Sírio 
Libanês, na homenagem pelos 40 anos do Hospital 
Israelita Albert Einstein, que teve também a presen-
ça tão bela, nas palavras, que aqui mencionarei, de 
Claúdio Lottenberg:

A Sociedade Beneficente Israelita Brasileira Albert 
Einstein (SBIBAE), nascida na década de 50, resultou 
do compromisso da comunidade judaica em oferecer 
à população brasileira uma referência de qualidade 
na prática médica.

Mas só esse objetivo não era o suficiente. Era 
necessário ir além da simples construção de um hos-
pital. E assim foi feito. Construído com recursos pro-
venientes de doações e do trabalho de um grupo de 
pessoas dedicadas, o Hospital Israelita Albert Einstein, 
foi inaugurado em 1971. A partir de então, tornou-se 
referência em tratamentos com tecnologia de ponta e 
atendimento humanizado e expandiu suas fronteiras 
com ações de responsabilidade social e atividades de 
ensino e pesquisa.

O Hospital Israelita Albert Einstein é um dos mais 
conceituados da América Latina, capaz de atender a 
todas as demandas da cadeia de valor de prevenção, 
diagnóstico, tratamento e reabilitação da saúde. O 
Einstein destaca-se pelo seu desempenho em pro-
cedimentos de alta complexidade, tendo sido certifi-
cado pela Joint Commission International três vezes 
consecutivas. Além disso, dispõe de certificações ISO 
em diversas áreas.

Essa excelência é resultado da constante bus-
ca pelo melhor atendimento, com foco nos seguintes 
diferenciais:

– Atendimento humanizado, com programas espe-
cíficos para aproximar o paciente e sua família 
do hospital;

– Os melhores profissionais clínicos e de assistência, 
atualizados continuamente; e

– Constante investimento em tecnologia: o Einstein 
possuía, já na década de 1970, os dois primei-
ros equipamentos de ressonância magnética da 
América Latina. E continua na liderança, tendo 
adquirido, em julho de 2007, um sistema que tra-
duz, em tempo real, os movimentos das mãos 
de um cirurgião.

Para exemplificar a eficiência do Hospital Albert 
Einstein, cito alguns dados, de 2010, que demonstram 
seu trabalho em números:

– 8.655 funcionários, dos quais, aproximadamente, 
40% têm ensino superior;

– 60% dos cargos de liderança são ocupados por 
mulheres;

– A idade média de seus funcionários é de 34 anos;
– O tempo médio dos funcionários na instituição é de 

cinco anos;
– Possui cerca de 6.000 médicos cadastrados;
– Realizou mais de 1.900 transplantes, sendo 97% 

feitos pelo SUS, desde 2002;
– Possui 129.757 profissionais treinados em cursos e 

eventos nacionais e internacionais e 1.470 alunos 
matriculados nos cursos técnicos e de comple-
mentação, de graduação e de pós-graduação 
lato sensu;

– Seus profissionais publicaram 380 artigos em revis-
tas científicas indexadas;

– O Hospital possui cerca de 50 pesquisadores en-
volvidos em mais de 100 projetos de pesquisa.

Por fim, ao apresentar este requerimento exaltan-
do os 40 anos de excelentes serviços prestados pelo 
Hospital Albert Einstein à comunidade brasileira, gos-
taria de aqui inserir em Ata as palavras do presidente, 
Dr, Claudio Luiz Lottenberg, proferidas por ocasião das 
comemorações do aniversário dessa Instituição. Nela, 
o Dr. Cláudio Luiz Lottenberg ressalta:

O hospital, que hoje completa 40 anos, é fruto 
do sonho de uma comunidade, a comunidade judaica 
brasileira. Perseguida que foi, encontrou neste país 
todas as oportunidades para se desenvolver e retri-
buiu a generosidade do povo brasileiro na melhor das 
formas, trabalhando em favor do maior bem que o ser 
humano possui, que é a vida.

Nascia a Sociedade Beneficente Israelita Brasi-
leira Hospital Albert Einstein, pautada pelos valores 
judaicos refuá, tzedaká, Mitzvá e chinuch. Foram anos 
de muito trabalho e extrema dedicação, reuniões, en-
contros e visitas para arrecadações de fundos, o que 
culminou com a abertura deste hospital no ano de 1971. 
Nascia para permanecer buscando a perenidade. Nes-
tes anos esta organização jamais abriu e jamais abrirá 
mão de seus valores e, na forma expressa por Albert 
Einstein , quando se referia à educação como sendo 
aquilo que permanece quando alguém esquece tudo 
que aprendeu no colégio, nós seremos sempre uma 
organização de saúde, pautada pela tradição judaica, 
na busca incessante da excelência, com respeito à 
meritocracia e desenhada para exercer no discurso e 
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na prática os valores éticos focados na necessidade 
de nossos pacientes.

Este povo generoso, que nos acolheu de braços 
abertos, e ao qual orgulhosamente nos integramos, 
despertou em nossa comunidade a mais irrestrita gra-
tidão. E foi este o vetor afetivo que levou à criação da 
Sociedade Beneficente. 

Desde muito cedo aprendemos a estimar a solida-
riedade. O moderno conceito de cidadania pressupõe 
o reconhecimento dos próprios direitos. Mas o conceito 
milenar de solidariedade vai além, reconhecendo os 
direitos do próximo. Este quadragésimo aniversário 
do Hospital Israelita Albert Einstein é um marco da 
presença judaica no Brasil. Essa presença – vale lem-
brar – vem de longa data e confunde-se com a própria 
história do País. Gaspar da Gama, tradutor oficial da 
esquadra de Pedro Álvares Cabral, era judeu. E, ao 
desembarcar nesta terra, em 1500, estabeleceu um 
vínculo que os séculos só fizeram fortalecer. Para este 
espaço de tolerância, acolhimento e oportunidades, 
nossos antepassados migraram em tempos de gran-
des dificuldades, afastando-se do ódio, da miséria e 
da falta de horizontes que os oprimiam no Velho Mun-
do. Aqui encontraram as condições ideais para honrar 
seu passado e projetar seu futuro, desenvolvendo-se 
plenamente como grupo humano.

Os primeiros passos surgiram no modelo assis-
tencial e o termo qualidade, a visão paradigmática e a 
importância da tecnologia desde o primeiro momento 
se fizeram presentes, e é novamente em Einstein que 
encontramos os princípios desta postura visionária 
quando ele mesmo menciona que a mente humana 
tem que primeiro construir formas, independentemente, 
antes de poder encontrá-las nas coisas. Este Einstein 
que vocês aqui vivem e conhecem já estava presente 
no sonho do grupo que o fundou antes mesmo de sua 
materialização

Quem sabe por isso é que visionários como Ma-
noel Tabacow Hidal, tido como sonhador, Joseph Féher, 
percebido como um apaixonado pela tecnologia, e 
Reynaldo André Brandt, cuja sensibilidade frente à 
qualidade como elemento de gestão, mereçam sem-
pre, em todas as minhas menções, o reconhecimento 
institucional e comunitário.

São essas pessoas que proporcionaram o arca-
bouço estruturado de uma instituição cujo legado nos 
foi passado, e que nos permitiu nos últimos dez anos 
levá-la a condição que hoje aqui comemoramos.

Diria que os passos dessas pessoas nos trans-
feriram um ensinamento, e quando recebemos um 
ensinamento devemos recebê-lo como um valioso 
presente e não como uma dura tarefa. Eis aqui a dife-
rença que transcende.

Temos imenso prazer em assumir cada uma das 
tarefas desta instituição. Temos imenso prazer de, ao 
lado de uma comunidade, saber que muito daquilo que 
acontece aqui passa a ser uma referência para nos-
so meio e, em algumas circunstâncias, para o nosso 
País. Temos imenso prazer de saber que esta institui-
ção nunca para.

Os primeiros anos foram extremamente difíceis, 
mas, desde o princípio, um grupo valoroso de profissio-
nais contratados, voluntários e pessoas da comunida-
de assumiram este desafio como sendo parte de suas 
vidas. O Morumbi era uma região distante. A vinda de 
pacientes e de médicos era um verdadeiro sacrifício. 
As condições de acesso eram precárias e o estabele-
cimento de políticas ainda prematuro.

Nada, porém, era mais forte que o desejo verda-
deiro de se criar um paradigma. Hidai plantou este ca-
minho e o colocou para funcionar. Alguns poucos anos 
depois, Hidal, vinha a falecer repentinamente, e seu 
sucessor, Josef Feher, soube continuar e aperfeiçoar. 
Anos difíceis, pois os financiamentos ainda dependiam 
da generosidade de pessoas que acreditavam num so-
nho um pouco mais real, mas ainda distante de uma 
estrutura autossuficiente. O Hospital partiu entusias-
ticamente e de pronto assumiu o papel da liderança 
tecnológica. Um jovem neurocirurgião vislumbrou a ne-
cessidade de se estabelecerem métricas e, junto com 
uma geração, questionando um modelo de sucesso, 
plantou a semente da qualidade, que culmina com a 
Certificação da Joint Commission, a primeira em cará-
ter internacional que essa organização validou – hoje 
são mais que 500.

Quem olha o Einstein imagina uma realidade. 
Este conjunto arquitetônico que aqui se apresenta é 
parte de um complexo de saúde e, portanto, por mais 
grandioso que seja ele, quem sabe não reflita que este 
Einstein atende hoje a mais de um milhão de brasileiros.

De fato, temos uma planta física significativa, e 
nela permeiam processos, programas certificados, 
estruturas organizadas, mas, sobretudo, um capital 
humano invejável. Hoje, trabalham perto de dez mil 
pessoas dentro dessa frente, caminhamos para mais 
de 700 leitos, cuidamos de um hospital público, lide-
ramos o programa de transplante hepático do País e 
somos percebidos como um hospital de excelência. 
São mais de 40 iniciativas na área social, e quem sabe 
possamos falar de nossas ações em Itinga, no Haiti, 
mas podemos ir mais longe e lembrar que, na década 
de 70, antes mesmo de cuidarmos deste hospital, já 
interagíamos com a comunidade carente de Paraisó-
polis e participávamos do combate à epidemia de me-
ningite na cidade de São Paulo. Este é o Einstein que 
nunca para. Este é o Hospital das gentes.
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Eu sou, Presidente Paulo Paim, testemunha desse 
trabalho junto à comunidade de Paraisópolis. Inclusive, 
estava ali o Vereador Rolim, morador de Paraisópolis, 
que foi Presidente da Associação de Moradores. 

Mas, muitas vezes, ali visitando a ex-Presidente 
Betânia, da Associação de Moradores, em tantas ou-
tras ocasiões, tive oportunidade de ver a interação tão 
positiva do Hospital Einstein com a comunidade de 
Paraisópolis, que constitui a segunda maior favela de 
São Paulo, ali incrustada no Morumbi, mas hoje já um 
bairro com características de uma cidade que avança 
rumo à sua melhoria de condições. 

Prossegue Cláudio Lottenberg:
Pretendo lhes falar do futuro. O passado existe, 

ele é importante, nos ensina, mas vamos falar do fu-
turo. Vamos falar do Einstein que nunca para.

E não se trata de um desejo meu pessoal, de 
minha diretoria, de nossos conselhos ou de nossos 
associados. O Einstein que nunca para é o Einstein 
de nossos pacientes, 

O Einstein que nunca para é o Einstein de nos-
sos pacientes, é o Einstein de nossos colaboradores. 
Estamos crescendo, pois mais gente nos procura, mais 
inovação se faz necessária, mais espaço devemos criar 
no sentido de ofertar para cada um que aqui trabalha 
uma oportunidade de crescimento. O crescimento é 
fruto de uma oportunidade gerada por demandas de 
quem consome, mas se apoia no patrimônio de uma 
reputação. Em todos estes anos, para todos os desa-
fios, jamais me foi negado em nenhuma esfera todo e 
qualquer tipo de apoio. Nossos colaboradores nunca 
param. Nossos voluntários nunca param. Nossos par-
ceiros nunca param de nos solicitar e, num ritmo de 
Brasil moderno, queremos e iremos fazer muito mais. 
Uma instituição de saúde vive em plena sinergia com 
a sua comunidade médica. Um corpo clínico diferen-
ciado, quem sabe, tenha sido a alma do sucesso de 
todos estes anos e quero aqui registrar o meu mais 
profundo agradecimento a cada um destes profissio-
nais, que, com confiança mútua, espírito colaborativo 
e conceito de trabalho em equipe, nos ajudaram a criar 
este Einstein que nunca para. No conceito da lideran-
ça, trabalhar em equipe é o mantra do sucesso e da 
conquista. Resgato o valor deste entendimento mul-
tiprofissional, este desprendimento individual em prol 
do coletivo, a sensibilidade de profissionais ligados à 
assistência em colocar o paciente acima de tudo, como 
sendo os pilares para este Einstein que nunca para.

Estamos construindo: unidades avançadas, am-
pliações físicas, reformas permanentes, incrementos 
tecnológicos, mas o que me chama atenção é a per-
manente firmeza de nossos profissionais no entendi-
mento processual de todos estes recursos. A visão 

fragmentada gera desperdício e não agrega valor, e 
o desafio da saúde envolve uma visão sofisticada na 
tecnologia com apropriação racional e equilibrada. 
Crescer para nós significa muito disto, pois estamos 
conscientes de que os desafios do envelhecimento 
estão dentro da perspectiva da ciência, mas envoltos 
no mundo da sustentabilidade. E esta sustentabilidade 
não se faz só no marco econômico, mas também com 
políticas responsáveis na questão do meio ambiente. 
Neste Einstein que nunca para isto já é pauta de nos-
sos desafios, pois não acreditamos que construir uma 
base física seja o suficiente para uma instituição que 
se autodesafia. Para isto, ao lado deste grande Hos-
pital, estamos investindo cada vez mais em nossas 
plataformas de pesquisa, ensino e desenvolvimento. 
Nos moldes dos grandes centros de saúde, onde, além 
da qualidade, a geração de conhecimento é fator di-
ferencial, antevemos um grande centro de pesquisas 
médicas e, para tanto, temos investido e investiremos 
cada vez mais na construção de uma referência tão 
forte quanto a de nosso hospital. Protocolos têm sido 
criados e cada dado aqui colhido se transforma em in-
formação a ser levada em forma de conhecimento. Um 
conhecimento democrático que beneficie o paciente 
do hoje e do amanhã e que não se restrinja ao âmbito 
daqueles que nos procurem diretamente. Quem sabe 
por isto, neste Einstein que nunca para tenha nascido 
este forte envolvimento com a área social. Ampliar sig-
nifica levar a assistência e o cuidado de forma melhor 
e com maior equidade. E, é nisto que acreditamos ao 
olhar cada um de nossos braços de atuação.

O Einstein tem responsabilidade que transcen-
de suas áreas físicas e suas limitações geográficas 
O Einstein que nunca para quer mais. Ele deseja ser 
não somente o Einstein Tratador e o Einstein Diagnos-
ticador. O Einstein que nunca para, trabalha para ser 
o Einstein Cuidador. O Einstein que se preocupa com 
cada uma das pessoas que lhe procura e vive ao lado 
delas justamente para que dele não necessitem Quem 
sabe por isto que nossa exposição se faça de maneira 
educativa e institucional Quem sabe por isto que nos-
sa forma de se aproximar não seja pelos indivíduos, 
mas sim pelas causas. Quem sabe por isto que nossa 
ação de divulgação não se faça pelos pacientes, mas 
sim pelas ações que balizem exemplos e defendam 
modelos de atendimento.

A vida tem nos dado grandes oportunidades de 
servir.

Em Deuteronômio surge a menção:
Ponho diante de ti a vida e a morte, a benção e 

a maldição.
A decisão dos caminhos, as opções, as atitudes, 

elas derivam de nosso real desejo em fazer e atuar. E, 
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é em Einstein que novamente nos inspiramos Existem 
duas formas de viver a vida:

Uma como se tudo fosse um milagre e outra como 
se nada fosse um milagre.

Nossa opção parte de uma religiosidade que nos 
leva a acreditar, mas que inicia um caminho que nos 
leva a trabalhar. Temos que subir, a montanha como 
se fôssemos velhos e chegar ao topo como se fôsse-
mos jovens. Segundo Dante Aligheri, a maturidade e 
o equilíbrio nos levando ao vigor e a energia para os 
desafios.

E, por tudo isto é que agradeço muito a todos. 
Aos fundadores, aos voluntários, aos profissionais, ao 
generoso povo brasileiro e as autoridades deste país. 
Agradeço, sobretudo, a Deus e em particular a minha 
família que me permite abrir mão de nossa convivên-
cia para viver este mundo, o mundo do Einstein que 
nunca para.

Muito obrigado! 
Assim concluiu o Dr. Claudio Luiz Lottenberg, 

num memorável discurso que comoveu a todos os 
presentes, num auditório lotado.

Senador Paulo Paim, quero aqui fazer um agra-
decimento especial a todos aqueles no Hospital Al-
bert Einstein que já trataram de meus netos, de meus 
filhos – meu filho André –, da Mônica Dallari, ao Dr. 
Macedo, a tantas pessoas queridas, inclusive muitos 
membros do Congresso Nacional que ali estiveram 
também hospitalizados e que foram atendidos com 
muita atenção, com muito carinho e com um nível de 
excelência formidável. 

E gostaria de concluir, porque vejo no Dr. Claudio 
Luiz Lottenberg uma pessoa muito preocupada também 
em ter, em nosso mundo, não apenas no Brasil, mas 
também no Oriente Médio e nas relações de Israel com 
a Palestina e com os países Árabes, um diálogo em 
que se possa construir instituições que signifiquem a 
realização de justiça para todos, e de tal maneira que 
construam a paz. E um sinal disso – aliás, lembrado 
pelo Presidente Lula em um pronunciamento também 
comovente que ele fez no Dia da Comunidade Árabe, 
ali no Hospital Sírio Libanês, há pouco mais de um ano, 
de que fui testemunha – foi quando ele disse, Sena-
dor Paulo Paim, que quando o Presidente Lula ia ao 
Hospital Sírio Libanês, ele observava a interação e a 
colaboração entre médicos judeus e árabes; quando ia 
ao Hospital Albert Einstein, via também a colaboração 
entre judeus, árabes e palestinos. Ele citava isso como 
um sinal de que o Brasil dá o exemplo de como será 
possível, ali no Oriente Médio, entre Israel e Palesti-
na, a partir de dificuldades tão grandes, haver agora 
sinais positivos. O fato da troca, nesses dias, de mais 
de mil prisioneiros palestinos por um prisioneiro judeu 

de grande significado para Israel é um caminho, um 
passo de entendimento que me parece muito espe-
rançoso para que novos passos venham a ser dados. 

Assim, Presidente Paulo Paim, como V. Exª tam-
bém é um construtor de pontes com vistas à realização 
de justiça que possa proporcionar a paz, é que vejo na 
visita de sábado, por ocasião dos quarenta anos do 
Hospital Albert Einstein, do médico e ex-responsável 
pelo Hospital Sírio-Libanês, junto ao Dr. Lottenberg 
e toda a comunidade de pessoas que trabalham no 
Hospital Albert Einstein, como um sinal alvissareiro de 
como o Brasil constitui um exemplo de promoção da 
paz para israelenses, palestinos e árabes.

Muito obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 

RS) – Convido V. Exª a presidir os trabalhos, ao mesmo 
tempo informando que os Requerimentos nºs 1.255 e 
1.258, de 2011, já se encontram sobre a mesa e serão 
encaminhados, na forma do Regimento Interno, con-
forme solicitado por V. Exª. 

O Sr. Paulo Paim deixa a cadeira da Pre-
sidência, que é ocupada pelo Sr. Eduardo 
Suplicy.

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Suplicy. Bloco/PT 
– SP) – Muito obrigado, Senador Paulo Paim.

V. Exª agora tem a palavra, nos termos regimen-
tais. 

Quero aqui, mais uma vez, ressaltar a admiração 
que V. Exª causa a mim e a todos os brasileiros pelo 
seu empenho extraordinário em bem servir o povo 
gaúcho, o povo brasileiro e a humanidade, na sua in-
cessante e incansável batalha pelos objetivos em que 
tanto acredita.

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS. Pronun-
cia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. 
Presidente Senador Eduardo Suplicy, eu aproveito 
este momento, nesta segunda-feira, para, na minha 
fala, destacar, em primeiro lugar, que, no dia 13 pró-
ximo passado, participei, na capital Porto Alegre, de 
um grande debate: “Previdência Social e Previdência 
Complementar no Brasil: Rumos e Desafios”. Partici-
param desse debate advogados, juízes, o presidente 
do INSS, a Anfip, sindicalistas, centrais, aposentados e 
trabalhadores da ativa. Foi um debate, no meu enten-
dimento, muito positivo, promovido pela revista Voto, 
onde cada especialista colocou o seu ponto de vista 
sobre a Previdência.

Eu falei sobre a Previdência, Sr. Presidente, enfa-
tizando as minhas preocupações. E, mais uma vez, ali 
destaquei que não entendia por que a Previdência no 
Brasil não era universal, com direitos iguais para todos. 
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A Previdência interessa a todos os brasileiros, aos 
190 milhões. Eu poderia dizer aos 200 milhões, por-
que aqueles que nascerem, crescerem hoje e amanhã 
também sonham com uma Previdência justa.

E eu dizia lá, e repito aqui, que não consigo en-
tender por que somente aqueles que são do Regime 
Geral da Previdência, que são os mais pobres, que são 
os celetistas, não têm paridade, não têm integralidade, 
não têm política de reposição com a recuperação de 
perdas e ainda são sacrificados com o chamado fator 
previdenciário.

Para satisfação minha, Sr. Presidente, não hou-
ve um painelista que falasse contra essa nossa visão, 
ou seja, todos entendem que o fator previdenciário 
deve sumir. Inclusive o Ministro Garibaldi tem assim 
se posicionado, como entende que deve haver uma 
política, sim, de valorização dos benefícios dos apo-
sentados que ganham mais que um salário mínimo, se 
não, rapidamente, todos estarão ganhando somente 
um salário mínimo.

Também lá falei com os convidados sobre o equí-
voco cometido com os chamados aposentados e pen-
sionistas do Aerus, que recebiam um salário decente 
quando estavam na ativa e hoje recebem em torno de 
um salário mínimo.

Sr. Presidente, eu saí daquele evento convencido 
de que os que pensam sobre esse sistema têm clareza 
de que nós temos que avançar rapidamente, ainda este 
ano, para terminar com o fator e também para cons-
truirmos uma política de valorização dos benefícios 
dos aposentados, nós que falamos tanto em justiça.

Mas também, Sr. Presidente, quero destacar que, 
no dia 14, a Presidenta Dilma esteve lá no meu Esta-
do. Quando eu estava me deslocando de Canoas para 
a Assembleia, a convite do Governador Tarso Genro, 
do Presidente da Assembleia, o Deputado Villaverde, 
do Presidente da Câmara, o Deputado Marco Maia, 
também da equipe da Presidenta Dilma, eu fui infor-
mado de que a ponte do rio Guaíba, que é uma ponte 
móvel, estava bloqueada pelos trabalhadores da área 
do carvão, protestando porque o carvão não foi con-
templado no chamado leilão A-5.

Participei das negociações. A ponte ficou inter-
rompida em torno de duas horas, mais de 15 quilôme-
tros de congestionamento. Mas, enfim, construímos o 
acordo com o Onir, com o Moacir e com os prefeitos, de 
forma tal que a Presidenta recebesse um documento 
entregue por esses líderes. Eles ali se comprometeram 
todos a estudar a questão para ver a possibilidade de 
buscar uma solução, porque, se o carvão não puder 
participar dos leilões que vão acontecer, nós estaremos 
trazendo um prejuízo para o Estado e para a região 

que pode ultrapassar os valores de R$7 bilhões, e tra-
remos prejuízos diretos para mais de 200 mil pessoas. 

Quero dizer também, Sr. Presidente, que, após 
resolvido esse impasse, participamos então, na As-
sembleia, no auditório Dante Barone, do evento com 
a participação da Presidenta da República, de seis 
Ministros – Ministro da Reforma Agrária, Ministro das 
Comunicações, Ministro das Cidades, Ministro da Ação 
Social e o Ministro da Agricultura, o nosso querido ami-
go, Deputado Federal hoje Ministro, que é o Ministro 
Mendes Ribeiro, que estava lá, fez um belo pronuncia-
mento, anunciou inclusive a construção de um novo 
pavilhão para agricultura familiar e nos surpreendeu 
quando, no outro dia, ficamos sabendo que ele esta-
va já em São Paulo, para uma cirurgia delicada. Feliz-
mente, pelas informações que nos foram dadas hoje, 
correu tudo bem, e o nosso Ministro Mendes Ribeiro, 
tenho certeza, voltará rapidamente para a sua atividade. 

Quero relatar também que, nesse evento com a 
Presidenta Dilma, estavam os três Governadores do Sul: 
o Beto Richa, o Raimundo Colombo e o Tarso Genro. 
Todos assinaram protocolos de acordo, como também 
fizeram os seus pronunciamentos. Foi um momento 
muito bonito, que, nosso entendimento, atendeu, em 
grande parte, aos interesses dos três Estados. Nós só 
lamentamos que infelizmente não foi atendido o túnel 
do Trensurb para Canoas, mas acreditamos que, com 
o movimento que vem fazendo o Prefeito Jairo Jorge e 
todas as lideranças da cidade e da região, poderemos 
contemplar também esse túnel num segundo momento.

Mas, Sr. Presidente, uma das novidades divulga-
das pelo Governo será a distribuição de semente para 
o plantio a agricultores pobres, com evidência à popu-
lação indígena, aos quilombolas e aos cidadãos que 
participam efetivamente do plano da reforma agrária. O 
Governo vai comprar de 400 agricultores familiares do 
Paraná, Rio Grande do Sul e Santa Catarina em torno 
de 53,5 toneladas de semente de milho e repassá-las 
àqueles que mais precisam. A notícia boa é que vai 
beneficiar os mais pobres, e esse é o objetivo do pro-
jeto de combate à miséria e que vai tirar da miséria 
mais de 16 milhões de brasileiros.

À tarde, a Presidenta Dilma anunciou, na cerimô-
nia do Palácio Piratini, a liberação de R$1 bilhão dos 
cofres da União para obras de construção do metrô de 
Porto Alegre, onde estava presente um companheiro 
que V. Exª conheceu, que já foi líder da bancada do 
PT aqui na Câmara dos Deputados e hoje não está 
no PT, mas no PDT, que é o prefeito de Porto Alegre, 
o companheiro Fortunati. 

Enfim, o recurso será repassado a fundo per-
dido, representa 40% do total da obra, estimada em 
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R$2,46 bilhões e faz parte do Programa de Aceleração 
do Crescimento – PAC Mobilidade Grandes Cidades.

A Presidenta também anunciou que a União vai 
financiar a construção de oito corredores metropolitanos 
de transporte, beneficiando Esteio, Novo Hamburgo, 
Sapucaia do Sul, São Leopoldo, Alvorada, Cachoeiri-
nha, Gravataí e Viamão.

Sobre a construção da nova ponte sobre o Gua-
íba, a Presidenta destacou a importância da obra e 
ressaltou que há estudos técnicos para esse objetivo 
e que ela voltará ao Rio Grande com o objetivo de 
fortalecer e, claro, daqui a mais algum tempo – quem 
sabe? –, poder participar da inauguração da nova pon-
te sobre o Guaíba.

O PAC da mobilidade urbana destinará R$18 
bilhões para as grandes capitais incrementarem o 
transporte público.

Por fim, Sr. Presidente, destaco também que par-
ticipei, em Porto Alegre, na Federação das Empresas 
de Logística e Transporte de Carga do Rio Grande 
do Sul, do evento chamado Ordem do Transportador 
Emérito do Rio Grande do Sul. O prêmio reconhece os 
trabalhos prestados por personalidades que contribuí-
ram para o desenvolvimento do transportador, ou seja, 
abraça todo o transporte terrestre. Lá foram celebrados 
também os 20 anos da Fetransul.

O anfitrião da cerimônia, Sr. Presidente, foi Pau-
lo Vicente Calef, Presidente da Fetransul, que home-
nageou as seguintes personalidades: Cleimar Sfredo, 
do Sindibento (Sindicato das Empresas de Transporte 
e de Carga de Bento Gonçalves); Davi Randon, Pre-
sidente da Randon; Glademir Zante que coordena a 
Sete Noroeste; Paulo Augusto de Oliveira, da Setce-
sul; Paulo Ossani, Sindicato Vacaria; Eder Dal Lago, 
da Fecam; Vitorino Sacol, da Fetergs; e este Senador 
Paulo Paim, que fui contemplado com a homenagem de 
Embaixador, o mais alto grau entre aqueles que foram 
homenageados naquela oportunidade. E, claro, muito 
pelo meu trabalho aqui na área social, como foi dito, o 
Estatuto do Idoso, Igualdade Racial, salário mínimo, da 
política para deficientes, principalmente pelo trabalho 
que estamos fazendo, Senador Suplicy. V. Exª esteve 
em uma atividade lá em São Paulo na construção do 
Estatuto do Motorista.

Quero agradecer a todos os homenageados que, 
gentilmente, embora todos excelentes oradores, pedi-
ram que eu falasse em nome de todos. Então agrade-
ço essa homenagem que nós todos recebemos nesse 
evento tão bonito que foi realizado na capital, onde o 
anfitrião, repito, foi o Sr. Paulo Vicente Calef, Presiden-
te da Fetransul.

Sr. Presidente, depois dessas considerações, eu 
gostaria ainda de fazer aqui comentários rápidos so-

bre a minha preocupação com a crise internacional. 
A crise internacional não parece ter fim. Novas ondas 
de falência e de inanição econômica assaltam os cír-
culos financeiros comerciais e industriais do Ocidente. 
Isso necessariamente se reflete no crescimento e no 
desemprego das economias no mundo inteiro. Sem 
exagero, o Brasil, embora ainda não tenha sido atin-
gido de forma contundente, tem que estar preocupado 
com o contágio dessa crise.

Sr. Presidente, reconhecidamente, nosso País 
resiste à contaminação dos efeitos negativos, todavia 
isso acaba resvalando para a geração de um custo so-
cial muito alto. Aí a nossa preocupação. Não por acaso, 
no âmbito dos discursos, o vínculo quase instantâneo 
entre a crise econômica e a crise social tem sido evi-
tado pelas autoridades que são atingidas pela crise 
aqui e em todo o mundo. Isso se dá porque quando 
se desintegram as duas pontas sensíveis do modelo 
de desenvolvimento, sobram faíscas, todos sabemos, 
sobre, principalmente, aqueles que são mais pobres, 
ou seja, os assalariados. 

Na verdade, como bem frisou a Presidenta Dilma, 
o mundo vive um momento delicado, extremamente 
delicado e, de forma simultânea, uma grande opor-
tunidade histórica, disse ela. Endossando as sábias 
palavras da nossa dirigente, devemos enfrentar uma 
crise econômica que, se não debelada, pode se trans-
formar em uma grave ruptura política e social. Trata-se, 
sem dúvida, de uma ruptura sem precedentes, capaz 
de provocar sérios desequilíbrios da convivência en-
tre as nações.

Cabe ao Brasil, portanto, pela sua maturidade e 
por tudo o que representa hoje perante o mundo, dar 
sua cota de contribuição, sem que, claro, com isso, 
desarticule as nossas políticas internas de combate 
às desigualdades e deficiências de todo o sistema 
produtivo e distributivo. Não foi por menos, Senador 
Suplicy, que, no Governo Lula, retiramos da miséria 
em torno de 30 milhões de brasileiros e, agora, com o 
projeto da Presidenta Dilma, queremos também retirar 
da miséria outros 16 milhões. Nosso compromisso em 
implementar uma política de desconcentração de bens 
e serviço para todos os brasileiros não pode ser refém, 
e não será, de eventuais descontroles e disfunções do 
sistema financeiro internacional. 

Cabe recordar aqui que, graças aos programas 
sociais introduzidos pelo ex-Presidente Lula, nosso 
País tem sido capaz de enfrentar a crise por conta, 
principalmente, do fortalecimento do mercado interno, 
está aí o Bolsa Família. Não é demais lembrar sempre 
que saímos de um salário mínimo de US$70,00 e che-
gamos até US$350,00, fortalecendo o poder de com-
pra dos mais pobres. Nossa política de distribuição de 
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renda melhorou sensivelmente o poder de compra de 
nossa população, fomentando oportunidades e acesso 
a serviços de qualidade.

Nos últimos oito anos, o Brasil promoveu a ascen-
são de nada menos que 40 milhões de brasileiros, aí, 
já para a classe média. Em larga medida, não há como 
contestar que o governo do Presidente Lula, agora da 
Dilma, está trilhando o caminho certo, quando declara 
que o Brasil Sem Miséria é também um programa de 
combate à crise, reação em cadeia. Toda vez que se 
tiram brasileiros da miséria, estamos rigorosamente 
contribuindo para o fortalecimento da nossa economia.

Não é à toa que se há algum traço que nos dis-
tingue e nos faz ser respeitados no mundo é o fato 
de que somos um dos países que fizeram política de 
distribuição de renda com mais força. Aí, Sr. Presiden-
te, o destino do mundo está nas mãos de todos seus 
governantes que têm de olhar para a distribuição de 
renda, porque, se o conjunto da população tiver poder 
de compra, claro que fortalece a economia interna. 

É importante encontrarmos soluções coletivas e 
eficazes, pois essa nova edição da crise traz contor-
nos muito sérios para que seja administrada apenas 
por alguns iluminados. Nossos governos e bancos 
centrais prendem nas mãos a responsabilidade maior 
na condução do processo; mas como todos os países 
sofrem as consequências da crise, todos têm o direito 
de discutir e encaminhar soluções.

Sr. Presidente, para alguns especialistas há de 
se encontrar equilíbrio entre ajustes fiscais apropria-
dos e estímulos fiscais corretos. Isso é preciso para a 
demanda e o crescimento. Longe dos proselitismos de 
ocasião, não se pode cair na armadilha que separa os 
interesses partidários daqueles interesses legítimos da 
sociedade. Nós vimos bem o que aconteceu, em de-
bate nos Estados Unidos, quando Barack Obama viu 
republicanos e democratas em um entrave muito mais 
político-partidário do que de preocupação com a crise.

Sr. Presidente, como outros países emergentes, 
o Brasil tem sido, até agora, menos afetado pela crise 
mundial. No entanto, temos consciência de que nos-
sa capacidade de resistência – e como já foi dito pela 
Presidência – não é ilimitada. Contra isso, a reforma 
das instituições financeiras multilaterais deve ser vista 
com muito cuidado. Devemos alargar a participação 
dos países em desenvolvimento, principalmente por-
que eles são responsáveis pelo crescimento da eco-
nomia mundial. 

Na mesma linha, temos também de olhar o prote-
cionismo e todas as formas de manipulação comercial, 
que devem ser igualmente combatidos, já que estamos 
numa economia globalizada.

Como bem ressaltou a Presidente Dilma, Sr. 
Presidente, em seu pronunciamento de estreia na As-
sembleia Geral das Nações Unidas, o Brasil está, sim, 
fazendo a sua parte. Com sacrifício e discernimento, 
estamos controlando os gastos do Governo a ponto 
de gerar vultoso superávit das contas públicas, sem 
que isso comprometa o êxito das políticas sociais, 
nem nosso ritmo de investimento e de crescimento. 
Com certeza, isso se legitima na medida em que o 
País avançou política, econômica e socialmente sem 
comprometer sequer uma das liberdades democráti-
cas. Pelo contrário, nossos programas de distribuição 
de renda têm estimulado nossas famílias a investir 
cada vez mais na saúde e na educação de seus filhos.

Diante do exposto, Sr. Presidente, até poderíamos 
crer que tudo estaria bem resolvido para o Brasil, mas 
a realidade não é tão doce assim, não são só flores. Da 
perspectiva mais cruel do problema, enquanto muitos 
governos se encolhem, a face mais amarga da crise é 
a do desemprego, o que preocupa todos. Trata-se de 
uma característica socialmente perversa, arrastando 
para as ruas milhões de trabalhadores no mundo. Só na 
Europa, existem hoje 44 milhões de desempregados. 
Embora o Brasil viva um momento diferente, temos de 
lembrar que somos vulneráveis aos abalos externos. 
Portanto, faz-se imprescindível combater essa ameaça 
e impedir que se alastre para outras regiões do Planeta. 
Ou seja, todos nós devemos combater o desemprego.

Sr. Presidente, de forma inexplicável, o nosso País 
não se utiliza da adoção de uma política monetária mais 
afinada com o nosso potencial de desenvolvimento e 
de pleno emprego. Estamos avançando, é claro. E falo 
isso porque a nossa taxa de juros ainda é altíssima, o 
que preocupa todos. Temos de continuar avançando na 
diminuição da taxa de juros, fortalecendo o mercado 
produtivo, porque é esse mercado que gera emprego, 
que é o eixo do meu pronunciamento.

Sr. Presidente, aproveito os últimos minutos do 
meu pronunciamento. Eu gostaria que V. Exª conside-
rasse na íntegra o meu pronunciamento.

Digo ainda, Sr. Presidente, que, no campo, o ce-
nário também preocupa todos. Diversas comunidades 
sentem que tem de haver mais incentivos também 
nessa área, como foi feito num setor da indústria, para 
avançarmos mais.

Por outro lado, temos de fortalecer programas 
como o Minha Casa, Minha Vida, o Luz para Todos e 
o Água para Todos, Sr. Presidente. Se houver mais luz, 
produziremos, com certeza, a chamada linha branca e 
aí poderemos desenrolar toda essa cadeia produtiva.

Encerro, Sr. Presidente, dizendo que é fundamen-
tal que tenhamos a consciência coletiva da importância 
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do mercado interno, sem esquecer também o nosso 
mercado exportador.

Sr. Presidente, era esse o meu pronunciamento. 
Peço que V. Exª o considere na íntegra, já que aqui 
resumi grande parte do pronunciamento que ora fiz. 
Mais comentei o que estava escrito do que fiz a pró-
pria leitura.

Era isso o que tinha a dizer.
Agradeço a V. Exª, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Eduardo Suplicy. Bloco/

PT – SP) – Meus cumprimentos, Senador Paulo Paim, 
que, dentre outros pontos, ressaltou a importância do 
encontro da Presidenta Dilma Rousseff com os Go-
vernadores do Paraná, de Santa Catarina e do Rio 
Grande do Sul. Sua Excelência deu mais um passo 
importante com vistas à coordenação de esforços do 
Programa Brasil sem Miséria, sobretudo para coordenar 
a chamada busca ativa, que é uma parceria do Gover-
no Federal com os Governos estaduais e municipais, 
para realizar a busca das famílias que estão inscritas 
no Programa Bolsa Família e, inclusive, das que têm 
o direito e que, por alguma razão, não estão matricu-
ladas como beneficiárias, mas que podem vir a ser.

É importante esse empenho que o Governo Fe-
deral, o Ministério do Desenvolvimento Social está 
realizando com os respectivos órgãos dos Governos 
estaduais e municipais e também com a chamada par-
ceria com as entidades da sociedade civil, sejam as 
empresas, sejam os sindicatos, os movimentos sociais 
organizados, as ONGs, para que, efetivamente, toda 
pessoa que, segundo a lei, deveria ser beneficiada 
com o programa Bolsa Família, com a aposentadoria 
rural ou com o benefício da prestação continuada pas-
se, efetivamente, a contar com esses serviços. Dessa 
maneira, aqueles mais de 16 milhões de cidadãos, 
diante desse esforço, acabarão sendo encontrados, 
para se atingir a meta principal do Brasil sem Miséria: 
a erradicação da pobreza extrema em nosso País até 
o final deste Governo.

Meus cumprimentos a V. Exª.
O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – Obriga-

do, Presidente Suplicy, que, com sua fala, completou 
meu pronunciamento.

SEGUEM, NA ÍNTEGRA, PRONUNCIA-
MENTOS DO SR. SENADOR PAULO PAIM.

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS. Sem apa-
nhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, quero registrar as agendas que participei 
no Rio Grande do Sul, de 13 a 15 de outubro.

No dia 13, em Porto Alegre, participei do Semi-
nário “Previdência Social e Previdência Complementar 

no Brasil: Rumos e Desafios”. Participaram advogados, 
sindicalistas, a Anfip, o INSS.

O debate foi fantástico! Promovido pela Revista 
Voto. Especialistas no assunto avaliaram que as dis-
cussões que envolvem a Previdência no Brasil são fun-
damentais e urgentes, pois determinarão o presente 
e o modo de vida futuro de parte de nossa sociedade, 
principalmente de nossos aposentados e pensionistas. 

A Previdência Social acoberta aproximadamen-
te 190 milhões de brasileiros e atinge diretamente os 
contribuintes e as pessoas que, após a aposentado-
ria, dependerão dos benefícios pagos pelo Governo. 

Neste sentido, quero destacar que também são 
necessárias providências que ponham fim ao Fator 
Previdenciário. 

Fator que usurpa os trabalhadores. O Fator Pre-
videnciário é o maior crime ao qual os empregados 
estão sujeitos. É preciso por fim a esse roubo desca-
rado chamado fator Previdenciário. 

Também precisamos garantir uma política de au-
mento real das aposentadorias, tal qual fizemos com 
o salário mínimo. 

Sr. Presidente, quero registrar, ainda, que no dia 
14, também em Porto Alegre, Trabalhadores da região 
carbonífera do Estado bloquearam os dois sentidos da 
BR 290 (freeway), sobre a Ponte do Guaíba por cer-
ca de duas horas. Os manifestantes reivindicavam a 
inclusão do carvão mineral da Bolsa de Energia - no 
chamado Leilão A-5. 

A interrupção provocou pelo menos seis quilôme-
tros de congestionamento no sentido interior-Capital e 
de um quilômetro no sentido contrário.

Participei das negociações com o presidente do 
sindicato dos Mineiros, senhor Oniro e com os prefei-
tos da região Carbonífera. 

A Presidenta recebeu um documento do grupo 
que apóia a inclusão do carvão no leilão A-5 e a pon-
te foi liberada. 

Participei também da cerimônia de assinatura 
do termo de pactuação do Plano Brasil sem Miséria. 
Na ocasião estiveram presentes os governadores da 
Região Sul. 

Uma das novidades divulgadas pelo Governo 
será a distribuição de sementes para o plantio a agri-
cultores pobres, em evidência à população indígena, 
quilombola e aos indivíduos que participem, efetiva-
mente, do plano de reforma agrária. 

O Governo irá comprar de 400 agricultores fami-
liares do Paraná, Rio Grande do Sul e de Santa Cata-
rina 53,5 toneladas de sementes milho e repassá-las 
aos mais necessitados. 
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Notícia boa que, certamente, irá beneficiar e muito 
os menos favorecidos economicamente e que neces-
sitam do alimento para a sobrevivência. 

À tarde, a Presidente Dilma Rousseff anunciou, 
em cerimônia no Palácio Piratini, a liberação de R$ 1 
bilhão dos cofres da União para as obras de constru-
ção do metrô de Porto Alegre.

O recurso, que será repassado a fundo perdi-
do, representa 40% do total da obra, estimada em R$ 
2,46 bilhões, e faz parte do Programa de Aceleração 
do Crescimento (PAC) Mobilidade Grandes Cidades.

A Presidente anunciou ainda que a União finan-
ciará a construção de oito corredores metropolitanos 
de transporte, que vão beneficiar Esteio, Novo Ham-
burgo, Sapucaia do Sul, São Leopoldo, Alvorada, Ca-
choeirinha, Gravataí e Viamão.

Sobre a construção da nova ponte sobre o Gua-
íba, a presidente destacou a importância da obra e 
ressaltou que os estudos técnicos estão em fase final.

O PAC da mobilidade Urbana destinará 18 bilhões 
de reais para as grandes capitais incrementarem o 
transporte público. 

Por fim, no dia 15, ainda em Porto Alegre, recebi, 
da Federação das Empresas de Logística e Transporte 
de Cargas do Rio Grande do Sul, o título de “ Ordem 
do Transportador Emérito do Rio Grande do Sul”. 

Prêmio que reconhece os trabalhos prestados 
por personalidades que contribuem para o desenvol-
vimento do transportador!

Lá foram celebrados, também, os 20 anos da 
Fetransul. 

O anfitrião da cerimônia foi o senhor Paulo Vicen-
te Calef, presidente da Fetransul que homenageou as 
seguintes personalidades:

Cleimar Sfredo – SINDIBENTO (Sindicato das Em-
presas de Transportes de cargas de Bento Gon-
çalves)

Davi Randon – Diretor – Presidente da Randon
Glademir Zante – Sete Noroeste
Paulo Augusto de Oliveira – Setcesul
Paulo Ossani – Sindicato Vacaria
Eder Dal Lago – Fecam
Vitorino Sacol – Fetergs 
Paulo Paim – Senador da Republica.

Posso dizer... a mim muito me envaidece saber 
que fui reconhecido por um prêmio de grande estima 
como aquele. 

Falei em nome de todos os homenageados, aos 
quais eu agradeço pela gentileza.

Era isso o que eu tinha a dizer.
O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS. Sem apa-

nhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 

Senadores, a crise internacional não parece ter fim. 
Novas ondas de falência e de inanição econômica 
assaltam os circuitos financeiros, comerciais e indus-
triais do Ocidente.

Isso, necessariamente, se reflete nas estimati-
vas de crescimento e de emprego nas economias do 
mundo inteiro...

Sem exagero, o Brasil não escapa ao perigo do 
contágio e deve preparar-se para o pior. 

Reconhecidamente, nosso País resiste à conta-
minação dos efeitos negativos. Todavia, isso acaba res-
valando para a geração de um custo social muito alto.

Não por acaso, no âmbito dos discursos, o vín-
culo quase instantâneo entre crise econômica e crise 
social tem sido evitado pelas autoridades de aqui e 
de outros lugares.

Isso se dá porque, quando se desintegram as 
duas pontas sensíveis do modelo de desenvolvimento, 
sobram faíscas e tragédias para a estabilidade política 
das nações envolvidas. 

Na verdade, como bem frisou a Presidenta Dilma, 
o mundo vive um momento extremamente delicado e, de 
forma simultânea, uma grande oportunidade histórica.

Endossando as sábias palavras de nossa diri-
gente, devemos enfrentar uma crise econômica que, 
se não debelada, pode se transformar em uma grave 
ruptura política e social...

Trata-se, sem dúvida, de uma ruptura sem pre-
cedentes, capaz de provocar sérios desequilíbrios na 
convivência entre os cidadãos e as nações. 

Cabe ao Brasil, portanto, dar sua cota de contri-
buição, sem que, com isso, desarticule suas políticas 
internas de combate às desigualdades e deficiências 
de nosso sistema produtivo e distributivo...

Nosso compromisso em implementar uma política 
de desconcentração de bens e serviços para todos os 
brasileiros não pode ser refém de eventuais descon-
troles e disfunções do sistema financeiro internacional.

Cabe recordar aqui que, graças aos programas 
sociais introduzidos pelo ex-Presidente Lula, nosso 
País tem sido capaz de enfrentar qualquer crise, por 
conta do fortalecimento do mercado interno...

Nossa política de distribuição de renda melhorou 
sensivelmente o poder de compra de nossa popula-
ção, fomentando oportunidades e acesso a serviços 
de qualidade. 

Nos últimos oito anos, o Brasil promoveu a as-
censão de nada menos que 40 milhões de brasileiros 
à classe média...

Em larga medida, não há como contestar que o 
Governo do PT está trilhando o caminho certo quando 
declara que o Brasil sem Miséria é também um pro-
grama de combate à crise...
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Reação em cadeia, toda vez que se tiram brasilei-
ros da miséria, estaremos rigorosamente contribuindo 
para o fortalecimento da nossa economia...

Não é à toa que, se há algum traço que nos dis-
tingue e nos faz sermos respeitados no mundo, é o 
fato de que somos um dos países que faz política de 
distribuição de renda com mais efetividade.

De todo modo, Senhor Presidente, o destino do 
mundo está nas mãos de todos os seus governantes... 

Importa encontrarmos soluções coletivas e efi-
cazes, pois essa nova edição traz contornos muito 
sérios para que seja administrada apenas por uns 
poucos países.

Nossos governos e bancos centrais prendem 
nas mãos a responsabilidade maior na condução do 
processo, mas como todos os países sofrem as con-
sequências da crise, todos têm o direito de participar 
das soluções.

Para os especialistas estrangeiros, há de se en-
contrar o equilíbrio entre ajustes fiscais apropriados e 
estímulos fiscais corretos e precisos para a demanda 
e o crescimento.

Longe dos proselitismos de ocasião, não se pode 
cair na armadilha que separa interesses partidários 
daqueles interesses legítimos da sociedade.

Como outros países emergentes, o Brasil tem 
sido, até agora, menos afetado pela crise mundial. No 
entanto, temos consciência de que nossa capacidade 
de resistência não é ilimitada.

Contra isso, a reforma das instituições financeiras 
multilaterais deve prosseguir, alargando a participação 
dos países em desenvolvimento, principais responsá-
veis pelo crescimento da economia mundial.

Na mesma linha, o protecionismo e todas as for-
mas de manipulação comercial devem ser igualmente 
combatidos.

Como bem ressaltou a Presidenta Dilma, Senhor 
Presidente, em seu pronunciamento de estreia na As-
sembleia Geral das Nações Unidas, o Brasil está, sim, 
fazendo a sua parte.

Com sacrifício e discernimento, estamos contro-
lando os gastos do Governo, a ponto de gerar vultoso 
superávit nas contas públicas, sem que isso compro-
meta o êxito das políticas sociais, nem nosso ritmo de 
investimento e de crescimento.

Isso se legitima na medida em que, certamente, 
o País avançou política, econômica e socialmente sem 
comprometer sequer uma das liberdades democráticas.

Pelo contrário, nossos programas de distribuição 
de renda têm estimulado nossas famílias a investir na 
saúde e na educação de seus filhos.

Diante do exposto, até poderíamos crer que tudo 
estaria bem resolvido para o Brasil. Mas a realidade 
não é tão doce assim...

Da perspectiva mais cruel do problema, enquanto 
muitos governos se encolhem, a face mais amarga da 
crise – a do desemprego – se amplia.

Trata-se de uma característica socialmente per-
versa, arrastando para as ruas milhões de trabalha-
dores no mundo. Só na Europa existem 44 milhões de 
desempregados.

Embora o Brasil viva um momento diferente dis-
so, temos que lembrar que somos vulneráveis aos 
abalos externos.

Portanto, faz-se imprescindível combater essa 
ameaça e impedir que se alastre para outras regiões 
do planeta. 

De forma inexplicável, Senhor Presidente, nosso 
País não se utiliza da adoção de uma política monetária 
mais afinada com nosso potencial de desenvolvimento 
e de pleno emprego...

Dispomos de uma das mais altas e extorsivas 
taxas de juros do mundo, atraindo capital de risco e 
de exploração de todas as latitudes do planeta, como 
se aqui se alojasse um alucinante cassino financeiro. 

É bem provável que, em virtude disso, boa parte 
desse capital que ingressa no País acabe deturpando 
a real e saudável aplicação dos investimentos externos.

Segundo os especialistas, a despeito da ava-
lanche de divisas que invade nossa economia todos 
os dias, questiona-se a qualidade e a fonte desses 
recursos.

A rigor, não se trata de capital interessado em 
apostar nos investimentos de longo prazo, tampouco 
em infraestrutura pesada. 

De um jeito ou de outro, isso desemboca na ló-
gica oportunista do ganho fácil da roleta financeira. A 
depender do grau de extensão dessa prática, o impacto 
sobre a curva da concentração de renda é fulminante.

Todavia, poucos são aqueles que ainda se desti-
nam a analisar nossa queixosa concentração de renda 
pelo ângulo estrito dos ganhos financeiros no Brasil.

Sem investimentos maciços em grandes projetos 
tecnológicos e de infraestrutura, a Nação não conse-
gue oferecer à sociedade uma qualidade melhor de 
empregos, prejudicando a geração de salários mais 
adequados às necessidades dos trabalhadores.

Como se não bastasse tal desvio estrutural na 
oferta de empregos, as condições de trabalho ainda 
permanecem muito precárias no País...

A mentalidade do empresário brasileiro ainda se 
prende a lucros fáceis e volumosos mediante custos 
baixos na ocupação de mão de obra Indiferente aos 
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ganhos indiretos de produtividade ele prefere correr ris-
cos com eventual queda de qualidade no produto final.

Isso naturalmente afeta todo o processo de pro-
dução, depreciando a segurança no trabalho.

Não é certamente à toa que o impacto do alto 
índice de acidentes de trabalho sobre a produtividade 
econômica nacional seja vergonhosamente dramáti-
co no Brasil.

Ao lado disso, lamentavelmente, sindicalistas 
quando reclamam aos patrões e às autoridades são 
invariavelmente demitidos, retrocedendo a práticas 
autoritárias afeitas aos anos da ditadura.

À revelia da lei trabalhista, sindicalistas e sindica-
lizados ainda sofrem com perseguições inadmissíveis 
e implacáveis.

Disso resulta essa repugnante tendência de con-
tratação de trabalhadores mais qualificados como pe-
quenos empresários individuais, sob cuja irregularidade 
os donos do capital fogem das obrigações impostas 
pela lei trabalhista.

Do lado dos menos favorecidos, a preferência dos 
patrões se resume ainda ao modelo das contratações 
temporárias, destituídas da formalidade da assinatura 
das carteiras de trabalho. 

Por fim, as dificuldades do benefício das apo-
sentadorias especiais é a ponta do iceberg de nossas 
disfunções burocráticas, a ponto de percebermos pe-
ritos atuando descaradamente contra o trabalhador.

No campo, o cenário não é menos surreal. Por 
exemplo, os quilombolas ainda não têm acesso às van-
tagens do programa Minha Casa, Minha Vida, lançado 
há anos no Governo Lula.

Para encerrar, Senhor Presidente, gostaria ape-
nas de defender a tese de que, a pretexto dos sacrifí-
cios que a crise internacional nos deva impor, o Brasil 
não deve ceder em seu compromisso com as reformas 
sociais internas urgentes.

Em resumo, o financiamento dos programas so-
ciais deve ser considerado causa pétrea no Governo 
da Presidenta Dilma.

Era o que tinha a dizer.
O SR. PRESIDENTE (Eduardo Suplicy. Bloco/PT 

– SP) – Senador Paim, V. Exª será atendido na forma 
do Regimento.

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Suplicy. Bloco/PT – 
SP) – Os Srs. Senadores Romero Jucá e Cyro Miranda 
enviaram discursos à Mesa, para serem publicados na 
forma do disposto no art. 203 do Regimento Interno.

S. Exªs serão atendidos.
O SR. ROMERO JUCÁ (Bloco/PMDB – RR. Sem 

apanhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs Se-
nadoras e Srs. Senadores, é consenso na comunida-
de acadêmica – mas também entre técnicos, políticos, 

governantes e especialistas em gestão pública – o 
reconhecimento de que a precariedade do nosso de-
senvolvimento decorre, em grande parte, da histórica 
falta de atenção que tem sido dada ao ensino nas nos-
sas escolas. Não bastassem os numerosos estudos 
que vinculam o nível educacional ao desenvolvimen-
to econômico e social, os exemplos de outros países, 
que optaram por dar prioridade total à educação, com 
pleno êxito, são mais do que eloquentes.

Há quase dois séculos, Senhor Presidente, exata-
mente no dia 15 de outubro, consagrado à educadora 
Santa Teresa D’Ávila, de 1827, Dom Pedro I baixou 
um Decreto Imperial que criava o ensino elementar 
em nosso País. Além de prever a criação de escolas 
“de primeiras letras” em todas as cidades e vilas bra-
sileiras, o decreto abordava outras questões básicas, 
como o salário dos professores, a descentralização do 
ensino e as matérias básicas que deveriam compor os 
currículos. De acordo com os educadores, ouvidos pelo 
site portaldafamilia.org, a ideia era inovadora e revolu-
cionária, e teria sido ótima – “se tivesse sido cumprida”. 

O fato de o Dia do Professor somente ter sido 
comemorado 120 anos após a edição do decreto, 
numa escola paulista, é emblemático do tratamento 
que demos à educação ao longo da nossa história. 
Oficialmente, porém, essa homenagem é ainda mais 
recente, tendo sido instituída pelo Decreto Federal nº 
52.682, de 1963. 

Obviamente, tivemos progressos no ensino ao 
longo de todo esse tempo, bastando lembrar, para 
ficarmos nas conquistas mais recentes, as Leis de 
Diretrizes e Bases da Educação Nacional; as Confe-
rências Brasileiras de Educação; a promulgação da 
Constituição de 1988, que entre outras medidas esta-
beleceu a universalização do acesso ao ensino; e os 
Planos Nacionais de Educação, dos quais o segundo, 
destinado ao período 2011/2020, tramita na Câmara 
dos Deputados. 

Entretanto, ainda há muito o que melhorar para 
alcançarmos um patamar de qualidade no nosso ensino. 
O professor Dermeval Saviani, da Unicamp, lembra que 
a valorização dos professores é condição indispensá-
vel para uma educação de qualidade, acrescentando 
que essa valorização está vinculada à sua formação, 
às condições de exercício da profissão e às condições 
do trabalho. 

Srªs Senadoras, Srs. Senadores, na figura do pro-
fessor Afonso Pereira da Silva, que dedicou sua longa 
vida ao exercício do magistério, e que também rece-
be as homenagens desta Casa nesta ocasião, quero 
me congratular com todos os professores brasileiros. 
Quero dizer a todos eles que a sociedade brasileira 
sempre lhes será reconhecida por seu trabalho de 
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preparação dos nossos jovens para a vida profissional 
e para o convívio social. Quero, também, manifestar 
minha convicção de que os professores brasileiros em 
breve terão suas reivindicações atendidas, para que 
possam exercer o magistério em melhores condições 
de trabalho e de remuneração. 

Muito obrigado!
O SR. CYRO MIRANDA (Bloco/PSDB – GO. Sem 

apanhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e 
Srs. Senadores, amanhã comemoramos três datas de 
importante significado para a América, para o Brasil 
e para a nossa sociedade, embora nem sempre nos 
lembremos de todas elas: 

12 de outubro é a data do Descobrimento da 
América; 

12 de outubro é a data em que se encontrou a 
imagem de Nossa Senhora Aparecida, a Padroeira 
do Brasil;

12 de outubro é o Dia da Criança. 
A saga de Colombo começa em 1492, quando o 

navegador genovês pôde finalmente realizar o acalen-
tado sonho de explorar os mares, com o aval dos Reis 
de Aragão e Castela – Fernando II e Isabel I.

Colombo ganhara total liberdade para lançar as 
velas em mais um movimento da expansão marítima.

Mudaria a concepção prevalecente no mundo e 
faria o homem buscar as terras de além mar e novos 
caminhos até as Índias. Tratava-se do início de uma 
nova era.

Assim é que, no dia em 3 de agosto de 1492, a 
esquadra de Colombo, constituída pelas caravelas San-
ta Maria, Pinta e Nina sai do porto espanhol de Palos.

No dia 12 de outubro, ancora em uma ilha de-
nominada pelos índios de Ilha de Guanahani, porém 
batizada por Colombo com o nome de San Salvador. 

No dia 12 de outubro, em 1717, conta-se que três 
pescadores, Domingos Martins García, João Alves e 
Filipe Pedroso tentavam a sorte no rio Paraíba. 

Depois de sucessivas tentativas, sem um único 
peixe nas redes, acabaram por pescar o corpo da ima-
gem de uma santa sem cabeça. 

Jogaram a rede mais adiante do ponto inicial e 
acabaram por resgatar, também, a cabeça da imagem, 
que se tratava de Nossa Senhora da Conceição.

Mais tarde, com os inúmeros milagres contados 
por fiéis, que começaram pelas próprias redes repletas 
de peixes depois de os pescadores acharem a ima-
gem, a santa passou a ser chamada Nossa Senhora 
Aparecida.

Diante do crescimento de fiéis que acorriam à 
cidade de Aparecida, em 1834 iniciou-se a construção 
da igreja que hoje é conhecida como Basílica Velha.

Em 8 de setembro de 1904, foi realizada a solene 
coroação da imagem de Nossa Senhora da Concei-
ção Aparecida e, em 1930, o papa Pio XI decreta-a 
padroeira do Brasil. 

Em 1946, inicia-se a construção da atual Basílica 
de Aparecida, um dos símbolos da Fé do povo brasileiro.

Mas, Sr. Presidente, no dia 12 de outubro, come-
mora-se, também, o Dia da Criança. 

Como pai e avô, entendemos que é uma data 
para nós refletirmos sobre o futuro do Brasil.

Nossos pequeninos são uma semente valiosa, 
mas demandam extremo cuidado. 

Precisam ser regados com carinho, zelo, atenção 
e educação de alta qualidade.

Se não forem bem cuidados, não frutificam. 
Crescem sem desenvolverem o potencial acadê-

mico, artístico e cultural.
E, ao zelar de nossos pequeninos, no contex-

to da sociedade tecnológica, precisamos igualmente 
preservá-los da violência que lhes rouba a infância das 
mais diversas formas.

Senhoras e Senhores Senadores, neste Dia da 
Criança, temos de refletir sobre o que pretendemos 
oferecer as gerações do amanhã.

Com a educação de baixa qualidade das escolas 
públicas brasileiras, dificilmente conseguiremos desen-
volver tecnologia e conhecimento aplicado.

Os insumos que fazem frutificar a infância, con-
duzindo a criança ao caminho do bem, passam neces-
sariamente pelo jardim do conhecimento, da cultura 
e do saber.

Hoje, não creio que o Brasil esteja no caminho 
para construir um futuro promissor, porque, ao contrário 
de experiências, como a da Coréia, por exemplo, con-
tinuamos a investir apenas 5% do PIB em educação.

O Brasil não pode ficar acomodado com os feitos 
da inclusão escolar, que chega a quase 100%.

Decerto, a escola que nossas crianças encon-
tram, no dia a dia neste Brasil afora, está bem longe 
de lhes proporcionar as bases para se desenvolverem 
de forma plena e cidadã.

Por isso, Sr. Presidente, neste Dia 12 de outubro, 
a tarefa maior é pensar no futuro de nossas crianças, 
pensar no futuro do Brasil.

Muito obrigado!
O SR. PRESIDENTE (Eduardo Suplicy. Bloco/PT 

– SP) – Nada mais havendo a tratar, a Presidência vai 
encerrar os trabalhos, lembrando às Srªs e aos Srs. 
Senadores que constará da próxima sessão deliberativa 
ordinária, a realizar-se amanhã às 14 horas, a seguinte:
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ORDEM DO DIA

1 
PROJETO DE LEI DO SENADO  

Nº 467, DE 2008-COMPLEMENTAR 
(Em regime de urgência, nos termos do  

Requerimento nº 451, de 2011)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei do Senado nº 467, de 2008-Complemen-
tar, da Senadora Ideli Salvatti, que altera a Lei 
Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 
2006, para acrescentar outras atividades de 
prestação de serviços às já passíveis de op-
ção pelo Simples Nacional.

Parecer sob nº 1.575, de 2009, da Co-
missão de Assuntos Econômicos, Relator: 
Senador Antonio Carlos Junior, favorável, com 
as Emendas nºs 1 e 2-CAE, que apresenta.

2 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA  
Nº 1, DE 2010-COMPLEMENTAR 

(Em regime de urgência, nos termos do  
Requerimento nº 475,de 2011)

Projeto de Lei da Câmara nº 1, de 
2010-Complementar (nº 12/2003-Complemen-
tar, na Casa de origem, do Deputado Sarney 
Filho), que fixa normas, nos termos dos incisos 
III, VI e VII do caput e do parágrafo único do art. 
23 da Constituição Federal, para a cooperação 
entre a União, os Estados, o Distrito Federal 
e os Municípios, nas ações administrativas 
decorrentes do exercício da competência co-
mum relativas à proteção das paisagens na-
turais notáveis, à proteção do meio ambiente, 
ao combate à poluição em qualquer de suas 
formas e à preservação das florestas, da fau-
na e da flora e altera a Lei nº 6.938, de 31 de 
agosto de 1981.

(Pendente de:
– leitura do parecer da CCJ;
– emissão de pareceres da CRA e da CMA.)

3 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 41, DE 2010 

(Em regime de urgência, nos termos do  
Requerimento nº 476, de 2011)

Projeto de Lei da Câmara nº 41, de 2010 
(nº 219/2003, na Casa de origem, do Deputa-
do Reginaldo Lopes), que regula o acesso a 
informações previsto no inciso XXXIII do art. 
5º, no inciso II do § 3º do art. 37 e no § 2º do 

art. 216 da Constituição Federal; altera a Lei 
nº 8.112, de 11 de dezembro de 1990; revo-
ga a Lei nº 11.111, de 5 de maio de 2005, e 
dispositivos da Lei nº 8.159, de 8 janeiro de 
1991, e dá outras providências.

(Pendente de:
– leitura dos pareceres da CCJ, CCT e CDH;
– emissão de parecer da CRE.)

4 
PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 448, DE 2011 

(Em regime de urgência, nos termos do  
Requerimento nº 1.189, de 2011) 

(Tramitam em conjunto o Projeto de Lei da Câmara 
nº 16, de 2010; e os Projetos de Lei do Senado nºs 
166, 629, 630, de 2007; 8, 29, 104, 116, 189, 201, 

224, 268, 279, 335, 362, 458, de 2008; 256, de 2009; 
138, 448, 574 e 598 de 2011)

Projeto de Lei do Senado nº 448, de 
2011, do Senador Wellington Dias, que dis-
põe sobre royalties e participação especial 
devidos em função da produção de petróleo, 
gás natural e outros hidrocarbonetos fluidos 
sob o regime de concessão no mar territorial, 
na zona econômica exclusiva e na plataforma 
continental, e sobre royalties devidos sob o 
regime de partilha de produção, instituído pela 
Lei nº 12.351, de 22 de dezembro de 2010.

Dependendo de Parecer das seguintes 
Comissões:

– de Ciência, Tecnologia, Inovação, Co-
municação e Informática;

– de Meio Ambiente, Defesa do Consu-
midor e Fiscalização e Controle;

– de Assuntos Sociais;
– de Educação, Cultura e Esporte;
– de Constituição, Justiça e Cidadania;
– de Assuntos Econômicos;
– de Serviços de Infraestrutura.

5 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 16, DE 2010 

(Em regime de urgência, nos termos do  
Requerimento nº 1.189, de 2011) 

(Tramitam em conjunto os Projetos de Lei do Sena-
do nºs 166, 629, 630, de 2007; 8, 29, 104, 116, 189, 
201, 224, 268, 279, 335, 362, 458, de 2008; 256, de 

2009; 138, 448, 574, 598 e 625 de 2011)

Projeto de Lei da Câmara nº 16, de 2010 
(nº 5.938/2009, na Casa de origem), de inicia-
tiva da Presidência da República, que dispõe 
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sobre a exploração e a produção de petróleo, 
de gás natural e de outros hidrocarbonetos 
fluidos sob o regime de partilha de produção, 
em áreas do pré-sal e em áreas estratégi-
cas, altera dispositivos da Lei nº 9.478, de 6 
de agosto de 1997, e dá outras providências 
(exploração, produção, royalties e comercia-
lização do petróleo).

Dependendo de Parecer das seguintes 
Comissões:

– de Ciência, Tecnologia, Inovação, Co-
municação e Informática;

– de Meio Ambiente, Defesa do Consu-
midor e Fiscalização e Controle;

– de Assuntos Sociais;
– de Educação, Cultura e Esporte;
– de Constituição, Justiça e Cidadania;
– de Assuntos Econômicos;
– de Serviços de Infraestrutura.

6 
PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 166, DE 2007 

(Em regime de urgência, nos termos do  
Requerimento nº 1.189, de 2011) 

(Tramitam em conjunto o Projeto de Lei da Câmara 
nº 16, de 2010; e os Projetos de Lei do Senado nºs 
629, 630, de 2007; 8, 29, 104, 116, 189, 201, 224, 

268, 279, 335, 362, 458, de 2008; 256, de 2009; 138, 
448, 574, 598 e 625 de 2011)

Projeto de Lei do Senado nº 166, de 2007, 
do Senador João Vicente Claudino, que altera 
a Lei nº 9.478, de 6 de agosto de 1997.

Dependendo de Parecer das seguintes 
Comissões:

– de Ciência, Tecnologia, Inovação, Co-
municação e Informática;

– de Meio Ambiente, Defesa do Consu-
midor e Fiscalização e Controle;

– de Assuntos Sociais;
– de Educação, Cultura e Esporte;
– de Constituição, Justiça e Cidadania;
– de Assuntos Econômicos;
– de Serviços de Infraestrutura.

7 
PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 629, DE 2007 

(Em regime de urgência, nos termos do  
Requerimento nº 1.189, de 2011) 

(Tramitam em conjunto o Projeto de Lei da Câmara 
nº 16, de 2010; e os Projetos de Lei do Senado nºs 
166, 630, de 2007; 8, 29, 104, 116, 189, 201, 224, 

268, 279, 335, 362, 458, de 2008; 256, de 2009; 138, 
448, 574, 598 e 625 de 2011)

Projeto de Lei do Senado nº 629, de 2007, 
do Senador Magno Malta, que altera as Leis nº 
7.990, de 28 de dezembro de 1989, nº 8.001, 

de 13 de março de 1990, e nº 9.478, de 6 de 
agosto de 1997, para alterar a distribuição de 
receitas de compensações financeiras e para 
direcioná-las às aplicações que especifica.

Dependendo de Parecer das seguintes 
Comissões:

– de Ciência, Tecnologia, Inovação, Co-
municação e Informática;

– de Meio Ambiente, Defesa do Consu-
midor e Fiscalização e Controle;

– de Assuntos Sociais;
– de Educação, Cultura e Esporte;
– de Constituição, Justiça e Cidadania;
– de Assuntos Econômicos;
– de Serviços de Infraestrutura.

8 
PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 630, DE 2007 

(Em regime de urgência, nos termos do  
Requerimento nº 1.189, de 2011) 

(Tramitam em conjunto o Projeto de Lei da Câmara 
nº 16, de 2010; e os Projetos de Lei do Senado nºs 
166, 629, de 2007; 8, 29, 104, 116, 189, 201, 224, 

268, 279, 335, 362, 458, de 2008; 256, de 2009; 138, 
448, 574, 598 e 625 de 2011)

Projeto de Lei do Senado nº 630, de 2007, 
do Senador Magno Malta, que altera dispositi-
vos das Leis nº 7.990, de 28 de dezembro de 
1989, nº 8.001, de 13 de março de 1990, e nº 
9.648, de 27 de maio de 1998, para estabe-
lecer que os royalties serão aplicados, priori-
tariamente, em segurança pública.

Dependendo de Parecer das seguintes 
Comissões:

– de Ciência, Tecnologia, Inovação, Co-
municação e Informática;

– de Meio Ambiente, Defesa do Consu-
midor e Fiscalização e Controle;

– de Assuntos Sociais;
– de Educação, Cultura e Esporte;
– de Constituição, Justiça e Cidadania;
– de Assuntos Econômicos;
– de Serviços de Infraestrutura.

9 
PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 8, DE 2008 

(Em regime de urgência, nos termos do  
Requerimento nº 1.189, de 2011) 

(Tramitam em conjunto o Projeto de Lei da Câmara 
nº 16, de 2010; e os Projetos de Lei do Senado nºs 

166, 629, 630, de 2007; 29, 104, 116, 189, 201, 224, 
268, 279, 335, 362, 458, de 2008; 256, de 2009; 138, 

448, 574, 598 e 625 de 2011)

Projeto de Lei do Senado nº 8, de 2008, 
do Senador Cristovam Buarque, que altera os 
arts. 47 e 49 da Lei nº 9.478, de 6 de agosto de 
1997 – Lei do Petróleo, e insere o art. 49-A na 
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mesma lei para destinar parcela dos royalties 
à conservação da floresta amazônica.

Dependendo de Parecer das seguintes 
Comissões:

– de Ciência, Tecnologia, Inovação, Co-
municação e Informática;

– de Meio Ambiente, Defesa do Consu-
midor e Fiscalização e Controle;

– de Assuntos Sociais;
– de Educação, Cultura e Esporte;
– de Constituição, Justiça e Cidadania;
– de Assuntos Econômicos;
– de Serviços de Infraestrutura.

10 
PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 29, DE 2008 

(Em regime de urgência, nos termos do 
Requerimento nº 1.189, de 2011) 

(Tramitam em conjunto o Projeto de Lei da Câmara 
nº 16, de 2010; e os Projetos de Lei do Senado nºs 
166, 629, 630, de 2007; 8, 104, 116, 189, 201, 224, 

268, 279, 335, 362, 458, de 2008; 256, de 2009; 138, 
448, 574, 598 e 625 de 2011)

Projeto de Lei do Senado nº 29, de 2008, 
do Senador Antonio Carlos Valadares, que 
altera o § 2º do art. 8º da Lei nº 7.990, de 28 
de dezembro de 1989, para estabelecer que 
parcela da compensação financeira pela ex-
ploração de gás, petróleo, recursos hídricos e 
minerais, no âmbito de cada ente beneficiário, 
será aplicada em infra-estrutura.

Dependendo de Parecer das seguintes 
Comissões:

– de Ciência, Tecnologia, Inovação, Co-
municação e Informática;

– de Meio Ambiente, Defesa do Consu-
midor e Fiscalização e Controle;

– de Assuntos Sociais;
– de Educação, Cultura e Esporte;
– de Constituição, Justiça e Cidadania;
– de Assuntos Econômicos;
– de Serviços de Infraestrutura.

11 
PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 104, DE 2008 

(Em regime de urgência, nos termos do  
Requerimento nº 1.189, de 2011) 

(Tramitam em conjunto o Projeto de Lei da Câmara 
nº 16, de 2010; e os Projetos de Lei do Senado nºs 
166, 629, 630, de 2007; 8, 29, 116, 189, 201, 224, 

268, 279, 335, 362, 458, de 2008; 256, de 2009; 138, 
448, 574, 598 e 625 de 2011)

Projeto de Lei do Senado nº 104, de 2008, 
do Senador Aloizio Mercadante, que altera o inci-
so II do art. 49 da Lei nº 9.478, de 6 de agosto de 
1997, e o parágrafo 4º do art. 27 da Lei nº 2.004, 
de 3 de outubro de 1953, para prever distribuição 

de parcela dos royalties referentes à lavra de 
petróleo ou gás natural ocorrida em plataforma 
continental para o custeio da Previdência Social.

Dependendo de Parecer das seguintes 
Comissões:

– de Ciência, Tecnologia, Inovação, Co-
municação e Informática;

– de Meio Ambiente, Defesa do Consu-
midor e Fiscalização e Controle;

– de Assuntos Sociais;
– de Educação, Cultura e Esporte;
– de Constituição, Justiça e Cidadania;
– de Assuntos Econômicos;
– de Serviços de Infraestrutura.

12 
PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 116, DE 2008 

(Em regime de urgência, nos termos do 
Requerimento nº 1.189, de 2011) 

(Tramitam em conjunto o Projeto de Lei da Câmara 
nº 16, de 2010; e os Projetos de Lei do Senado nºs 
166, 629, 630, de 2007; 8, 29, 104, 189, 201, 224, 

268, 279, 335, 362, 458, de 2008; 256, de 2009; 138, 
448, 574, 598 e 625 de 2011)

Projeto de Lei do Senado nº 116, de 
2008, do Senador Cristovam Buarque, que 
acrescenta art. 52-A à Lei nº 9.478, de 6 de 
agosto de 1997, para estabelecer que os re-
cursos recebidos por Estados e Municípios a 
título de royalties pela exploração de petróleo 
serão aplicados, exclusivamente, em ações e 
programas públicos de educação de base e 
de ciência e tecnologia.

Dependendo de Parecer das seguintes 
Comissões:

– de Ciência, Tecnologia, Inovação, Co-
municação e Informática;

– de Meio Ambiente, Defesa do Consu-
midor e Fiscalização e Controle;

– de Assuntos Sociais;
– de Educação, Cultura e Esporte;
– de Constituição, Justiça e Cidadania;
– de Assuntos Econômicos;
– de Serviços de Infraestrutura.

13 
PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 189, DE 2008 

(Em regime de urgência, nos termos do  
Requerimento nº 1.189, de 2011) 

(Tramitam em conjunto o Projeto de Lei da Câmara 
nº 16, de 2010; e os Projetos de Lei do Senado nºs 
166, 629, 630, de 2007; 8, 29, 104, 116, 201, 224, 

268, 279, 335, 362, 458, de 2008; 256, de 2009; 138, 
448, 574, 598 e 625 de 2011)

Projeto de Lei do Senado nº 189, de 
2008, do Senador Expedito Júnior, que altera 
o art. 7º da Lei nº 7.990, de 28 de dezembro 
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de 1989, e a alínea e do inciso II do art. 49 
da Lei nº 9.478, de 6 de agosto de 1997, com 
vistas a destinar recursos do Fundo Especial 
exclusivamente para a saúde.

Dependendo de Parecer das seguintes 
Comissões:

– de Ciência, Tecnologia, Inovação, Co-
municação e Informática;

– de Meio Ambiente, Defesa do Consu-
midor e Fiscalização e Controle;

– de Assuntos Sociais;
– de Educação, Cultura e Esporte;
– de Constituição, Justiça e Cidadania;
– de Assuntos Econômicos;
– de Serviços de Infraestrutura.

14 
PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 201, DE 2008 

(Em regime de urgência, nos termos do  
Requerimento nº 1.189, de 2011) 

(Tramitam em conjunto o Projeto de Lei da Câmara 
nº 16, de 2010; e os Projetos de Lei do Senado nºs 
166, 629, 630, de 2007; 8, 29, 104, 116, 189, 224, 

268, 279, 335, 362, 458, de 2008; 256, de 2009; 138, 
448, 574, 598 e 625 de 2011)

Projeto de Lei do Senado nº 201, de 2008, 
do Senador Augusto Botelho, que disciplina 
os dispêndios financiados com recursos de 
compensação financeira pela exploração de 
petróleo e gás natural.

Dependendo de Parecer das seguintes 
Comissões:

– de Ciência, Tecnologia, Inovação, Co-
municação e Informática;

– de Meio Ambiente, Defesa do Consu-
midor e Fiscalização e Controle;

– de Assuntos Sociais;
– de Educação, Cultura e Esporte;
– de Constituição, Justiça e Cidadania;
– de Assuntos Econômicos;
– de Serviços de Infraestrutura.

15 
PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 224, DE 2008 

(Em regime de urgência, nos termos do  
Requerimento nº 1.189, de 2011) 

(Tramitam em conjunto o Projeto de Lei da Câmara 
nº 16, de 2010; e os Projetos de Lei do Senado nºs 
166, 629, 630, de 2007; 8, 29, 104, 116, 189, 201, 

268, 279, 335, 362, 458, de 2008; 256, de 2009; 138, 
448, 574, 598 e 625 de 2011)

Projeto de Lei do Senado nº 224, de 
2008, do Senador João Pedro, que altera a 
Lei nº 9.478, de 06 de agosto de 1997, que 

“dispõe sobre a política energética nacional, as 
atividades relativas ao monopólio do petróleo, 
institui o Conselho Nacional de Política Ener-
gética e a Agência Nacional do Petróleo e dá 
outras providências”, para introduzir mudan-
ças nas regras de distribuição dos royalties 
provenientes da exploração de petróleo e de 
gás natural na região conhecida como Pré-sal 
no mar territorial brasileiro.

Dependendo de Parecer das seguintes 
Comissões:

– de Ciência, Tecnologia, Inovação, Co-
municação e Informática;

– de Meio Ambiente, Defesa do Consu-
midor e Fiscalização e Controle;

– de Assuntos Sociais;
– de Educação, Cultura e Esporte;
– de Constituição, Justiça e Cidadania;
– de Assuntos Econômicos;
– de Serviços de Infraestrutura.

16 
PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 268, DE 2008 

(Em regime de urgência, nos termos do  
Requerimento nº 1.189, de 2011) 

(Tramitam em conjunto o Projeto de Lei da Câmara 
nº 16, de 2010; e os Projetos de Lei do Senado nºs 
166, 629, 630, de 2007; 8, 29, 104, 116, 189, 201, 

224, 279, 335, 362, 458, de 2008; 256, de 2009; 138, 
448, 574, 598 e 625 de 2011)

Projeto de Lei do Senado nº 268, de 
2008, do Senador Tasso Jereissati e outros 
Senadores, que cria o Fundo Nacional do 
Petróleo para Formação de Poupança e De-
senvolvimento da Educação Básica e altera 
a Lei nº 9.478, de 6 de agosto de 1997, para 
determinar nova distribuição dos royalties e 
da participação especial decorrentes da ex-
ploração de petróleo e gás natural entre os 
entes federativos.

Dependendo de Parecer das seguintes 
Comissões:

– de Ciência, Tecnologia, Inovação, Co-
municação e Informática;

– de Meio Ambiente, Defesa do Consu-
midor e Fiscalização e Controle;

– de Assuntos Sociais;
– de Educação, Cultura e Esporte;
– de Constituição, Justiça e Cidadania;
– de Assuntos Econômicos;
– de Serviços de Infraestrutura.
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17 
PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 279, DE 2008 

(Em regime de urgência, nos termos do  
Requerimento nº 1.189, de 2011) 

(Tramitam em conjunto o Projeto de Lei da Câmara 
nº 16, de 2010; e os Projetos de Lei do Senado nºs 
166, 629, 630, de 2007; 8, 29, 104, 116, 189, 201, 

224, 268, 335, 362, 458, de 2008; 256, de 2009; 138, 
448, 574, 598 e 625 de 2011)

Projeto de Lei do Senado nº 279, de 2008, 
da Senadora Ideli Salvatti, que altera a Lei nº 
7.525, de 22 de julho de 1986, que ¿estabele-
ce normas complementares para a execução 
do disposto no art. 27 da Lei nº 2.004, de 3 
de outubro de 1953, com a redação da Lei nº 
7.453, de 27 de dezembro de 1985, e dá ou-
tras providências¿.

Dependendo de Parecer das seguintes 
Comissões:

– de Ciência, Tecnologia, Inovação, Co-
municação e Informática;

– de Meio Ambiente, Defesa do Consu-
midor e Fiscalização e Controle;

– de Assuntos Sociais;
– de Educação, Cultura e Esporte;
– de Constituição, Justiça e Cidadania;
– de Assuntos Econômicos;
– de Serviços de Infraestrutura.

18 
PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 335, DE 2008 

(Em regime de urgência, nos termos do  
Requerimento nº 1.189, de 2011) 

(Tramitam em conjunto o Projeto de Lei da Câmara 
nº 16, de 2010; e os Projetos de Lei do Senado nºs 
166, 629, 630, de 2007; 8, 29, 104, 116, 189, 201, 

224, 268, 279, 362, 458, de 2008; 256, de 2009; 138, 
448, 574, 598 e 625 de 2011)

Projeto de Lei do Senado nº 335, de 2008, 
do Senador Francisco Dornelles, que altera os 
arts. 49 e 50 da Lei nº 9.478, de 6 de agosto 
de 1997, para estabelecer que recursos rece-
bidos pela União a título de royalties e parti-
cipação especial pela exploração de petróleo 
serão destinados ao FUNDEB.

Dependendo de Parecer das seguintes 
Comissões:

– de Ciência, Tecnologia, Inovação, Co-
municação e Informática;

– de Meio Ambiente, Defesa do Consu-
midor e Fiscalização e Controle;

– de Assuntos Sociais;

– de Educação, Cultura e Esporte;
– de Constituição, Justiça e Cidadania;
– de Assuntos Econômicos;
– de Serviços de Infraestrutura.

19 
PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 362, DE 2008 

(Em regime de urgência, nos termos do  
Requerimento nº 1.189, de 2011) 

(Tramitam em conjunto o Projeto de Lei da Câmara 
nº 16, de 2010; e os Projetos de Lei do Senado nºs 
166, 629, 630, de 2007; 8, 29, 104, 116, 189, 201, 

224, 268, 279, 335, 458, de 2008; 256, de 2009; 138, 
448, 574, 598 e 625 de 2011)

Projeto de Lei do Senado nº 362, de 
2008, do Senador Paulo Paim, que altera os 
arts. 6º e 49 da Lei nº 9.478, de 6 de agosto de 
1997, para estabelecer que recursos recebidos 
pela União, a título de royalties pela explora-
ção de petróleo na camada de pré-sal, serão 
destinados parcialmente à área de saúde, à 
previdência social e ao FUNDEB.

Dependendo de Parecer das seguintes 
Comissões:

– de Ciência, Tecnologia, Inovação, Co-
municação e Informática;

– de Meio Ambiente, Defesa do Consu-
midor e Fiscalização e Controle;

– de Assuntos Sociais;
– de Educação, Cultura e Esporte;
– de Constituição, Justiça e Cidadania;
– de Assuntos Econômicos;
– de Serviços de Infraestrutura.

20 
PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 458, DE 2008 

(Em regime de urgência, nos termos do  
Requerimento nº 1.189, de 2011) 

(Tramitam em conjunto o Projeto de Lei da Câmara 
nº 16, de 2010; e os Projetos de Lei do Senado nºs 
166, 629, 630, de 2007; 8, 29, 104, 116, 189, 201, 

224, 268, 279, 335, 362, de 2008; 256, de 2009; 138, 
448, 574, 598 e 625 de 2011)

Projeto de Lei do Senado nº 458, de 
2008, da Senadora Serys Slhessarenko, que 
altera o inciso II do artigo 49 da Lei nº 9.478, 
de 6 de agosto de 1997, dando nova distri-
buição de parcela dos royalties referentes à 
lavra de petróleo ou gás natural ocorrida em 
plataforma continental.

Dependendo de Parecer das seguintes 
Comissões:
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– de Ciência, Tecnologia, Inovação, Co-
municação e Informática;

– de Meio Ambiente, Defesa do Consu-
midor e Fiscalização e Controle;

– de Assuntos Sociais;
– de Educação, Cultura e Esporte;
– de Constituição, Justiça e Cidadania;
– de Assuntos Econômicos;
– de Serviços de Infraestrutura.

21 
PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 256, DE 2009 

(Em regime de urgência, nos termos do  
Requerimento nº 1.189, de 2011) 

(Tramitam em conjunto o Projeto de Lei da Câmara 
nº 16, de 2010; e os Projetos de Lei do Senado nºs 
166, 629, 630, de 2007; 8, 29, 104, 116, 189, 201, 
224, 268, 279, 335, 362, 458, de 2008; 138, 448, 

574, 598 e 625,de 2011)

Projeto de Lei do Senado nº 256, de 2009, 
do Senador Lobão Filho, que altera os arts. 6º 
e 49 da Lei nº 9.478, de 6 de agosto de 1997, 
para estabelecer que recursos recebidos pela 
União, a título de royalties pela exploração de 
petróleo e gás natural na camada pré-sal, se-
jam destinados ao Fundo de Participação dos 
Estados e do Distrito Federal (FPE).

Dependendo de Parecer das seguintes 
Comissões:

– de Ciência, Tecnologia, Inovação, Co-
municação e Informática;

– de Meio Ambiente, Defesa do Consu-
midor e Fiscalização e Controle;

– de Assuntos Sociais;
– de Educação, Cultura e Esporte;
– de Constituição, Justiça e Cidadania;
– de Assuntos Econômicos;
– de Serviços de Infraestrutura.

22 
PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 138, DE 2011 

(Em regime de urgência, nos termos do 
 Requerimento nº 1.189, de 2011) 

(Tramitam em conjunto o Projeto de Lei da Câmara 
nº 16, de 2010; e os Projetos de Lei do Senado nºs 
166, 629, 630, de 2007; 8, 29, 104, 116, 189, 201, 

224, 268, 279, 335, 362, 458, de 2008; 256, de 2009; 
448, 574, 598 e 625 de 2011)

Projeto de Lei do Senado nº 138, de 
2011, do Senador Inácio Arruda, que altera a 
Lei nº 12.351, de 22 de dezembro de 2010, 
estabelecendo percentual para destinação de 
recursos do Fundo Social para a educação.

Dependendo de Parecer das seguintes 
Comissões:

– de Ciência, Tecnologia, Inovação, Co-
municação e Informática;

– de Meio Ambiente, Defesa do Consu-
midor e Fiscalização e Controle;

– de Assuntos Sociais;
– de Educação, Cultura e Esporte;
– de Constituição, Justiça e Cidadania;
– de Assuntos Econômicos;
– de Serviços de Infraestrutura.

23 
PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 574, DE 2011 

(Em regime de urgência, nos termos do  
Requerimento nº 1.189, de 2011) 

(Tramitam em conjunto o Projeto de Lei da Câmara 
nº 16, de 2010; e os Projetos de Lei do Senado nºs 
166, 629, 630, de 2007; 8, 29, 104, 116, 189, 201, 

224, 268, 279, 335, 362, 458, de 2008; 256, de 2009; 
138, 448, 598 e 625 de 2011)

Projeto de Lei do Senado nº 574, de 
2011, do Senador Francisco Dornelles e ou-
tros Senadores, que altera a Lei nº 12.351, de 
22 de dezembro de 2010, para dispor sobre 
os royalties e a receita da comercialização 
relativos ao regime de partilha de produção.

Dependendo de Parecer das seguintes 
Comissões:

– de Ciência, Tecnologia, Inovação, Co-
municação e Informática;

– de Meio Ambiente, Defesa do Consu-
midor e Fiscalização e Controle;

– de Assuntos Sociais;
– de Educação, Cultura e Esporte;
– de Constituição, Justiça e Cidadania;
– de Assuntos Econômicos;
– de Serviços de Infraestrutura.

24 
PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 598, DE 2011 

(Em regime de urgência, nos termos do  
Requerimento nº 1.189, de 2011) 

(Tramitam em conjunto o Projeto de Lei da Câmara 
nº 16, de 2010; e os Projetos de Lei do Senado nºs 
166, 629, 630, de 2007; 8, 29, 104, 116, 189, 201, 

224, 268, 279, 335, 362, 458, de 2008; 256, de 2009; 
138, 448, 574 e 625 de 2011)

Projeto de Lei do Senado nº 598, de 2011, 
do Senador Francisco Dornelles e outros Sena-
dores, que inclui §§ 1º-A e 5º no art. 50 da Lei 
nº 9.478, de 6 de agosto de 1997, que dispõe 
sobre a política energética nacional, as ativida-
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des relativas ao monopólio do petróleo, institui 
o Conselho Nacional de Política Energética e 
a Agência Nacional do Petróleo e dá outras 
providências, para alterar os valores definidos 
no art. 22 do Decreto nº 2.705, de 3 de agosto 
de 1998, para verificação da faixa de isenção 
e das faixas de alíquotas de 10%, 20%, 30% e 
40%, relativas ao cálculo e ao pagamento de 
participações especiais, bem como alterar a 
destinação da receita federal adicional para o 
Fundo Especial, a ser distribuída entre todos 
os Estados e Municípios.

Dependendo de Parecer das seguintes 
Comissões:

– de Ciência, Tecnologia, Inovação, Co-
municação e Informática;

– de Meio Ambiente, Defesa do Consu-
midor e Fiscalização e Controle;

– de Assuntos Sociais;
– de Educação, Cultura e Esporte;
– de Constituição, Justiça e Cidadania;
– de Assuntos Econômicos;
– de Serviços de Infraestrutura.

25 
PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 625, DE 2011 

(Em regime de urgência, nos termos do  
Requerimento nº 1.189, de 2011) 

(Tramitam em conjunto o Projeto de Lei da Câmara 
nº 16, de 2010; e os Projetos de Lei do Senado nºs 
166, 629, 630, de 2007; 8, 29, 104, 116, 189, 201, 

224, 268, 279, 335, 362, 458, de 2008; 256, de 2009; 
138, 448, 574 e 598, de 2011)

Projeto de Lei do Senado nº 625, de 2011, 
dos Senadores Francisco Dornelles, Delcídio 
do Amaral, Lindbergh Farias e Ricardo Fer-
raço, que dispõe sobre royalties devidos em 
função da produção de petróleo, gás natural e 
outros hidrocarbonetos fluidos sob o regime de 
partilha de produção e sobre receita da União 
de comercialização dos mesmos bens, insti-
tuídos pela Lei nº 12.351, de 22 de dezembro 
de 2010, e sobre participação especial devida 
sob o regime de concessão, instituído pela Lei 
nº 9.478, de 6 de agosto de 1997.

Dependendo de Parecer das seguintes 
Comissões:

– de Ciência, Tecnologia, Inovação, Co-
municação e Informática;

– de Meio Ambiente, Defesa do Consu-
midor e Fiscalização e Controle;

– de Assuntos Sociais;
– de Educação, Cultura e Esporte;

– de Constituição, Justiça e Cidadania;
– de Assuntos Econômicos;
– de Serviços de Infraestrutura.

26 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO  

Nº 246, DE 2011 
(Em regime de urgência, nos termos do parágrafo 

único do art. 353 do Regimento Interno)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Decreto Legislativo nº 246, de 2011 (apresen-
tado como conclusão do Parecer nº 1.087, de 
2011, da Comissão de Assuntos Econômicos, 
Relator: Senador Romero Jucá), que aprova 
a Programação Monetária para o 3º trimestre 
de 2011.

27 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 78, DE 2011 

(Em regime de urgência, nos termos do art. 64, § 1º, 
da Constituição) 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos do art. 353, 
parágrafo único, do Regimento Interno)

Projeto de Lei da Câmara nº 78, de 2011 
(nº 1.209/2011, na Casa de origem), de ini-
ciativa da Senhora Presidente da República, 
que institui o Programa Nacional de Acesso 
ao Ensino Técnico e Emprego – PRONATEC; 
altera as Leis nºs 7.998, de 11 de janeiro de 
1990, que regula o Programa do Seguro-De-
semprego, o Abono Salarial e institui o Fundo 
de Amparo ao Trabalhador – FAT, 8.212, de 24 
de julho de 1991, que dispõe sobre a organi-
zação da Seguridade Social e institui Plano 
de Custeio, 10.260, de 12 de julho de 2001, 
que dispõe sobre o Fundo de Financiamento 
ao Estudante do Ensino Superior, 11.129, de 
30 de junho de 2005, que institui o Programa 
Nacional de Inclusão de Jovens – PROJOVEM; 
e dá outras providências.

No prazo regimental foram apresentadas 
27 emendas.

Pendente da emissão de pareceres, so-
bre o Projeto e as emendas, das seguintes 
Comissões:

– de Constituição, Justiça e Cidadania;
– de Assuntos Econômicos;
– de Assuntos Sociais; e
– de Educação, Cultura e Esporte.
Relatora designada: Senadora Marta 

Suplicy
(Sobrestando a pauta a partir de 24-10-

2011)
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28 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 56, DE 2007

Votação, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 56, de 2007 (nº 3.933/2004, 
na Casa de origem), que inclui a pesca indus-
trial nas atividades vinculadas ao setor rural e 
dá outras providências.

Parecer sob nº 534, de 2008, da Comis-
são de Agricultura e Reforma Agrária, Relator: 
Senador Flexa Ribeiro, favorável, com a Emen-
da nº 1-CRA de redação, que apresenta, com 
voto vencido, da Senadora Marisa Serrano.

29 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 102, DE 2007

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 102, de 2007 (no 3.129/2004, 
na Casa de origem, do Deputado Eduardo Val-
verde), que altera o art. 6º da Consolidação das 
Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 
5.452, de 1º de maio de 1943, para equiparar 
os efeitos jurídicos da subordinação exercida 
por meios telemáticos e informatizados à exer-
cida por meios pessoais e diretos.

Pareceres favoráveis, sob nos 364 e 365, 
de 2011, das Comissões de Ciência, Tecno-
logia, Inovação, Comunicação e Informática, 
Relator: Senador Cristovam Buarque; e de 
Assuntos Sociais, Relator: Senador Casildo 
Maldaner.

30 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 28, DE 2008

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 28, de 2008 (nº 5.702/2005, 
na Casa de origem), de iniciativa do Presiden-
te da República, que altera o art. 37 da Lei n° 
10.522, de 19 de julho de 2002, que dispõe 
sobre o Cadastro Informativo dos créditos não 
quitados de órgão e entidades federais e dá 
outras providências.

Parecer favorável, sob nº 1.148, de 2008, 
da Comissão de Assuntos Econômicos, Rela-
tor ad hoc: Senador Inácio Arruda.

31 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 58, DE 2011

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 58, de 2011 (nº 7.577/2010, 

na Casa de origem), de iniciativa do Tribu-
nal Superior do Trabalho, que dispõe sobre 
a criação de cargos de provimento efetivo no 
Quadro de Pessoal da Secretaria do Tribunal 
Regional do Trabalho da 5ª Região (BA) e dá 
outras providências.

Parecer favorável, sob nº 912, de 2011, 
da Comissão de Constituição, Justiça e Ci-
dadania, Relator: Senador Humberto Costa.

32 
PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 185, DE 2004 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos do  
Recurso nº 5, de 2008)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei do Senado nº 185, de 2004, do Senador 
Demóstenes Torres, que regulamenta o em-
prego de algemas em todo o território nacional.

Pareceres sob nº 920 e 921, de 2008, da 
Comissão de Constituição, Justiça e Cidada-
nia, Relator ad hoc: Senador Antonio Carlos 
Valadares, 1º pronunciamento (sobre o Proje-
to): favorável, nos termos do Substitutivo, que 
oferece; 2º pronunciamento (sobre as emen-
das apresentadas ao Substitutivo, em turno 
suplementar, perante à Comissão): favorável, 
na forma da Emenda nº 1-CCJ (Substitutivo).

33 
REQUERIMENTO Nº 1.108, DE 2007

Votação, em turno único, do Requeri-
mento nº 1.108, de 2007, do Senador Cristo-
vam Buarque e outros Senhores Senadores, 
solicitando a criação de Comissão Temporária 
Externa, composta pelos Senadores do Distrito 
Federal, Goiás e Minas Gerais, para, no prazo 
de cento e vinte dias, promover amplo debate 
e propor medidas concretas para o combate à 
violência no Distrito Federal e Entorno.

34 
REQUERIMENTO Nº 932, DE 2011 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos do  
art. 222, § 2º, do Regimento Interno)

Votação, em turno único, do Requerimen-
to nº 932, de 2011, de iniciativa da Comissão 
de Relações Exteriores e Defesa Nacional, 
solicitando voto de solidariedade ao Excelen-
tíssimo Senhor Comandante do Exército, Ge-
neral Enzo Martins Peri, em virtude de matéria 
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veiculada pelo jornal Folha de São Paulo, na 
edição de 31 de julho deste ano.

35 
REQUERIMENTO Nº 947, DE 2011 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos do  
art. 222, § 2º, do Regimento Interno)

Votação, em turno único, do Requeri-
mento nº 947, de 2011, da Senadora Vanessa 
Grazziotin, solicitando voto de congratulações 
e aplausos pelos 93 anos do ex-Presidente da 
África do Sul e Nobel da Paz – Nelson Man-
dela, comemorado no dia 18 de julho de 2011.

Parecer favorável, sob nº 920, de 2011, da 
Comissão de Relações Exteriores e Defesa Na-
cional, Relator ad hoc: Senador Eduardo Suplicy.

36 
REQUERIMENTO Nº 1113, DE 2011

Votação, em turno único, do Requeri-
mento nº 1.113, de 2011, da Senadora Va-
nessa Grazziotin, do Senador Pedro Taques 
e outros Senadores, solicitando que, sobre o 
Projeto Decreto Legislativo nº 593, de 2010, 
além da Comissão constante do despacho 
inicial de distribuição, seja ouvida, também, a 
de Assuntos Sociais (susta os efeitos da Por-
taria nº 1.510/2009, do Ministério do Trabalho 
e Emprego, que disciplina o registro eletrôni-
co de ponto).

37 
REQUERIMENTO Nº 1114, DE 2011

Votação, em turno único, do Requerimen-
to nº 1.114, de 2011, do Senador Paulo Paim, 
solicitando que, sobre o Projeto Decreto Le-
gislativo nº 593, de 2010, além da Comissão 
constante do despacho inicial de distribuição, 
seja ouvida, também, a de Assuntos Sociais.

38 
REQUERIMENTO Nº 1115, DE 2011

Votação, em turno único, do Requerimen-
to nº 1.115, de 2011, do Senador Paulo Paim, 
solicitando que, sobre o Projeto Decreto Le-
gislativo nº 593, de 2010, além da Comissão 
constante do despacho inicial de distribuição, 
seja ouvida, também, a de Direitos Humanos 
e Legislação Participativa.

39 
REQUERIMENTO Nº 1121, DE 2011

Votação, em turno único, do Requerimen-
to nº 1.121, de 2011, do Senador Inácio Arru-
da, solicitando que, sobre o Projeto Decreto 
Legislativo nº 593, de 2010, além da Comissão 
constante do despacho inicial de distribuição, 
seja ouvida, também, a de Direitos Humanos 
e Legislação Participativa.

40 
REQUERIMENTO Nº 1122, DE 2011

Votação, em turno único, do Requerimen-
to nº 1.122, de 2011, do Senador Inácio Arru-
da, solicitando que, sobre o Projeto Decreto 
Legislativo nº 593, de 2010, além da Comissão 
constante do despacho inicial de distribuição, 
seja ouvida, também, a de Assuntos Sociais.

41 
REQUERIMENTO Nº 1186, DE 2011

Votação, em turno único, do Requeri-
mento nº 1.186, de 2011, da Senadora Lúcia 
Vânia, solicitando que, sobre o Projeto de Lei 
do Senado nº 571, de 2011, além das Comis-
sões constantes do despacho inicial de distri-
buição, seja ouvida, também, a de Assuntos 
Sociais (prioridade a portadores de deficiência 
na restitituição de impostos).

42 
REQUERIMENTO Nº 1203, DE 2011

Votação, em turno único, do Requeri-
mento nº 1.203, de 2011, do Senador Walter 
Pinheiro, solicitando que, sobre o Projeto de 
Lei do Senado nº 372, de 2011, além das Co-
missões constantes do despacho inicial de 
distribuição, seja ouvida, também, a de As-
suntos Econômicos (extinção da arrecadação 
das quotas da Reserva Global de Reversão).

43 
REQUERIMENTO Nº 1208, DE 2011

Votação, em turno único, do Requeri-
mento nº 1.208, de 2011 (apresentado como 
conclusão do Parecer nº 1.045, de 2011, da 
Comissão de Meio Ambiente, Defesa do Con-
sumidor e Fiscalização e Controle, Relator: 
Senador Rodrigo Rollemberg), solicitando o 
sobrestamento do estudo do Projeto de Lei do 
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Senado nº 190, de 2008, a fim de aguardar a 
deliberação, em Plenário, sobre o Projeto de 
Lei nº 283, de 2010.

44 
REQUERIMENTO Nº 1218, DE 2011

Votação, em turno único, do Requeri-
mento nº 1.218, de 2011, do Senador Ricardo 
Ferraço, solicitando que, sobre o Projeto de 
Resolução do Senado nº 72, de 2010, além 
da Comissão constante do despacho inicial 
de distribuição, seja ouvida, também, a de 
Desenvolvimento Regional e Turismo (esta-
belece alíquotas de impostos nas operações 
interestaduais).

45 
REQUERIMENTO Nº 1226, DE 2011

Votação, em turno único, do Requerimen-
to nº 1.226, de 2011, do Senador Francisco 
Dornelles, solicitando que, sobre o Projeto de 
Lei do Senado nº 135, de 2010, além da Co-
missão constante do despacho inicial de dis-
tribuição, seja ouvida, também, a de Assuntos 
Econômicos (piso salarial dos vigilantes).

46 
REQUERIMENTO Nº 1234, DE 2011

Votação, em turno único, do Requeri-
mento nº 1.234, de 2011, do Senador Marcelo 
Crivella, solicitando a tramitação conjunta do 
Projeto de Lei do Senado nº 624, de 2011, com 
o Projeto de Lei da Câmara nº 16, de 2010; e 
com os Projetos de Lei do Senado nºs 166, 
629, 630, de 2007; 8, 29, 104, 116, 189, 201, 
224, 268, 279, 335, 362, 458, de 2008; 256, 
de 2009; 138, 448, 574, 598 e 625, de 2011, 

que se encontram apensados, por tratarem 
de matérias correlatas (royalties do petróleo).

47 
REQUERIMENTO Nº 1235, DE 2011

Votação, em turno único, do Requerimen-
to nº 1.235, de 2011, do Senador Lindbergh 
Farias, solicitando a tramitação conjunta do 
Projeto de Lei do Senado nº 613, de 2011, com 
o Projeto de Lei da Câmara nº 16, de 2010, 
que já se encontra apensado com os Projetos 
de Lei do Senado nºs 166, 629, 630, de 2007; 
8, 29, 104, 116, 189, 201, 224, 268, 279, 335, 
362, 458, de 2008; 256, de 2009; 138, 448, 574, 
598 e 625, de 2011, por tratarem de matéria 
correlata (royalties do petróleo).

48 
REQUERIMENTO Nº 1236, DE 2011

Votação, em turno único, do Requerimen-
to nº 1.236, de 2011, do Senador Lindbergh 
Farias, solicitando a tramitação conjunta do 
Projeto de Lei do Senado nº 597, de 2011, com 
o Projeto de Lei da Câmara nº 16, de 2010, 
que já se encontra apensado com os Projetos 
de Lei do Senado nºs 166, 629, 630, de 2007; 
8, 29, 104, 116, 189, 201, 224, 268, 279, 335, 
362, 458, de 2008; 256, de 2009; 138, 448, 574, 
598 e 625, de 2011, por tratarem de matéria 
correlata (royalties do petróleo).

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Suplicy. Bloco/
PT – SP) – Nada mais havendo a tratar hoje, convoco 
sessão para amanhã, às 14 horas.

Está encerrada a presente sessão.

(Levanta-se a sessão às 20 horas e 28 
minutos.)
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COMPOSIÇÃO DO SENADO FEDERAL NA 54ª LEGISLATURA
(por Unidade da Federação)

Bahia
Bloco-PDT - João Durval*
Bloco-PSB - Lídice da Mata**
Bloco-PT - Walter Pinheiro**

Rio Grande do Sul
Bloco-PMDB - Pedro Simon*
Bloco-PP - Ana Amélia**
Bloco-PT - Paulo Paim**

Amazonas
PR - Alfredo Nascimento*
Bloco-PMDB - Eduardo Braga**
Bloco-PC DO B - Vanessa Grazziotin**

Rio de Janeiro
Bloco-PP - Francisco Dornelles*
Bloco-PT - Lindbergh Farias**
Bloco-PRB - Marcelo Crivella**

Ceará
Bloco-PC DO B - Inácio Arruda*
Bloco-PMDB - Eunício Oliveira**
Bloco-PT - José Pimentel**

Paraná
Bloco-PSDB - Alvaro Dias*
Bloco-PMDB - Roberto Requião**
Bloco-PMDB - Sérgio Souza** (S)

Maranhão
PTB - Epitácio Cafeteira*
Bloco-DEM - Clovis Fecury** (S)

Bloco-PMDB - Lobão Filho** (S)

Paraíba
Bloco-PSDB - Cícero Lucena*
Bloco-PMDB - Vital do Rêgo**
Bloco-PMDB - Wilson Santiago**

Acre
Bloco-PT - Anibal Diniz* (S)

Bloco-PT - Jorge Viana**
Bloco-PMN - Sérgio Petecão**

Pará
Bloco-PSDB - Mário Couto*
Bloco-PSDB - Flexa Ribeiro**
PSOL - Marinor Brito**

Espírito Santo
Bloco-PT - Ana Rita* (S)

PR - Magno Malta**
Bloco-PMDB - Ricardo Ferraço**

Mato Grosso do Sul
PR - Antonio Russo* (S)

Bloco-PT - Delcídio do Amaral**
Bloco-PMDB - Waldemir Moka**

Pernambuco
Bloco-PMDB - Jarbas Vasconcelos*
PTB - Armando Monteiro**
Bloco-PT - Humberto Costa**

Piauí
PTB - João Vicente Claudino*
Bloco-PP - Ciro Nogueira**
Bloco-PT - Wellington Dias**

Distrito Federal
PTB - Gim Argello* (S)

Bloco-PDT - Cristovam Buarque**
Bloco-PSB - Rodrigo Rollemberg**

São Paulo
Bloco-PT - Eduardo Suplicy*
Bloco-PSDB - Aloysio Nunes Ferreira**
Bloco-PT - Marta Suplicy**

Rio Grande do Norte
Bloco-PMDB - Garibaldi Alves* (S)

Bloco-DEM - José Agripino**
Bloco-PV - Paulo Davim** (S)

Rondônia
Bloco-PDT - Acir Gurgacz*
Bloco-PP - Reditario Cassol** (S)

Bloco-PMDB - Valdir Raupp**

Minas Gerais
PR - Clésio Andrade* (S)

Bloco-PSDB - Aécio Neves**
Bloco-PDT - Zeze Perrella** (S)

Santa Catarina
Bloco-PMDB - Casildo Maldaner* (S)

Bloco-PMDB - Luiz Henrique**
Bloco-PSDB - Paulo Bauer**

Tocantins
Bloco-DEM - Kátia Abreu*
PR - João Ribeiro**
PR - Vicentinho Alves**

Goiás
Bloco-PSDB - Cyro Miranda* (S)

Bloco-DEM - Demóstenes Torres**
Bloco-PSDB - Lúcia Vânia**

Alagoas
PTB - Fernando Collor*
Bloco-PP - Benedito de Lira**
Bloco-PMDB - Renan Calheiros**

Amapá
Bloco-PMDB - José Sarney*
Bloco-PMDB - Geovani Borges** (S)

PSOL - Randolfe Rodrigues**

Mato Grosso
Bloco-DEM - Jayme Campos*
PR - Blairo Maggi**
Bloco-PDT - Pedro Taques**

Sergipe
Bloco-DEM - Maria do Carmo Alves*
Bloco-PSB - Antonio Carlos Valadares**
Bloco-PSC - Eduardo Amorim**

Roraima
PTB - Mozarildo Cavalcanti*
Bloco-PT - Angela Portela**
Bloco-PMDB - Romero Jucá**

Mandatos
*: Período 2007/2015    **: Período 2011/2019   
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COMPOSIÇÃO
COMISSÕES PARLAMENTARES DE INQUÉRITO

1) CPI - TRÁFICO NACIONAL E INTERNACIONAL DE PESSOAS NO BRASIL

Finalidade: Comissão Parlamentar de Inquérito composta por sete titulares e cinco suplentes, destinada a
investigar, no prazo de cento e vinte dias, o tráfico nacional e internacional de pessoas no Brasil, suas causas,
consequências, rotas e responsáveis, no período de 2003 e 2011, compreendido na vigência da convenção
de Palermo. 

(Requerimento nº 226, de 2011, da Senadora Marinor Brito e outros Senadores)

Número de membros: 7 titulares  e 5  suplentes

PRESIDENTE: Senadora Vanessa Grazziotin   (PC DO B-AM)  (5)

VICE-PRESIDENTE: VAGO    (5,11)

RELATOR: Senadora Marinor Brito   (PSOL-PA)
 

Leitura: 16/03/2011
Instalação: 27/04/2011

Prazo final: 06/09/2011
Prazo prorrogado: 15/04/2012

TITULARES SUPLENTES

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PDT, PSB, PC DO B, PRB )  (10)

Lídice da Mata   (PSB-BA)   (2,4,7)

Angela Portela   (PT-RR)   (2)

Vanessa Grazziotin   (PC DO B-AM)   (2)

 1.  Gleisi Hoffmann   (PT-PR)   (2,6,9)

 2.  Cristovam Buarque   (PDT-DF)   (2)

 

Bloco Parlamentar da Maioria ( PMDB, PP, PSC, PMN, PV )
Paulo Davim   (PV-RN)

VAGO    (8)

 1.  Ricardo Ferraço   (PMDB-ES)

 2.  João Alberto Souza   (PMDB-MA)   (13)

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Marinor Brito   (PSOL-PA)   (1)  1.   

PTB
VAGO    (3,11)  

 
Notas:
*. Em 12.8.2011, foi lido o Requerimento nº 995, de 2011, que prorroga os trabalhos da Comissão por mais 180 dias, a partir de 7.9.2011.
1. Em 5.4.2011, a Senadora Marinor Brito é designada membro titular na Comissão em vaga cedida pelo PSDB (Of. nº 114/2001 SF/GSMB).
2. Em 13.4.2011, as Senadoras Vanessa Grazziotin, Ângela Portela e Marta Suplicy são designadas membros titulares; e a Senadora Lídice da Mata e o
Senador Cristovam Buarque, membros suplentes do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 50/2011 - GLDBAG).
3. Em 13.4.2011, o Senador Randolfe Rodrigues é designado membro titular na Comissão em vaga cedida pelo PTB (Ofícios nºs 80/2011/GLPTB e
159/2011/GSMB).
4. Em 19.04.2011, a Senadora Gleisi Hoffmann é designada membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição à Senadora
Marta Suplicy (Of. nº 053/2011 - GLDBAG).
5. Em 27.04.2011, foi lido o Of. 15/11 - SSCEPI, comunicando a eleição da Senadora Vanessa Grazziotin e do Senador Randolfe Rodrigues,
respectivamente, para Presidente e Vice-Presidente deste colegiado, bem como designada Relatora a Senadora Marinor Brito.
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6. Em 04.05.2011, a Senadora Gleisi Hoffmann é designada membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição à Senadora
Lídice da Mata (Of. nº 058/2011 - GLDBAG).
7. Em 04.05.2011, a Senadora Lídice da Mata é designada membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição à Senadora Gleisi
Hoffmann (Of. nº 058/2011 - GLDBAG).
8. Em 07.06.2011, a Liderança do PMDB solicita, a pedido, a exclusão do Senador Waldemir Moka da Comissão (OF. GLPMDB nº 182/2011).
9. Em 08.06.2011, lido ofício da Senadora Gleisi Hoffmann comunicando, nos termos do inciso II do art. 39 do Regimento Interno do Senado Federal, ter
tomado posse no cargo de Ministra de Estado Chefe da Casa Civil da Presidência da República (D.O.U. nº 109, Seção 2, de 8 de junho de 2011).
10. O PR deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, conforme OF. Nº 056/2011-GLPR, lido na sessão do Senado de 3 de agosto de 2011.
11. Em 26.09.2011, vago em virtude de o Senador Randolfe Rodrigues ter se desligado da Comissão (OF nº 207/2011 - GRSS).
12. Em 26.09.2011, vago em virtude de o Senador Randolfe Rodrigues ter se desligado da Comissão (OF nº 207/2011-GRSS).
13. Em 29.09.2011, o Senador João Alberto Souza afastou-se nos termos do art. 56, inciso I, da Constituição Federal, para assumir o cargo de
Secretário-Chefe da Assessoria de Programas Especiais, da Casa Civil do Estado do Maranhão, conforme OF. Nº 208/2011-GSJALB.

Secretário(a): José Augusto Panisset Santana
Telefone(s): 33033492

Fax: 33031176
E-mail: panisset@senado.gov.br
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2) CPI - SUPOSTAS IRREGULARIDADES NO ECAD

Finalidade: Comissão Parlamentar de Inquérito composta por onze titulares e seis suplentes, destinada a
investigar, no prazo de cento e oitenta dias, supostas irregularidades praticadas pelo ECAD na arrecadação
e distribuição de recursos oriundos do direito autoral, abuso da ordem econômica e prática de cartel no
arbitramento de valores de direito autoral e conexos, o modelo de gestão coletiva centralizada de direitos
autorais de execução pública no Brasil e a necessidade de aprimoramento da Lei nº 9.610/98. 

(Requerimento nº 547, de 2011, do Senador Randolfe Rodrigues e outros Senadores)

Número de membros: 11 titulares  e 6  suplentes

PRESIDENTE: Senador Randolfe Rodrigues   (PSOL-AP)  (9)

VICE-PRESIDENTE: Senador Ciro Nogueira   (PP-PI)  (9)

RELATOR: Senador Lindbergh Farias   (PT-RJ)  (9)

 

Leitura: 17/05/2011
Instalação: 28/06/2011

Prazo final: 22/12/2011

TITULARES SUPLENTES

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PDT, PSB, PC DO B, PRB )  (11)

Lindbergh Farias   (PT-RJ)   (6)

VAGO    (6,13)

Eduardo Suplicy   (PT-SP)   (6)

Randolfe Rodrigues   (PSOL-AP)   (1,2)

 1.  Pedro Taques   (PDT-MT)   (6)

 2.  Lídice da Mata   (PSB-BA)   (14)

 

 

Bloco Parlamentar da Maioria ( PMDB, PP, PSC, PMN, PV )
Vital do Rêgo   (PMDB-PB)   (3)

Ciro Nogueira   (PP-PI)   (3)

Sérgio Petecão   (PMN-AC)   (3)

 

 1.  João Alberto Souza   (PMDB-MA)   (3,15)

 2.  Geovani Borges   (PMDB-AP)   (3)

 

 

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Demóstenes Torres   (DEM-GO)   (5)

VAGO    (10,12)

 1.  VAGO    (7,8)

 

PTB
João Vicente Claudino   (PI)   (4)  1.  Gim Argello   (DF)   (4)

 
Notas:
1. Vaga cedida temporariamente ao PSOL (OF. Nº 67/2011-GLDBAG).
2. Em 01.06.2011, o Senador Randolfe Rodrigues é designado membro titular do PSOL (Of. nº 273/11-GSMB) em vaga cedida temporariamente pelo
Bloco de Apoio ao Governo (Of. nº 67/11-GLDBAG).
3. Em 02.06.2011, são designados os Senadores Vital do Rêgo, Ciro Nogueira e Sérgio Petecão membros titulares e os Senadores João Alberto Souza e
Geovani Borges membros suplentes do Bloco Parlamentar (PMDB/PP/PSC/PMN/PV) na Comissão (Of. nº 166/2011-GLPMDB).
4. Em 02.06.2011, os Senadores João Vicente Claudino e Gim Argello são designados membros titular e suplente, respectivamente, do PTB na Comissão
(Of. nº 88/2011-GLPTB).
5. Em 02.06.2011, o Senador Demóstenes Torres é designado membro titular do Bloco Parlamentar Minoria na Comissão (Of. nº 41/2011-GLDEM).



Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

6. Em 15.06.2011, são designados os Senadores Lindbergh Farias, Lídice da Mata e Eduardo Suplicy membros titulares e o Senador Pedro Taques membro
suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 074/2011-GLDBAG).
7. Em 20.06.2011, a Senadora Marisa Serrano é designada membro suplente do Bloco Parlamentar Minoria (PSDB/DEM) na Comissão (Of. nº
134/11-GLPSDB).
8. Vago, em virtude de a Senadora Marisa Serrano ter sido nomeada para o cargo de Conselheira do Tribunal de Contas do Estado de Mato Grosso do Sul.
9. Em 28.06.2011, foi lido o Of. 019/11-SSCEPI, que comunica a instalação da CPI e a eleição do Senador Randolfe Rodrigues para Presidente e do
Senador Ciro Nogueira para Vice-Presidente, bem como a designação do Senador Lindberg Farias para Relator.
10. Em 06.07.2011, o Senador Aloysio Nunes é designado membro titular do Bloco Parlamentar Minoria (PSDB/DEM) na Comissão (Of. nº
150/11-GLPSDB).
11. O PR deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, conforme OF. Nº 056/2011-GLPR, lido na sessão do Senado de 3 de agosto de 2011.
12. Em 14.09.2011, o Senador Aloysio Nunes Ferreira deixa de integrar a Comissão como membro titular do Bloco Parlamentar Minoria (PSDB) (Of. nº
168/11-GLPSDB).
13. Vago em virtude da indicação da Senadora Lídice da Mata para vaga de suplente na Comissão (OF nº 119/2011-GLDBAG).
14. Em 29.09.2011, a Senadora Lídice da Mata é designada membro suplente da Comissão (OF nº 119/2011-GLDBAG).
15. Em 29.09.2011, o Senador João Alberto Souza afastou-se nos termos do art. 56, inciso I, da Constituição Federal, para assumir o cargo de
Secretário-Chefe da Assessoria de Programas Especiais, da Casa Civil do Estado do Maranhão, conforme OF. Nº 208/2011-GSJALB.

Secretário(a): Will de Moura Wanderley
Telefone(s): 6133033514

Fax: 6133031176
E-mail: sscepi@senado.gov.br
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COMPOSIÇÃO
COMISSÕES TEMPORÁRIAS

1) REFORMA DO REGIMENTO INTERNO - 2008
Finalidade: Apresentar, no prazo de noventa dias, projeto de resolução para reforma do Regimento Interno
do Senado Federal. 

(Requerimento nº 208, de 2008, da Mesa do Senado Federal, aditado
pelo Requerimento nº 1.622, de 2008, do Senador Marco Maciel)

Número de membros: 6

PRESIDENTE:  VAGO  
VICE-PRESIDENTE:  VAGO  

RELATOR:  VAGO  
Aprovação do Requerimento: 05/03/2008

Aprovação do Requerimento de Aditamento: 10/12/2008
Instalação: 06/11/2008

Prazo prorrogado: 30/06/2009
Prazo prorrogado: 31/08/2009
Prazo prorrogado: 22/12/2009
Prazo prorrogado: 17/07/2010
Prazo prorrogado: 22/12/2010

MEMBROS
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PDT, PSB, PC DO B, PRB )  (3)

Senador José Pimentel   (PT)   (1)

Senador Antonio Carlos Valadares   (PSB)   (1)

Bloco Parlamentar da Maioria ( PMDB, PP, PSC, PMN, PV )
Senador Vital do Rêgo   (PMDB)   (2)

Senador Ricardo Ferraço   (PMDB)   (2)

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
 

Membro da Comissão Diretora
 

 
Notas:
*. Em 11.11.2008 foi aprovada a criação de uma sexta vaga na Comissão (Requerimento nº 1.356/2008).
**. Em 29.04.2009, lido e aprovado o Requerimento nº 496, de 2009, que prorroga os trabalhos da Comissão até 30.06.2009.
***. Em 30.06.2009, lido e aprovado o Requerimento nº 794, de 2009, que prorroga os trabalhos da Comissão até 31.08.2009.
****. Em 19.08.2009, lido e aprovado o Requerimento nº 1.032, de 2009, que prorroga os trabalhos da Comissão até 22.12.2009.
*****. Em 1.12.2009, lido e aprovado o Requerimento nº 1.584, de 2009, que prorroga os trabalhos da Comissão até 17.07.2010.
******. Em 1º.09.2010, lido e aprovado o Requerimento nº 799, de 2010, que prorroga os trabalhos da Comissão até 22.12.2010.
1. Em 23.03.2011, os Senadores José Pimentel e Antonio Carlos Valadares foram designados membros do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (OF.
nº 038/2011 - GLDBAG).
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2. Em 31.03.2011, os Senadores Vital do Rêgo e Ricardo Ferraço foram designados membros do Bloco Parlamentar (PMDB/PP/PSC/PMN/PV) na
Comissão (Of. nº 097/2011 - GLPMDB).
3. O PR deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, conforme OF. Nº 056/2011-GLPR, lido na sessão do Senado de 3 de agosto de 2011.

Secretário(a): Antonio Oscar Guimarães Lóssio
Telefone(s): 33033511

Fax: 33031176
E-mail: antiossio@senado.gov.br

2) COMISSÃO TEMPORÁRIA EXTERNA - SITUAÇÃO DOS CIDADÃOS
HAITIANOS NOS ESTADOS DA AMAZÔNIA BRASILEIRA.

Finalidade: Averiguar, "in loco", no prazo de quinze dias, a situação de cidadãos haitianos que se encontram
no Acre e demais estados da Amazônia brasileira, visando medidas a serem tomadas para sua proteção e
regularização migratória. 

(Requerimento nº 153, de 2011, do Senador Jorge Viana e outros Senadores)

Número de membros: 5

Aprovação do Requerimento: 03/03/2011

MEMBROS
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PDT, PSB, PC DO B, PRB )  (6)

Senador Anibal Diniz   (PT)   (2)

Senador Jorge Viana   (PT)   (1)

Bloco Parlamentar da Maioria ( PMDB, PP, PSC, PMN, PV )
Senador Sérgio Petecão   (PMN)   (4)

Senador Gilvam Borges   (PMDB)   (3,5)

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
 

 
Notas:
1. Em 14.03.2011, o Senador Jorge Viana é designado membro do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão. (OF. 32/2011 - GLDBAG)
2. Em 14.03.2011, o Senador Aníbal Diniz é designado membro do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão. (OF. 32/2011 - GLDBAG)
3. Em 16.03.2011, o Senador Gilvam Borges é designado membro do Bloco Parlamentar PMDB/PP/PSC/PMN/PV. (OF. 078/2011 - GLPMDB)
4. Em 16.03.2011, o Senador Sérgio Petecão é designado membro do Bloco Parlamentar PMDB/PP/PSC/PMN/PV. (OF. 078/2011 - GLPMDB)
5. Em 29.03.2011, o Senador Gilvam Borges licenciou-se nos termos do art. 43, inciso I, do Regimento Interno, por 121 dias, a partir de 29.03.11,
conforme RQS nº 291/2011, deferido na sessão de 29.03.11.
6. O PR deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, conforme OF. Nº 056/2011-GLPR, lido na sessão do Senado de 3 de agosto de 2011.
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3) ALTERAÇÕES NO SISTEMA NACIONAL DE DEFESA CIVIL
Finalidade: Propor, no prazo de noventa dias, alterações no Sistema Nacional de Defesa Civil e construir
proposta de constituição de uma força nacional de defesa; atuando especialmente em estados onde ocorreram
tragédias de grandes proporções como Alagoas, Pernambuco e Rio de Janeiro. 

(Requerimento nº 171, de 2011, do Senador Jorge Viana e outros Senadores)

Número de membros: 11  titulares e 11 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Jorge Viana  (PT-AC)  (7)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Inácio Arruda  (PC DO B-CE)  (7)

RELATOR:  Senador Casildo Maldaner  (PMDB-SC)  (7)

Aprovação do Requerimento: 17/03/2011
Instalação: 04/05/2011

Prazo final: 14/08/2011
Prazo prorrogado: 22/12/2011

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PDT, PSB, PC DO B, PRB )  (8)

Senador Jorge Viana   (PT)   (4)

Senador Delcídio do Amaral   (PT)   (4)

Senador Lindbergh Farias   (PT)   (4)

Senador Inácio Arruda   (PC DO B)   (4)

1. Senador Rodrigo Rollemberg   (PSB)   (4,5)

2. Senador Blairo Maggi   (PR)   (4)

3. Senadora Lídice da Mata   (PSB)   (4)

4. Senador Acir Gurgacz   (PDT)   (4)

Bloco Parlamentar da Maioria ( PMDB, PP, PSC, PMN, PV )
Senador Casildo Maldaner   (PMDB)   (3)

Senador Eduardo Braga   (PMDB)   (3)

Senador Vital do Rêgo   (PMDB)   (3)

Senador Valdir Raupp   (PMDB)   (3)

1. Senador Ricardo Ferraço   (PMDB)   (3)

2. Senador Luiz Henrique   (PMDB)   (3)

3. Senador Benedito de Lira   (PP)   (6)

4.  

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Senador Paulo Bauer   (PSDB)   (1)

 

1. Senador Cyro Miranda   (PSDB)   (1)

2.  

PTB
Senador Fernando Collor    (2) 1. Senador Armando Monteiro    (2)

 
Notas:
*. Em 9.8.2011, foi lido e aprovado o Requerimento nº 957, de 2011, que prorroga o prazo dos trabalhos da Comissão até o final da presente sessão
legislativa.
1. Em 1º.04.2011, os Senadores Paulo Bauer e Cyro Miranda são designados membros titular e suplente, respectivamente, do Bloco Parlamentar Minoria
(PSDB/DEM) na Comissão. (Of. 74/2011 - GLPSDB)
2. Em 06.04.2011, os Senadores Fernando Collor e Armando Monteiro são designados membros titular e suplente, respectivamente, do PTB na Comissão.
(Of. 77/2011 - GLPTB)
3. Em 07.04.2011, os Senadores Casildo Maldaner, Eduardo Braga, Vital do Rêgo e Valdir Raupp são designados membros titulares do Bloco Parlamentar
(PMDB/PP/PMN/PSC/PV) na Comissão; e os Senadores Ricardo Ferraço e Luiz Henrique, membros suplentes. (Of. 105/2011-GLPMDB)
4. Em 20.04.2011, os Senadores Jorge Viana, Delcídio do Amaral, Lindbergh Farias e Inácio Arruda são designados membros titulares do Bloco de Apoio
ao Governo na Comissão; e os Senadores Ana Rita, Blairo Maggi, Lídice da Mata e Acir Gurgacz, membros suplentes. (Of. 54/2011-GLDBAG)
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5. Em 04.05.2011, o Senador Rodrigo Rollemberg é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição à Senadora
Ana Rita. (Of. 59/2011-GLDBAG)
6. Em 04.05.2011, o Senador Benedito de Lira é designado membro suplente do PMDB na Comissão (OF. GLPMDB nº 140/2011).
7. Em 04.05.2011, foi lido o Of. 015/11-SSCEPI, que comunica a instalação da Comissão Temporária e a eleição do Senador Jorge Viana para Presidente e
do Senador Inácio Arruda para Vice-Presidente, bem como a designação do Senador Casildo Maldaner para Relator.
8. O PR deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, conforme OF. Nº 056/2011-GLPR, lido na sessão do Senado de 3 de agosto de 2011.

4) COMISSÃO TEMPORÁRIA EXTERNA - VISITA "IN LOCO"
À ELETROBRÁS TERMONUCLEAR S.A (ELETRONUCLEAR)

Finalidade: Realizar visita, "in loco", à Eletrobrás Termonuclear S.A. (ELETRONUCLEAR), em
específico, a Usina Nuclear de Angra I, Angra II e demais instalações do complexo. 

(Requerimento nº 237, de 2011, do Senador Lindbergh Farias e outros Senadores)

Número de membros: 5  titulares e 5 suplentes

Aprovação do Requerimento: 22/03/2011

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PDT, PSB, PC DO B, PRB )  (10)

Senador Lindbergh Farias   (PT)   (3)

Senador Jorge Viana   (PT)   (7)

1. Senador Delcídio do Amaral   (PT)   (4)

2. Senador Rodrigo Rollemberg   (PSB)   (2)

Bloco Parlamentar da Maioria ( PMDB, PP, PSC, PMN, PV )
Senador Lobão Filho   (PMDB)   (1)

Senador Marcelo Crivella   (PRB)   (6,9)

1.  

2.  

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Senador Cyro Miranda   (PSDB)   (8) 1. Senadora Lúcia Vânia   (PSDB)   (5)

 
Notas:
1. Em 29.03.2011, o Senador Lobão Filho é designado membro titular do Bloco Parlamentar (PMDB/PP/PSC/PMN/PV) na Comissão (Of. nº 096/2011 -
GLPMDB).
2. Em 29.03.2011, o Senador Rodrigo Rollemberg é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 039/2011 -
GLDBAG).
3. Em 29.03.2011, o Senador Lindbergh Farias é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 039/2011 - GLDBAG).
4. Em 29.03.2011, o Senador Delcídio Amaral é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 039/2011 - GLDBAG).
5. Em 29.03.2011, a Senadora Lúcia Vânia é designada membro suplente do Bloco Parlamentar Minoria na Comissão (Of. nº 073/2011 - GLPSDB).
6. Em 29.03.2011, o Bloco Parlamentar (PMDB/PP/PSC/PMN/PV) cedeu a segunda vaga de titular na Comissão ao PRB (Of. nº 096/2011 - GLPMDB)
7. Em 29.03.2011, o Senador Jorge Viana é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 039/2011 - GLDBAG).
8. Em 29.03.2011, o Senador Cyro Miranda é designado membro titular do Bloco Parlamentar Minoria na Comissão (Of. nº 073/2011 - GLPSDB).
9. Em 30.03.2011, o Senador Marcelo Crivella é designado membro titular na Comissão em vaga cedida pelo Bloco Parlamentar
(PMDB/PP/PSC/PMN/PV) ao Bloco de Apoio ao Governo (Of. nº 41/2011 - GLDBAG).
10. O PR deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, conforme OF. Nº 056/2011-GLPR, lido na sessão do Senado de 3 de agosto de 2011.
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5) COMISSÃO TEMPORÁRIA EXTERNA - AÇÕES DA
POLÍTICA NACIONAL DE SEGURANÇA PÚBLICA

Finalidade: Acompanhar e analisar, no prazo de doze meses, as ações da Política Nacional de Segurança
Pública, especialmente os projetos e programas financiados com recursos do PAC 2. 

(Requerimento nº 455, de 2011, do Senador Eduardo Braga e outros Senadores)

Número de membros: 5

PRESIDENTE:  Senador Eduardo Braga  (PMDB-AM)  (5)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Jayme Campos  (DEM-MT)  (5)

RELATOR:  Senador Pedro Taques  (PDT-MT)  (5)

Aprovação do Requerimento: 25/05/2011
Instalação: 05/07/2011

Prazo final: 22/12/2011

MEMBROS
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PDT, PSB, PC DO B, PRB )  (6)

Senador Lindbergh Farias   (PT)   (3)

Senador Pedro Taques   (PDT)   (3)

Bloco Parlamentar da Maioria ( PMDB, PP, PSC, PMN, PV )
Senador Eduardo Braga   (PMDB)   (1)

Senador Valdir Raupp   (PMDB)   (2)

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Senador Jayme Campos   (DEM)   (4)

 
Notas:
1. Em 09.06.2011, o Senador Eduardo Braga é designado membro titular do Bloco Parlamentar da Maioria (OF. Nº 187/2011 - GLPMDB).
2. Em 09.06.2011, o Senador Valdir Raupp é designado membro titular do Bloco Parlamentar da Maioria (OF. Nº 187/2011 - GLPMDB).
3. Em 16.06.2011, os Senadores Lindbergh Farias e Pedro Taques são designados membros titulares do Bloco de Apoio ao Governo (OF. Nº 76/2011 -
GLDBAG).
4. Em 29.06.2011, o Senador Jaime Campos é designado membro titular do Bloco Parlamentar Minoria (OF. Nº 50/11 - GLDEM).
5. Em 05.07.2011, os senadores Eduardo Braga e Jayme Campos foram eleitos, respectivamente, presidente e vice-presidente da Subcomissão, e o senador
Pedro Taques designado relator.
6. O PR deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, conforme OF. Nº 056/2011-GLPR, lido na sessão do Senado de 3 de agosto de 2011.

Secretário(a): ANTONIO OSCAR GUIMARÃES LÓSSIO
Telefone(s): 6133033511

Fax: 6133031176
E-mail: sscepi@senado.gov.br
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6) COMISSÃO TEMPORÁRIA EXTERNA - CONFLITO AGRÁRIO
NA DIVISA DOS ESTADOS DO ACRE, AMAZONAS E RONDÔNIA

Finalidade: Visitar as regiões de conflito agrário na divisa dos Estados do Acre, Amazonas e Rondônia,
onde ocorreu o assassinato de Adelino Ramos e, ainda, no município de Nova Ipixuna, no Sudeste do Pará,
local do assassinato do casal de extrativistas José Cláudio Ribeiro da Silva e sua esposa, Maria do Espírito
Santo Silva, e Eremilton Pereira dos Santos. 

(Requerimento nº 609, de 2011, da Senadora Vanessa Grazziotin e outros Senadores)

Número de membros: 3

Aprovação do Requerimento: 31/05/2011

MEMBROS
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PDT, PSB, PC DO B, PRB )  (4)

Senadora Vanessa Grazziotin   (PC DO B)   (3)

Bloco Parlamentar da Maioria ( PMDB, PP, PSC, PMN, PV )
 

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Senador Pedro Taques   (PDT)   (1,2)

 
Notas:
1. Em 02.06.2011, o DEM cede a sua vaga na Comissão ao Bloco de Apoio ao Governo (OF. Nº 045/11-GLDEM).
2. Em 07.06.2011, o Senador Pedro Taques é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em vaga cedida pelo Bloco
Parlamentar Minoria (OF. nº 71/2011 - GLBAG).
3. Em 07.06.2011, a Senadora Vanessa Grazziotin é designada membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (OF. nº 69/2011 - GLBAG).
4. O PR deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, conforme OF. Nº 056/2011-GLPR, lido na sessão do Senado de 3 de agosto de 2011.
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REFORMA POLÍTICA - 2011
Finalidade: Elaborar, no prazo de quarenta e cinco dias, anteprojeto de Reforma Política. 

(Atos do Presidente do Senado Federal nºs 24 e 28, de 2011)

Número de membros: 15  titulares e 6 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Francisco Dornelles  (PP-RJ)
Designação: 10/02/2011

TITULARES SUPLENTES

Senador Francisco Dornelles   (PP)

VAGO    (1)

Senador Fernando Collor   (PTB)

Senador Aécio Neves   (PSDB)

Senador Roberto Requião   (PMDB)

Senador Luiz Henrique   (PMDB)

Senador Wellington Dias   (PT)

Senador Jorge Viana   (PT)

Senador Demóstenes Torres   (DEM)

Senador Pedro Taques   (PDT)

Senador Antonio Carlos Valadares   (PSB)

Senador Eduardo Braga   (PMDB)

Senadora Ana Rita   (PT)

Senadora Vanessa Grazziotin   (PC DO B)

Senadora Lúcia Vânia   (PSDB)

1. Senador Humberto Costa   (PT)

2. Senador Vital do Rêgo   (PMDB)

3. Senador Waldemir Moka   (PMDB)

4. Senador Aloysio Nunes Ferreira   (PSDB)

5. Senadora Ana Amélia   (PP)

6. Senador Vicentinho Alves   (PR)

 
Notas:
1. Vago em virtude do falecimento do Senador Itamar Franco, ocorrido em 02.07.2011.

Secretário(a): Dirceu Vieira Machado Filho
Telefone(s): 61 33034638

E-mail: sscepi@senado.gov.br
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COMISSÃO DE JURISTAS COM A FINALIDADE DE
ELABORAR ANTEPROJETO DE CÓDIGO PENAL

Finalidade: Elaborar, no prazo de cento e oitenta dias, anteprojeto de Código Penal. 

(Requerimento nº 756, de 2011, do Senador Pedro Taques, aditado
pelo Requerimento nº 1.034, de 2011, do Senador José Sarney)

Número de membros: 16

PRESIDENTE:  Gilson Dipp    (1)

Aprovação do Requerimento: 10/08/2011
Designação: 21/09/2011

MEMBROS

Gilson Dipp 

Maria Tereza Moura 

Antonio Nabor Areias Bulhões 

Emanuel Messias Oliveira Cacho 

Gamil Föppel El Hireche 

José Muiños Piñeiro Filho 

Juliana Garcia Belloque 

Luiza Nagib Eluf 

Luiz Carlos Gonçalves 

Luiz Flávio Gomes 

Marcelo André de Azevedo 

Marcelo Leal Lima Oliveira 

Marcelo Leonardo 

René Ariel Dotti 

Técio Lins e Silva 

Tiago Ivo Odon 

 
Notas:
*. Em 23.08.2011, foi aprovado o Requerimento nº 1.034/2011, alterando o número de membros da Comissão de sete para quinze.
**. Lida na sessão deliberativa de 21.09.2011 a designação dos membros para comporem a Comissão de Juristas.
***. Acrescida de uma vaga destinada a Consultor Legislativo do Senado, nos termos do Requerimento nº 756, de 2011, aprovado. Designado em
22.09.2011.
1. Lida na sessão deliberativa de 21.09.2011 a designação do Ministro Gilson Dipp como presidente da Comissão.
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COMPOSIÇÃO
COMISSÕES PERMANENTES E SUAS SUBCOMISSÕES

1) COMISSÃO DE ASSUNTOS ECONÔMICOS  - CAE
Número de membros: 27 titulares  e 27 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Delcídio do Amaral  (PT-MS)  (1)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Lobão Filho  (PMDB-MA)  (1)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PDT, PSB, PC DO B, PRB )  (14)

Delcídio do Amaral   (PT)

Eduardo Suplicy   (PT)

José Pimentel   (PT)   (10,11)

Humberto Costa   (PT)

Lindbergh Farias   (PT)

Clésio Andrade   (PR)

João Ribeiro   (PR)   (7)

Acir Gurgacz   (PDT)

Lídice da Mata   (PSB)

Vanessa Grazziotin   (PC DO B)

 1.  Zeze Perrella   (PDT)   (11,15)

 2.  Angela Portela   (PT)

 3.  Marta Suplicy   (PT)

 4.  Wellington Dias   (PT)

 5.  Jorge Viana   (PT)

 6.  Blairo Maggi   (PR)

 7.  Vicentinho Alves   (PR)

 8.  Cristovam Buarque   (PDT)   (9)

 9.  Antonio Carlos Valadares   (PSB)

 10.  Inácio Arruda   (PC DO B)

Bloco Parlamentar da Maioria ( PMDB, PP, PSC, PMN, PV )
Casildo Maldaner   (PMDB)

Eduardo Braga   (PMDB)

Valdir Raupp   (PMDB)

Roberto Requião   (PMDB)

Eunício Oliveira   (PMDB)

Luiz Henrique   (PMDB)

Lobão Filho   (PMDB)

Francisco Dornelles   (PP)

Reditario Cassol   (PP)   (12,13)

 1.  Vital do Rêgo   (PMDB)

 2.  Wilson Santiago   (PMDB)

 3.  Romero Jucá   (PMDB)

 4.  Ana Amélia   (PP)

 5.  Waldemir Moka   (PMDB)

 6.  Sérgio Souza   (PMDB)   (4,8,17)

 7.  Benedito de Lira   (PP)

 8.  Ciro Nogueira   (PP)

 9.  Ricardo Ferraço   (PMDB)   (6)

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Aloysio Nunes Ferreira   (PSDB)   (3)

Cyro Miranda   (PSDB)

Flexa Ribeiro   (PSDB)

José Agripino   (DEM)

Demóstenes Torres   (DEM)

 1.  Alvaro Dias   (PSDB)

 2.  Aécio Neves   (PSDB)   (2)

 3.  Paulo Bauer   (PSDB)

 4.  Jayme Campos   (DEM)

 5.  Clovis Fecury   (DEM)   (5,16)

PTB
Armando Monteiro 

João Vicente Claudino 

 1.  Fernando Collor 

 2.  Gim Argello 
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PSOL
Marinor Brito  1.  Randolfe Rodrigues 
Notas:
*. Em 08.02.2011, foi lido o Ofício nº 1, de 2011, da Liderança do PSOL, designando a Senadora Marinor Brito como membro titular; e o Senador
Randolfe Rodrigues como membro suplente, para comporem a CAE.
**. Os Líderes do PSDB e do DEM comunicam a formação do bloco composto por seus partidos, mediante o Ofício nº 31/11-GLPSDB, de 10.02.2011,
lido na sessão do Senado de 25 de fevereiro de 2011.
***. Em 17.02.2011, foi lido o Ofício nº 15, de 2011, da Liderança do PTB, designando os Senadores Armando Monteiro e João Vicente Claudino como
membros titulares; e os Senadores Fernando Collor e Gim Argello como membros suplentes, para comporem a CAE.
****. Em 17.02.2011, foi lido o Ofício nº 22, de 2011, da Liderança do PSDB, designando os Senadores Aécio Neves, Cyro Miranda e Flexa Ribeiro
como membros titulares; e os Senadores Alvaro Dias, Aloysio Nunes e Paulo Bauer como membros suplentes, para comporem a CAE.
*****. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 16, de 2011, da Liderança do PT, designando os Senadores Delcídio Amaral, Eduardo Suplicy, Gleisi
Hoffmann, Humberto Costa, Lindbergh Farias, Clésio Andrade, João Ribeiro, Acir Gurgacz, Lídice da Mata e Vanessa Grazziotin como membros
titulares; e os Senadores José Pimentel, Ângela Portela, Marta Suplicy, Wellington Dias, Jorge Viana, Blairo Maggi, Vicentinho Alves, Pedro Taques,
Antonio Carlos Valadares e Inácio Arruda como membros suplentes, para comporem a CAE.
******. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 51, de 2011, da Liderança do PMDB, designando os Senadores Casildo Maldaner, Eduardo Braga, Valdir
Raupp, Roberto Requião, Eunício Oliveira, Luiz Henrique, Lobão Filho, Francisco Dornelles e Ivo Cassol como membros titulares; e os Senadores Vital
do Rêgo, Wilson Santiago, Romero Jucá, Ana Amélia, Waldemir Moka, Gilvam Borges, Benedito de Lira e Ciro Nogueira como membros suplentes, para
comporem a CAE.
*******. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 12, de 2011, da Liderança do DEM, designando os Senadores José Agripino e Demóstenes Torres como
membros titulares; e o Senador Jayme Campos e a Senadora Kátia Abreu como membros suplentes, para comporem a CAE.
1. Em 23.02.2011, a Comissão reunida elegeu os Senadores Delcídio Amaral e Lobão Filho, respectivamente, Presidente e Vice-Presidente deste
colegiado.
2. Em 23.03.2011, o Senador Aécio Neves é designado membro sumplente do Bloco Parlamentar PSDB/DEM na Comissão (Of. nº 059/11-GLPSDB), em
substituição ao Senador Aloysio Nunes Ferreira.
3. Em 23.03.2011, o Senador Aloysio Nunes Ferreira é designado membro titular do Bloco Parlamentar PSDB/DEM na Comissão (Of. nº
059/11-GLPSDB), em substituição ao Senador Aécio Neves.
4. Em 29.03.2011, o Senador Gilvam Borges licenciou-se nos termos do art. 43, inciso I, do Regimento Interno, por 121 dias, a partir de 29.03.11,
conforme RQS nº 291/2011, deferido na sessão de 29.03.11.
5. Em 05.04.2011, a Senadora Maria do Carmo Alves é designada membro suplente do Bloco Parlamentar Minoria (PSDB/DEM) na Comissão (Of. nº
033/11-GLDEM), em substituição à Senadora Kátia Abreu.
6. Em 06.04.2011, o Senador Ricardo Ferraço é designado membro suplente do Bloco Parlamentar (PMDB/PP/PMN/PSC/PV) na Comissão (of. nº
103/2011 - GLPMDB).
7. O Senador João Ribeiro licenciou-se nos termos do art. 43, inciso I, do Regimento Interno, pelo período de 3 de maio a 31 de agosto de 2011, conforme
Requerimento nº 472/2011, aprovado na sessão de 03.05.11.
8. Em 10.05.2011, o Senador Geovani Borges é designado suplente do Bloco PMDB/PP/PSC/PMN/PV na Comissão, em substituição ao Senador Gilvam
Borges (Of. nº 141/2011-GLPMDB).
9. Em 26.05.2011, o Senador Cristovam Buarque é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador
Pedro Taques (Of nº 66/2011-GLDBAG).
10. Em 08.06.2011, lido ofício da Senadora Gleisi Hoffmann comunicando, nos termos do inciso II do art. 39 do Regimento Interno do Senado Federal,
ter tomado posse no cargo de Ministra de Estado Chefe da Casa Civil da Presidência da República (D.O.U. nº 109, Seção 2, de 8 de junho de 2011).
11. Em 28.06.2011, em substituição à Senadora Gleisi Hoffmann, o Senador José Pimentel é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na
Comissão, deixando de ocupar a suplência (Of nº 079/2011-GLDBAG).
12. Em 12.07.2011, o Senador Ivo Cassol licenciou-se nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, por 126 dias, a partir de 13.07.11,
conforme RQS nºs 848 e 849 de 2011, aprovado na sessão de 12.07.11.
13. Em 14.07.2011, o Senador Reditario Cassol é designado titular do Bloco Parlamentar da Maioria (PMDB/PP/PSC/PMN/PV) na Comissão, em
substituição ao Senador Ivo Cassol (Of. nº 223/2011-GLPMDB).
14. O PR deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, conforme OF. Nº 056/2011-GLPR, lido na sessão do Senado de 3 de agosto de 2011.
15. Em 18.08.2011, o Senador Zeze Perrella é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 104/2011 - GLDBAG).
16. Em 05.10.2011, em substituição à Senadora Maria do Carmo Alves, o Senador Clovis Fecury é designado membro titular do Bloco Parlamentar
Minoria na Comissão.(Of nº 060/2011-GLDEM).
17. Em 06.10.2011, o Senador Sérgio Souza é designado membro suplente do Bloco Parlamentar da Maioria na Comissão, em substituição ao Senador
Geovani Borges (OF. nº 271/2011 - GLPMDB).



1.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE - ASSUNTOS MUNICIPAIS

Finalidade: Subcomissão criada pelo RQE nº 7/2005, do Senador Luiz Otávio, com o objetivo de opinar
sobre matérias de interesse do poder municipal local. 

(Requerimento Da Comissão De Assuntos Econômicos 7, de 2005)

Número de membros: 9 titulares  e 9 suplentes 
Notas:
*. Os Líderes do PSDB e do DEM comunicam a formação do bloco composto por seus partidos, mediante o Ofício nº 31/11-GLPSDB, de 10.02.2011,lido
na sessão do Senado de 25 de fevereiro de 2011.

Secretário(a): Adriana Tavares Sobral de Vito
Telefone(s): 3303-4605 /3303-3516

Fax: 3303-4344
E-mail: scomcae@senado.gov.br

1.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE AVALIAÇÃO DO SISTEMA TRIBUTÁRIO
NACIONAL

Finalidade: Subcomissão criada pelo RQE nº 1/2011, com o objetivo de avaliar a funcionalidade do
Sistema Tributário Nacional. 

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Aloysio Nunes Ferreira  (PSDB-SP)
VICE-PRESIDENTE:  Senador José Pimentel  (PT-CE)

Instalação:  26/04/2011

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PDT, PSB, PC DO B, PRB )  (1)

Marta Suplicy   (PT)

José Pimentel   (PT)

 1.  Acir Gurgacz   (PDT)

 2.  Vanessa Grazziotin   (PC DO B)

Bloco Parlamentar da Maioria ( PMDB, PP, PSC, PMN, PV )
Eduardo Braga   (PMDB)

Luiz Henrique   (PMDB)

 1.  Romero Jucá   (PMDB)

 2.  Armando Monteiro   (PTB)

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Aloysio Nunes Ferreira   (PSDB)  1.  Flexa Ribeiro   (PSDB)

 
Notas:
1. O PR deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, conforme OF. Nº 056/2011-GLPR, lido na sessão do Senado de 3 de agosto de 2011.
*. Em 3.6.2011, foi lido o Ofício 173/2011-CAE, que comunica a instalação da Subcomissão em 26.4.2011, bem como a eleição dos Senadores Aloysio
Nunes Ferreira e José Pimental para Presidente e Vice-Presidente, respectivamente.

Secretário(a): Adriana Tavares Sobral de Vito
Telefone(s): 3303-4605 /3303-3516

Fax: 3303-4344
E-mail: scomcae@senado.gov.br
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1.3) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA DE AVALIAÇÃO DA POLÍTICA FISCAL

Finalidade: Subcomissão criada pelo RQE nº 6/2011, com o objetivo de acompanhar e avaliar, até o final
da presente sessão legislativa ordinária, o desempenho da política fiscal implementada pelo Governo e suas
consequências para a gestão da política macroeconômica. 

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Francisco Dornelles  (PP-RJ)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Cyro Miranda  (PSDB-GO)

Instalação:  18/05/2011

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PDT, PSB, PC DO B, PRB )  (5)

Lindbergh Farias   (PT)   (4,7)

Clésio Andrade   (PR)

 1.  Angela Portela   (PT)

 2.  Cristovam Buarque   (PDT)   (6)

Bloco Parlamentar da Maioria ( PMDB, PP, PSC, PMN, PV )
Francisco Dornelles   (PP)

Valdir Raupp   (PMDB)

 1.  Ciro Nogueira   (PP)

 2.  Waldemir Moka   (PMDB)

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Cyro Miranda   (PSDB)   (2)  1.  Armando Monteiro   (PTB)   (1,3)

 
Notas:
1. Em 12.04.2011, o Senador Aécio Neves é designado membro suplente do Bloco Parlamentar Minoria na Subcomissão, em substituição ao Senador
Cyro Miranda. (Of. nº 67/2011 - CAE).
2. Em 12.04.2011, o Senador Cyro Miranda é designado membro titular do Bloco Parlamentar Minoria na Subcomissão, em substituição ao Senador
Aécio Neves. (Of. nº 67/2011 - CAE).
3. Em 25.05.2011, o Senador Armando Monteiro é designado membro suplente do Bloco Parlamentar Minoria na Subcomissão, em substituição ao
Senador Aécio Neves, em vaga cedida pelo PSDB (Of. nº 159/2011-CAE).
4. Em 08.06.2011, lido ofício da Senadora Gleisi Hoffmann comunicando, nos termos do inciso II do art. 39 do Regimento Interno do Senado Federal, ter
tomado posse no cargo de Ministra de Estado Chefe da Casa Civil da Presidência da República (D.O.U. nº 109, Seção 2, de 8 de junho de 2011).
5. O PR deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, conforme OF. Nº 056/2011-GLPR, lido na sessão do Senado de 3 de agosto de 2011.
6. Em 03.10.2011, o Senador Cristovam Buarque é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Subcomissão, em substituição ao
Senador Lindbergh Farias (Of. nº 350/2011/CAE).
7. Em 03.10.2011, o Senador Lindbergh Farias é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Subcomissão, em substituição à Senadora
Gleisi Hoffmann (Of. nº 350/2011/CAE).
*. Em 3.6.2011, foi lido o Ofício 174/2011-CAE, que comunica a instalação da Subcomissão em 18.5.2011, bem como a eleição dos Senadores Francisco
Dornelles e Cyro Miranda para Presidente e Vice-Presidente, respectivamente.

Secretário(a): Adriana Tavares Sobral de Vito
Telefone(s): 3303-4605 /3303-3516

Fax: 3303-4344
E-mail: scomcae@senado.gov.br
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1.4) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DAS MICRO E PEQUENAS EMPRESAS E DO
EMPREENDEDOR INDIVIDUAL

Finalidade: Subcomissão criada pelo RQE nº 7/2011, com a finalidade de examinar e debater os temas
relacionados às micro e pequenas empresas e ao empreendedorismo individual. 

 

Secretário(a): Adriana Tavares Sobral de Vito
Telefone(s): 3303-4605 /3303-3516

Fax: 3303-4344
E-mail: scomcae@senado.gov.br
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2) COMISSÃO DE ASSUNTOS SOCIAIS  - CAS
Número de membros: 21 titulares  e 21 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Jayme Campos  (DEM-MT)  (4)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Casildo Maldaner  (PMDB-SC)  (4)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PDT, PSB, PC DO B, PRB )  (9)

Paulo Paim   (PT)

Angela Portela   (PT)

Humberto Costa   (PT)

Wellington Dias   (PT)

Vicentinho Alves   (PR)

João Durval   (PDT)

Rodrigo Rollemberg   (PSB)

Vanessa Grazziotin   (PC DO B)

 1.  Eduardo Suplicy   (PT)

 2.  Marta Suplicy   (PT)

 3.  VAGO 

 4.  Ana Rita   (PT)

 5.  Lindbergh Farias   (PT)

 6.  Clésio Andrade   (PR)

 7.  Cristovam Buarque   (PDT)

 8.  Lídice da Mata   (PSB)

Bloco Parlamentar da Maioria ( PMDB, PP, PSC, PMN, PV )
Waldemir Moka   (PMDB)

Paulo Davim   (PV)   (2)

Romero Jucá   (PMDB)   (3,5)

Casildo Maldaner   (PMDB)

Ricardo Ferraço   (PMDB)

Eduardo Amorim   (PSC)

Ana Amélia   (PP)

 1.  Eunício Oliveira   (PMDB)   (7)

 2.  Pedro Simon   (PMDB)

 3.  Lobão Filho   (PMDB)

 4.  Eduardo Braga   (PMDB)

 5.  Roberto Requião   (PMDB)

 6.  Sérgio Petecão   (PMN)

 7.  Benedito de Lira   (PP)

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Cícero Lucena   (PSDB)

Lúcia Vânia   (PSDB)

VAGO    (8)

Jayme Campos   (DEM)

 1.  Aécio Neves   (PSDB)

 2.  Cyro Miranda   (PSDB)

 3.  Paulo Bauer   (PSDB)

 4.  Maria do Carmo Alves   (DEM)

PTB
Mozarildo Cavalcanti 

João Vicente Claudino    (1,6)

 1.  Armando Monteiro 

 2.  Gim Argello 
Notas:
*. Os Líderes do PSDB e do DEM comunicam a formação do bloco composto por seus partidos, mediante o Ofício nº 31/11-GLPSDB, de 10.02.2011,
lido na sessão do Senado de 25 de fevereiro de 2011.
**. Em 17.02.2011, foi lido o Ofício nº 16, de 2011, da Liderança do PTB, designando o Senador Mozarildo Cavalcanti como membro titular; e os
Senadores Armando Monteiro e Gim Argello como membros suplentes, para comporem a CAS.
***. Em 17.02.2011 foi lido o Ofício nº 21, de 2011, da Liderança do PSDB, designando os Senadores Cícero Lucena, Lúcia Vânia e Marisa Serrano
como membros titulares; e os Senadores Aécio Neves, Cyro Miranda e Paulo Bauer como membros suplentes, para comporem a CAS
****. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 52, de 2011, da Liderança do PMDB, designando os Senadores Waldemir Moka, Gilvam Borges, Jarbas
Vasconcelos, Casildo Maldaner, Ricardo Ferraço, Eudardo Amorim e Ana Amélia como membros titulares; e os Senadores Vital do Rêgo, Pedro Simon,
Lobão Filho, Eduardo Braga, Roberto Requião, Sergio Petecão e Benedito de Lira como membros suplentes, para comporem a CAS.
*****. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 19, de 2011, do Líder do Bloco de Apoio ao Governo, designando os Senadores Paulo Paim, Ângela Portela,
Humberto Costa, Wellington Dias, Vicentinho Alves, João Durval, Rodrigo Rollemberg, Vanessa Grazziotin como membros titulares; e os Senadores
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Eduardo Suplicy, Marta Suplicy, João Pedro, Ana Rita Esgário, Lindbergh Farias, Clésio Andrade, Cristovam Buarque e Lídice da Mata como membros
suplentes, para comporem a CAS.
******. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 12, de 2011, da Liderança do DEM, designando o Senador Jayme Campos como membro titular; e a
Senadora Maria do Carmo Alves como membro suplente, para comporem a CAS.
1. Vaga cedida temporariamente ao Partido Verde - PV (OF. nº 044/2011-GLPTB).
2. Em 23.02.2011, o Senador Paulo Davim é designado membro titular na Comissão, em vaga antes ocupada pelo Senador Gilvam Borges(OF. nº
062/2011 - GLPMDB).
3. Em 01.03.2011, vago em virtude de o Senador Jarbas Vasconcelos declinar da indicação da Liderança do PMDB para compor a Comissão.
4. Em 02.03.2011, a Comissão reunida elegeu os Senadores Jayme Campos e Casildo Maldaner, respectivamente, Presidente e Vice-Presidente deste
colegiado.
5. Em 16.03.2011, o Senador Romero Jucá é designado membro titular do Bloco Parlamentar PMDB/PP/PSC/PMN/PV na comissão. (OF. nº 81/2011 -
GLPMDB)
6. Em 18.05.2011, o Senador João Vicente Claudino é designado membro titular do PTB na comissão. (OF. nº 87/2011 -GLPTB)
7. Em 15.06.2011, o Senador Eunício Oliveira é designado membro suplente na Comissão, em vaga antes ocupada pelo Senador Vital do Rêgo (OF. nº
194/2011 - GLPMDB).
8. Vago, em virtude de a Senadora Marisa Serrano ter sido nomeada para o cargo de Conselheira do Tribunal de Contas do Estado de Mato Grosso do Sul.
9. O PR deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, conforme OF. Nº 056/2011-GLPR, lido na sessão do Senado de 3 de agosto de 2011.

Secretário(a): Dulcídia Ramos Calháo
Reuniões: QUINTAS-FEIRAS - 11:30HS - Plenário n.º 09 - ALA ALEXANDRE COSTA
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2.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE ASSUNTOS SOCIAIS DAS PESSOAS COM
DEFICIÊNCIA

Finalidade: Subcomissão criada pelo RAS nº 12/2005, da Comissão de Assuntos Sociais, com o objetivo
da Valorização das Pessoas com Deficiência. 

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Lindbergh Farias  (PT-RJ)  (1)

VICE-PRESIDENTE:  VAGO    (2,4)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PDT, PSB, PC DO B, PRB )  (6)

Lindbergh Farias   (PT)

Wellington Dias   (PT)

 1.  Rodrigo Rollemberg   (PSB)

 2.  Lídice da Mata   (PSB)

Bloco Parlamentar da Maioria ( PMDB, PP, PSC, PMN, PV )
Waldemir Moka   (PMDB)

Casildo Maldaner   (PMDB)

 1.  Ana Amélia   (PP)

 2.  Eduardo Amorim   (PSC)

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
VAGO    (5)  1.  Maria do Carmo Alves   (DEM)   (3)

 
Notas:
1. Em 31.03.2011, a Comissão reunida elegeu o Senador Lindbergh Farias Presidente deste colegiado.
2. Em 31.03.2011, a Comissão reunida elegeu a Senadora Marisa Serrano Vice-Presidente deste Colegiado.
3. Em 07.04.2011, a Senadora Maria do Carmo Alves é designada membro suplente do Bloco Parlamentar da Minoria (PSDB/DEM) na Comissão, em
substituição ao Senador Cyro Miranda (Of. nº 20/2011 - CAS).
4. Vago, em virtude de a Senadora Marisa Serrano ter sido nomeada para o cargo de Conselheira do Tribunal de Contas do Estado de Mato Grosso do Sul
(expediente lido na sessão de 27.06.2011).
5. Vago, em virtude de a Senadora Marisa Serrano ter sido nomeada para o cargo de Conselheira do Tribunal de Contas do Estado de Mato Grosso do Sul.
6. O PR deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, conforme OF. Nº 056/2011-GLPR, lido na sessão do Senado de 3 de agosto de 2011.
*. Os Líderes do PSDB e do DEM comunicam a formação do bloco composto por seus partidos, mediante o Ofício nº 31/11-GLPSDB, de 10.02.2011,lido
na sessão do Senado de 25 de fevereiro de 2011.

Secretário(a): Dulcídia Ramos Calháo
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2.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE PROMOÇÃO, ACOMPANHAMENTO E DEFESA
DA SAÚDE

Finalidade: Subcomissão criada pelo RAS nº 9/2005, do Senador Papaléo Paes, com o objetivo de
Promoção, Acompanhamento e Defesa da Saúde. 

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Humberto Costa  (PT-PE)  (2)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Eduardo Amorim  (PSC-SE)  (2)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PDT, PSB, PC DO B, PRB )  (4)

Humberto Costa   (PT)

Ana Rita   (PT)   (1)

 1.  João Durval   (PDT)

 2.  Wellington Dias   (PT)

Bloco Parlamentar da Maioria ( PMDB, PP, PSC, PMN, PV )
Eduardo Amorim   (PSC)

Waldemir Moka   (PMDB)

 1.  VAGO    (3)

 2.  Ana Amélia   (PP)

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Lúcia Vânia   (PSDB)  1.  Maria do Carmo Alves   (DEM)

 
Notas:
1. Em 7.4.2011, a Senadora Ana Rita é designada membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador Rodrigo
Rollemberg. (Of. nº 20/2011 - CAS).
2. Em 12.4.2011, a Subcomissão reunida elegeu os Senadores Humberto Costa e Eduardo Amorim, respectivamente, Presidente e Vice-Presidente deste
colegiado para o biênio 2011/2012 (Of. nº 22/2011-CAS).
3. Em 15.06.2011, vago em virtude de o Senador Vital do Rêgo não pertencer mais à CAS (Of. nº 194/2011 - GLPMDB).
4. O PR deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, conforme OF. Nº 056/2011-GLPR, lido na sessão do Senado de 3 de agosto de 2011.
*. Os Líderes do PSDB e do DEM comunicam a formação do bloco composto por seus partidos, mediante o Ofício nº 31/11-GLPSDB, de 10.02.2011,lido
na sessão do Senado de 25 de fevereiro de 2011.

Secretário(a): Dulcídia Ramos Calháo
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2.3) SUBCOMISSÃO PERMANENTE EM DEFESA DO EMPREGO E DA PREVIDÊNCIA
SOCIAL

Finalidade: Subcomissão criada pelo RAS nº 11/2009, do Senador Paulo Paim , com o objetivo da Defesa
do Emprego e da Previdência Social. 

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Paulo Paim  (PT-RS)  (1)

VICE-PRESIDENTE:  Senadora Lídice da Mata  (PSB-BA)  (2)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PDT, PSB, PC DO B, PRB )  (4)

Paulo Paim   (PT)

Lídice da Mata   (PSB)

 1.  Vicentinho Alves   (PR)

 2.  VAGO    (3)

Bloco Parlamentar da Maioria ( PMDB, PP, PSC, PMN, PV )
Casildo Maldaner   (PMDB)

Ricardo Ferraço   (PMDB)

 1.  Eduardo Amorim   (PSC)

 2.  Sérgio Petecão   (PMN)

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Paulo Bauer   (PSDB)  1.  Aécio Neves   (PSDB)

 
Notas:
1. Em 31.03.2011, a Comissão reunida elegeu o Senador Paulo Paim Presidente deste Colegiado.
2. Em 31.03.2011, a Comissão reunida elegeu a Senadora Lídice da Mata Vice-Presidente deste Colegiado.
3. Vago em razão do término do mandato do Senador João Pedro, face à reassunção do membro titular, Senador Alfredo Nascimento.
4. O PR deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, conforme OF. Nº 056/2011-GLPR, lido na sessão do Senado de 3 de agosto de 2011.
*. Os Líderes do PSDB e do DEM comunicam a formação do bloco composto por seus partidos, mediante o Ofício nº 31/11-GLPSDB, de 10.02.2011,lido
na sessão do Senado de 25 de fevereiro de 2011.

Secretário(a): Dulcídia Ramos Calháo
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2.4) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA DE POLÍTICAS SOCIAIS SOBRE DEPENDENTES
QUÍMICOS DE ÁLCOOL, "CRACK" E OUTROS

Finalidade: Acompanhar, no prazo de noventa dias, Políticas Sociais sobre Dependentes Químicos de
Álcool, "Crack" e Outras Drogas. 

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Wellington Dias  (PT-PI)  (1)

VICE-PRESIDENTE:  Senadora Ana Amélia  (PP-RS)  (1)

RELATORA:  Senadora Ana Amélia  (PP-RS)  (3)

Aprovação do Requerimento:  16/03/2011

Instalação:  29/03/2011

Prazo prorrogado:  16/12/2011

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PDT, PSB, PC DO B, PRB )  (4)

Wellington Dias   (PT)

Vanessa Grazziotin   (PC DO B)

 1.  Angela Portela   (PT)

 2.  Cristovam Buarque   (PDT)

Bloco Parlamentar da Maioria ( PMDB, PP, PSC, PMN, PV )
Waldemir Moka   (PMDB)

Ana Amélia   (PP)

 1.  Paulo Davim   (PV)

 2.  Eduardo Amorim   (PSC)

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
VAGO    (2)  1.  Cícero Lucena   (PSDB)

 
Notas:
1. Em 31.03.2011, foi lido o Ofício nº 16/2011-PRES/CAS, que comunica a instalação da Subcomissão em 29.03.2011, bem como a eleição dos
Senadores Wellington Dias e Ana Amélia para Presidente e Vice-Presidente, respectivamente.
2. Em 18.05.2011, o Senador Cyro Miranda deixou de integrar a Subcomissão em virtude de participar de diversas outras Comissões (OF. nº 40/2011 -
PRESIDÊNCIA/CAS).
3. Em 28.06.2011, a Senadora Ana Amelia é designada relatora da Subcomissão. (Of. nº 48/2011 - PRESIDENCIA/CASDEP)
4. O PR deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, conforme OF. Nº 056/2011-GLPR, lido na sessão do Senado de 3 de agosto de 2011.
*. Em 23.03.2011, foi lido o Ofício nº 10/2011-PRES/CAS, que comunica a criação da Subcomissão mediante a aprovação do Requerimento º
2/2011-CAS, em 16.03.2011.
**. Em 23.03.2011, foi lido o Ofício nº 11/2011-PRES/CAS, que comunica a designação dos membros da Subcomissão.
***. Em 08.06.2011, o Presidente da CAS comunica a prorrogação do prazo inicial por noventa dias, de 26.06 para 7.10.2011 (OF. nº
61/2011-PRES/CAS).
****. Em 31.08.2011, foi lido o Ofício nº 137/2011-PRES/CAS, que comunica a prorrogação do prazo da Subcomissão por setenta dias (16.12.2011).

Secretário(a): Dulcídia Ramos Calháo
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3) COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E CIDADANIA  - CCJ
Número de membros: 23 titulares  e 23 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Eunício Oliveira  (PMDB-CE)  (1)

VICE-PRESIDENTE:  Senador José Pimentel  (PT-CE)  (1)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PDT, PSB, PC DO B, PRB )  (24)

José Pimentel   (PT)

Marta Suplicy   (PT)

Pedro Taques   (PDT)

Jorge Viana   (PT)   (8)

Magno Malta   (PR)

Antonio Carlos Valadares   (PSB)

Inácio Arruda   (PC DO B)

Marcelo Crivella   (PRB)

 1.  Eduardo Suplicy   (PT)   (10)

 2.  Ana Rita   (PT)   (10)

 3.  Anibal Diniz   (PT)   (10,11)

 4.  Acir Gurgacz   (PDT)   (25,26)

 5.  Clésio Andrade   (PR)   (20,22)

 6.  Lindbergh Farias   (PT)   (9)

 7.  Rodrigo Rollemberg   (PSB)

 8.  Humberto Costa   (PT)   (12)

Bloco Parlamentar da Maioria ( PMDB, PP, PSC, PMN, PV )
Eunício Oliveira   (PMDB)

Pedro Simon   (PMDB)   (2,16)

Romero Jucá   (PMDB)

Vital do Rêgo   (PMDB)

Renan Calheiros   (PMDB)   (21)

Luiz Henrique   (PMDB)   (27)

Francisco Dornelles   (PP)

Sérgio Petecão   (PMN)

 1.  Roberto Requião   (PMDB)   (3,5,17,21,28)

 2.  Valdir Raupp   (PMDB)   (4,17)

 3.  Eduardo Braga   (PMDB)   (13,17)

 4.  Ricardo Ferraço   (PMDB)   (15,17)

 5.  Lobão Filho   (PMDB)

 6.  Waldemir Moka   (PMDB)

 7.  Benedito de Lira   (PP)

 8.  Eduardo Amorim   (PSC)

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Aécio Neves   (PSDB)

Aloysio Nunes Ferreira   (PSDB)

Alvaro Dias   (PSDB)

Demóstenes Torres   (DEM)   (19)

 1.  Lúcia Vânia   (PSDB)   (23)

 2.  Flexa Ribeiro   (PSDB)

 3.  Cícero Lucena   (PSDB)   (14)

 4.  José Agripino   (DEM)   (18)

PTB
Armando Monteiro 

Gim Argello 

 1.  Ciro Nogueira   (PP)   (6)

 2.  Mozarildo Cavalcanti    (7)

PSOL
Randolfe Rodrigues  1.  Marinor Brito 
Notas:
*. Em 08.02.2011, foi lido o Ofício nº 5, de 2011, da Liderança do Bloco de Apoio ao Governo, designando os Senadores Lindberg Farias, José Pimentel,
Marta Suplicy, Pedro Taques, Vicente Alves, Magno malta, Antonio Carlos Valadares, Inácio Arruda e Marcelo Crivella como membros titulares; e
os Senadores João Pedro, Ana Rita Esgário, Aníbal Diniz, Jorge Viana, Acir Gurgacz, João Ribeiro, Clésio Andrade, Rodrigo Rollemberg e Vanessa
Grazziotin como membros suplentes, para comporem a CCJ.
**. Em 08.02.2011, foi lido o Ofício nº 4, de 2011, da Liderança do DEM, designando a Senadora Kátia Abreu como membro titular, para compor a CCJ
(Em 22.02.2011, foi lido o Of. nº 12/2011, da Liderança do DEM, ratificando a informação).
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***. Em 08.02.2011, foi lido o Ofício nº 6, de 2011, da Liderança do DEM, designando o Senador Demóstenes Torres como membro suplente, para
compor a CCJ (Em 22.02.2011, foi lido o Of. nº 12/2011, da Liderança do DEM, ratificando a informação).
****. Em 08.02.2011, foi lido o Ofício nº 20, de 2011, da Liderança do PSDB, designando os Senadores Aécio Neves, Aloysio Nunes e Álvaro Dias
como membros titulares; e os Senadores Mário Couto, Flexa Ribeiro e Paulo Bauer como membros suplentes, para comporem a CCJ.
*****. Em 08.02.2011, foi lido o Ofício nº 17, de 2011, da Liderança do PTB, designando os Senadores Armando Monteiro e Gim Argello como
membros titulares, para comporem a CCJ.
******. Em 08.02.2011, foi lido o Ofício nº 25, de 2011, da Liderança do Bloco PMDB-PP-PSC-PMN-PV, designando os Senadores Eunicio Oliveira,
Eduardo Braga, Romero Jucá, Vital do Rego, Luiz Henrique, Roberto Requião, Francisco Dornelles e Sérgio Petecão como membros titulares; e os
Senadores Renan Calheiros, Valdir Raupp, Wilson Santiago, Gilvam Borges, Lobão Filho, Waldemir Moka, Benedito de Lira e Eduardo Amorim como
membros suplentes, para comporem a CCJ.
*******. Em 08.02.2011, foi lido o Ofício nº 1, de 2011, da Liderança do PSOL, designando o Senador Randolfe Rodrigues como membro titular; e a
Senadora Marinor Brito como membro suplente, para comporem a CCJ.
********. Os Líderes do PSDB e do DEM comunicam a formação do bloco composto por seus partidos, mediante o Ofício nº 31/11-GLPSDB, de
10.02.2011, lido na sessão do Senado de 25 de fevereiro de 2011.
1. Em 09.02.2011, a Comissão reunida elegeu os Senadores Eunício Oliveira e José Pimentel, respectivamente, Presidente e Vice-Presidente deste
colegiado.
2. Em 10.02.2011, o Senador Renan Calheiros é designado membro titular do Bloco PMDB/PP/PSC/PMN na Comissão, em substituição ao Senador
Eduardo Braga. (OF. Nº 29/2011-GLPMDB)
3. Vago em virtude de o Senador Renan Calheiros ter sido designado membro titular do Bloco PMDB/PP/PSC/PMN na Comissão, em substituição ao
Senador Eduardo Braga. (OF. Nº 29/2011-GLPMDB)
4. Em 16.02.2011, o Senador Eduardo Braga é designado como 2º suplente do Bloco PMDB/PP/PSC/PMN/PV na Comissão, em substituição ao Senador
Valdir Raupp. (OF.Nº 41/2011-GLPMDB)
5. Em 16.02.2011, o Senador Valdir Raupp é designado como 1º suplente do Bloco PMDB/PP/PSC/PMN/PV na Comissão. (OF.Nº 42/2011-GLPMDB)
6. Em 17.02.2011, o Senador Ciro Nogueira é designado suplente na Comissão, em decorrência de vaga cedida pelo PTB ao PP (Ofícios nº
005/2011-GLDPP e 031/2011-GLPTB).
7. Em 17.02.2011, o Senador Mozarildo Cavalcanti é designado suplente do PTB na Comissão (Ofício nº 041/2011-GLPTB).
8. Em 17.02.2011, o Senador Jorge Viana é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador
Vicentinho Alves (Ofício nº 011/2011-GLDBAG).
9. Em 17.02.2011, o Senador Lindbergh Farias é designado suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador Clésio
Andrade (Ofício nº 011/2011-GLDBAG).
10. Em 17.02.2011, a Liderança do Bloco de Apoio ao Governo solicitou alteração na ordem de seus membros na suplência da Comissão (Ofício nº
012/2011-GLDBAG).
11. Em 17.02.2011, o Senador Eduardo Suplicy é designado suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador Jorge
Viana (Ofício nº 011/2011-GLDBAG).
12. Em 22.02.2011, o Senador Humberto Costa é designado suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição à Senadora Vanessa
Grazziotin (OF. nº 014/2011-GLDBAG).
13. Em 23.02.2011, o Senador Ricardo Ferraço é designado suplente do Bloco PMDB/PP/PSC/PMN/PV na Comissão, em substituição ao Senador
Wilson Santiago (OF. nº 063/2011-GLPMDB).
14. O Senador Cícero Lucena é designado membro suplente do PSDB na Comissão, em 17.02.2011, em substituição ao Senador Paulo Bauer (Of. nº
034/2011-GLPSDB).
15. Em 29.03.2011, o Senador Gilvam Borges licenciou-se nos termos do art. 43, inciso I, do Regimento Interno, por 121 dias, a partir de 29.03.11,
conforme RQS nº 291/2011, deferido na sessão de 29.03.11.
16. Em 31.03.2011, o Senador Pedro Simon é designado membro titular do Bloco Parlamentar(PMDB/PP/PSC/PMN/PV) na Comissão, em substituição
ao Senador Renan Calheiros. (Of. nº 088/2011-GLPMDB)
17. Em 31.03.2011, foi encaminhado um novo ordenamento na composição do Bloco Parlamentar (PMDB/PP/PSC/PMN/PV) na Comissão (Of. nº
089/2011 - GLPMDB).
18. Em 05.04.2011, o Senador José Agripino é designado membro suplente do Bloco Parlamentar Minoria (PSDB/DEM) na Comissão (Of. nº
033/11-GLDEM), em substituição ao Senador Demóstenes Torres.
19. Em 05.04.2011, o Senador Demóstenes Torres é designado membro titular do Bloco Parlamentar Minoria (PSDB/DEM) na Comissão (Of. nº
033/11-GLDEM), em substituição à Senadora Kátia Abreu.
20. O Senador João Ribeiro licenciou-se nos termos do art. 43, inciso I, do Regimento Interno, pelo período de 3 de maio a 31 de agosto de 2011,
conforme Requerimento nº 472/2011, aprovado na sessão de 03.05.11.
21. Em 05.05.2011, o Senador Renan Calheiros é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Luiz Henrique, que passa
à suplência (OF. GLPMDB nº 136/2011).
22. Em 24.05.2011, o Senador Clésio Andrade é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador
João Ribeiro (Ofício nº 64/2011-GLDBAG).
23. Em 27.05.2011, a Senadora Lúcia Vânia é designada suplente do Bloco Parlamentar Minoria na Comissão, em substituição ao Senador Mário Couto
(Of. nº 125/2011-GLPSDB.
24. O PR deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, conforme OF. Nº 056/2011-GLPR, lido na sessão do Senado de 3 de agosto de 2011.



25. Em 29.08.2011, o Senador Cristovam Buarque é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao
Senador Acir Gurgacz (Of. nº 107/2011-GLDBAG).
26. Em 31.08.2011, o Senador Acir Gurgacz é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador
Cristovam Buarque (Of. nº 112/2011-GLDBAG).
27. Em 29.09.2011, o Senador Luiz Henrique é designado titular do Bloco Parlamentar da Maioria na Comissão, em substituição ao Senador Roberto
Requião (OF. nº 261/2011-GLPMDB).
28. Em 29.09.2011, o Senador Roberto Requião é designado suplente do Bloco Parlamentar da Maioria na Comissão, em substituição ao Senador Luiz
Henrique (OF. nº 261/2011-GLPMDB).

Secretário(a): Ednaldo Magalhães Siqueira
Reuniões: quartas-feiras, às 10h - Plenário nº 3 - Ala Alexandre Costa

Telefone(s): 3303-3972
Fax: 3303-4315

E-mail: scomccj@senado.gov.br

3.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE - IMAGEM E PRERROGATIVAS PARLAMENTARES

Finalidade: Assessorar a Presidência do Senado em casos que envolvam a imagem e as prerrogativas dos
parlamentares e da própria instituição parlamentar. 

Número de membros: 5 titulares

 
Notas:
*. Os Líderes do PSDB e do DEM comunicam a formação do bloco composto por seus partidos, mediante o Ofício nº 31/11-GLPSDB, de 10.02.2011,lido
na sessão do Senado de 25 de fevereiro de 2011.

Secretário(a): Ednaldo Magalhães Siqueira
Telefone(s): 3303-3972

Fax: 3303-4315
E-mail: scomccj@senado.gov.br

3.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE SEGURANÇA PÚBLICA

Finalidade: Subcomissão criada pelo RQJ nº 4/2003, dos Senadores Ney Suassuna e Tasso Jereissati, com
o objetivo de acompanhar sistematicamente a questão da segurança pública em nosso País. 

(Requerimento Da Comissão De Constituição, Justiça E Cidadania 4, de 2003)

Número de membros: 9 titulares  e 9 suplentes

 
Notas:
*. Os Líderes do PSDB e do DEM comunicam a formação do bloco composto por seus partidos, mediante o Ofício nº 31/11-GLPSDB, de 10.02.2011,lido
na sessão do Senado de 25 de fevereiro de 2011.

Secretário(a): Ednaldo Magalhães Siqueira
Telefone(s): 3303-3972

Fax: 3303-4315
E-mail: scomccj@senado.gov.br
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3.3) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA PARA ANÁLISE DO PRS Nº 96, DE 2009 - REFORMA
ADMINISTRATIVA

Finalidade: Subcomissão criada pelo RCJ nº 2/2011, da Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania,
com o obejtivo de analisar, no prazo de 90 (noventa) dias, do PRS nº 96, de 2009, que Altera o Regulamento
Administrativo do Senado Federal, instituído pela Resolução nº 58, de 1972, e posteriores modificações. 

Número de membros: 5 titulares

PRESIDENTE:  Senador Eduardo Suplicy  (PT-SP)  (2)

RELATOR:  Senador Ricardo Ferraço  (PMDB-ES)  (3)

 

TITULARES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PDT, PSB, PC DO B, PRB )  (4)

Eduardo Suplicy   (PT)

Bloco Parlamentar da Maioria ( PMDB, PP, PSC, PMN, PV )
Vital do Rêgo   (PMDB)

Ricardo Ferraço   (PMDB)

Benedito de Lira   (PP)   (1)

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Cícero Lucena   (PSDB)

 
Notas:
1. Em 16.03.2011, o Senador Benedito de Lira é designado membro titular do Bloco Parlamentar PMDB/PP/PSC/PMN/PV. (OF. nº 15/2011 - Presidência
CCJ)
2. Em 23.03.2011, a Subcomissão reunida elegeu o Senador Eduardo Suplicy Presidente deste colegiado(OF. nº 18/2011 - Presidência da CCJ).
3. Em 23.03.2011, o Presidente deste colegiado designou o Senador Ricardo Ferraço como Relator (OF. nº 18/2011 - Presidência da CCJ).
4. O PR deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, conforme OF. Nº 056/2011-GLPR, lido na sessão do Senado de 3 de agosto de 2011.

Secretário(a): Ednaldo Magalhães Siqueira
Telefone(s): 3303-3972

Fax: 3303-4315
E-mail: scomccj@senado.gov.br
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4) COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA E ESPORTE  - CE
Número de membros: 27 titulares  e 27 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Roberto Requião  (PMDB-PR)  (3)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Paulo Bauer  (PSDB-SC)  (3,15,17)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PDT, PSB, PC DO B, PRB )  (18)

Angela Portela   (PT)

Wellington Dias   (PT)

Ana Rita   (PT)

Paulo Paim   (PT)

Walter Pinheiro   (PT)

João Ribeiro   (PR)   (12)

Magno Malta   (PR)

Cristovam Buarque   (PDT)

Lídice da Mata   (PSB)

Inácio Arruda   (PC DO B)

 1.  Delcídio do Amaral   (PT)

 2.  Anibal Diniz   (PT)

 3.  Marta Suplicy   (PT)

 4.  Gleisi Hoffmann   (PT)   (14)

 5.  Clésio Andrade   (PR)

 6.  Vicentinho Alves   (PR)

 7.  Pedro Taques   (PDT)

 8.  Antonio Carlos Valadares   (PSB)   (10)

 9.  Zeze Perrella   (PDT)   (19)

 10.   

Bloco Parlamentar da Maioria ( PMDB, PP, PSC, PMN, PV )
Roberto Requião   (PMDB)

Eduardo Amorim   (PSC)

Geovani Borges   (PMDB)   (7,13)

Garibaldi Alves   (PMDB)

João Alberto Souza   (PMDB)   (20)

Pedro Simon   (PMDB)

Ricardo Ferraço   (PMDB)

Benedito de Lira   (PP)

Ana Amélia   (PP)

 1.  VAGO    (2)

 2.  Valdir Raupp   (PMDB)

 3.  Luiz Henrique   (PMDB)

 4.  Waldemir Moka   (PMDB)

 5.  Vital do Rêgo   (PMDB)

 6.  Sérgio Petecão   (PMN)

 7.  Ciro Nogueira   (PP)   (11)

 8.   

 9.   

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Cyro Miranda   (PSDB)   (5)

VAGO    (16)

Paulo Bauer   (PSDB)

Maria do Carmo Alves   (DEM)

José Agripino   (DEM)   (9)

 1.  Alvaro Dias   (PSDB)

 2.  Aloysio Nunes Ferreira   (PSDB)   (6)

 3.  Flexa Ribeiro   (PSDB)   (4)

 4.  Clovis Fecury   (DEM)   (21)

 5.  Demóstenes Torres   (DEM)   (8)

PTB
Armando Monteiro 

João Vicente Claudino 

 1.  Mozarildo Cavalcanti 

 2.      (1)

PSOL
Marinor Brito  1.  Randolfe Rodrigues 
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Notas:
*. Em 08.02.2011, foi lido o Ofício nº 1, de 2011, da Liderança do PSOL, designando a Senadora Marinor Brito como membro titular; e o Senador
Randolfe Rodrigues como membro suplente, para comporem a CE.
**. Os Líderes do PSDB e do DEM comunicam a formação do bloco composto por seus partidos, mediante o Ofício nº 31/11-GLPSDB, de 10.02.2011,
lido na sessão do Senado de 25 de fevereiro de 2011.
***. Em 17.02.2011, foi lido o Ofício nº 23, de 2011, da Liderança do PSDB, designando as Senadoras Lúcia Vânia, Marisa Serrano e o Senador Paulo
Bauer como membros titulares; e os Senadores Alvaro Dias, Cyro Miranda e Cícero Lucena como membros suplentes, para comporem a CE.
****. Em 17.02.2011, foi lido o Ofício nº 18, de 2011, da Liderança do PTB, designando os Senadores Armando Monteiro e João VIcente Claudino como
membros titulares; e o Senador Mozarildo Cavalcanti como membro suplente, para comporem a CE.
*****. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 50, de 2011, da Liderança do PMDB, designando os Senadores Roberto Requião, Eduardo Amorim, Gilvam
Borges, Garibaldi Alves, João Alberto Souza, Pedro Simon, Ricardo Ferraço, Benedito de Lira e a Senadora Ana Amélia como membros titulares; e os
Senadores Jarbas Vasconcelos, Valdir Raupp, Luiz Henrique, Waldemir Moka, Vital do Rêgo, Sérgio Petecão e Francisco Dornelles como membros
suplentes, para comporem a CE.
******. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 17, de 2011, da Liderança do PT e do Bloco de Apoio ao Governo, designando a Senadora Ângela Portela e
os Senadores Wellington Dias, Ana Rita, Paulo Paim, Walter Pinheiro, João Ribeiro, Magno Malta, Cristovam Buarque, Lídice da Mata e Inácio Arruda
como membros titulares; e os Senadores Delcídio Amaral, Aníbal Diniz, Marta Suplicy, Gleisi Hoffmann, Clésio Andrade, Vicentinho Alves e Pedro
Taques como membros suplentes, para comporem a CE.
*******. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 12, de 2011, da Liderança do DEM, designando as Senadoras Maria do Carmo Alves e Kátia Abreu como
membros titulares; e os Senadores Jayme Campos e José Agripino como membros suplentes, para comporem a CE.
1. Vaga cedida temporariamente ao Partido Verde - PV (OF. nº 043/2011-GLPTB).
2. Em 01.03.2011, vago em virtude de o Senador Jarbas Vasconcelos declinar da indicação da Liderança do PMDB para compor a Comissão.
3. Em 02.03.2011, a Comissão reunida elegeu os Senadores Roberto Requião e Marisa Serrano, respectivamente, Presidente e Vice-Presidente deste
colegiado.
4. Em 23.03.2011, o Senador Flexa Ribeiro é designado membro suplente do Bloco Parlamentar PSDB/DEM na Comissão (Of. nº 061/11-GLPSDB), em
substituição ao Senador Cícero Lucena.
5. Em 23.03.2011, o Senador Cyro Miranda é designado membro titular do Bloco Parlamentar PSDB/DEM na Comissão (Of. nº 060/11-GLPSDB), em
substituição à Senadora Lúcia Vânia.
6. Em 23.03.2011, o Senador Aloysio Nunes Ferreira é designado membro suplente do Bloco Parlamentar PSDB/DEM na Comissão (Of. nº
062/11-GLPSDB).
7. Em 29.03.2011, o Senador Gilvam Borges licenciou-se nos termos do art. 43, inciso I, do Regimento Interno, por 121 dias, a partir de 29.03.11,
conforme RQS nº 291/2011, deferido na sessão de 29.03.11.
8. Em 05.04.2011, o Senador Demóstenes Torres é designado membro suplente do Bloco Parlamentar Minoria (PSDB/DEM) na Comissão (Of. nº 33/11 -
GLDEM), em substituição ao Senador José Agripino.
9. Em 05.04.2011, o Senador José Agripino é designado membro titular do Bloco Parlamentar Minoria (PSDB/DEM) na Comissão (Of. nº 33/11 -
GLDEM), em substituição à Senadora Kátia Abreu.
10. Em 13.04.2011, o Senador Antonio Carlos Valadares é designado membro suplente na Comissão. (Of. nº 048/2011 - GLDBAG)
11. Em 02.05.2011, o Senador Ciro Nogueira é designado membro suplente do Bloco PMDB/PP/PSC/PMN/PV na Comissão, em substituição ao Senador
Francisco Dornelles (Ofício nº 123/2011-GLPMDB)
12. O Senador João Ribeiro licenciou-se nos termos do art. 43, inciso I, do Regimento Interno, pelo período de 3 de maio a 31 de agosto de 2011,
conforme Requerimento nº 472/2011, aprovado na sessão de 03.05.11.
13. Em 10.05.2011, o Senador Geovani Borges é designado titular do Bloco PMDB/PP/PSC/PMN/PV na Comissão, em substituição ao Senador Gilvam
Borges (Of. nº 141/2011-GLPMDB).
14. Em 08.06.2011, lido ofício da Senadora Gleisi Hoffmann comunicando, nos termos do inciso II do art. 39 do Regimento Interno do Senado Federal,
ter tomado posse no cargo de Ministra de Estado Chefe da Casa Civil da Presidência da República (D.O.U. nº 109, Seção 2, de 8 de junho de 2011).
15. Vago, em virtude de a Senadora Marisa Serrano ter sido nomeada para o cargo de Conselheira do Tribunal de Contas do Estado de Mato Grosso do
Sul (expediente lido na sessão de 27.06.2011).
16. Vago, em virtude de a Senadora Marisa Serrano ter sido nomeada para o cargo de Conselheira do Tribunal de Contas do Estado de Mato Grosso do
Sul.
17. Em 12.07.2011, a Comissão reunida elegeu o Senador Paulo Bauer Vice-Presidente deste colegiado (Of. nº 72/2011-CE).
18. O PR deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, conforme OF. Nº 056/2011-GLPR, lido na sessão do Senado de 3 de agosto de 2011.
19. Em 31.08.2011, o Senador Zezé Perrella foi designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 114/2011-GLDBAG).
20. Em 29.09.2011, o Senador João Alberto Souza afastou-se nos termos do art. 56, inciso I, da Constituição Federal, para assumir o cargo de
Secretário-Chefe da Assessoria de Programas Especiais, da Casa Civil do Estado do Maranhão, conforme OF. Nº 208/2011-GSJALB.
21. Em 05.10.2011, em substituição ao Senador Jayme Campos, o Senador Clovis Fecury é designado membro suplente do Bloco Parlamentar Minoria na
Comissão.(Of nº 060/2011-GLDEM).



 

4.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE CINEMA, TEATRO, MÚSICA E COMUNICAÇÃO
SOCIAL

Finalidade: Subcomissão criada pelo RCE nº 26/2000, do Senador José Fogaça e outros, com o objetivo
de Acompanhamento das ações Cinema, Teatro, Música e Comunicação Social. 

Número de membros: 12 titulares  e 12 suplentes

 
Notas:
*. Os Líderes do PSDB e do DEM comunicam a formação do bloco composto por seus partidos, mediante o Ofício nº 31/11-GLPSDB, de 10.02.2011,lido
na sessão do Senado de 25 de fevereiro de 2011.

Secretário(a): Júlio Ricardo Borges Linhares
Telefone(s): 3303-4604

Fax: 3303-3121
E-mail: julioric@senado.gov.br

4.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DO LIVRO

Finalidade: Subcomissão criada pelo RCE nº 1/2002, do Senador José Sarney. 

Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

 
Notas:
*. Os Líderes do PSDB e do DEM comunicam a formação do bloco composto por seus partidos, mediante o Ofício nº 31/11-GLPSDB, de 10.02.2011,lido
na sessão do Senado de 25 de fevereiro de 2011.

Secretário(a): Júlio Ricardo Borges Linhares
Telefone(s): 3303-4604

Fax: 3303-3121
E-mail: julioric@senado.gov.br

4.3) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DO ESPORTE
Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

 
Notas:
*. Os Líderes do PSDB e do DEM comunicam a formação do bloco composto por seus partidos, mediante o Ofício nº 31/11-GLPSDB, de 10.02.2011,lido
na sessão do Senado de 25 de fevereiro de 2011.

Secretário(a): Júlio Ricardo Borges Linhares
Telefone(s): 3303-4604

Fax: 3303-3121
E-mail: julioric@senado.gov.br
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4.4) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA DE ENFRENTAMENTO À VIOLÊNCIA NO
AMBIENTE ESCOLAR

Finalidade: Subcomissão criada pelo RCE nº 19/2011, da Senadora Gleisi Hoffmann e outras, com a
finalidade de, no prazo de seis meses, realizar um ciclo de diálogos com o objetivo de analisar e debater as
relações no ambiente escolar, e apresentar propostas ao Poder Público, em todos os níveis, para enfrentar
esse problema em busca de uma sociedade educadora. 

Número de membros: 3 titulares  e 3 suplentes

 
Notas:
*. Em 17.05.2011, foi lido o Ofício nº 036/2011/CE informando que o Presidente da Comissão de Educação, Cultura e Esporte decidiu, e o Plenário
referendou, a redução do número de cinco membros titulares e cinco suplentes para três membros titulares e três suplentes para a Subcomissão.

Secretário(a): Júlio Ricardo Borges Linhares
Telefone(s): 3303-4604

Fax: 3303-3121
E-mail: julioric@senado.gov.br
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5) COMISSÃO DE MEIO AMBIENTE, DEFESA DO
CONSUMIDOR E FISCALIZAÇÃO E CONTROLE  - CMA

Número de membros: 17 titulares  e 17 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Rodrigo Rollemberg  (PSB-DF)  (3)

VICE-PRESIDENTE:  VAGO    (3,20)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PDT, PSB, PC DO B, PRB )  (15)

Anibal Diniz   (PT)

Acir Gurgacz   (PDT)   (12,16)

Jorge Viana   (PT)

Vicentinho Alves   (PR)

Pedro Taques   (PDT)

Rodrigo Rollemberg   (PSB)

 1.  Ana Rita   (PT)

 2.  Delcídio do Amaral   (PT)   (4)

 3.  Vanessa Grazziotin   (PC DO B)

 4.  Blairo Maggi   (PR)

 5.  Cristovam Buarque   (PDT)

 6.  Antonio Carlos Valadares   (PSB)

Bloco Parlamentar da Maioria ( PMDB, PP, PSC, PMN, PV )
Luiz Henrique   (PMDB)   (17)

Wilson Santiago   (PMDB)

Eunício Oliveira   (PMDB)

Sérgio Souza   (PMDB)   (7)

Eduardo Braga   (PMDB)

Reditario Cassol   (PP)   (13,14)

 1.  Valdir Raupp   (PMDB)

 2.  Lobão Filho   (PMDB)

 3.  Waldemir Moka   (PMDB)

 4.  João Alberto Souza   (PMDB)   (18)

 5.  Garibaldi Alves   (PMDB)

 6.  Eduardo Amorim   (PSC)   (9)

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Aloysio Nunes Ferreira   (PSDB)

Alvaro Dias   (PSDB)   (8,11)

Clovis Fecury   (DEM)   (19)

 1.  Cícero Lucena   (PSDB)

 2.  Flexa Ribeiro   (PSDB)

 3.  Jayme Campos   (DEM)

PTB
Paulo Davim   (PV)   (1)  1.  João Vicente Claudino    (2)

PSOL
Randolfe Rodrigues    (5)  1.  Lindbergh Farias   (PT)   (5,6,10)

Notas:
*. Em 08.02.2011, foi lido o Ofício nº 1, de 2011, da Liderança do PSOL, designando a Senadora Marinor Brito como membro suplente, para compor a
CMA.
**. Os Líderes do PSDB e do DEM comunicam a formação do bloco composto por seus partidos, mediante o Ofício nº 31/11-GLPSDB, de 10.02.2011,
lido na sessão do Senado de 25 de fevereiro de 2011.
***. Em 17.02.2011, foi lido o Ofício nº 25, de 2011, da Liderança do PSDB, designando os Senadores Aloysio Nunes e Marisa Serrano como membros
titulares; e os Senadores Cícero Lucena e Flexa Ribeiro como membros suplentes, para comporem a CMA.
****. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 57, de 2011, da Liderança do PMDB, designando os Senadores Vital do Rêgo, Wilson Santiago, Eunício
Oliveira, Romero Jucá, Eduardo Braga, Ivo Cassol e Paulo Davim como membros titulares; e os Senadores Valdir Raupp, Lobão Filho, Waldemir Moka,
João Alberto Souza e Garibaldi Alves como membros suplentes, para comporem a CMA.
*****. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 22, de 2011, do Líder do Bloco de Apoio ao Governo, designando os Senadores Aníbal Diniz, João Pedro,
Jorge Viana, Vicentinho Alves, Pedro Taques, Rodrigo Rollemberg como membros titulares; a Senadora Ana Rita Esgário e os Senadores Walter
Pinheiro, Vanessa Grazziotin, Blairo Maggi, Cristovam Buarque e Antonio Carlos Valadares como membros suplentes, para comporem a CMA.



Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

******. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 12, de 2011, da Liderança do DEM, designando a Senadora Kátia Abreu como membro titular; e o Senador
Jayme Campos como membro suplente, para comporem a CMA.
1. Em 22.02.2011, o Senador Paulo Davim é designado membro titular em vaga cedida, provisoriamente, pelo Partido Trabalhista Brasileiro - PTB na
Comissão (OF. nº 046/2011 - GLPTB / OF. nº 057/2011-GLPMDB).
2. Em 23.02.2011, o Senador João Vicente Claudino é designado membro suplente na Comissão (OF. nº 052/2011 - GLPTB.
3. Em 23.02.2011, a Comissão reunida elegeu os Senadores Rodrigo Rollemberg e Kátia Abreu, respectivamente, Presidente e Vice-Presidente deste
colegiado.
4. Em 18.03.2011, o Senador Delcídio do Amaral é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador
Walter Pinheiro (OF. nº 36/2011 - GLDBAG).
5. Em 1º.06.2011, o Senador Randolfe Rodrigues é designado membro titular do PSOL e a Senadora Marinor Brito deixa de ocupar a vaga de suplente do
PSOL (Of. SF/GSMB nº 0275/2011).
6. Em 1º.06.2011, o PSOL cede a vaga de suplente ao Partido dos Trabalhadores - PT (Of. SF/GSMB nº 0276/2011).
7. Em 16.06.2011, o Senador Sérgio Souza é designado membro titular do Bloco Parlamentar da Maioria (PMDB/PP/PSC/PMN/PV) na Comissão, em
substituição ao Senador Romero Jucá (OF. nº 196/2011 - GLPMDB).
8. Vago, em virtude de a Senadora Marisa Serrano ter sido nomeada para o cargo de Conselheira do Tribunal de Contas do Estado de Mato Grosso do Sul.
9. Em 30.6.2011, o Senador Eduardo Amorim é designado membro suplente na Comissão (OF. nº 210/2011 - GLPMDB).
10. Em 05.07.2011, o Senador Lindbergh Farias é designado membro suplente na Comissão, em vaga cedida, provisoriamente, pelo PSOL (OF. nº
087/2011 - GLDBAG / OF. nº 276/2011-GSMB).
11. Em 06.07.2011, o senador Alvaro Dias é designado membro titular do Bloco Parlamentar Minoria na Comissão (OF nº 143/11-GLPSDB).
12. Vago em razão do término do mandato do Senador João Pedro, face à reassunção do membro titular, Senador Alfredo Nascimento.
13. Em 12.07.2011, o Senador Ivo Cassol licenciou-se nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, por 126 dias, a partir de 13.07.11,
conforme RQS nºs 848 e 849 de 2011, aprovado na sessão de 12.07.11.
14. Em 14.07.2011, o Senador Reditario Cassol é designado titular do Bloco Parlamentar da Maioria (PMDB/PP/PSC/PMN/PV) na Comissão, em
substituição ao Senador Ivo Cassol (Of. nº 223/2011-GLPMDB).
15. O PR deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, conforme OF. Nº 056/2011-GLPR, lido na sessão do Senado de 3 de agosto de 2011.
16. Em 10.08.2011, o Senador Acir Gurgacz é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 100/2011 - GLDBAG).
17. Em 20.09.2011, o Senador Luiz Henrique é designado membro titular do Bloco Parlamentar da Maioria (PMDB/PP/PSC/PMN/PV) na Comissão, em
substituição ao Senador Vital do Rêgo (OF. nº 255/2011 - GLPMDB).
18. Em 29.09.2011, o Senador João Alberto Souza afastou-se nos termos do art. 56, inciso I, da Constituição Federal, para assumir o cargo de
Secretário-Chefe da Assessoria de Programas Especiais, da Casa Civil do Estado do Maranhão, conforme OF. Nº 208/2011-GSJALB.
19. Em 05.10.2011, em substituição à Senadora Kátia Abreu, o Senador Clovis Fecury é designado membro titular do Bloco Parlamentar Minoria na
Comissão(Of nº 059/2011-GLDEM).
20. Em 5.10.2011, o cargo de Vice-Presidente da Comissão fica vago em virtude da saída da Senadora Kátia Abreu do Colegiado, obedecido o disposto
no art. 81, § 2º, do Regimento Interno (OF. nº 59/2011 - GLDEM).

Secretário(a): Leany Barreiro de Sousa Lemos
Reuniões: terças-feiras, às 11h30 - Plenário nº 6 - ALA NILO COELHO
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5.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DA ÁGUA

Finalidade: Encaminhamento de soluções legislativas sobre os problemas ainda existentes da gestão e
distribuição dos recursos hídricos no Brasil. 

Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Paulo Davim  (PV-RN)  (1,3,6)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Rodrigo Rollemberg  (PSB-DF)  (1,6)

Instalação:  15/03/2011

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco Parlamentar da Maioria ( PMDB, PP, PSC, PMN, PV )

Waldemir Moka   (PMDB)

Vital do Rêgo   (PMDB)

 1.  Eduardo Braga   (PMDB)

 2.  Wilson Santiago   (PMDB)

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
VAGO    (2)  1.  Kátia Abreu   (DEM)

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PDT, PSB, PC DO B, PRB )  (5)

Jorge Viana   (PT)

Vanessa Grazziotin   (PC DO B)

VAGO    (4)

 1.  Antonio Carlos Valadares   (PSB)

 2.  Cristovam Buarque   (PDT)

 3.  Rodrigo Rollemberg   (PSB)

PTB
Paulo Davim   (PV)  1.  João Vicente Claudino 

 
Notas:
1. Em 15.03.2011, a Senadora Marisa Serrano e o Senador Paulo Davim foram eleitos presidente e vice-presidente da Subcomissão (Of. nº
02/2011-CMA).
2. Vago, em virtude de a Senadora Marisa Serrano ter sido nomeada para o cargo de Conselheira do Tribunal de Contas do Estado de Mato Grosso do Sul.
3. Vago, em virtude de a Senadora Marisa Serrano ter sido nomeada para o cargo de Conselheira do Tribunal de Contas do Estado de Mato Grosso do Sul
(expediente lido na sessão de 27.06.2011).
4. Vago em razão do término do mandato do Senador João Pedro, face à reassunção do membro titular, Senador Alfredo Nascimento.
5. O PR deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, conforme OF. Nº 056/2011-GLPR, lido na sessão do Senado de 3 de agosto de 2011.
6. Em 25.08.2011, foi lido o Ofício nº 134/2011/CMA comunicando a eleição, no dia 24 de agosto corrente, dos Senadores Paulo Davim e Rodrigo
Rollembeerg para Presidente e Vice-Presidente da Subcomissão, respectivamente.
*. Os Líderes do PSDB e do DEM comunicam a formação do bloco composto por seus partidos, mediante o Ofício nº 31/11-GLPSDB, de 10.02.2011,lido
na sessão do Senado de 25 de fevereiro de 2011.
**. Em 16.3.2011, foi lido o Ofício nº 2, de 15.03.2011, da Comissão de Meio Ambiente, Defesa do Consumidor e Fiscalização e Controle, designando
os Senadores Jorge Viana, Vanessa Grazziotin, João Pedro, Waldemir Moka, Vital do Rêgo, Marisa Serrano e Paulo Davim como membros titulares; e os
Senadores Antonio Carlos Valadares, Cristovam Buarque, Rodrigo Rollemberg, Eduardo Braga, Wilson Santiago, Kátia Abreu e João Vicente Claudino
como membros suplentes, para comporem a Subcomissão Permanente da Água.

Secretário(a): Leany Barreiro de Sousa Lemos
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5.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE ACOMPANHAMENTO DA COPA DO MUNDO DE
2014 E DAS OLIMPÍADAS DE 2016

Finalidade: Acompanhamento, fiscalização e controle das obras financiadas com dinheiro público para a
Copa de 2014 e as Olimpíadas de 2016. 

Número de membros: 9 titulares  e 9 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Blairo Maggi  (PR-MT)  (2)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Cícero Lucena  (PSDB-PB)  (2)

Instalação:  15/03/2011

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PDT, PSB, PC DO B, PRB )  (3)

Blairo Maggi   (PR)

Pedro Taques   (PDT)

Anibal Diniz   (PT)

 1.  Rodrigo Rollemberg   (PSB)

 2.  VAGO    (1)

 3.  Vicentinho Alves   (PR)

Bloco Parlamentar da Maioria ( PMDB, PP, PSC, PMN, PV )
Vital do Rêgo   (PMDB)

Eunício Oliveira   (PMDB)

Eduardo Braga   (PMDB)

 1.  Valdir Raupp   (PMDB)

 2.  Waldemir Moka   (PMDB)

 3.  Lobão Filho   (PMDB)

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Cícero Lucena   (PSDB)

Aloysio Nunes Ferreira   (PSDB)

 1.  Flexa Ribeiro   (PSDB)

 2.  Jayme Campos   (DEM)

PTB
Paulo Davim   (PV)  1.  João Vicente Claudino 

 
Notas:
1. Vago em virtude de o Senador Walter Pinheiro não pertencer mais à Comissão. (Of. nº 36/2011 - GLDBAG)
2. Em 15.03.2011, os Senadores Blairo Maggi e Cícero Lucena foram eleitos presidente e vice-presidente da Subcomissão (Of. nº 04/2011-CMA).
3. O PR deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, conforme OF. Nº 056/2011-GLPR, lido na sessão do Senado de 3 de agosto de 2011.
*. Os Líderes do PSDB e do DEM comunicam a formação do bloco composto por seus partidos, mediante o Ofício nº 31/11-GLPSDB, de 10.02.2011,lido
na sessão do Senado de 25 de fevereiro de 2011.
**. Em 16.3.2011, foi lido o Ofício nº 4, de 2011, da Comissão de Meio Ambiente, Defesa do Consumidor e Fiscalização e Controle, designando em
15.03.2011 os Senadores Blairo Maggi, Pedro Taques, Aníbal Diniz, Vital do Rêgo, Eunício Oliveira, Eduardo Braga, Cícero Lucena, Aloysio Nunes
Ferreira e Paulo Davim como membros titulares; e os Senadores Rodrigo Rollemberg, Walter Pinheiro, Vicentino Alves, Valdir Raupp, Waldemir
Moka, Lobão Filho, Flexa Ribeiro, Jayme Campos e João Vicente Claudino como membros suplentes, para comporem a Subcomissão Permanente de
Acompanhamento da Copa do Mundo de 2014 e das Olimpíadas de 2016.

Secretário(a): Leany Barreiro de Sousa Lemos
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5.3) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA PARA ACOMPANHAR A EXECUÇÃO DAS OBRAS
DA USINA DE BELO MONTE

Finalidade: Subcomissão criada pelo RMA nº 20, de 2010, com o obejtivo de acompanhar a execução das
obras da Usina Hidrelétrica de Belo Monte. 

Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Flexa Ribeiro  (PSDB-PA)  (1)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Ivo Cassol  (PP-RO)  (1,2,3)

RELATOR:  Senador Delcídio do Amaral  (PT-MS)  (1)

Instalação:  12/04/2011

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PDT, PSB, PC DO B, PRB )  (4)

VAGO 

Rodrigo Rollemberg   (PSB)

Delcídio do Amaral   (PT)

 1.  Jorge Viana   (PT)

 2.  Pedro Taques   (PDT)

 3.   

Bloco Parlamentar da Maioria ( PMDB, PP, PSC, PMN, PV )
Reditario Cassol   (PP)   (2,3,5)

Valdir Raupp   (PMDB)

 1.  Lobão Filho   (PMDB)

 2.  Eduardo Braga   (PMDB)

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Flexa Ribeiro   (PSDB)  1.  Aloysio Nunes Ferreira   (PSDB)

PTB
Paulo Davim   (PV)  1.  João Vicente Claudino 

 
Notas:
1. Em 12.4.2011, a Subcomissão reunida elegeu os Senadores Flexa Ribeiro e Ivo Cassol, respectivamente, Presidente e Vice-Presidente deste colegiado,
e designou como relator o Senador Delcídio do Amaral (Of. nº 26/2011 - CMA).
2. Em 12.07.2011, o Senador Ivo Cassol licenciou-se nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, por 126 dias, a partir de 13.07.11,
conforme RQS nºs 848 e 849 de 2011, aprovado na sessão de 12.07.11.
3. Em 12.07.2011, o Senador Ivo Cassol licenciou-se nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, por 126 dias, a partir de 13.07.11,
conforme RQS nºs 848 e 849 de 2011, aprovado na sessão de 12.07.11.
4. O PR deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, conforme OF. Nº 056/2011-GLPR, lido na sessão do Senado de 3 de agosto de 2011.
5. Em 11.08.2011, o Senador Reditario Cassol é designado membro titular do Bloco Parlamentar Maioria na Subcomissão, em substituição ao Senador
Ivo Cassol (Of. nº 91/2011-CMA).
*. Os Líderes do PSDB e do DEM comunicam a formação do bloco composto por seus partidos, mediante o Ofício nº 31/11-GLPSDB, de 10.02.2011,lido
na sessão do Senado de 25 de fevereiro de 2011.
**. Em 12.4.2011, foi lido o Ofício nº 26, de 2011, da Comissão de Meio Ambiente, Defesa do Consumidor e Fiscalização e Controle, designando os
Senadores João Pedro, Rodrigo Rollemberg, Delcídio do Amaral, Ivo Cassol, Valdir Raupp, Flexa Ribeiro e Paulo Davim como membros titulares; e
os Senadores Jorge Viana, Pedro Taques, Lobão Filho, Eduardo Braga, Aloysio Nunes Ferreira e João Vicente Claudino como membros suplentes, para
comporem a Subcomissão Temporária de Acompanhamento das Obras da Usina Hidrelétrica de Belo Monte.

Secretário(a): Leany Barreiro de Sousa Lemos
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5.4) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA DE ACOMPANHAMENTO DA CONFERÊNCIA DA
ONU SOBRE DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL

Finalidade: Subcomissão criada pelo RMA nº 25/2011, da Comissão de Meio Ambiente, Defesa do
Consumidor e Fiscalização e Controle, com a finalidade de acompanhar a Conferência das Nações Unidas
sobre Desenvolvimento Sustentável - Rio+20. 

Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Cristovam Buarque  (PDT-DF)  (1,4,9)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Paulo Davim  (PV-RN)  (1)

RELATOR:  Senador Pedro Taques  (PDT-MT)  (1)

Instalação:  05/05/2011

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PDT, PSB, PC DO B, PRB )  (6)

Cristovam Buarque   (PDT)   (3,7)

Rodrigo Rollemberg   (PSB)

Pedro Taques   (PDT)

 1.  Vanessa Grazziotin   (PC DO B)

 2.  Antonio Carlos Valadares   (PSB)

 3.  Jorge Viana   (PT)

Bloco Parlamentar da Maioria ( PMDB, PP, PSC, PMN, PV )
Eduardo Braga   (PMDB)

Reditario Cassol   (PP)   (5,8)

 1.  Valdir Raupp   (PMDB)

 2.   

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Cícero Lucena   (PSDB)  1.  VAGO    (2)

PTB
Paulo Davim   (PV)  1.  João Vicente Claudino 

 
Notas:
1. Em 5.5.2011, a Subcomissão reunida elegeu os Senadores João Pedro e Paulo Davim, respectivamente, Presidente e Vice-Presidente deste colegiado, e
designou como relator o Senador Pedro Taques (Of. nº 47/2011 - CMA).
2. Vago, em virtude de a Senadora Marisa Serrano ter sido nomeada para o cargo de Conselheira do Tribunal de Contas do Estado de Mato Grosso do Sul.
3. Vago em razão do término do mandato do Senador João Pedro, face à reassunção do membro titular, Senador Alfredo Nascimento.
4. Vago em razão do término do mandato do Senador João Pedro, face à reassunção do membro titular, Senador Alfredo Nascimento.
5. Em 12.07.2011, o Senador Ivo Cassol licenciou-se nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, por 126 dias, a partir de 13.07.11,
conforme RQS nºs 848 e 849 de 2011, aprovado na sessão de 12.07.11.
6. O PR deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, conforme OF. Nº 056/2011-GLPR, lido na sessão do Senado de 3 de agosto de 2011.
7. Em 11.08.2011, o Senador Cristovam Buarque é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Subcomissão (Of. nº 91/2011-CMA).
8. Em 11.08.2011, o Senador Reditario Cassol é designado membro titular do Bloco Parlamentar Maioria na Subcomissão, em substituição ao Senador
Ivo Cassol (Of. nº 91/2011-CMA).
9. Em 25.08.2011, foi lido o Ofício nº 134/2011/CMA comunicando a eleição, no dia 24 de agosto corrente, do Senador Cristovam Buarque para
Presidente da Subcomissão.
*. Em 10.5.2011, foi lido o Ofício nº 47, de 2011, da Comissão de Meio Ambiente, Defesa do Consumidor e Fiscalização e Controle, designando em
05.05.2011 os Senadores João Pedro, Rodrigo Rollemberg, Pedro Taques, Eduardo Braga, Ivo Cassol, Cícero Lucena e Paulo Davim como membros
titulares; e os Senadores Vanessa Grazziotin, Antonio Carlos Valadares, Jorge Viana, Valdir Raupp, Marisa Serrana e João Vicente Claudino como
membros suplentes, para comporem a Subcomissão Temporária de Acompanhamento da Conferência das Nações Unidas sobre Desenvolvimento
Sustentável - RIO+20.
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6) COMISSÃO DE DIREITOS HUMANOS E LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA  - CDH
Número de membros: 19 titulares  e 19 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Paulo Paim  (PT-RS)  (3)

VICE-PRESIDENTE:  Senadora Ana Rita  (PT-ES)  (3)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PDT, PSB, PC DO B, PRB )  (16)

Ana Rita   (PT)

Marta Suplicy   (PT)

Paulo Paim   (PT)

Wellington Dias   (PT)

Magno Malta   (PR)

Cristovam Buarque   (PDT)

Marcelo Crivella   (PRB)   (11)

 1.  Angela Portela   (PT)

 2.  Gleisi Hoffmann   (PT)   (14)

 3.  Humberto Costa   (PT)

 4.  VAGO    (15)

 5.  Vicentinho Alves   (PR)

 6.  João Durval   (PDT)

 7.  Lídice da Mata   (PSB)

Bloco Parlamentar da Maioria ( PMDB, PP, PSC, PMN, PV )
Pedro Simon   (PMDB)

Eduardo Amorim   (PSC)   (1,13)

Garibaldi Alves   (PMDB)

João Alberto Souza   (PMDB)   (18)

Sérgio Petecão   (PMN)

Paulo Davim   (PV)

 1.  Geovani Borges   (PMDB)   (8,10)

 2.  Eunício Oliveira   (PMDB)

 3.  Ricardo Ferraço   (PMDB)

 4.  Wilson Santiago   (PMDB)

 5.  VAGO    (13)

 6.   

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
VAGO    (6,9,17)

VAGO    (5)

Clovis Fecury   (DEM)   (19)

 1.  VAGO    (7)

 2.  Cyro Miranda   (PSDB)

 3.  José Agripino   (DEM)

PTB
Mozarildo Cavalcanti    (2)

Gim Argello    (12)

 1.   

 2.   

PSOL
Marinor Brito  1.  Randolfe Rodrigues    (4)

Notas:
*. Em 08.02.2011, foi lido o Ofício nº 1, de 2011, da Liderança do PSOL, designando a Senadora Marinor Brito como membro titular para compor a
CDH.
**. Os Líderes do PSDB e do DEM comunicam a formação do bloco composto por seus partidos, mediante o Ofício nº 31/11-GLPSDB, de 10.02.2011,
lido na sessão do Senado de 25 de fevereiro de 2011.
***. Em 17.02.2011, foi lido o Ofício nº 24, de 2011, da Liderança do PSDB, designando as Senadoras Marisa Serrano e Lúcia Vânia como membros
titulares; e os Senadores Cícero Lucena e Cyro Miranda como membros suplentes, para comporem a CDH.
****. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 54, de 2011, da Liderança do PMDB, designando os Senadores Pedro Simon, Jarbas Vasconcellos, Garibaldi
Alves, João Alberto Souza, Sérgio Petecão e Paulo Davim como membros titulares; e os Senadores Gilvam Borges, Eunício Oliveira, Ricardo Ferraço,
Wilson Santiago e Eduardo Amorim como membros suplentes, para comporem a CDH.
*****. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 20, de 2011, da Liderança do PT e do Bloco de Apoio ao Governo, designando as Senadoras Ana Rita e
Marta Suplicy, e os Senadores Paulo Paim, Wellington Dias, Magno Malta e Cristovam Buarque, como membros titulares; e as Senadoras Ângela
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Portela e Gleisi Hoffmann, e os Senadores Humberto Costa, João Pedro, Vicentinho Alves, João Durval e Lídice da Mata como membros suplentes, para
comporem a CDH.
******. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 12, de 2011, da Liderança do DEM, designando o Senador Demóstenes Torres como membro titular, e o
Senador José Agripino como membro suplente, para comporem a CDH.
*******. Em 01.03.2011, foi lido o Ofício nº 58, de 2011, da Liderança do PTB, designando o Senador Mozarildo Cavalcanti como membro titular, para
compor a CDH.
1. Em 01.03.2011, vago em virtude de o Senador Jarbas Vasconcelos declinar da indicação da Liderança do PMDB para compor a Comissão.
2. Em 01.03.2011, o Senador Mozarildo Cavalcanti é designado membro titular do PTB na Comissão (Of. nº 058/2011 - GLPTB).
3. Em 02.03.2011, a Comissão reunida elegeu o Senador Paulo Paim e a Senadora Ana Rita, respectivamente, Presidente e Vice-Presidente deste
colegiado.
4. Em 17.03.2011, o Senador Randolfe Rodrigues é designado membro suplente do PSOL na Comissão (OF. nº 085/2011 - GSMB)
5. Em 23.03.2011, a Senadora Lúcia Vânia deixa de integrar a Comissão (OF. nº 65/2011 - GLPSDB).
6. Em 23.03.2011, a Senadora Marisa Serrano deixa de integrar a Comissão (OF. nº 64/2011 - GLPSDB).
7. Em 23.03.2011, o Senador Cícero Lucena deixa de integrar a Comissão (OF. nº 66/2011 - GLPSDB).
8. Em 29.03.2011, o Senador Gilvam Borges licenciou-se nos termos do art. 43, inciso I, do Regimento Interno, por 121 dias, a partir de 29.03.11,
conforme RQS nº 291/2011, deferido na sessão de 29.03.11.
9. Em 09.05.2011, o Senador Ataídes Oliveira é designado membro titular do PSDB na Comissão (OF. nº 110/2011-GLPSDB).
10. Em 10.05.2011, o Senador Geovani Borges é designado suplente do Bloco PMDB/PP/PSC/PMN/PV na Comissão, em substituição ao Senador
Gilvam Borges (Of. nº 141/2011-GLPMDB).
11. Em 11.05.2011, o Senador Marcelo Crivella é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (OF. nº 63/2011-GLBAG).
12. Em 11.05.2011, o Senador Gim Argello é designado membro titular do PTB na Comissão (Of. nº 84/2011 - GLPTB).
13. Em 12.05.2011, o Senador Eduardo Amorim deixa de ser suplente do Bloco PMDB/PP/PSC/PMN/PV na Comissão e é designado como membro
titular (Of. nº 156/2011 - GLPMDB)
14. Em 08.06.2011, lido ofício da Senadora Gleisi Hoffmann comunicando, nos termos do inciso II do art. 39 do Regimento Interno do Senado Federal,
ter tomado posse no cargo de Ministra de Estado Chefe da Casa Civil da Presidência da República (D.O.U. nº 109, Seção 2, de 8 de junho de 2011).
15. Vago em razão do término do mandato do Senador João Pedro, face à reassunção do membro titular, Senador Alfredo Nascimento.
16. O PR deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, conforme OF. Nº 056/2011-GLPR, lido na sessão do Senado de 3 de agosto de 2011.
17. Vago em virtude de o Senador Ataídes Oliveira não exercer mais o mandato devido ao retorno do titular, Senador João Ribeiro, em 1º.09.2011.
18. Em 29.09.2011, o Senador João Alberto Souza afastou-se nos termos do art. 56, inciso I, da Constituição Federal, para assumir o cargo de
Secretário-Chefe da Assessoria de Programas Especiais, da Casa Civil do Estado do Maranhão, conforme OF. Nº 208/2011-GSJALB.
19. Em 05.10.2011, em substituição ao Senador Demóstenes Torres, o Senador Clovis Fecury é designado membro titular do Bloco Parlamentar Minoria
na Comissão.(Of nº 060/2011-GLDEM).

Secretário(a): Altair Gonçalves Soares
Reuniões: terças-feiras, às 12h - Plenário nº 2 - ALA NILO COELHO

Telefone(s): 3303-4251/3303-2005
Fax: 3303-4646

E-mail: scomcdh@senado.gov.br
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6.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE EM DEFESA DA MULHER

Finalidade: Subcomissão criada pelo RCH nº 76/2007, da Comissão de Direitos Humanos e Legislação
Participativa, com o objetivo de acompanhar as ações em Defesa da Mulher. 

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  Senadora Angela Portela  (PT-RR)
VICE-PRESIDENTE:  Senadora Lídice da Mata  (PSB-BA)

Instalação:  12/04/2011

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PDT, PSB, PC DO B, PRB )  (2)

Angela Portela   (PT)

Lídice da Mata   (PSB)

 1.  Marta Suplicy   (PT)

 2.  Ana Rita   (PT)

Bloco Parlamentar da Maioria ( PMDB, PP, PSC, PMN, PV )
Sérgio Petecão   (PMN)

VAGO    (1)

 1.  Eunício Oliveira   (PMDB)

 2.   

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Demóstenes Torres   (DEM)   (1)  1.   

 
Notas:
1. Em 04.05.2011, foi lido o OF. Nº 172/11-CDH, que comunica a nova composição da Subcomissão, com o não preenchimento da segunda vaga de
titular do Bloco Parlamentar pelo Senador João Alberto Souza (PMDB) e a ocupação da vaga de titular do Bloco da Minoria pelo Senador Demóstenes
Torres (DEM).
2. O PR deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, conforme OF. Nº 056/2011-GLPR, lido na sessão do Senado de 3 de agosto de 2011.
*. Os Líderes do PSDB e do DEM comunicam a formação do bloco composto por seus partidos, mediante o Ofício nº 31/11-GLPSDB, de 10.02.2011,lido
na sessão do Senado de 25 de fevereiro de 2011.
**. Em 02.05.2011, foi lido o Of. 150/2011-CDH, que comunica a instalação da Subcomissão em 12.04.2011; a designação das Senadoras Ângela
Portela e Lídice da Mata como membros titulares e das Senadoras Marta Suplicy e Ana Rita como membros suplentes do Bloco de Apoio ao Governo na
Subcomissão; a designação dos Senadores Sérgio Petecão e João Alberto Souza como membros titulares e do Senador Eunício Oliveira como membro
suplente do Bloco Parlamentar PMDB/PP/PSC/PMN/PV na Subcomissão; e a eleição das Senadoras Ângela Portela e Lídice da Mata, Presidente e
Vice-Presidente, respectivamente, da Subcomissão.

Secretário(a): Altair Gonçalves Soares
Telefone(s): 3303-4251/3303-2005

Fax: 3303-4646
E-mail: scomcdh@senado.gov.br
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6.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DA CRIANÇA, DO ADOLESCENTE, DA JUVENTUDE
E DO IDOSO

Finalidade: Subcomissão criada pelo RDH nº 25/2010, da Comissão de Direitos Humanos e Legislação
Participativa, com o objetivo de acompanhar as ações em defesa da criança, do adolescente, da juventude
e do idoso. 

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  Senadora Marinor Brito  (PSOL-PA)  (1)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Marcelo Crivella  (PRB-RJ)  (1)

Instalação:  19/05/2011

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PDT, PSB, PC DO B, PRB )  (2)

Marinor Brito   (PSOL)

Marcelo Crivella   (PRB)

 1.  Ana Rita   (PT)

 2.  Lídice da Mata   (PSB)

Bloco Parlamentar da Maioria ( PMDB, PP, PSC, PMN, PV )
Eduardo Amorim   (PSC)

Paulo Davim   (PV)

 1.  Garibaldi Alves   (PMDB)

 2.  Wilson Santiago   (PMDB)

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
VAGO    (3)  1.  Cyro Miranda   (PSDB)

 
Notas:
1. Em 19.05.2011, a Subcomissão reunida elegeu a Senadora Marinor Brito e o Senador Marcelo Crivella, respectivamente, Presidente e Vice-Presidente
deste colegiado (OF. Nº 269/11-CDH).
2. O PR deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, conforme OF. Nº 056/2011-GLPR, lido na sessão do Senado de 3 de agosto de 2011.
3. Vago em virtude de o Senador Ataídes Oliveira não exercer mais o mandato devido ao retorno do titular, Senador João Ribeiro, em 1º.09.2011.
*. Os Líderes do PSDB e do DEM comunicam a formação do bloco composto por seus partidos, mediante o Ofício nº 31/11-GLPSDB, de 10.02.2011,lido
na sessão do Senado de 25 de fevereiro de 2011.
**. Em 30.05.2011, foi lido o Ofício nº 269/11-CDH designando a Senadora Marinor Brito e o Senador Marcelo Crivella como titulares e as Senadoras
Ana Rita e Lídice da Mata como suplentes do Bloco de Apoio ao Governo; os Senadores Eduardo Amorim e Paulo Davim como titulares e os Senadores
Garibaldi Alves e Wilson Santiago como suplentes do Bloco Parlamentar PMDB-PP-PSC-PMN-PV; e o Senador Ataídes Oliveira como titular e o
Senador Cyro Miranda como suplente do Bloco da Minoria, para comporem a Subcomissão.

Secretário(a): Altair Gonçalves Soares
Telefone(s): 3303-4251/3303-2005

Fax: 3303-4646
E-mail: scomcdh@senado.gov.br
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6.3) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA DE ERRADICAÇÃO DA MISÉRIA E REDUÇÃO DA
POBREZA

Finalidade: Subcomissão criada pelo RDH nº 3/2011, do Senador Wellington Dias, com o objetivo de, no
prazo de 6 meses, identificar, analisar e debater propostas legislativas que tratam dos temas da pobreza, da
exclusão social e da questão de acesso e do exercício de direitos humanos fundamentais das populações
menos favorecidas. 

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Wellington Dias  (PT-PI)  (1)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Sérgio Petecão  (PMN-AC)  (1)

Instalação:  18/05/2011

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PDT, PSB, PC DO B, PRB )  (3)

Ana Rita   (PT)

Wellington Dias   (PT)

 1.  Angela Portela   (PT)

 2.  Gleisi Hoffmann   (PT)   (2)

Bloco Parlamentar da Maioria ( PMDB, PP, PSC, PMN, PV )
Sérgio Petecão   (PMN)

Paulo Davim   (PV)

 1.  Eduardo Amorim   (PSC)

 2.  Ricardo Ferraço   (PMDB)

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Cyro Miranda   (PSDB)  1.  Cristovam Buarque   (PDT)

 
Notas:
1. Em 18.05.2011, a Subcomissão reunida elegeu os Senadores Wellington Dias e Sérgio Petecão, respectivamente, Presidente e Vice-Presidente deste
colegiado.
2. Em 08.06.2011, lido ofício da Senadora Gleisi Hoffmann comunicando, nos termos do inciso II do art. 39 do Regimento Interno do Senado Federal, ter
tomado posse no cargo de Ministra de Estado Chefe da Casa Civil da Presidência da República (D.O.U. nº 109, Seção 2, de 8 de junho de 2011).
3. O PR deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, conforme OF. Nº 056/2011-GLPR, lido na sessão do Senado de 3 de agosto de 2011.
*. Em 30.05.2011, foi lido o Ofício nº 268/2011/CDH designando a Senadora Ana Rita e o Senador Wellington Dias como titulares e as Senadoras
Ângela Portela e Gleisi Hoffmann como suplentes do Bloco de Apoio ao Governo, os Senadores Sérgio Petecão e Paulo Davim como titulares e os
Senadores Eduardo Amorim e Ricardo Ferraço como suplentes do Bloco Parlamentar PMDB-PP-PSC-PMN-PV, e o Senador Cyro Miranda como titular e
o Senador Cristovam Buarque como suplente do Bloco da Minoria, para comporem a Subcomissão.

Secretário(a): Altair Gonçalves Soares
Telefone(s): 3303-4251/3303-2005

Fax: 3303-4646
E-mail: scomcdh@senado.gov.br



Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

6.4) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE COMBATE AO TRABALHO ESCRAVO

Finalidade: Subcomissão criada pelo RDH nº 80/2011, da Comissão de Direitos Humanos e Legislação
Participativa, com o objetivo de desenvolver ações de combate às formas contemporâneas de escravidão. 

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

Aprovação do Requerimento:  02/06/2011

 

Secretário(a): Altair Gonçalves Soares
Telefone(s): 3303-4251/3303-2005

Fax: 3303-4646
E-mail: scomcdh@senado.gov.br



Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

7) COMISSÃO DE RELAÇÕES EXTERIORES E DEFESA NACIONAL  - CRE
Número de membros: 19 titulares  e 19 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Fernando Collor  (PTB-AL)  (2)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Cristovam Buarque  (PDT-DF)  (2)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PDT, PSB, PC DO B, PRB )  (8)

Anibal Diniz   (PT)

Eduardo Suplicy   (PT)

Vanessa Grazziotin   (PC DO B)   (5,7)

Sérgio Souza   (PMDB)   (6,9,10)

Blairo Maggi   (PR)

Cristovam Buarque   (PDT)

Antonio Carlos Valadares   (PSB)

 1.  Delcídio do Amaral   (PT)

 2.  Jorge Viana   (PT)

 3.  Lindbergh Farias   (PT)   (4)

 4.  Marcelo Crivella   (PRB)

 5.  Clésio Andrade   (PR)

 6.  Acir Gurgacz   (PDT)

 7.  Rodrigo Rollemberg   (PSB)

Bloco Parlamentar da Maioria ( PMDB, PP, PSC, PMN, PV )
Jarbas Vasconcelos   (PMDB)

Luiz Henrique   (PMDB)

Valdir Raupp   (PMDB)

Vital do Rêgo   (PMDB)

Pedro Simon   (PMDB)

Francisco Dornelles   (PP)

 1.  Lobão Filho   (PMDB)

 2.  Romero Jucá   (PMDB)

 3.  Ana Amélia   (PP)

 4.  Roberto Requião   (PMDB)

 5.  Ricardo Ferraço   (PMDB)

 6.  Eduardo Amorim   (PSC)

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Aloysio Nunes Ferreira   (PSDB)

Paulo Bauer   (PSDB)   (3)

José Agripino   (DEM)

 1.  Aécio Neves   (PSDB)

 2.  Cyro Miranda   (PSDB)

 3.  Clovis Fecury   (DEM)   (11)

PTB
Fernando Collor 

Gim Argello 

 1.  Mozarildo Cavalcanti 

 2.  Inácio Arruda   (PC DO B)   (1)

PSOL
Randolfe Rodrigues  1.   
Notas:
*. Em 08.02.2011, foi lido o Ofício nº 1, de 2011, da Liderança do PSOL, designando o Senador Randolfe Rodrigues como membro titular para compor a
CRE.
**. Os Líderes do PSDB e do DEM comunicam a formação do bloco composto por seus partidos, mediante o Ofício nº 31/11-GLPSDB, de 10.02.2011,
lido na sessão do Senado de 25 de fevereiro de 2011.
***. Em 17.02.2011, foi lido o Ofício nº 26, de 2011, da Liderança do PSDB, designando os Senadores Aloysio Nunes e Lúcia Vânia como membros
titulares; e os Senadores Aécio Neves e Cyro Miranda como membros suplentes, para comporem a CRE.
****. Em 17.02.2011, foi lido o Ofício nº 32, de 2011, da Liderança do PTB, designando o Senador Gim Argello como membro titular, para compor a
CRE.
*****. Em 17.02.2011, foi lido o Ofício nº 20, de 2011, da Liderança do PTB, designando o Senador Fernando Collor como membro titular; e o Senador
Mozarildo Cavalcanti como membro suplente, para comporem a CRE.
******. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 12, de 2011, da Liderança do DEM, designando o Senador José Agripino como membro titular; e o Senador
Demóstenes Torres como membro suplente, para comporem a CRE.
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*******. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 59, de 2011, da Liderança do Bloco PMDB-PP-PSC-PMN-PV, designando os Senadores Jarbas
Vasconcelos, Luiz Henrique, Valdir Raupp, Vital do Rego, Pedro Simon e Francisco Dornelles como membros titulares; e os Senadores Lobão Filho,
Romero Jucá, Ana Amélia, Roberto Requião, Ricardo Ferraço e Eduardo Amorim como membros suplentes, para comporem a CRE.
********. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 15, de 2011, da Liderança do Bloco de Apoio ao Governo, designando os Senadores Aníbal Diniz,
Eduardo Suplicy, Gleisi Hoffmann, João Pedro, Blairo Maggi, Cristovam Buarque e Antonio Carlos Valadares como membros titulares; e os Senadores
Delcídio Amaral, Jorge Viana, Walter Pinheiro, Marcelo Crivella, Clésio Andrade, Acir Gurgacz e Rodrigo Rollemberg como membros suplentes, para
comporem a CRE.
1. Em 22.02.2011, o Senador Inácio Arruda é designado membro suplente em vaga cedida, provisoriamente, pelo Partido Trabalhista Brasileiro - PTB ao
Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (OF. nº 034/2011 - GLPTB / OF. nº 021/2011 - GLBAG).
2. Em 23.02.2011, a Comissão reunida elegeu os Senadores Fernando Collor e Cristovam Buarque, respectivamente, Presidente e Vice-Presidente deste
colegiado.
3. Em 23.03.2011, o Senador Paulo Bauer é designado membro titular do Bloco Parlamentar PSDB/DEM na Comissão (Of. nº 057/11-GLPSDB), em
substituição à Senadora Lúcia Vânia.
4. Em 13.04.2011, o Senador Lindbergh Farias é designado membro suplente na Comissão, em substituição ao Senador Walter Pinheiro. (Of. nº 051/2011
- GLDBAG)
5. Em 08.06.2011, lido ofício da Senadora Gleisi Hoffmann comunicando, nos termos do inciso II do art. 39 do Regimento Interno do Senado Federal, ter
tomado posse no cargo de Ministra de Estado Chefe da Casa Civil da Presidência da República (D.O.U. nº 109, Seção 2, de 8 de junho de 2011).
6. Vago em razão do término do mandato do Senador João Pedro, face à reassunção do membro titular, Senador Alfredo Nascimento.
7. Em 03.08.2011, a Senadora Vanessa Grazziotin é designada membro titular na Comissão, em substituição à Senadora Gleisi Hoffmann. (Of. nº
098/2011 - GLDBAG)
8. O PR deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, conforme OF. Nº 056/2011-GLPR, lido na sessão do Senado de 3 de agosto de 2011.
9. Em 25.08.2011, o Bloco de Apoio ao Governo cede uma vaga de titular na Comissão ao Bloco Parlamentar da Maioria (Of. nº 106/2011-GLDBAG).
10. Em 29.08.2011, foi lido o Ofício nº 237, de 2011, da Liderança do Bloco de Apoio ao Governo, designando o Senador Sérgio Souza como membro
titular para compor a CRE.
11. Em 05.10.2011, em substituição ao Senador Demóstenes Torres, o Senador Clovis Fecury é designado membro suplente do Bloco Parlamentar
Minoria na Comissão.(Of nº 060/2011-GLDEM).

Secretário(a): Alvaro Araújo Souza
Reuniões: quintas-feiras, às 10h - Plenário nº 7 - Ala Alexandre Costa

Telefone(s): 3303-3496
Fax: 3303-3546

E-mail: scomcre@senado.gov.br



Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

7.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE PROTEÇÃO DOS CIDADÃOS BRASILEIROS NO
EXTERIOR

Finalidade: Subcomissão criada pelos RRE´s nº 4 e 11/2003, do Senador Marcelo Crivella e do Senador
Tião Viana, respectivamente, com o objetivo de estudar, propor e adotar as medidas necessárias à
implementação das propostas aprovadas no " I Encontro Ibérico da Comunidade de Brasileiros no Exterior",
dentro do "Projeto Brasileiros no Exterior". 

Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

 
Notas:
*. Os Líderes do PSDB e do DEM comunicam a formação do bloco composto por seus partidos, mediante o Ofício nº 31/11-GLPSDB, de 10.02.2011,lido
na sessão do Senado de 25 de fevereiro de 2011.

Secretário(a): Alvaro Araújo Souza
Telefone(s): 3303-3496

Fax: 3303-3546
E-mail: scomcre@senado.gov.br



Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
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7.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE ACOMP. DA RIO +20 E DO REGIME
INTERNACIONAL SOBRE MUDANÇAS CLIMÁTICAS

Finalidade: Subcomissão criada pelo RRE nº 3/2007**, do Senador Heráclito Fortes, com o objetivo de
acompanhar, estudar e monitorar a implementação das políticas públicas nacionais decorrentes dos esforços
mundiais para o combate ao aquecimento global, que se iniciaram com a Conferência-Quadro sobre
Mudança Climática, assinado no Rio de Janeiro, em 1992, assim como contribuir para o aperfeiçoamento
dessa implementação, sob a perspectiva da política externa brasileira, por meio da formulação de
proposições de normas e quaisquer outros atos que forem da competência do Poder Legislativo. 

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Cristovam Buarque  (PDT-DF)  (2)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Francisco Dornelles  (PP-RJ)  (2)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PDT, PSB, PC DO B, PRB )  (4)

Cristovam Buarque   (PDT)

Lindbergh Farias   (PT)

 1.  Blairo Maggi   (PR)

 2.  Gleisi Hoffmann   (PT)   (3)

Bloco Parlamentar da Maioria ( PMDB, PP, PSC, PMN, PV )
Luiz Henrique   (PMDB)

Francisco Dornelles   (PP)

 1.  Marcelo Crivella   (PRB)

 2.  Inácio Arruda   (PC DO B)

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Aloysio Nunes Ferreira   (PSDB)  1.  Randolfe Rodrigues   (PSOL)   (1)

 
Notas:
1. Vaga cedida ao PSOL (Of. nº 27/20110-CRE/PRES)
2. Em 26.05.2011, foi lido o Ofício nº 061/2011 - CRE/PRES comunicando a eleição, no dia 19 de abril do ano em curso, dos Senadores Cristovam
Buarque e Francisco Dornelles para Presidente e Vice-Presidente da Subcomissão, respectivamente.
3. Em 08.06.2011, lido ofício da Senadora Gleisi Hoffmann comunicando, nos termos do inciso II do art. 39 do Regimento Interno do Senado Federal, ter
tomado posse no cargo de Ministra de Estado Chefe da Casa Civil da Presidência da República (D.O.U. nº 109, Seção 2, de 8 de junho de 2011).
4. O PR deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, conforme OF. Nº 056/2011-GLPR, lido na sessão do Senado de 3 de agosto de 2011.
*. Os Líderes do PSDB e do DEM comunicam a formação do bloco composto por seus partidos, mediante o Ofício nº 31/11-GLPSDB, de 10.02.2011,lido
na sessão do Senado de 25 de fevereiro de 2011.
**. Em 14.4.2011, foi lido o Ofício nº 27, de 2011, da CRE, informando o aditamento do RRE nº 3/2007 pelo RRE nº 10/2011-CRE, que alterou o
nome deste colegiado e ampliou sua competência para também acompanhar o planejamento e as atividades da Conferência das Nações Unidas sobre
Desenvolvimento Sustentável - Rio +20.
***. Em 14.4.2011, foi lido o Ofício nº 27, de 2011, da Comissão de Relações Exteriores e Defesa Nacional, designando os Senadores Cristovam
Buarque, Lindbergh Farias, Luiz Henrique, Francisco Dornelles e Aloysio Nunes Ferreira como membros titulares; e os Senadores Blairo Maggi,
Gleisi Hoffmann, Marcelo Crivella, Inácio Arruda e Randolfe Rodrigues como membros suplentes, para comporem a Subcomissão Permanente de
Acompanhamento da Rio +20 e do Regime Internacional sobre Mudanças Climáticas.

Secretário(a): Alvaro Araújo Souza
Telefone(s): 3303-3496

Fax: 3303-3546
E-mail: scomcre@senado.gov.br
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7.3) SUBCOMISSÃO PERMANENTE PARA MODERNIZAÇÃO E REAPARELHAMENTO
DAS FORÇAS ARMADAS

Finalidade: Subcomissão criada pelo RRE nº 5/2006, da Comissão de Relações Exteriores e Defesa
Nacional, com o objetivo de tratar de assuntos de seu interesse. 

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Luiz Henrique  (PMDB-SC)  (3)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Marcelo Crivella  (PRB-RJ)  (3)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PDT, PSB, PC DO B, PRB )  (2)

Blairo Maggi   (PR)

Delcídio do Amaral   (PT)

 1.  Jorge Viana   (PT)

 2.  Marcelo Crivella   (PRB)

Bloco Parlamentar da Maioria ( PMDB, PP, PSC, PMN, PV )
Luiz Henrique   (PMDB)

Francisco Dornelles   (PP)

 1.  Ana Amélia   (PP)

 2.  Pedro Simon   (PMDB)

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Demóstenes Torres   (DEM)  1.  José Agripino   (DEM)   (1)

 
Notas:
1. Em 03.08.2011, o Senador José Agripino é designado como membro suplente do Bloco Parlamentar PSDB/DEM na Subcomissão, em substituição ao
Senador Aloysio Nunes Ferreira.(Ofício nº 157/2011-CRE/PRES)
2. O PR deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, conforme OF. Nº 056/2011-GLPR, lido na sessão do Senado de 3 de agosto de 2011.
3. Em 18.08.2011, foi lido o Ofício nº 171/2011 - CRE/PRES comunicando a eleição, no dia 11 de agosto do ano em curso, dos Senadores Luiz Henrique
e Marcelo Crivella para Presidente e Vice-Presidente da Subcomissão, respectivamente.
*. Os Líderes do PSDB e do DEM comunicam a formação do bloco composto por seus partidos, mediante o Ofício nº 31/11-GLPSDB, de 10.02.2011,lido
na sessão do Senado de 25 de fevereiro de 2011.
**. Em 14.07.2011, foi lido o Ofício nº 155/2011-CRE designando os Senadores Blairo Maggi e Delcídio do Amaral como titulares e os Senadores
Jorge Viana e Marcelo Crivella como suplentes do Bloco de Apoio ao Governo; os Senadores Luiz Henrique e Francisco Dornelles como titulares e
a Senadora Ana Amélia e o Senador Pedro Simon como suplentes do Bloco Parlamentar da Maioria; e o Senador Demóstenes Torres como titular e o
Senador Aloysio Nunes Ferreira como suplente do Bloco Parlamentar da Minoria.

Secretário(a): Alvaro Araújo Souza
Telefone(s): 3303-3496

Fax: 3303-3546
E-mail: scomcre@senado.gov.br
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7.4) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DA AMAZÔNIA E DA FAIXA DE FRONTEIRA

Finalidade: Subcomissão criada pelo RRE nº 2/2009, da Comissão de Relações Exteriores e Defesa
Nacional, com o objetivo de acompanhar as ações na Faixa de Fronteira. 

Número de membros: 8 titulares  e 8 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Mozarildo Cavalcanti  (PTB-RR)  (4)

VICE-PRESIDENTE:  Senadora Ana Amélia  (PP-RS)  (4)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PDT, PSB, PC DO B, PRB )  (7)

Blairo Maggi   (PR)

Jorge Viana   (PT)

Delcídio do Amaral   (PT)

Vanessa Grazziotin   (PC DO B)   (5,9)

 1.  Marcelo Crivella   (PRB)

 2.  Acir Gurgacz   (PDT)

 3.  Cristovam Buarque   (PDT)

 4.  VAGO    (3,6)

Bloco Parlamentar da Maioria ( PMDB, PP, PSC, PMN, PV )
Valdir Raupp   (PMDB)

Ana Amélia   (PP)

 1.  Lobão Filho   (PMDB)

 2.  Jarbas Vasconcelos   (PMDB)

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Aloysio Nunes Ferreira   (PSDB)   (2)  1.  VAGO    (1,8)

PTB
Mozarildo Cavalcanti  1.  Randolfe Rodrigues   (PSOL)

 
Notas:
1. Em 13.04.2011, o Senador Cyro Miranda é designado membro suplente da Subcomissão, em substituição ao Senador Aloysio Nunes Ferreira. (Of.
026/2011 - CRE/PRES)
2. Em 13.04.2011, o Senador Aloysio Nunes Ferreira é designado membro titular da Subcomissão, em substituição à Senadora Lúcia Vânia. (Of. nº
026/2011 - CRE/PRES)
3. Em 13.04.2011, o Senador João Pedro é designado membro suplente da Subcomissão. (Of. 026/2011 - CRE/PRES)
4. Em 18.04.2011 a Subcomissão reunida elegeu o Senador Mozarildo Cavalcanti e a Senadora Ana Amélia, respectivamente, Presidente e
Vice-Presidente deste colegiado (OF. Nº 029/2011-CRE/PRES).
5. Em 08.06.2011, lido ofício da Senadora Gleisi Hoffmann comunicando, nos termos do inciso II do art. 39 do Regimento Interno do Senado Federal, ter
tomado posse no cargo de Ministra de Estado Chefe da Casa Civil da Presidência da República (D.O.U. nº 109, Seção 2, de 8 de junho de 2011).
6. Vago em razão do término do mandato do Senador João Pedro, face à reassunção do membro titular, Senador Alfredo Nascimento.
7. O PR deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, conforme OF. Nº 056/2011-GLPR, lido na sessão do Senado de 3 de agosto de 2011.
8. Vago em virtude do desligamento do Senador Cyro Miranda da Subcomissão (OF nº 194/2011 - CRE/PRES).
9. Em 28.09.2011, a Senadora Vanessa Grazziotin é designada membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Subcomissão, em substituição à
Senadora Gleisi Hoffmann (OF. nº 194/2011 - CRE/PRES).
*. Os Líderes do PSDB e do DEM comunicam a formação do bloco composto por seus partidos, mediante o Ofício nº 31/11-GLPSDB, de 10.02.2011,lido
na sessão do Senado de 25 de fevereiro de 2011.

Secretário(a): Alvaro Araújo Souza
Telefone(s): 3303-3496

Fax: 3303-3546
E-mail: scomcre@senado.gov.br
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8) COMISSÃO DE SERVIÇOS DE INFRAESTRUTURA  - CI
Número de membros: 23 titulares  e 23 suplentes

PRESIDENTE:  Senadora Lúcia Vânia  (PSDB-GO)  (1)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Blairo Maggi  (PR-MT)  (1)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PDT, PSB, PC DO B, PRB )  (9)

Lindbergh Farias   (PT)

Delcídio do Amaral   (PT)

Jorge Viana   (PT)

Walter Pinheiro   (PT)

Blairo Maggi   (PR)

Acir Gurgacz   (PDT)

Antonio Carlos Valadares   (PSB)

Inácio Arruda   (PC DO B)

 1.  Humberto Costa   (PT)

 2.  José Pimentel   (PT)

 3.  Wellington Dias   (PT)

 4.  Marcelo Crivella   (PRB)

 5.  Vicentinho Alves   (PR)

 6.  Pedro Taques   (PDT)

 7.  Rodrigo Rollemberg   (PSB)

 8.  Vanessa Grazziotin   (PC DO B)

Bloco Parlamentar da Maioria ( PMDB, PP, PSC, PMN, PV )
Valdir Raupp   (PMDB)

Waldemir Moka   (PMDB)

Lobão Filho   (PMDB)

Vital do Rêgo   (PMDB)

Ricardo Ferraço   (PMDB)

Eduardo Braga   (PMDB)

Ciro Nogueira   (PP)

Francisco Dornelles   (PP)

 1.  Romero Jucá   (PMDB)

 2.  Sérgio Souza   (PMDB)   (3,4,11)

 3.  Roberto Requião   (PMDB)

 4.  João Alberto Souza   (PMDB)   (10)

 5.  Wilson Santiago   (PMDB)

 6.  Casildo Maldaner   (PMDB)

 7.  Eduardo Amorim   (PSC)

 8.  Reditario Cassol   (PP)   (6,7)

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Flexa Ribeiro   (PSDB)

Lúcia Vânia   (PSDB)

Cyro Miranda   (PSDB)   (2,5)

Demóstenes Torres   (DEM)

 1.  Aécio Neves   (PSDB)

 2.  Aloysio Nunes Ferreira   (PSDB)

 3.  Alvaro Dias   (PSDB)   (5,8)

 4.  Jayme Campos   (DEM)

PTB
Fernando Collor 

Mozarildo Cavalcanti 

 1.  Armando Monteiro 

 2.  João Vicente Claudino 

PSOL
  1.   
Notas:
*. Em 08.02.2011, foi lido o Ofício nº 21, de 2011, da Liderança do PTB, designando o Senador Fernando Collor como membro titular; e os Senadores
Armando Monteiro e João Vicente Claudino como membros suplentes, para comporem a CI.
**. Os Líderes do PSDB e do DEM comunicam a formação do bloco composto por seus partidos, mediante o Ofício nº 31/11-GLPSDB, de 10.02.2011,
lido na sessão do Senado de 25 de fevereiro de 2011.
***. Em 17.02.2011, foi lido o Ofício nº 40, de 2011, da Liderança do PTB, designando o Senador Mozarildo Cavalcanti como membro titular, para
compor a CI.



Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

****. Em 17.02.2011, foi lido o Ofício nº 27, de 2011, da Liderança do PSDB, designando os Senadores Flexa Ribeiro, Lúcia Vânia e Paulo Bauer como
membros titulares; e os Senadores Aécio Neves, Aloysio Nunes e Cyro Miranda como membros suplentes, para comporem a CI.
*****. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 56, de 2011, da Liderança do PMDB, designando os Senadores Valdir Raupp, Waldemir Moka, Lobão Filho,
Vital do Rêgo, Ricardo Ferraço, Eduardo Braga, Ciro Nogueira e Francisco Dornelles como membros titulares; e os Senadores Romero Jucá, Gilvam
Borges, Roberto Requião, João Alberto Souza, Wilson Santiago, Casildo Maldaner, Eduardo Amorim e Ivo Cassol como membros suplentes, para
comporem a CI.
******. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 12, de 2011, da Liderança do DEM, designando o Senador Demóstenes Torres como membro titular; e o
Senador Jayme Campos como membro suplente, para comporem a CI.
*******. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 18, de 2011, da Liderança do PT e do Bloco de Apoio ao Governo, designando os Senadores Lindbergh
Farias, Delcídio Amaral, Jorge Viana, Walter Pinheiro, Blairo Maggi, Acir Gurgacz, Antonio Carlos Valadares e Inácio Arruda como membros titulares;
e os Senadores Humberto Costa, José Pimentel, Wellington Dias, Marcelo Crivella, Vicentinho Alves, Pedro Taques, Rodrigo Rollemberg e a Senadora
Vanessa Grazziotin como membros suplentes, para comporem a CI.
1. Em 17.03.2011, a Comissão reunida elegeu a Senadora Lúcia Vânia Presidente e o Senador Blairo Maggi Vice-Presidente deste colegiado (OF. nº
003/2011 - CI).
2. Em 23.03.2011, o Senador Mário Couto é designado membro titular do Bloco Parlamentar PSDB/DEM na Comissão (Of. nº 058/11-GLPSDB), em
substituição ao Senador Paulo Bauer.
3. Em 29.03.2011, o Senador Gilvam Borges licenciou-se nos termos do art. 43, inciso I, do Regimento Interno, por 121 dias, a partir de 29.03.11,
conforme RQS nº 291/2011, deferido na sessão de 29.03.11.
4. Em 10.05.2011, o Senador Geovani Borges é designado suplente do Bloco PMDB/PP/PSC/PMN/PV na Comissão, em substituição ao Senador Gilvam
Borges (Of. nº 141/2011-GLPMDB).
5. Em 01.06.2011, o Senador Cyro Miranda é designado membro titular do Bloco Parlamentar Minoria na Comissão (Of. nº 124/11-GLPSDB), em
substituição ao Senador Mário Couto, que passa a integrar a Comissão como membro suplente.
6. Em 12.07.2011, o Senador Ivo Cassol licenciou-se nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, por 126 dias, a partir de 13.07.11,
conforme RQS nºs 848 e 849 de 2011, aprovado na sessão de 12.07.11.
7. Em 14.07.2011, o Senador Reditario Cassol é designado suplente do Bloco Parlamentar da Maioria (PMDB/PP/PSC/PMN/PV) na Comissão, em
substituição ao Senador Ivo Cassol (Of. nº 223/2011-GLPMDB).
8. Em 1º.08.2011, o Senador Alvaro Dias é designado membro suplente do Bloco Parlamentar Minoria (PSDB) na Comissão, em substituição ao Senador
Mário Couto (Of. nº 151/11-GLPSDB).
9. O PR deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, conforme OF. Nº 056/2011-GLPR, lido na sessão do Senado de 3 de agosto de 2011.
10. Em 29.09.2011, o Senador João Alberto Souza afastou-se nos termos do art. 56, inciso I, da Constituição Federal, para assumir o cargo de
Secretário-Chefe da Assessoria de Programas Especiais, da Casa Civil do Estado do Maranhão, conforme OF. Nº 208/2011-GSJALB.
11. Em 06.10.2011, o Senador Sérgio Souza é designado membro suplente do Bloco Parlamentar da Maioria na Comissão, em substituição ao Senador
Geovani Borges (OF. nº 272/2011 - GLPMDB).

Secretário(a): José Alexandre Girão M. da Silva
Reuniões: quintas-feiras, às 9h - Plenário nº 13 - Ala Alexandre Costa

Telefone(s): 3303-4607
Fax: 3303-3286

E-mail: scomci@senado.gov.br
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8.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE - PLANO DE ACELERAÇÃO DO CRESCIMENTO

Finalidade: Subcomissão criada pelo RQI nº 6/2007, da Comissão de Serviços de Infraestrutura, com o
objetivo de acompanhar a implementação do Plano de Aceleração do Crescimento - PAC. 

Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

 
Notas:
*. Os Líderes do PSDB e do DEM comunicam a formação do bloco composto por seus partidos, mediante o Ofício nº 31/11-GLPSDB, de 10.02.2011,lido
na sessão do Senado de 25 de fevereiro de 2011.

Secretário(a): José Alexandre Girão M. da Silva
Telefone(s): 3303-4607

Fax: 3303-3286
E-mail: scomci@senado.gov.br

8.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE INFRAESTRUTURA E DESENVOLVIMENTO
URBANO

Finalidade: Debater temas relacionados à infraestrutura e desenvolvimento urbano. 

Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

 
Notas:
*. Os Líderes do PSDB e do DEM comunicam a formação do bloco composto por seus partidos, mediante o Ofício nº 31/11-GLPSDB, de 10.02.2011,lido
na sessão do Senado de 25 de fevereiro de 2011.

Secretário(a): José Alexandre Girão M. da Silva
Telefone(s): 3303-4607

Fax: 3303-3286
E-mail: scomci@senado.gov.br



Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

9) COMISSÃO DE DESENVOLVIMENTO REGIONAL E TURISMO  - CDR
Número de membros: 17 titulares  e 17 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Benedito de Lira  (PP-AL)  (1)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Eduardo Amorim  (PSC-SE)  (1)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PDT, PSB, PC DO B, PRB )  (11)

Wellington Dias   (PT)   (2)

Ana Rita   (PT)

Vanessa Grazziotin   (PC DO B)

Vicentinho Alves   (PR)

João Durval   (PDT)

Lídice da Mata   (PSB)

 1.  Paulo Paim   (PT)

 2.  Zeze Perrella   (PDT)   (8,12)

 3.  José Pimentel   (PT)   (3)

 4.  Magno Malta   (PR)

 5.  Acir Gurgacz   (PDT)

 6.  Rodrigo Rollemberg   (PSB)   (15)

Bloco Parlamentar da Maioria ( PMDB, PP, PSC, PMN, PV )
Ana Amélia   (PP)

Eduardo Amorim   (PSC)

Vital do Rêgo   (PMDB)

Wilson Santiago   (PMDB)

Ciro Nogueira   (PP)

Benedito de Lira   (PP)

 1.  João Alberto Souza   (PMDB)   (16)

 2.  Lobão Filho   (PMDB)

 3.  VAGO    (4)

 4.  Eunício Oliveira   (PMDB)

 5.  Reditario Cassol   (PP)   (9,10)

 6.  Garibaldi Alves   (PMDB)

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
VAGO    (6,13)

Cícero Lucena   (PSDB)

Maria do Carmo Alves   (DEM)

 1.  Lúcia Vânia   (PSDB)

 2.  VAGO    (7)

 3.  José Agripino   (DEM)   (5)

PTB
Mozarildo Cavalcanti  1.  Armando Monteiro 

PSOL
  1.  Randolfe Rodrigues    (14)

Notas:
*. Os Líderes do PSDB e do DEM comunicam a formação do bloco composto por seus partidos, mediante o Ofício nº 31/11-GLPSDB, de 10.02.2011,
lido na sessão do Senado de 25 de fevereiro de 2011.
**. Em 17.02.2011, foi lido o Ofício nº 28, de 2011, da Liderança do PSDB, designando os Senadores Aécio Neves e Cícero Lucena como membros
titulares; e as Senadoras Lúcia Vânia e Marisa Serrano como membros suplentes, para comporem a CDR.
***. Em 17.02.2011, foi lido o Ofício nº 22, de 2011, da Liderança do PTB, designando o Senador Mozarildo Cavalcanti como membro titular; e o
Senador Armando Monteiro como membro suplente, para comporem a CDR.
****. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 23, de 2011, da Liderança do Bloco de Apoio ao Governo, designando os Senadores José Pimentel, Ana
Rita Esgário, Vanessa Grazziotin, Vicentinho Alves, João Durval e Lídice da Mata como membros titulares; e os Senadores Paulo Paim, João Pedro,
Wellington Dias, Magno Malta e Acir Gurgacz como membros suplentes, para comporem a CDR.
*****. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 55, de 2011, da Liderança do Bloco PMDB-PP-PSC-PMN-PV, designando a Senadora Ana Amélia e os
Senadores Eduardo Amorim, Vital do Rego, Wilson Santiago, Ciro Nogueira e Benedito de Lira como membros titulares; e os Senadores João Alberto
Souza, Lobão Filho, Jarbas Vasconcelos, Eunício Oliveira, Ivo Cassol e Garibaldi Alves como membros suplentes, para comporem a CDR.
******. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 12, de 2011, da Liderança do DEM, designando a Senadora Maria do Carmo Alves como membro titular; e a
Senadora Kátia Abreu como membro suplente, para comporem a CDR.
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1. Em 23.02.2011, a Comissão reunida elegeu os Senadores Benedito de Lira e Eduardo Amorim, respectivamente, Presidente e Vice-Presidente deste
colegiado.
2. Em 24.02.2011, o Senador Wellington Dias é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador José
Pimentel, que passa a ocupar a vaga de suplente destinada ao Bloco (Ofício nº 027/2011-GLDBAG).
3. Em 24.02.2011, o Senador José Pimentel foi substituído pelo Senador Wellington Dias como membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na
Comissão, passando a compô-la como suplente em vaga destinada ao Bloco (Ofício nº 027/2011-GLDBAG).
4. Em 01.03.2011, vago em virtude de o Senador Jarbas Vasconcelos declinar da indicação da Liderança do PMDB para compor a Comissão.
5. Em 05.04.2011, o Senador José Agripino é designado membro suplente do Bloco Parlamentar Minoria (PSDB/DEM) na Comissão (Of. 033/11 -
GLDEM), em substituição à Senadora Kátia Abreu.
6. Em 10.05.2011, o Senador Ataídes Oliveira é designado titular do Bloco Parlamentar da Minoria (PSDB/DEM) na Comissão, em substituição ao
Senador Aécio Neves (Of. nº 113/2011-GLPSDB).
7. Vago, em virtude de a Senadora Marisa Serrano ter sido nomeada para o cargo de Conselheira do Tribunal de Contas do Estado de Mato Grosso do Sul.
8. Vago em razão do término do mandato do Senador João Pedro, face à reassunção do membro titular, Senador Alfredo Nascimento.
9. Em 12.07.2011, o Senador Ivo Cassol licenciou-se nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, por 126 dias, a partir de 13.07.11,
conforme RQS nºs 848 e 849 de 2011, aprovado na sessão de 12.07.11.
10. Em 14.07.2011, o Senador Reditario Cassol é designado suplente do Bloco Parlamentar da Maioria (PMDB/PP/PSC/PMN/PV) na Comissão, em
substituição ao Senador Ivo Cassol (Of. nº 223/2011-GLPMDB).
11. O PR deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, conforme OF. Nº 056/2011-GLPR, lido na sessão do Senado de 3 de agosto de 2011.
12. Em 18.08.2011, o Senador Zeze Perrella é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 102/2011 - GLDBAG).
13. Vago em virtude de o Senador Ataídes Oliveira não exercer mais o mandato devido ao retorno do titular, Senador João Ribeiro, em 1º.09.2011.
14. Em 29.09.2011, o Senador Randolfe Rodrigues é designado suplente do PSOL na Comissão (OF nº 481/2011 - GSMB).
15. Em 29.09.2011, o Senador Rodrigo Rollemberg é designado suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (OF nº 120/2011 - GLDBAG).
16. Em 29.09.2011, o Senador João Alberto Souza afastou-se nos termos do art. 56, inciso I, da Constituição Federal, para assumir o cargo de
Secretário-Chefe da Assessoria de Programas Especiais, da Casa Civil do Estado do Maranhão, conforme OF. Nº 208/2011-GSJALB.

Secretário(a): Selma Míriam Perpétuo Martins
Reuniões: quartas-feiras, às 14h -

Telefone(s): 3303-4282
Fax: 3303-1627

E-mail: scomcdr@senado.gov.br
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9.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DO DESENVOLVIMENTO DO NORDESTE

Finalidade: Subcomissão criada pelo RDR nº 2/2011, do Senador Wellington Dias, com o objetivo de
acompanhar o Desenvolvimento do Nordeste. 

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Wellington Dias  (PT-PI)  (1)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Eduardo Amorim  (PSC-SE)  (1)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PDT, PSB, PC DO B, PRB )  (2)

Wellington Dias   (PT)

Lídice da Mata   (PSB)

 1.  José Pimentel   (PT)

 2.  Magno Malta   (PR)

Bloco Parlamentar da Maioria ( PMDB, PP, PSC, PMN, PV )
Eduardo Amorim   (PSC)

Vital do Rêgo   (PMDB)

 1.  Ciro Nogueira   (PP)

 2.  Wilson Santiago   (PMDB)

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Maria do Carmo Alves   (DEM)  1.  Cícero Lucena   (PSDB)

 
Notas:
1. Em 04.04.2011, a Subcomissão reunida elegeu o Senador Wellington Dias Presidente e o Senador Eduardo Amorim Vice-Presidente, deste colegiado
(Of. nº 001/2011 -CDR).
2. O PR deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, conforme OF. Nº 056/2011-GLPR, lido na sessão do Senado de 3 de agosto de 2011.

Secretário(a): Selma Míriam Perpétuo Martins
Telefone(s): 3303-4282

Fax: 3303-1627
E-mail: scomcdr@senado.gov.br
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9.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DA AMAZÔNIA

Finalidade: Subcomissão criada pelo RDR nº 1/2011, da Senadora Vanessa Grazziotin, com o objetivo de
acompanhar as políticas referentes à Amazônia. 

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  Senadora Vanessa Grazziotin  (PC DO B-AM)  (1)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Vicentinho Alves  (PR-TO)  (1)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PDT, PSB, PC DO B, PRB )  (5)

Vanessa Grazziotin   (PC DO B)

Vicentinho Alves   (PR)

 1.  Acir Gurgacz   (PDT)

 2.  VAGO    (3)

Bloco Parlamentar da Maioria ( PMDB, PP, PSC, PMN, PV )
Ana Amélia   (PP)

Reditario Cassol   (PP)   (4,6)

 1.  Mozarildo Cavalcanti   (PTB)

 2.  Lobão Filho   (PMDB)

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
VAGO    (2)  1.  Lúcia Vânia   (PSDB)

 
Notas:
1. Em 12.04.2011 a Subcomissão reunida elegeu a Senadora Vanessa Grazziotin e o Senador Vicentinho Alves, respectivamente, Presidente e
Vice-Presidente deste colegiado.
2. Vago em 10.05.2011 em virtude de o Senador Aécio Neves não pertencer mais à Comissão de Desenvolvimento Regional e Turismo(Of. nº
113/2011-GLPSDB).
3. Vago em razão do término do mandato do Senador João Pedro, face à reassunção do membro titular, Senador Alfredo Nascimento.
4. Em 12.07.2011, o Senador Ivo Cassol licenciou-se nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, por 126 dias, a partir de 13.07.11,
conforme RQS nºs 848 e 849 de 2011, aprovado na sessão de 12.07.11.
5. O PR deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, conforme OF. Nº 056/2011-GLPR, lido na sessão do Senado de 3 de agosto de 2011.
6. Em 18.08.2011, o Senador Reditario Cassol é designado titular do Bloco Parlamentar da Maioria (PMDB/PP/PSC/PMN/PV) na Comissão, em
substituição ao Senador Ivo Cassol (OF. Nº 162/2011-PRES/CDR).

Secretário(a): Selma Míriam Perpétuo Martins
Telefone(s): 3303-4282

Fax: 3303-1627
E-mail: scomcdr@senado.gov.br



9.3) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE DESENVOLVIMENTO DO CODESUL

Finalidade: Subcomissão criada pelo RDR nº 5/2011, da Senadora Ana Amelia, com o objetivo de debater
as propostas de integração regional e desenvolvimento dos Estados da região Sul. 

 

9.4) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA COPA 2014, OLIMPÍADA E PARAOLIMPÍADA 2016.

Finalidade: Subcomissão criada pelo RDR nº 8/2011, da Senadora Lídice da Mata, com o objetivo de
acompanhar, avaliar e fiscalizar todas as ações empreendidas para a realização da Copa do Mundo de
Futebol em 2014 no Brasil, bem como para os Jogos Olímpicos e Paraolímpicos em 2016, na cidade do
Rio de Janeiro. 

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  Senadora Lídice da Mata  (PSB-BA)  (1)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Zeze Perrella  (PDT-MG)  (1,4,7)

Designação:  14/06/2011

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PDT, PSB, PC DO B, PRB )  (3)

Zeze Perrella   (PDT)   (2,6)

Lídice da Mata   (PSB)

 1.  José Pimentel   (PT)

 2.   

Bloco Parlamentar da Maioria ( PMDB, PP, PSC, PMN, PV )
Vital do Rêgo   (PMDB)

Wilson Santiago   (PMDB)

 1.  Eduardo Amorim   (PSC)

 2.  Eunício Oliveira   (PMDB)

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
VAGO    (5)  1.  Cícero Lucena   (PSDB)

 
Notas:
1. Em 06.07.2011, a senadora Lídice da Mata e o senador Ataídes Oliveira foram eleitos, respectivamente, presidente e vice-presidente da Subcomissão.
2. Vago em razão do término do mandato do Senador João Pedro, face à reassunção do membro titular, Senador Alfredo Nascimento.
3. O PR deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, conforme OF. Nº 056/2011-GLPR, lido na sessão do Senado de 3 de agosto de 2011.
4. Em 1º.09.2011, vago em virtude de o Senador Ataídes Oliveira não exercer mais o mandato devido ao retorno do titular, Senador João Ribeiro.
5. Vago em virtude de o Senador Ataídes Oliveira não exercer mais o mandato devido ao retorno do titular, Senador João Ribeiro, em 1º.09.2011.
6. Em 20.09.2011, o Senador Zeze Perrella é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Subcomissão(Of. nº 220/2011-PRES/CDR).
7. Em 20.09.2011, o Senador Zeze Perrella foi eleito vice-presidente da Subcomissão (Of. nº 221/2011-Pres/CDR).
*. Em 14.6.2011, foi lido o Ofício nº 85, de 2011, da Comissão de Desenvolvimento Regional e Turismo, designando os Senadores João Pedro, Lídice da
Mata, Vital do Rêgo, Wilson Santiago e Ataídes Oliveira como membros titulares; e os Senadores José Pimentel, Eduardo Amorim, Eunício Oliveira e
Cícero Lucena como membros suplentes, para comporem a Subcomissão Temporária Copa 2014, Olimpíada e Paraolimpíada 2016.

Secretário(a): Selma Míriam Perpétuo Martins
Telefone(s): 3303-4282

Fax: 3303-1627
E-mail: scomcdr@senado.gov.br
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10) COMISSÃO DE AGRICULTURA E REFORMA AGRÁRIA  - CRA
Número de membros: 17 titulares  e 17 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Acir Gurgacz  (PDT-RO)  (2)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Waldemir Moka  (PMDB-MS)  (2)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PDT, PSB, PC DO B, PRB )  (16)

Delcídio do Amaral   (PT)

Antonio Russo   (PR)   (8,11)

Zeze Perrella   (PDT)   (12,17)

Clésio Andrade   (PR)

Acir Gurgacz   (PDT)

Rodrigo Rollemberg   (PSB)   (5)

 1.  Angela Portela   (PT)

 2.  Eduardo Suplicy   (PT)

 3.  Walter Pinheiro   (PT)

 4.  Blairo Maggi   (PR)

 5.  João Durval   (PDT)

 6.  Antonio Carlos Valadares   (PSB)

Bloco Parlamentar da Maioria ( PMDB, PP, PSC, PMN, PV )
Waldemir Moka   (PMDB)

Casildo Maldaner   (PMDB)

Eduardo Amorim   (PSC)

Ana Amélia   (PP)

Reditario Cassol   (PP)   (13,14)

Benedito de Lira   (PP)

 1.  Garibaldi Alves   (PMDB)

 2.  Roberto Requião   (PMDB)

 3.  Valdir Raupp   (PMDB)

 4.  Luiz Henrique   (PMDB)

 5.  Ciro Nogueira   (PP)

 6.  João Alberto Souza   (PMDB)   (18)

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Flexa Ribeiro   (PSDB)   (3)

Cyro Miranda   (PSDB)

Jayme Campos   (DEM)

 1.  Aloysio Nunes Ferreira   (PSDB)

 2.  Alvaro Dias   (PSDB)   (4,10,15)

 3.  Clovis Fecury   (DEM)   (6,19)

PTB
Sérgio Souza   (PMDB)   (1,9)  1.  Mozarildo Cavalcanti    (7)

PSOL
  1.   
Notas:
*. Os Líderes do PSDB e do DEM comunicam a formação do bloco composto por seus partidos, mediante o Ofício nº 31/11-GLPSDB, de 10.02.2011,
lido na sessão do Senado de 25 de fevereiro de 2011.
**. Em 17.02.2011, foi lido o Ofício nº 29, de 2011, da Liderança do PSDB, designando a Senadora Marisa Serrano e o Senador Cyro Miranda como
membros titulares; e os Senadores Aloysio Nunes e Flexa Ribeiro como membros suplentes, para comporem a CRA.
***. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 58, de 2011, da Liderança do PMDB, designando os Senadores Waldemir Moka, Casildo Maldaner, Eduardo
Amorim, Ana Amélia, Ivo Cassol e Benedito de Lira como membros titulares; e os Senadores Garibardi Alves, Roberto Requião, Valdir Raupp, Luiz
Henrique, Ciro Nogueira e João Alberto Souza como membros suplentes, para comporem a CRA.
****. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 12, de 2011, da Liderança do DEM, designando o Senador Jayme Campos como membro titular; e a Senadora
Kátia Abreu como membro suplente, para comporem a CRA.
*****. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 24, de 2011, do Líder do Bloco de Apoio ao Governo, designando os Senadores Delcídio Amaral, Gleisi
Hoffmann, João Pedro, Clésio Andrade e Acir Gurgacz como membros titulares; a Senadora Ângela Portela e os Senadores Eduardo Suplicy, Walter
Pinheiro, Blaio Maggi, João Durval e Antonio Carlos Valadares como membros suplentes, para comporem a CRA.
1. Vaga cedida temporariamente ao Partido do Movimento Democrático Brasileiro - PMDB (OF. nº 047/2011-GLPTB).
2. Em 23.02.2011, a Comissão reunida elegeu os Senadores Acir Gurgacz e Waldemir Moka, respectivamente, Presidente e Vice-Presidente deste
colegiado.
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3. Em 23.03.2011, o Senador Flexa Ribeiro é designado membro titular do Bloco Parlamentar PSDB/DEM na Comissão (Of. nº 063/11-GLPSDB), em
substituição à Senadora Marisa Serrano.
4. Em 23.03.2011, a Senadora Marisa Serrano é designada membro suplente do Bloco Parlamentar PSDB/DEM na Comissão (Of. nº 063/11-GLPSDB),
em substituição ao Senador Flexa Ribeiro.
5. Em 29.03.2011, o Senador Rodrigo Rollemberg é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 040/11-GLBAG).
6. Em 05.04.2011, o Senador Demóstenes Torres é designado membro suplente do Bloco Parlamentar Minoria (PSDB/DEM) na Comissão (Of. 033/11 -
GLDEM), em substituição à Senadora Kátia Abreu.
7. Em 05.04.2011, o Senador Mozarildo Cavalcanti é designado membro suplente do PTB na Comissão (Of. 76/2011 - GLPTB).
8. Em 08.06.2011, lido ofício da Senadora Gleisi Hoffmann comunicando, nos termos do inciso II do art. 39 do Regimento Interno do Senado Federal, ter
tomado posse no cargo de Ministra de Estado Chefe da Casa Civil da Presidência da República (D.O.U. nº 109, Seção 2, de 8 de junho de 2011).
9. Em 16.06.2011, o Senador Sérgio Souza é designado membro titular na Comissão, em vaga cedida pelo Partido Trabalhista Brasileiro - PTB (Of. nº
197/2011 - GLPMDB).
10. Vago, em virtude de a Senadora Marisa Serrano ter sido nomeada para o cargo de Conselheira do Tribunal de Contas do Estado de Mato Grosso do
Sul.
11. Em 29.06.2011, o Senador Antonio Russo é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição à Senadora Gleisi
Hoffmann (Of. nº 083/2011-GLBAG).
12. Vago em razão do término do mandato do Senador João Pedro, face à reassunção do membro titular, Senador Alfredo Nascimento.
13. Em 12.07.2011, o Senador Ivo Cassol licenciou-se nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, por 126 dias, a partir de 13.07.11,
conforme RQS nºs 848 e 849 de 2011, aprovado na sessão de 12.07.11.
14. Em 14.07.2011, o Senador Reditario Cassol é designado titular do Bloco Parlamentar da Maioria (PMDB/PP/PSC/PMN/PV) na Comissão, em
substituição ao Senador Ivo Cassol (Of. nº 223/2011-GLPMDB).
15. Em 1º.08.2011, o Senador Alvaro Dias é designado membro suplente do Bloco Parlamentar Minoria (PSDB) na Comissão (Of. nº 152/11-GLPSDB).
16. O PR deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, conforme OF. Nº 056/2011-GLPR, lido na sessão do Senado de 3 de agosto de 2011.
17. Em 18.08.2011, o Senador Zeze Perrella é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 103/2011 - GLDBAG).
18. Em 29.09.2011, o Senador João Alberto Souza afastou-se nos termos do art. 56, inciso I, da Constituição Federal, para assumir o cargo de
Secretário-Chefe da Assessoria de Programas Especiais, da Casa Civil do Estado do Maranhão, conforme OF. Nº 208/2011-GSJALB.
19. Em 05.10.2011, em substituição ao Senador Demóstenes Torres, o Senador Clovis Fecury é designado membro suplente do Bloco Parlamentar
Minoria na Comissão.(Of nº 060/2011-GLDEM).

Secretário(a): Marcello Varella
Reuniões: quintas-feiras, às 12h -

Telefone(s): 3303-3506
E-mail: marcello@senado.gov.br



Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

10.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DOS BIOCOMBUSTÍVEIS
Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

 
Notas:
*. Os Líderes do PSDB e do DEM comunicam a formação do bloco composto por seus partidos, mediante o Ofício nº 31/11-GLPSDB, de 10.02.2011,lido
na sessão do Senado de 25 de fevereiro de 2011.

Secretário(a): Marcello Varella
Telefone(s): 3303-3506

E-mail: marcello@senado.gov.br

10.2) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA PARA ACOMPANHAR A POLÍTICA AGRÍCOLA
BRASILEIRA

Finalidade: Subcomissão criada pelo RRA nº 8/2011, da Comissão de Agricultura e Reforma Agrária,
destinada a acompanhar a execução da política agrícola brasileira. 

 

Secretário(a): Marcello Varella
Telefone(s): 3303-3506

E-mail: marcello@senado.gov.br



Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

11) COMISSÃO DE CIÊNCIA, TECNOLOGIA,
INOVAÇÃO, COMUNICAÇÃO E INFORMÁTICA  - CCT

Número de membros: 17 titulares  e 17 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Eduardo Braga  (PMDB-AM)  (2)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Gim Argello  (PTB-DF)  (2)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PDT, PSB, PC DO B, PRB )  (9)

Angela Portela   (PT)

Anibal Diniz   (PT)

Walter Pinheiro   (PT)

João Ribeiro   (PR)   (4)

Antonio Carlos Valadares   (PSB)   (10,11)

Rodrigo Rollemberg   (PSB)

 1.  Delcídio do Amaral   (PT)

 2.  Paulo Paim   (PT)

 3.  Magno Malta   (PR)

 4.  Acir Gurgacz   (PDT)   (12)

 5.  Lídice da Mata   (PSB)

 6.  Marcelo Crivella   (PRB)   (1)

Bloco Parlamentar da Maioria ( PMDB, PP, PSC, PMN, PV )
Eduardo Braga   (PMDB)

Valdir Raupp   (PMDB)

Vital do Rêgo   (PMDB)

Lobão Filho   (PMDB)

Ciro Nogueira   (PP)

Eunício Oliveira   (PMDB)

 1.  Sérgio Souza   (PMDB)   (3,5,13)

 2.  Luiz Henrique   (PMDB)

 3.  Ricardo Ferraço   (PMDB)

 4.  Renan Calheiros   (PMDB)

 5.  Reditario Cassol   (PP)   (7,8)

 6.  Benedito de Lira   (PP)

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Cyro Miranda   (PSDB)

Flexa Ribeiro   (PSDB)

José Agripino   (DEM)

 1.  Aloysio Nunes Ferreira   (PSDB)

 2.  Cícero Lucena   (PSDB)

 3.  Maria do Carmo Alves   (DEM)

PTB
Gim Argello  1.  Fernando Collor 

PSOL
VAGO    (6)  1.  Marinor Brito 
Notas:
*. Em 08.02.2011, foi lido o Ofício nº 1, de 2011, da Liderança do PSOL, designando o Senador Randolfe Rodrigues como membro titular; e a Senadora
Marinor Brito como membro suplente, para comporem a CCT.
**. Os Líderes do PSDB e do DEM comunicam a formação do bloco composto por seus partidos, mediante o Ofício nº 31/11-GLPSDB, de 10.02.2011,
lido na sessão do Senado de 25 de fevereiro de 2011.
***. Em 17.02.2011, foi lido o Ofício nº 30, de 2011, da Liderança do PSDB, designando os Senadores Cyro Miranda e Flexa Ribeiro como membros
titulares; e os Senadores Aloysio Nunes e Cícero Lucena como membros suplentes, para comporem a CCT.
****. Em 17.02.2011, foi lido o Ofício nº 23, de 2011, da Liderança do PTB, designando o Senador Gim Argello como membro titular; e o Senador
Fernando Collor como membro suplente, para comporem a CCT.
*****. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 53, de 2011, da Liderança do PMDB, designando os Senadores Eduardo Braga, Valdir Raupp, Vital do
Rêgo, Lobão Filho, Ciro Nogueira e Eunício Oliveira, como membros titulares e os Senadores Gilvam Borges, Luiz Henrique, Ricardo Ferraço, Renan
Calheiros, Ivo Cassol e Benedito de Lira, como membros suplentes, para compor a CCT.
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******. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 25, de 2011, da Liderança do Bloco de Apoio ao Governo, designando a Senadora Ângela Portela e os
Senadores Aníbal Diniz, Walter Pinheiro, João Ribeiro, Pedro Taques e Rodrigo Rollemberg, como membros titulares e os Senadores Delcídio Amaral,
Paulo Paim, Magno Malta, Cristovam Buarque e a Senadora Lídice da Mata, como membros suplentes, para comporem a CCT.
*******. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 12, de 2011, da Liderança do DEM, designando o Senador José Agripino como membro titular e a Senadora
Maria do Carmo Alves como membro suplente, para compor a CCT.
********. Em 23.02.2011, foi lido o Ofício nº 26, de 2011, da Liderança do Bloco de Apoio ao Governo, designando o Senador Marcelo Crivella como
membro suplente, para compor a CCT.
1. Em 23.02.2011, o Senador Marcelo Crivella é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão. (OF.nº 026/2011-GLDBAG)
2. Em 02.03.2011, a Comissão reunida elegeu os Senadores Eduardo Braga e Gim Argelo, respectivamente, Presidente e Vice-Presidente deste colegiado.
3. Em 29.03.2011, o Senador Gilvam Borges licenciou-se nos termos do art. 43, inciso I, do Regimento Interno, por 121 dias, a partir de 29.03.11,
conforme RQS nº 291/2011, deferido na sessão de 29.03.11.
4. O Senador João Ribeiro licenciou-se nos termos do art. 43, inciso I, do Regimento Interno, pelo período de 3 de maio a 31 de agosto de 2011, conforme
Requerimento nº 472/2011, aprovado na sessão de 03.05.11.
5. Em 10.05.2011, o Senador Geovani Borges é designado suplente do Bloco PMDB/PP/PSC/PMN/PV na Comissão, em substituição ao Senador Gilvam
Borges (Of. nº 141/2011-GLPMDB).
6. Em 01.06.2011, o Senador Randolfe Rodrigues deixa de compor a Comissão (Of. nº 274/11-GSMB).
7. Em 12.07.2011, o Senador Ivo Cassol licenciou-se nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, por 126 dias, a partir de 13.07.11,
conforme RQS nºs 848 e 849 de 2011, aprovado na sessão de 12.07.11.
8. Em 14.07.2011, o Senador Reditario Cassol é designado suplente do Bloco Parlamentar da Maioria (PMDB/PP/PSC/PMN/PV) na Comissão, em
substituição ao Senador Ivo Cassol (Of. nº 223/2011-GLPMDB).
9. O PR deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, conforme OF. Nº 056/2011-GLPR, lido na sessão do Senado de 3 de agosto de 2011.
10. Em 18.08.2011, o Senador Pedro Taques deixa de compor a Comissão (Of. nº 99/11-GLDBAG).
11. Em 27.09.2011, o Senador Antonio Carlos Valadares é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão. (Of. 116/2011 -
GLDBAG)
12. Em 05.10.2011, o Senador Acir Gurgacz é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador
Cristovam Buarque (OF. nº 126/2011 - GLDBAG).
13. Em 06.10.2011, o Senador Sérgio Souza é designado membro suplente do Bloco Parlamentar da Maioria na Comissão, em substituição ao Senador
Geovani Borges (OF. nº 270/2011 - GLPMDB).

Secretário(a): Égli Lucena Heusi Moreira
Reuniões: quartas-feiras, às 8h45 -

Telefone(s): 3303-1120
Fax: 3303-2025

E-mail: scomcct@senado.gov.br



Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
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11.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE SERVIÇOS DE INFORMÁTICA
Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

 
Notas:
*. Os Líderes do PSDB e do DEM comunicam a formação do bloco composto por seus partidos, mediante o Ofício nº 31/11-GLPSDB, de 10.02.2011,lido
na sessão do Senado de 25 de fevereiro de 2011.

Secretário(a): Égli Lucena Heusi Moreira
Telefone(s): 3303-1120

Fax: 3303-2025
E-mail: scomcct@senado.gov.br

COMPOSIÇÃO
CONSELHOS e ÓRGÃOS

1) CORREGEDORIA PARLAMENTAR

(Resolução do Senado Federal nº 17, de 1993)

SENADORES CARGO
Senador Vital do Rêgo  (PMDB-PB) CORREGEDOR

  CORREGEDOR SUBSTITUTO

  CORREGEDOR SUBSTITUTO

  CORREGEDOR SUBSTITUTO

Atualização:  26/04/2011

Notas:

1. Eleito na sessão plenária do Senado Federal de 26.04.2011.

SECRETARIA-GERAL DA MESA
Secretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SCOP)

Endereço:Senado Federal - Anexo II - Térreo
Telefone(s):3303-5255   Fax:3303-5260

E-mail:scop@senado.gov.br
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2) CONSELHO DE ÉTICA E DECORO PARLAMENTAR

(Resolução do Senado Federal nº 20, de 1993)

Número de membros: 15 titulares  e 15 suplentes

PRESIDENTE:     (2)

VICE-PRESIDENTE: Senador Jayme Campos  (DEM-MT)  (2)

1ª Eleição Geral:  19/04/1995

2ª Eleição Geral:  30/06/1999

3ª Eleição Geral:  27/06/2001

4ª Eleição Geral:  13/03/2003

5ª Eleição Geral:  23/11/2005

6ª Eleição Geral:  06/03/2007

7ª Eleição Geral:  14/07/2009

8ª Eleição Geral:  26/04/2011

 

TITULARES SUPLENTES

PMDB
Lobão Filho   (MA)

João Alberto Souza   (MA)   (1,4)

Renan Calheiros   (AL)

Romero Jucá   (RR)

 1.   

 2.  Wilson Santiago   (PB)

 3.  Valdir Raupp   (RO)

 4.  Eunício Oliveira   (CE)

PT
Humberto Costa   (PE)

Wellington Dias   (PI)

José Pimentel   (CE)

 1.  Anibal Diniz   (AC)

 2.  Walter Pinheiro   (BA)

 3.  Angela Portela   (RR)

PSDB
Mário Couto   (PA)

Cyro Miranda   (GO)

 1.  Paulo Bauer   (SC)

 2.  VAGO    (3)

PTB
Gim Argello   (DF)  1.  João Vicente Claudino   (PI)

DEM
Jayme Campos   (MT)  1.  Maria do Carmo Alves   (SE)

PR
Vicentinho Alves   (TO)  1.   

PP
Ciro Nogueira   (PI)  1.   

PDT
Acir Gurgacz   (RO)  1.   

PSB
Antonio Carlos Valadares   (SE)  1.   

Corregedor do Senado (Membro nato - art. 25 da Resolução nº 20/93)



Vital do Rêgo (PMDB/PB)

Atualização:  29/09/2011
Notas:
1. Eleito na 1ª reunião do Conselho, realizada em 27.04.2011.
2. Eleito na 1ª reunião do Conselho, realizada em 27/04/2011.
3. Em 27.06.2011, lido o Ofício da Senadora Marisa Serrano comunicando, nos termos do art. 29 do Regimento Interno do Senado Federal, renúncia a seu
mandato, em razão de ter sido nomeada para o cargo de Conselheira do Tribunal de Contas do Estado de Mato Grosso do Sul.
4. Em 29.09.2011, foi lido, na Sessão Deliberativa Extraordinária do Senado Federal, o OF. GSJALB nº 0208/2011, do Senador João Alberto Souza,
comunicando, nos termos do inciso II do art. 39 do Regimento Interno do Senado Federal, o afastamento do exercício do mandato para assumir o cargo
de Secretário-Chefe da Assessoria de Programas Especiais da Casa Civil do Estado do Maranhão (Diário Oficial do Estado do Maranhão nº 186, de
26.09.2011).

SECRETARIA-GERAL DA MESA
Secretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SCOP)

Endereço:Senado Federal - Anexo II - Térreo
Telefone(s):3303-5255   Fax:3303-5260

E-mail:scop@senado.gov.br

3) PROCURADORIA PARLAMENTAR

(Resolução do Senado Federal nº 40, de 1995)

Número de membros: 5 titulares

SENADOR BLOCO / PARTIDO
 Waldemir Moka   (PMDB/MS)   PMDB  

 Delcídio do Amaral   (PT/MS)   PT  

 Mozarildo Cavalcanti   (PTB/RR)   PTB  

 Demóstenes Torres   (DEM/GO)   DEM  

 Benedito de Lira   (PP/AL)   PP  

Atualização:  26/04/2011

SECRETARIA-GERAL DA MESA
Secretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SCOP)

Endereço:Senado Federal - Anexo II - Térreo
Telefone(s):3303-5255   Fax:3303-5260

E-mail:scop@senado.gov.br
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4) OUVIDORIA DO SENADO FEDERAL

(Ato da Comissão Diretora nº 05, de 2005 - Resolução do Senado Federal nº 01, de 2005)

OUVIDOR-GERAL: Senador Flexa Ribeiro  (PSDB-PA)

1ª Designação:  26/04/2011
 

Atualização:  26/04/2011

SECRETARIA-GERAL DA MESA
Secretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento - SCOP

Endereço:Senado Federal - Anexo II - Térreo
Telefone(s):3303-5255   Fax:3303-5260

E-mail:scop@senado.gov.br
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5) CONSELHO DO DIPLOMA MULHER-CIDADÃ BERTHA LUTZ

(Resolução do Senado Federal nº 02, de 2001.)

Número de membros: 16 titulares

PRESIDENTE: Senadora Vanessa Grazziotin  (PC DO B-AM)  (8)

VICE-PRESIDENTE:   

1ª Designação:  03/12/2001
2ª Designação:  26/02/2003
3ª Designação:  03/04/2007
4ª Designação:  12/02/2009
5ª Designação:  11/02/2011

 

MEMBROS
PMDB

 

PT
Gleisi Hoffmann   (PR)   (1,7)

PSDB
Lúcia Vânia   (GO)

PTB
Mozarildo Cavalcanti   (RR)   (5)

DEM
Maria do Carmo Alves   (SE)   (6)

PR
 

PP
Ciro Nogueira   (PI)   (2)

PDT
 

PSB
Lídice da Mata   (BA)

PC DO B
Vanessa Grazziotin   (AM)   (3)

PSOL
Marinor Brito   (PA)   (4)

PRB
Marcelo Crivella   (RJ)

PSC
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Eduardo Amorim   (SE)

PPS
 

PMN
Sérgio Petecão   (AC)

PV
Paulo Davim   (RN)

Atualização:  09/06/2011
Notas:
1. Em 08.06.2011, lido ofício da Senadora Gleisi Hoffmann comunicando, nos termos do inciso II do art. 39 do Regimento Interno do Senado Federal, ter
tomado posse no cargo de Ministra de Estado Chefe da Casa Civil da Presidência da República (D.O.U. nº 109, Seção 2, de 8 de junho de 2011).
2. Indicado para ocupar a vaga do PP, conforme Of.nº 070/2011-GSFD, de 15.02.2011, lido na sessão da mesma data.
3. Indicada para ocupar a vaga do PCdoB, conforme Of.nº 003/2011-GLPCdoB, de 15.02.2011, lido na sessão da mesma data.
4. Indicada para ocupar a vaga do PSOL, conforme Of.nº 034/2011-GSMB, de 16.02.2011, lido na sessão da mesma data.
5. Indicado para ocupar a vaga do PTB, conforme Of.nº 038/2011-GLPTB, de 15.02.2011, lido na sessão da mesma data.
6. Indicada para ocupar a vaga do DEM, conforme Of.nº 008/2011-GLDEM, de 15.02.2011, lido na sessão da mesma data.
7. Indicada para ocupar a vaga do PT, conforme Of. nº 14/2011-GLDPT, de 15.02.2011, lido na sessão da mesma data.
8. Eleita na 1ª reunião do Conselho, realizada em 24.02.2011.

SECRETARIA-GERAL DA MESA
Secretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SCOP)

Endereço:Senado Federal - Anexo II - Térreo
Telefone(s):3303-4561/3303-5258   Fax:3303-5258

E-mail:scop@senado.gov.br
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6) CONSELHO DO DIPLOMA JOSÉ ERMÍRIO DE MORAES

(Resolução do Senado Federal nº 35, de 2009)

Número de membros: 16 titulares

PRESIDENTE: Senador Armando Monteiro  (PTB-PE)  (13)

VICE-PRESIDENTE: Senador Waldemir Moka  (PMDB-MS)  (13)

1ª Designação:  23/03/2010
2ª Designação:  14/03/2011

 

MEMBROS
PMDB

Waldemir Moka   (MS)   (6)

PT
Jorge Viana   (AC)   (7)

PSDB
Cyro Miranda   (GO)   (9)

PTB
Armando Monteiro   (PE)   (10)

DEM
José Agripino   (RN)   (8)

PR
Clésio Andrade   (MG)   (11)

PP
Reditario Cassol   (RO)   (15)

PDT
 

PSB
Rodrigo Rollemberg   (DF)   (12)

PC DO B
Inácio Arruda   (CE)   (4)

PSOL
VAGO    (14,16)

PRB
Marcelo Crivella   (RJ)   (1)

PSC
Eduardo Amorim   (SE)   (3)

PPS
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PMN
Sérgio Petecão   (AC)   (2)

PV
Paulo Davim   (RN)   (5)

Atualização:  01/09/2011
Notas:
1. Designado para ocupar a vaga do PRB, nos termos do Of.nº 086/2011, de 02/03/2011, lido na sessão do Senado Federal de 14/03/2011.
2. Designado para ocupar a vaga do PMN, nos termos do Of. nº 117, de 03/03/2011, lido na sessão do Senado Federal do dia 15/03/2011.
3. Designado para ocupar a vaga do PSC, nos termos do Of. nº 55, de 02/03/2011, lido na sessão do Senado Federal do dia 15/03/2011.
4. Designado para ocupar a vaga do PC do B, nos termos do Of. nº 05, de 14/03/2011, lido na sessão do Senado Federal do dia 15/03/2011.
5. Designado para ocupar a vaga do PV, nos termos do Of. nº 52/2011, de 03/03/2011, lido na sessão do Senado Federal do dia 16/03/2011.
6. Designado para ocupar a vaga do PMDB, nos termos do Of nº 74/2011, de 14/03/2011, lido na sessão do Senado Federal do dia 16/03/2011.
7. Designado para ocupar a vaga do PT, nos termos do Of. nº 023/2011-GLDPT, de 22/03/2011, lido na sessão do Senado Federal da mesma data.
8. Designado para ocupar a vaga do DEM, nos termos do Of. nº 024/2011-GLDEM, de 22/03/2011, lido na sessão do Senado Federal da mesma data.
9. Designado para ocupar a vaga do PSDB, nos termos do Of. nº 054/2011, lido na sessão do Senado Federal de 23/03/2011.
10. Designado para ocupar a vaga do PTB, nos termos do Of. nº 64, de 23/03/2011, lido na sessão do Senado Federal da mesma data.
11. Designado para ocupar a vaga do PR, nos termos do Of. Leg. 004/2011-GLPR, de 17/03/2011, lido na sessão do Senado Federal do dia 07/04/2011.
12. Designado para ocupar a varga do PSB, conforme Of. nº 003/2011-GSACV, de 13/04/2011, lido na sessão do Senado Federal da mesma data.
13. Eleito na 1ª Reunião de 2011, realizada em 03/05/2011.
14. Designado para ocupar a vaga cedida pelo PSOL ao PSDB, nos termos dos Ofs. nºs 118/2011, da Liderança do PSDB, e 213/2011 da Liderança do
PSOL, respectivamente, lidos na sessão do Senado Federal do dia 19/05/2011.
15. Designado para ocupar a vaga do PP, nos termos do Of. GLPMDB nº 223/2011, de 13/07/2011, do Líder do PMDB, Senador Renan Calheiros, lido na
sessão do Senado Federal do dia 14/07/2011, em substituição ao Senador Ivo Cassol, licenciado nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno,
por 126 dias, a partir de 13.07.11, conforme RQS nº s 848 e 849 de 2011, aprovados na sessão de 12.07.11.
16. Vago em virtude de o Senador Ataídes Oliveira não exercer mais o mandato devido ao retorno do titular, Senador João Ribeiro, em 1º.09.2011.

SECRETARIA-GERAL DA MESA
Secretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SCOP)
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Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

7) CONSELHO DA COMENDA DE DIREITOS HUMANOS DOM HÉLDER CÂMARA

(Resolução do Senado Federal nº 14, de 2010)

Número de membros: 16 titulares

PRESIDENTE: Senadora Ana Rita  (PT-ES)  (15)

VICE-PRESIDENTE: Senador Paulo Davim  (PV-RN)  (14)

1ª Designação:  30/11/2010
2ª Designação:  14/03/2011

 

MEMBROS
PMDB

Pedro Simon   (RS)   (7)

PT
Ana Rita   (ES)   (9)

PSDB
Cícero Lucena   (PB)   (10)

PTB
João Vicente Claudino   (PI)   (11)

DEM
Maria do Carmo Alves   (SE)   (8)

PR
Blairo Maggi   (MT)   (12)

PP
Ana Amélia   (RS)   (6)

PDT
 

PSB
Rodrigo Rollemberg   (DF)   (13)

PC DO B
Inácio Arruda   (CE)   (5)

PSOL
Marinor Brito   (PA)   (16)

PRB
Marcelo Crivella   (RJ)   (1)

PSC
Eduardo Amorim   (SE)   (4)

PPS
 



Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

PMN
Sérgio Petecão   (AC)   (2)

PV
Paulo Davim   (RN)   (3)

Atualização:  11/08/2011
Notas:
1. Designado para ocupar a vaga do PRB, nos termos do Of.nº 087/2011-GSMC, de 02/03/2011, lido na sessão do Senado Federal do dia 14/03/2011.
2. Designado para ocupar a vaga do PMN, nos termos do Of. nº 118, de 03/03/2011, lido na sessão do Senado Federal do dia 15/03/2011.
3. Designado para ocupar a vaga do PV, nos termos do Of. nº 53, de 03/03/2011, lido na sessão do Senado Federal do dia 15/03/2011.
4. Designado para ocupar a vaga do PSC, nos termos do Of. nº 54, de 02/03/2011, lido na sessão do Senado Federal do dia 15/03/2011.
5. Designado para ocupar a vaga do PC do B, nos termos do Of. nº 06, de 14/03/2011, lido na sessão do Senado Federal do dia 15/03/2011.
6. Designada para ocupar a vaga do PP, nos termos do Of. nº 13/2011, de 15/03/2011, lido na sessão do Senado Federal do dia 16/03/2011.
7. Designado para ocupar a vaga do PMDB, nos termos do Of. nº 74/2011, de 14/03/2011, lido na sessão do Senado Federal do dia 16/03/2011.
8. Designada para ocupar a vaga do DEM, nos termos do Of. nº 023/2011-GLDEM, de 22/03/2011, lido na sessão do Senado Federal da mesma data.
9. Designada para ocupar a vaga do PT, nos termos do Of. nº 022/2011-GLDPT, de 22/03/2011, lido na sessão do Senado Federal da mesma data.
10. Designado para ocupar a vaga do PSDB, nos termos do Of. nº 55/2011-GLPSDB, de 23/03/2011, lido na sessão do Senado Federal da mesma data.
11. Designado para ocupar a vaga do PTB, nos termos do Of. nº 65/2011-GLPTB, de 23/03/2011, lido na sessão do Senado Federal da mesma data.
12. Designado para ocupar a vaga do PR, nos termos do Of. Leg.005/2011-GLPR, de 17/03/2011, lido na sessão do Senado Federal do dia 07/04/2011.
13. Designado para ocupar a varga do PSB, conforme Of. nº 002/2011-GSACV, de 13/04/2011, lido na sessão do Senado Federal da mesma data.
14. Eleito na 1ª reunião do Conselho, realizada em 25.05.2011.
15. Eleita na 1ª reunião do Conselho, realizada em 25.05.2011.
16. Designada para ocupar a vaga do PSOL, nos termos do Of. SF/GSMB nº 0417/2011, de 10/08/2011, lido na sessão do Senado Federal do dia
11/08/2011.
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Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

8) PROJETO JOVEM SENADOR

(Resolução do Senado Federal nº 42, de 2010, regulamentada pelo Ato da Comissão Diretora nº 07, de
2011.)

Número de membros: 16 titulares

PRESIDENTE: Senadora Vanessa Grazziotin  (PC DO B-AM)  (14)

VICE-PRESIDENTE:   

1ª Designação:  14/03/2011
 

MEMBROS
PMDB

Casildo Maldaner   (SC)   (7)

PT
Jorge Viana   (AC)   (9)

PSDB
Cyro Miranda   (GO)   (11)

PTB
Gim Argello   (DF)   (10)

DEM
Maria do Carmo Alves   (SE)   (8)

PR
Clésio Andrade   (MG)   (12)

PP
Ciro Nogueira   (PI)   (5)

PDT
Cristovam Buarque   (DF)   (15)

PSB
Lídice da Mata   (BA)   (13)

PC DO B
Vanessa Grazziotin   (AM)   (3)

PSOL
 

PRB
Marcelo Crivella   (RJ)   (1)

PSC
Eduardo Amorim   (SE)   (4)

PPS
 



Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

PMN
Sérgio Petecão   (AC)   (6)

PV
Paulo Davim   (RN)   (2)

Atualização:  05/05/2011
Notas:
1. Designado para ocupar a vaga do PRB, nos termos do Of.nº 88/2011-GSMC, de 02/03/2011, lido na sessão do Senado Federal do dia 14/03/2011.
2. Designado para ocupar a vaga do PV, nos termos do Of. nº 53, de 03/03/2011, lido na sessão do Senado Federal do dia 15/03/2011.
3. Designada para ocupar a vaga do PC do B, nos termos do Of. nº 04, de 14/03/2011, lido na sessão do Senado Federal do dia 15/03/2011.
4. Designado para ocupar a vaga do PSC, nos termos do Of. nº 56, de 02/03/2011, lido na sessão do Senado Federal do dia 15/03/2011.
5. Designado para ocupar a vaga do PP, nos termos do Of. nº 14/2011, de 15/03/2011, lido na sessão do Senado Federal do dia 16/03/2011.
6. Designado para ocupar a vaga do PMN, nos termos do Of. nº 114/2011, de 03/03/2011, lido na sessão do Senado Federal do dia 16/03/2011.
7. Designado para ocupar a vaga do PMDB, nos termos do Of. nº 75/2011, de 14/03/2011, lido na sessão do Senado Federal do dia 16/03/2011.
8. Designada para ocupar a vaga do DEM, nos termos do Of. nº 025/2011-GLDEM, de 22/03/2011, lido na sessão do Senado Federal da mesma data.
9. Designado para ocupar a vaga do PT, nos termos do Of. nº 24/2011-GLDPT, de 22/03/2011, lido na sessão do Senado Federal da mesma data.
10. Designado para ocupar a vaga do PTB, nos termos do Of. nº 72/2011-GLPTB, de 28/03/2011, lido na sessão do Senado Federal do dia 29/03/2011.
11. Designado para ocupar a vaga do PSDB, em substituição ao Senador Paulo Bauer, nos termos do Of.nº 79/11-GLPSDB, lido na sessão do Senado
Federal do dia 05/04/2011.
12. Designado para ocupar a vaga do PR, nos termos do Of.nº 006/2011-GLPR, lido na sessão do Senado Federal do dia 07/04/2011.
13. Designada para ocupar a varga do PSB, conforme Of. nº 004/2011-GSACV, de 13/04/2011, lido na sessão do Senado Federal da mesma data.
14. Eleita na 1ª Reunião de 2011, realizada em 04/05/2011.
15. Designado para ocupar a vaga do PDT, nos termos do OF. GLPDT nº 026/2011, de 05/05/2011, lido na sessão do Senado Federal desta data.
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CONSELHOS 
 

CONSELHO DA ORDEM DO CONGRESSO NACIONAL 
(Criado pelo Decreto Legislativo nº 70/1972) 

(Regimento Interno aprovado nos termos do Ato nº 1/1973-CN) 
 

COMPOSIÇÃO 
 

Grão-Mestre: Senador José Sarney (PMDB/AP) 
Chanceler: Deputado Marco Maia (PT/RS) 

 

MESA DA CÂMARA DOS DEPUTADOS MESA DO SENADO FEDERAL 

PRESIDENTE 

Marco Maia (PT/RS) 

PRESIDENTE 

José Sarney (PMDB/AP) 

1º VICE-PRESIDENTE 

Rose de Freitas (PMDB/ES) 

1ª VICE-PRESIDENTE 

Marta Suplicy (PT/SP) 

2º VICE-PRESIDENTE 

Eduardo da Fonte (PP/PE) 

2º VICE-PRESIDENTE 

Wilson Santiago (PMDB/PB) 

1º SECRETÁRIO 

Eduardo Gomes (PSDB/TO) 

1º SECRETÁRIO 

Cícero Lucena (PSDB/PB) 

2º SECRETÁRIO 

Jorge Tadeu Mudalen (DEM/SP) 

2º SECRETÁRIO 

João Ribeiro (PR/TO) 

3º SECRETÁRIO 

Inocêncio Oliveira (PR/PE) 

3º SECRETÁRIO 

João Vicente Claudino (PTB/PI) 

4º SECRETÁRIO 

Júlio Delgado (PSB/MG) 

4º SECRETÁRIO 

Ciro Nogueira (PP/PI) 

LÍDER DA MAIORIA 

Paulo Teixeira (PT/SP) 

LÍDER DA MAIORIA 

Renan Calheiros (PMDB/AL) 

LÍDER DA MINORIA 

Paulo Abi-Ackel (PSDB/MG) 

LÍDER DA MINORIA 

Mário Couto (PSDB/PA) 

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE 
CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA E DE CIDADANIA 

João Paulo Cunha (PT/SP) 

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE 
CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E CIDADANIA 

Eunício Oliveira (PMDB/CE) 

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE RELAÇÕES 
EXTERIORES E DE DEFESA NACIONAL 

Carlos Alberto Leréia (PSDB/GO) 

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE RELAÇÕES 
EXTERIORES E DEFESA NACIONAL 

Fernando Collor (PTB/AL) 
(Atualizada em 07.06.2011) 
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Endereço na Internet: www.senado.gov.br/atividade/conselho/conselho.asp?con=768&amp;origem=CN 



CONSELHO DE COMUNICAÇÃO SOCIAL 
(Criado pela Lei nº 8.389/1991) 

(Regimento Interno aprovado nos termos do Ato da Mesa nº 1/2004) 
 

Número de membros: 13 titulares e respectivos suplentes 
 

COMPOSIÇÃO 
 

Presidente:  
Vice-Presidente:  

 

Lei nº 8.389/91, artigo 4º Titulares Suplentes 

Representante das empresas de 
rádio (inciso I) 

  

Representante das empresas de 
televisão (inciso II) 

  

Representante de empresas da 
imprensa escrita (inciso III) 

  

Engenheiro com notório 
conhecimento na área de 
comunicação social (inciso IV) 

  

Representante da categoria 
profissional dos jornalistas (inciso 
V) 

  

Representante da categoria 
profissional dos radialistas (inciso 
VI) 

  

Representante da categoria 
profissional dos artistas (inciso 
VII) 

  

Representante das categorias 
profissionais de cinema e vídeo 
(inciso VIII) 

  

Representante da sociedade civil 
(inciso IX) 

  

Representante da sociedade civil 
(inciso IX) 

  

Representante da sociedade civil 
(inciso IX) 

  

Representante da sociedade civil 
(inciso IX) 

  

Representante da sociedade civil 
(inciso IX) 

  

1ª Eleição Geral: Sessão do Congresso Nacional de 5.6.2002 
2ª Eleição Geral: Sessão do Congresso Nacional de 22.12.2004 
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CONSELHO DE COMUNICAÇÃO SOCIAL 
(Criado pela Lei nº 8.389/1991) 

(Regimento Interno aprovado nos termos do Ato da Mesa nº 1/2004) 

 
COMISSÕES DE TRABALHO 

 
01 – COMISSÃO DE REGIONALIZAÇÃO E QUALIDADE DA PROGRAMAÇÃO E DE RADIODIFUSÃO 
COMUNITÁRIA 
 
02 – COMISSÃO DE TECNOLOGIA DIGITAL 
 
03 – COMISSÃO DE TV POR ASSINATURA 
 
04 – COMISSÃO DE MARCO REGULATÓRIO 
 
05 – COMISSÃO DE LIBERDADE DE EXPRESSÃO 

 
 
 

Secretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SCOP) 
Telefone: (61) 3303-4561 / 3303-5258 
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REPRESENTAÇÃO BRASILEIRA NO PARLAMENTO DO MERCOSUL 
Resolução nº 1/2011-CN 

 

COMPOSIÇÃO1 
37 Titulares (27 Deputados e 10 Senadores) e 37 Suplentes (27 Deputados e 10 Senadores) 

Presidente: Senador Roberto Requião 6 
Vice-Presidente: Deputado Antônio Carlos Mendes Thame 6 
Vice-Presidente: Senadora Ana Amélia 6 

Instalação: 31.08.2011 

Deputados 

Titulares Suplentes 
PT 

Benedita da Silva Bohn Gass 
Dr. Rosinha Newton Lima 
Emiliano José Sibá Machado 
Jilmar Tatto Weliton Prado 
Paulo Pimenta Zé Geraldo 

PMDB 
Íris de Araújo Fátima Pelaes 
Marçal Filho Gastão Vieira 
Moacir Micheletto Lelo Coimbra 
Raul Henry Valdir Colatto 

PSDB 
Eduardo Azeredo Duarte Nogueira3 
Antonio Carlos Mendes Thame2 Luiz Nishimori3 
Sergio Guerra Reinaldo Azambuja3 

PP 
Dilceu Sperafico Afonso Hamm 
Renato Molling Raul Lima 

DEM 
Júlio Campos Marcos Montes4 
Mandetta Augusto Coutinho5 

PR 
Paulo Freire Giacobo 
 Henrique Oliveira 

PSB 
José Stédile Antonio Balhmann 
Ribamar Alves Audifax 

PDT 
Vieira da Cunha Sebastião Bala Rocha 

Bloco PV / PPS 
Roberto Freire (PPS) Antônio Roberto (PV) 

PTB 
Sérgio Moraes Paes Landim 

PSC 
Nelson Padovani Takayama 

PCdoB 
Manuela D’ávila Assis Melo 

PRB 
George Hilton Vitor Paulo 

PMN 
Dr. Carlos Alberto Fábio Faria 

PTdoB 
Luis Tibé  

 



Senadores 

 

Titulares Suplentes 
Bloco Parlamentar da Maioria (PMDB / PP / PMN / PSC / PV) 

Pedro Simon (PMDB)  Casildo Maldaner (PMDB) 
Roberto Requião (PMDB)  Waldemir Moka (PMDB) 
Wilson Santiago (PMDB) Valdir Raupp (PMDB) 
Ana Amélia (PP)  

Bloco de Apoio ao Governo (PT / PR / PDT / PSB / PCdoB / PRB) 
Paulo Paim (PT) Eduardo Suplicy (PT) 
Inácio Arruda (PCdoB) Humberto Costa (PT) 
Antonio Carlos Valadares (PSB) Cristovam Buarque (PDT) 
 Magno Malta (PR) 

Bloco Parlamentar da Minoria (PSDB / DEM) 
Paulo Bauer (PSDB)  
 José Agripino (DEM) 

PTB 
Mozarildo Cavalcanti Fernando Collor 

(Atualizada em 13.09.2011) 
________________________ 
1- Designados pelo Ato n° 28, de 2011, do Presidente da Mesa do Congresso Nacional, lido na sessão do Senado Federal de 15 de julho de 2011. 
2- Designado para ocupar a vaga de titular do PSDB, nos termos do Of. nº 687/2011/PSDB, de 9-8-2011, lido na sessão do Senado Federal de 10-8-2011, 
em virtude da renúncia do Dep. Reinaldo Azambuja, conf. OF. nº 697/2011/PSDB, de 10-8-2011. 
3- Designados para ocuparem as vagas de suplente do PSDB, nos termos do Of. nº 687/2011/PSDB, de 9-8-2011, lido na sessão do Senado Federal de 
10-8-2011. 
4- Designado para ocupar a vaga de suplente do DEM, nos termos do Of. nº 285-L-DEM/11, de 9-8-2011, lido na sessão do Senado Federal de 10-8-
2011. 
5- Designado para ocupar a vaga de suplente do DEM, nos termos do Of. nº 295-L-DEM/11, de 16-8-2011, lido na sessão do Senado Federal dessa 
mesma data. 
6- Eleitos na Reunão Ordinária do dia 13/09/2011. 



 
 

MESA DO PARLAMENTO DO MERCOSUL 
 

Presidente:  
 

Vice-Presidente: 
 

 
Vice-Presidente: 

 

 
Vice-Presidente: 

 

 
 
 

Secretário: Antônio Ferreira Costa Filho 
Telefones: (61) 3216-6871 / 3216-6878 

Fax: (61) 3216-6880 
E-mail: cpmc@camara.gov.br 

Local: Câmara dos Deputados – Anexo II – Sala T/28 
Endereço na Internet: www2.camara.gov.br/atividade-legislativa/comissoes/comissoes-mistas/cpcms 



COMISSÃO MISTA DE CONTROLE DAS ATIVIDADES DE INTELIGÊNCIA – CCAI 
(Art. 6º da Lei nº 9.883/1999) 

 
COMPOSIÇÃO 

 
Presidente:  Deputado Carlos Alberto Leréia (PSDB/GO) 1 

Vice-Presidente:  Senador Fernando Collor (PTB/AL) 
 

CÂMARA DOS DEPUTADOS SENADO FEDERAL 

LÍDER DA MAIORIA 

Paulo Teixeira (PT/SP) 2 

LÍDER DA MAIORIA 

Renan Calheiros (PMDB/AL) 3 

LÍDER DA MINORIA 

Paulo Abi-Ackel (PSDB/MG) 

LÍDER DO BLOCO PARLAMENTAR DA MINORIA

Mário Couto (PSDB/PA) 

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE RELAÇÕES 
EXTERIORES E DE DEFESA NACIONAL 

Carlos Alberto Leréia (PSDB/GO) 

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE RELAÇÕES 
EXTERIORES E DEFESA NACIONAL 

Fernando Collor (PTB/AL) 

(Atualizada em 07.06.2011) 
________________________ 
Notas: 
1- Assumiu a presidência na 1ª Reunião de 2011, realizada em 3-5-2011, em substituição ao Senador Fernando Collor, conforme alternância estabelecida 
na 1ª Reunião de 2001 da CCAI, realizada em 15-8-2011. 
2- Conforme Of. nº 216/2011/SGM da Câmara dos Deputados, o Líder do PT, Deputado Paulo Teixeira, responde pela Maioria daquela Casa 
Legislativa, de acordo com o art. 13 de seu Regimento Interno. 
3- Indicado o Líder da Maioria, conforme expediente subscrito pelos líderes Renan Calheiros, Eduardo Amorim, Francisco Dornelles e Paulo Davim. 
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COMISSÃO PARLAMENTAR MISTA DE INQUÉRITO  
(Requerimento nº 4, de 2011-CN) 

 

 
Requer a criação de Comissão Parlamentar Mista de Inquérito, composta por 11 (onze) Senadores e 11 (onze) Deputados e 

igual número de suplentes, para, no prazo de 180 (cento e oitenta) dias, investigar a situação de violência contra a mulher no Brasil e 
apurar denúncias de omissão por parte do poder público com relação à aplicação de instrumentos instituídos em lei para proteger as 
mulheres em situação de violência. 

 
 

- Leitura: 13-7-2011 
- Designação da Comissão: 
- Instalação da Comissão: 
- Prazo final da Comissão: 

 
Senado Federal 

 

Titulares Suplentes 
Bloco de Apoio ao Governo (PT / PR / PDT / PSB / PCdoB / PRB) 

 1. 
 2. 
 3. 
 4. 

Bloco Parlamentar da Maioria (PMDB / PP / PSC / PMN / PV) 
 1. 
 2. 
 3. 
 4. 

Bloco Parlamentar da Minoria (PSDB / DEM) 
 1. 
 2. 

PTB 
 1.  

PSOL 1 

 1. 
 

________________________ 
Notas: 
1- Vaga destinada ao rodízio, nos termos da Resolução nº 2/2000-CN. 

 

 
 
 

Câmara dos Deputados 
 

Titulares Suplentes 
  

 



 

PODER LEGISLATIVO 
SENADO FEDERAL 
SERVIÇO DE ADMINISTRAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA 

 
DIÁRIOS DO CONGRESSO NACIONAL 

PREÇO DAS ASSINATURAS 
 

SEMESTRAL 
Diário do Senado Federal ou Diário da Câmara dos Deputados - s/o porte (cada)  R$      58,00
Porte do Correio  R$    488,40
Diário do Senado Federal ou Diário da Câmara dos Deputados - c/o porte (cada) R$     546,40
 

ANUAL 
 

Diário do Senado Federal ou Diário da Câmara dos Deputados - s/o porte (cada) R$     116,00
Porte do Correio R$     976,80
Diário do Senado Federal ou Diário da Câmara dos Deputados - c/o porte (cada) R$  1.092,80
. 

NÚMEROS AVULSOS 
Valor do Número Avulso R$    0,50
Porte Avulso R$    3,70

ORDEM BANCÁRIA 
UG  - 020054 GESTÃO  - 00001 

EMISSÃO DE GRU PELO SIAFI 
UG - 020054 GESTÃO  - 00001 COD. – 70815-1 

 
 Os pedidos deverão ser acompanhados de Nota de Empenho a favor do FUNSEN 
ou fotocópia da Guia de Recolhimento da União - GRU, que poderá ser retirada no 
SITE: http://www.tesouro.fazenda.gov.br código de recolhimento apropriado e o 
número de referência: 20815-9 e 00002 e o código da Unidade favorecida – UG/gestão: 
020054/00001 preenchida e quitada no valor correspondente à quantidade de 
assinaturas pretendidas e enviar a esta Secretaria. 
 Para Órgãos Públicos integrantes do SIAFI, deverá ser seguida a rotina acima 
EMISSÃO DE GRU SIAFI. 
 

OBS.: QUANDO HOUVER OPÇÃO DE ASSINATURA CONJUNTA DOS DIÁRIOS 
SENADO E CÂMARA O DIÁRIO DO CONGRESSO  NACIONAL SERÁ 
FORNECIDO GRATUITAMENTE. 

 

 Maiores informações pelos telefones: (0XX-61) 3303-3803/4361, fax:3303-1053 
Serviço de Administração Econômica Financeira / Controle de Assinaturas,  falar com 
Mourão. 
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